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i 



A Sub-Commissão de Estudos do Porto de Itaqui partiu desta cidade 
no dia 12 de dezembro de 1 907, chegando á Fortaleza a 1 9 do mesmo mez . 

Ahi se demorou um pouco o pessoal fazendo a separação do material 
pertencente á Sub-Commissão de Estudos dos Portos de Fortaleza e Ca- 
mocim e seguiu para o Maranhão no dia 9 de janeiro de 1908, chegando 
alli no dia n do mesmo mez. 

Começou no dia 13 o serviço de construcção de ranchos parax) pessoal 
operário e de uma casa para o pessoal superior e logo depois se começaram 
a fazer a triangulação e o levantamento. Durante o mez de maio ficaram 
promptos todos os estudos do porto de Itaqui, embarcando o pessoal no 
día 27 de maio em S. Luiz com destino á Fortaleza. 

Ahi oceupou-se o pessoal no escriptorio em desenhar as plantas e coor- 
denar os dados colhidos, até que junctamente vieram as duas Sub-Com- 
missões de estudos para esta capital, onde chegaram no dia 2 de julho de 
1908. O pessoal que fez o serviço no campo constou dos seguintes en- 
genheiros: 

Engenheiro de 2' classe — D,r. José Cesário de Mello Filho. 

Conductor de i â classe — Dr. João Ladislau Pereira de Mendonça. 

Idem de 2 1 idem — Dr. Euvaldo Nina. 

Quando a Sub-Commissão veiu do Maranhão para Fortaleza, este 
ultimo engenheiro ficou em S. Luiz, por ter sido nomeado engenheiro 
fiscal das obras daquelle porto. 

Os serviços de escriptorio foram feitos cumulativamente por todo o 
pessoal das duas commissões. 
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Junto apresento o resultado de todos os estudos feitos, constantes 
deste relatório e mais de: 

Uma planta geral da enseada de Itaqui na escala de 1:2000. 

Uma planta com o conjuncto do projecto na escala de 1 : 1000. 

Uma planta de ventos e correntes. 

Uma planta com o projecto do cães fluctuante. 

Uma planta com o projecto da ponte fluctuante . 



CONSIDERAÇÕES C.ERAES - 



As instrucções, que regem esta Sub-Commissâo, referem-se exclusi- 
vamente ao estudo do porto de Itaqui; todavia está tão ligado este assumpto 
ao do porto de S. Luiz, que permitia V. Ex. aproveite o ensejo da des- 
cripção da bahia de S. Marcos que fornia a enseada de Itaqui, para fazer 
algumas considerações geraes relativas ao porto de S. Luiz. 

A bahia de S. Marcos é como que um immenso estuário do Rio 
Mearim, de que são tributários, quasi na foz, os rios Grajahú e Pindaré, e 
nelle desagua também perto de Alcântara o rio Aura. Separada pela ilha 
de S. Luiz fica-lhe a leste a bahia de S. José, onde se lançam os rios Ita- 
pecuru e Monim. 

As duas bahias communícam por um canal estreito, chamado Canal do 
Mosquito. Parece que antigamente estas duas bahias foram unidas e que 
em volta da ilha, cuja constituição se verifica não ser toda de terreno sedi- 
mcntario, foram se depositando de um lado as terras e detrito3 carregados 
pelos rios poderosos que ahi vem ter e do outro lado as arêas, que 
o arrasto littoral vem trazendo ao longo da costa, de Sul para o 
Norte. 

Si repararmos na carta junto n . 5, reduzida da do Almirantado Inglcz 
{South Atlantic Coast— Western Portion, 1 , veremos que as correntes nesta 
parte do Atlântico se dirigem quasi em angulo recto sobre a costa que en- 
contram no cabo de S . Roque, e dahi se encaminham para o Norte e para o 
Sul com velocidades que variam de meia a duas milhas por hora. 

Estas correntes que tive occasião de observar no Ceará, onde tem 
sempre a mesma direcção em todas as épocas do anu o e diariamente qualquer 
que seja o estado da maré, seguem sempre para o Norte; e a mesma cor- 
rente do Amazonas, que as corta em angulo recto, apenas as desvia um 
pouco, seguindo as duas para N. N. O., com velocidade augmentada. 
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Podemos facilmente acompanhal-as na planta original de onde foi re- 
duzida a de n. i, dentro da zona limitada pela linha que, segundo ella, fica 
a iso milhas da costa, até aonde o mar conserva a cor das aguas do rio e 
portanto até onde chega a influencia deste. £' fácil seguir a formação dos 
bancos de arca devidos a cilas para fora da ilha de S. Luiz e numa zona 
de 14 milhas parallela á costa. A partir da Ponta de SanfAnna, veja-sc 
planta n. 2, vemos a Coroa Grande, que hoje obstrue completamente a en- 
trada dabahia de S. José, deixando estreitos e raros canaletes, só pra- 
ticáveis por pequenos barcos; depois os bancos gyram em torno da ponta 
oriental da ilha de S. Luiz, entrando na bania de S. Marcos, com um alar 
gura média de 9 milhas, formando diversos corpos, entremeiados de canaes 
mais ou menos fundos até ao Banco do Meio, que borda o canal principal 
de entrada, e ao Banco da Cerca mais adeante, onde se dividem os canaes 
que seguem para o fundo da bahia de um lado e do outro da ilha do 
Medo. 

O canal principal tem na entrada, até à ilha do Medo, a largura appro- 
ximada de 3, 5 milhas {6,3O0 m o) entre as curvas de 1 1 braças (i9 m ,8 com 
uma profundidade que varia de 13 a 21 braças (de 23 10 ,4 a 37 m ,8). 

Da ilha do Medo em deante segue com uma largura de 3 milhas 
{5.400 m ,9) e uma profundidade de 12 a 32 braças (de 3i m ,6o a Stf^fi). 

Este canal passa entre a ilha do Medo e a terra firme. 

Do outro lado existe o chamado canal do Boqueirão, que tem cerca de 
500 metros de largura com profundidade variando entre 6 braças (io^S), 
defronte da ponta do Bomfim, a 13 braças (33",4) defronte da Pontada 
Resaca. 

A velocidade na primeira parte do canal varia de 2 a 4 nós e na se- 
gunda de 3 a 5. Por causa de tão forte correnteza, que anima o volume de 
agua considerável formado por uma oscillação de marés que é no mínimo 
de 4 metro3, podendo attingir a S", 16, e ainda acerescido na vasante pelas 
descargas dos rios é que se conserva este canal com a largura e profundi- 
dade descri ptas . 

Em geral o littoral do lado da ilha é acompanhado no mar por bancos 
de área e em terras por dunas que da foz do rio Bacanga em deante jâ estão 
fixadas naturalmente e cobertas de vegetação ; a aréa trazida pelas correntes 
deposfta-se nos remansos de ambos os lados do canal e somente respeita a 
enseada de Itaqui pelas razões de que mais tarde se dará conta, tratando 
daquella enseada . 

Passada a Ponta de S. Marcos no littoral da ilha, encontra-se a Ponta 
da Área, onde se lança o rio Bacanga, cujo estuário é commum ao rio Anil, 
formando ambos o porto de S. Luiz. 
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A curva de 20 metros (proximamente r 1 braças) faz um seio profundo 
entre o Banco dá Cerca e o litoral comprehendido entre as pontas de 
S. Marcos e Arèa, é a entrada do canal do Boqueirão e a do estuário do 
Bacanga, logo depois à curva de o™ ,00 [5 braças), faz outro seio indicando 
a entrada deste ultimo. 

As arcas que marcham ao longo da costa tem, porém, obstruído 
pouco a pouco a entrada deste ultimo estuário, de maneira que, em maré 
baixa, encoutra-se somente um pouco menos de dous metros sobre a barra, 
junto à Ponta da Arca. Todavia o canal dahi em deante até ao ancoradouro, 
na extensão de 300 m ,oo,é fundo, ainda que estreito, conservando na maré 
baixa a profundidade de 7 aio metros. Nenhum estudo podia fazer a Sub- 
Commissáo sobre este assumpto, mas julga do seu dever citar a opinião 
dos engenheiros, cujos projectos teve occasião de examinar e que acham 
possível a conservação de um canal do ancoradouro até fora da barra, como 
se vae mostrar. 

Sir John Hawkshaw propõe um dique submersível, levado por cima 
da coroa a partir da Ponta de Boniiim com direcção à Ponta da ■ Arêa, dei- 
xando uma abertura de cerca de 1200 metros, afim de obrigar a corrente a 
seguir uma direcção constante, sem quebra de velocidade nos bancos, de- 
senho n. 3. 

O engenheiro civil W . Milnor Roberts diz que, devido a grande os- 
cillação das marés no Maranhão e ao facto de descer o nível d'agua, du- 
rante a vasante, no largo e profundo canal de S. Marcos, muito mais rapi- 
damente do que no estuário dos rios Bacanga e Anil, o poder de escavação 
da corrente de vasante é materialmente augmentado no canal commercial. 

Acha que, estreitada ainda mais a corrente e guiada artificialmente por 
meio de diques, augmentara o seu poder erosivo c portanto a profundi- 
dade do canal. Elle propunha, para quando se julgasse conveniente (na 
época em que escreveu o seu relatório achava desnecessário), um dique de 
meia maré estendendo-se do Tamancão com direcção ao meio da cidade e 
dahi a um guia-correntes (molhe ou estacaria) até á iòz do rio" Anil ; tinha 
por fim este svstema concentrar o fluxo da primeira parte da enchente e 
da ultima da vasante. 

Como alternativa apresenta este engenheiro o projecto de fazer na faixa 
commercial da cidade três molhes de ferro abertos dragando systemati- 
camente em frente dellcs até seis metros abaixo da baixa-mar e numa lar- 
gura de 100 metros; aconselha mesmo este ultimo projecto e termina di- 
zendo : 

« Porém, independentemente de qualquer cáes, construindo alguns mo- 
lhes e dragando um pouco em frente delles, póde-ss ter logo, com uma 
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moderada, diversos logares convenientes para navios calando seis 
rneixos ». 

O engenheiro civil Fábio Hostilio de Moraes Rego, que foi durante 
muitos annos engenheiro chefe do Porto de S. Luiz, acha também queé 
possivel manter o canal c a sua travessia na barra com as seguintes obras 
(planta n. 4) : 

i°. Reducção da secção do Bacanga por um dique de meia maré desde 
a Boa- Vista até ao Banco de Minerva, lado esquerdo ; 

3 o . Revestimento da margem opposta (direita) desde a margem direi- 
ta do rio Anil até ao forte da Barra, por um dique longitudinal de faxina ; 

3 o . Fixação das dunas da costa. 

Ha mais outro projecto do engenheiro civil André Rebouças, de que 
só conheceu esta Sub-Commissáo pela citação do engenheiro Moraes Rego. 
Este projecto comprehendia, além da construcção de docas semelhantes ás 
dos portos de maré como Havre e Liverpool, a dragagem doa canaes in- 
feriores, o revestimento das margens do Anil e Bacanga e a fixação das 
dunas da costa . 

O orçamento do projecto Hawkshaw importa em 800:000$, o or- 
çamento do engenheiro civil W. Milnor Roberts inclue para a dragagem 
necessária ao projecto provisório que aconselha 108:000$ e mais tarde 
120:000$ para a continuação ou 228:000*000. 

No projecto Moraes Rego temos: 

Dique de pedra secca com base de enro- 
camento sobre faxina na margem 
esquerda do Bacanga . . . 980:500*000 

Revestimento da margem direita do 
Anil e continuação até ao forte da 
Barra 854 : 500S000 

Dragagem dos canaes 600:000x000 

Fixação das dunas 30:000^000 



2 . 465 : 000x000 

Não foram encontrados detalhes de orçamento do projecto Rebouças. 

Nenhum desses engenheiros teve por base estudos regulares ; até o ul- 
timo, que, parece, estabeleceu o seu projecto :."nbre dados mais positivos, 
inclue no orçamento a verba de 35.000S para estudos definitivos. 

Todavia pode-se inferir dahi que engenheiros notáveis, experimenta- 
dos, julgaram susceptível de uma solução pratica a exeavação e conservação 
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de um canal no porto de S. Luiz, o qual, alias, parece á primeira vista, pos- 
sível, levando em conta a considerável energia de uma corrente de maré com 
a osállação mínima de quatro metros. 

Isto somente no que diz respeito ao accesso ao porto. Quando ao 
cáes de atracação, propriamente, propõem esses engenheiros, ou cáes, ou 
molhes de ferro, ou pontes ou docas fechadas ; parece todavia que um 
cáes fluctuante, análogo aos de Liverpool e Manáos e como o que projectou 
esta Sub-Commissão paraltaqui, com a extensão de aoo metros e ligado 
ao cáes da Sagração por uma ponte, também fluctuante, de 50 metros de 
extensão, seria uma solução pratica, attendendo aos pequenos recursos do 
porto e ã grande oscillaç&o da maré. 

E' escusado salientara V. Ex. a vantagem desta solução conserva- 
dora, que attenderia aos interesses da cidade ; comtudo, só um estudo minu- 
cioso e completo, que ainda não foi feito, poderia decidir de tão delicada 
questão, em que às considerações technicas se vÊtn juntar outras de natu- 
reza commercial e até politica. 

Esta solução permittiria aproveitar uma obra importante, cuja con- 
strucção foi parada ha peno de 50 annos e cuja utilização muito facilita a 
excepcional oscillação das marés no Maranhão: 6 o dique das Mercês, 
em adeautado estado de construcção e cujo acabamento é orçado em 
£80.000-0-0, ou 960:000$ por Sir John Hawkshaw e em 500:000$ pelo 
engenheiro Milnor Roberts. 

Finalmente cumpre-me informar que ha mais de 50 annos foi começado 
um canal destinado a ligar o estuário do Bacanga ao do Arapapahy, um 
pouco ao Sul da Ponta deltaqui ; a construcção deste canal foi ha muito 
tempo abandonada, depois de se ter gasto uma somma considerável, e a 
parte feita tem sido damnificada por falta de conservação. 

Este canal, denominado do Arapapahy, nada poderia fazer no sentido de 
auxiliar, como suppóem alguns, a corrente de erosão no estuário do Ba- 
canga, porque, como verificaram os engenheiros Hawkshaw e Roberts a 
onda maré, quese propaga muito mais rapidamente na bahia de S. Marcos 
do que no estreito estuário do Bacanga, chega ao mesmo tempo nas duas 
extremidades do canal. 

Todavia, o canal do Arapapahy prestará inestimável serviço á navega- 
ção fluvial, único meio de ligação do interior do Estado do Maranhão com 
a sua capital, emquanto não se abrir ao trafego a Estrada de Ferro de 
S. Luiz a Caxias, que é de difíicil e demorada construcção. 

De facto, os vapores e mais embarcações que fazem esse serviço 
ficam muito expostas quando fazem a travessia do canal do Boqueirão e, 
em seguida, quando seguem o canal para entrar na barra do Bacanga ; o 
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vento é, em certas horas do dia, muito forte e contrario, levantando um 
mar grosso e agitado, sendo tudo complicado pelas correntes fortes a que 
já nos referimos. Além disto ha para embarcações a vela o inconveniente 
de serem sempre cm sentido contrario as correntes no canal do Boqueirão 
e no da barra do Bacanga c vice-versa, o que acarreta perda de tempo e 
maiores perigos de navegação. 

O numero desses barcos é considerável, e de uma vez coutamos 40 es- 
perando monção para entrar na barra que não podiam transpor por ser 
contrario o vento e muito forte a corrente da maré. O canal evitará esses 
inconvenientes, dando passagem a uma navegação interior que, depois da 
do Amazonas, é a mais extensa e activa do Brasil, auxiliada pela maré 
que se faz sentir nos rios durante a estiagem, até 30 milhas para dentro do 
littoral. 

III 

MARÉS 

A maré no Maranhão é um caso tão interessante relativamente a todas 
as outras da costa do Brasil, que parece conveniente descrevel-a mais mi- 
nuciosamente . 

Uma simples inspecção da carta junto n. 5, reduzida da de correntes do 
Almírantado Inglez, na qual se desenharam, de accõrdo com uma planta dadu 
por Wheeler (Tidal Rivers) , as linhas de contorno da elevação ou cordi- 
lheira submarina, que oceupa a parte central do Oceano Atlântico, entre o 
America do Sul e a Africa, mostra como se dispõem as correntes na 
Atlantico-sul e como no ponto de inflexão que, correspondendo natural- 
mente a uma depressão de nivel da mesma cordilheira, acerca de 50 de 
latitude Sul, atravessam as correntes que vira encontrar o cabo de 
S. Roque, dividindo-se ahi em dous ramos que seguem um para o O. N. 
O. e outro para o S. O. 

A onda maré que se origina no Oceano Antárctico e sobe pelo Atlân- 
tico segue proximamente a mesma direcção, pois, encontrando a garganta 
era frente ao cabo de S . Roque c o massiço das ilhas das Rocas e Fernando 
■ Noronha, divide-se em dous ramos, um que segue para adeante c outro que 
volta para o Sul, sendo a hora do preamar, referida ao mesmo meridiano, 
sempre muito mais tarde nesta parte do que nos pontos da mesma latitude 
da Costa d' Africa. 

Parece que o efieito da garganta existente entre o platò submarino e a 
costa (de S . Roque ao Maranhão) será o de comprimir a onda maré, que 
Be vem propagando em profundidades superiores a 3.000 braças e passa, 
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depois de um percurso de cerca de 190 milhas, a mover-se cm fundos in- 
feriores a a. 500 braças e com uma largura, reduzida a cerca de 200 milhas ; 
tendo-se em consideração o modo de propagação da onda maré, pelo qual 
todas as moléculas liquidas ficam animadas proximamente da mesma veloci- 
dade desde o fundo á. superfície, é fácil de ver o entumescimento que deve 
soBrcr toda a camada liquida até passar o Amazonas, onde o canal' se 
alarga. 

A planta janto n. 1, na qual o relevo do fundo do mar é figurado por 
curvas de nivel de 500 em 500 braças, é muito- suggestiva para o modo de 
ver acima referido, o qual é confirmado pelos factos. 

Assim a oscillação dá maré até ao Ceará é de 3 ra ,5o, ao passo que em 
Camocim já é de 4 m ,2Ó e dahi em deante vae augmentando até que na ilha 
de Sant'Anna, nas proximidades do Maranhão, é de 5 m ,oo. 

Uma circumstancia parece também concorrer para a grande maré do 
Maranhão. As Rocas e Fernando Noronha formam uma elevação visinha 
à costa c impedem a livre propagação da onda em toda a extensão do litto- 
ral que fica, como dizem os marítimos, na sombra dessas ilhas, isto é, mais 
ou menos até á Ponta de Jericoacoara (nas proximidades de Camocim) ; 
dahi em deante ella chega sem impecilho, e além disto o fundo do mar 
desce rapidamente a cerca de 60 milhas da costa, mostrando uma queda 
brusca de 1.500 braças em menos de 20 milhas; este barranco mantem-se pa- 
rallelo á costa até chegar ao Maranhão, afastando-se depois de novo as 
curvas de nivel como se vé na planta. 

O attrito da onda no fundo assim levantado ainda provoca um maior 
entumescimento do- momento cm que ella chega á entrada da bania de 
S, Marcos. 

Finalmente a forma da bania de S. Marcos, afunilada e com profun- 
didades superiores a 15 braças, presta-se ao final levantamento do nivel; 
assim, em SantAnna as marés ordinárias chegam nas syzigias a umá oscil- 
lação de 5™ ,00, cm S. Luiz, 35 milhas mais longe, a ó^.z-ou as extraor- 
dinárias a 7 a ,40, c cm Itaqui 0,51 1 as ordinárias e a fi m ,i6$ as extraordi- 
nárias ; consta que mais para o fundo ainda são maiores as marés. 

DESCRIPÇÁO DA ENSEADA DE ITAQUI 

Seguindo o canal do Boqueirão e passadas as ilhas Duas Irmãs, dobra- 
8c para o Sul na altura da Ponta Occidental da ilha do Medo e chega-se á 
Ponta da Madeira onde começa aenseada de Itaqui. 

Como já foi dito, ambos os canaes tem fundos consideráveis para a 
navegação, quer o do Boqueirão, quer o que passa por fora da ilha do Medo. 
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Commissão Fiscal e Administrativa das Obras do Porto 
do Rio de Janeiro 



i* Divisão — ■ Serviço de marca e correntes* - i» secção. MaranMo-ltayiií 
Coordenadas : Latitude z» 34' 32" S i longitude +1" 13' 30" W Greenwich. 
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Rio de Janeiro, 23 de dezembro de igrja.— Alix Lemos, engenheiro residente do sev- 



A enseada de Itaqui, conforme se vè da planta junto n. 6, 6 limitada ao 
N. pela Ponta da Madeira, ao Sul pela de Itaqui e a O. pela ilha de Cara- 
pirá. 

Os fundos variam de o a 25 n ,oo abaixo do zero hydrofiraphíco ado- 
ptado pela Sub-Commissáo. 

Marés — Junto um quadro das constantes harmónicas do porto de 
Itaqui, por onde verá V. Ex. que : 

O nivel das mais baixas marés. — o™ ,629 nível nA*mo | &a ^ 

O nivel médio do mar. + 3 m ,453 

O nivel das mais altas marés. + 7"S535 hivel 

tudo referido a zero hydrographico adoptado. 

A oscillação máxima em marés extraordiná- 
rias será =8.164 e em niarés ordinárias de ^~^- 

syrigia, 6",5ii. EEi: 



— f-3 m .453 
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Correntes — A direcção das correntes, que seguem pelo canal principal 
com velocidade por vezes de 5 milhas, é paraliela á tangente commum às 
costas da Ponta da Madeira e da ilha de Carapirà ; durante o primeiro pe- 
ríodo da enchente se estabelece uma corrente fraca pelo meio do canal da 
enseada da Pontada Madeira para a de Itaqui ; logo, porém, que a corrente 
de enchente se accentua e passa além da ilha de Carapirà, estabelccc-se uma 
outra de rebojo francamente dirigida da Ponta de Itaqui para a da Madeira; 
esta corrente conserva sempre o mesmo sentido durante o resto da enchen- 
te e durante a vasante seguinte até à estofa; parece ser devida á corrente 
contraria que se apresenta, como suecede cm muitas ilhas, por detraz da ilha 
de Caparirá, a qual forma um ramo que penetra na cascada, atravessando-a 
com maior velocidade do que a corrente derivada que vem em sentido con- 
trario. 

A corrente principal assim dirigida provoca por sua vez duas correntes 
de rebojo, em sentido contrario, uma ao longo do littoral da Ponta da Ma- 
deira para a do Itaqui e outra na costa fronteira da ilha de Carapirà com a 
msema direcção. 

A velocidade da corrente principal durante a enchente varia de o a o 01 ,?, 
por segundo; na vasante 6 em geral superior a um metro, tendo sido de 
i m ,65 (cerca de 3 milhas por hora) a maior observada. 

Quanto às correntes de rebojo junto à costa os diagrammas da planta 
junto mostram a sua oscillação ; a direcção e velocidade são variáveis, attin- 
gindo esta durante os últimos minutos da vasante 0^,85 por segundo, para 
cahir immediatamente depois a o m ,io. 

A' direcção constante c â velocidade grande na vasante da corrente prin- 
cipal de Itaqui é que se deve a conservação da profundidade considerável da 
enseada. 

Si acompanharmos na planta geral a linha de maior profundidade do 
canal que fica entre a ilha de Carapirà e a de S . Luiz, veremos que a partir 
da curva 30, ao Sul c tora daquella ilha, vae o fundo subindo até á cota 
i3 m ,5o abaixo do zero hydrographico, formando uma garganta entre a ponta 
Sul da ilha de Carapirà e a ponta de Itaqui ; um pouco além do alto dessa 
garganta, que ôca mais próximo de Itaqui do que de Carapirà, a linha de 
maior profundidade attinge o mínimo -de distancia da praia, que apresenta 
uma inclinação forte, chegando a ter um declive de 56%. 

Deste ponto começa a afastar-sc da costa c, descrevendo uma curva,, vae 
ter ao meio da distancia entre a ponta da Madeira e a ilha de Carapirà, ao 
passo que a profundidade vae augmentando de i3 m ,5o a 40 m ,oo, cota que 
attinge, passada a recta que une esses dous últimos pontos. Dahi corre a 
linha de maior profundidade para o Norte e para o Sul acompanhando o canal. 
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Ventos — Pelo diagramma poderá ver V . Ex . a direcção dos ventos 
que sopraram durante os 3 mezesde observação feita em ItaquÃ. 

Os ventos variam de N. O. a S. E. ; as maiores velocidades foram 
obtidas pelos ventos de N. e N. E., sendo que estes últimos sSo os mais 
frequentes e, portanto, os ventos dominantes. A enseada fica perfeitamente 
abrigada desses ventos. 

Pela carta de ventos do Almirantado Inglez e pelas informações que 
obtivemos, em falta de observação directa, sabemos que os ventos mudam 
no resto do anuo, cstendendo-se mais ao quadrante S. O., mas não passam 
além de S. , ficando a enseada sempre abrigada. 

Constituição geológica — A planta junta n. 7 mostra a natureza do 
terreno atravessado pelas sondagens feitas em terra c no mar. 

E' em geral um terreno argiloso de decomposição granítica, sobre o 
qual mais tarde se accumularam as aréas das dunas que formaram o grés 
existente na costa, ora ligadas por um cimento calcareo, ora por oxydo 
de ferro. 



DADOS ESTATÍSTICOS 
determinação da extensão do càes 

As instrucções que regem esta Sub-Commissão pedem dados estatís- 
ticos relativos ao porto de S. Luiz, abrangendo um período de loannos; 
não foi, porém, possível obtcl-os tão completos. Os dados que se puderam 
apurar, relativamente à exportação pôr cabotagem, são referentes aos annos 
de 1904, 1905 e 1906, c os de importação aos de 1906 c 1907 ; os primeiros 
foram obtidos em numero de volumes c em kilos, os últimos, porém, so- 
mente em numero de volumes, que foram reduzidos a peso, tomando-se a 
média, que parece acceitavel para os géneros de importação, de 70 kilos por 
volume. 

Quanto à exportação e â' importação estrangeiras foram tomados os 
dados relativosa 1904, 1905 e 1906 da Estatística Commercial. 

Os dados desses três annos parecem apresentar, como se verá da sua 
comparação, um máximo e um mínimo, o que parece conveniente ao calculo 
que pretendemos estabelecei . 

Seguem-se os quadros como foram compilados dos documentos ob- 
tidos . 
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EXPORTAÇÃO POR CABOTAGEM 
ANNOS DE I904, igo5 E I906 



Bucho de peixe. 
Calçado . . . 
í -hapèos de II . 
Idem de baeta . 
Idem de feltro . 
Camarão . . ■ 
Carne de porco. 

Crina de animal 
Couro de cabra 
Idem de gado . 
Idem de veado . 
Chifre .... 
Frangas. . . - 
Gado caprino. . 
Idem vaceum. . 
Idem lanígero . 
Idem suino . . 
Idem carallar . 

Gallinhas. . . 

Jaca nana . . . 
Linguiças. ■ . 
Mel de abelhas. 
Ovos .... 



«,.358 
15.141 
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MERCADORIAS 


„™. 


».««»». 
















mi 


uai 


IH6 


IH4 


IM5 


I90S 


rrt. 




JO 


7* 


37 


40 


144 


74 


Pennas do ave 
















■6 


11 




675 


098 


453 


Peixes seccos 
















7 


9* 


15 


280 


6.858 


0.934 


Pomadas . . 
















18 


n 


6 


'50 


'55 


61 


Queijos . , 
















'5 


11 


'7 


[.650 


Jio 


1.540 


Sabão . . , 
















3 071 


5-545 


S-aw 


90.508 


■51.013 


317.851 


Sebo . . . 
















ii 


47 


- 


496a 


8.800 


- 


Sola. . . . 
















1,37° 


ej° 


to 504 


5-°77 


6.640 


n.jao 


Toucinho . . 
















a 


_ 


_ 


8o 


- 


- 


Velas de cera 
















8 


& 


10 


■6j 


6J4 


■88 


Idem staarinai 
















- 


5 


1 


- 


40 


7 




19.B83 


ia. 443 


1U.7U1 


3.030.08; 


854.3nS 


530.384 


CLASSE II 














MINItrtAES B SEUS PRODIXTO* 
















5 


_ 


_ 


600 


_ 


-. 






1-854 


5.866 


*33.Soo 


151.100 


38B.710 




6 


3Si 


114 


357 


16.720 


5.J3» 




s 


_ 


_ 


1.45" 


_ 


_ 




2 


_ 


_ 


'30 


_ 


_ 




44 


9» 


, 7 , 


I.74G 


3.6)5 


5.010 




'50 


e 


S 


16.057 


150 


330 




6.128 


1.500 
4.&16 


t.JOO 


73-Soo 


73-ono 


OJ.nOÍ) 




7.650 


337-J42 


244.58) 


361.191 


CLASSE III 


















tu 


7S* 


181.303 


11.5*1 


85756 




<P 


5° 


: 


s.Sffl 


'■557 


2.280 




34. 


M 


9 


1.076 


653 


334 




12 


11 


16 


364 


336 


6.0 




54 


7" 


~ 


"0.37T 


8.568 


- 




11 


4 


1 


585 


703 


*34 




1 


- 


- 


9 


- 


~ 


Ar roa em casca 


5-015 


a. NS 


1.021 


3ja-75i 


113.819 


60-755 


















10 


_ 


2,008 


54o 


- 


1*5.400- 
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nu isss iam 



Abanos. .... 
Assucar .... 

Álcool 

Borracha .... 
Bebidas alcoólicas. 



Biscoulos 

Bolachas ...... 

Barricas vasias. . . . . 

Caroço de algodão . . . 
Cestos de cipó .... 

Cera de carnaúba. . . 
Cravo cm lasca . . . 
Chapéos de carnaúba . . 

Cervejas 

Cigarro* 

Charutos 

Chocolate 

Café ' 

Caca.> 

Cordas para ríde . . . 

Estopa 

Esteiras 

Feijão . , 

Farinha secea d'agi» . 
Fructos 

Idem em molho. . . . . 
Idem desfiado .... 
Idem em folha .... 
Fios cm novellos . . . 
Folhas de carnaúba . . 
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Jaborandy . • 

Macarrão . . ■ 

Medicamentos . 

Mel de cunna . 
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Moveis. 

Pio torrado 

Plumas de croata 

Óleos de copahyba .... 
Resíduo de caroço do algodSo 

Polvilho 

Resinas ........ 

Rapé 

Roupas 

Redes 

Saccoa de estopa. 

Tapioca de gomma .... 

Idem de Pará 

Idem do Torno 

Tecidos de algodão .... 
Tapetes 

Vinho de fruetas 



3-8M 

0.168 
Coo 



RB8CMO 

Animaes c seus produetos . 
Mincraes e seus produetos . 
Vegetaes e seus produetos. 



357,34» 
1 16. 164.057 
8.510.386 i 



854-305 
2*4.384 
>.470-7'3 



530.3a) 
361 .30 [ 
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IMPORTAÇÃO POR CABOTAGEM 
ANNOS DE igOt) E IÍJ07 





."SS. 


■— <— . 




Ml 


1907 


IBOi 


1»7 


CLASSE I 

ANIMAIS VIVOS B DISSECADOS 

CLASSE 11 

BATERIAS PRIUAS E ARTir.os COM APPLICAÇÕES ÀS ARTE» 

Algodão 


So 


í-835 

■57 
34i 


77.700 

5-O40 
■fl-S* 


1.540 

310.670 


Despojos de anímues 


73 






Cçra 










840 


Graxa 


(las as 












PiO) 


334 


3-398 


53-760 
13.380 


=37.860 




i8o 






Ferro e aço 


177 
53 


910 


Madeira» 




PALHA, liSPABTO, CAIRO, PITA, FIAWAVA I OUTRAS 
HATSRIAB riLAMHNTOSAS 

Piassavas 


3.170 
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.■ass. 


— — — 




laoa 


1907 


19N 


1807 


Peites, couros, cabetios c pensas 




a. 57» 

3° 

**> 


170.070 

14.780 


180.040 


Crina 


354 


Feltro 




Pernas d.. 


140 


Pelles 




17.330 




Plantas, flores, /ruelas, grãos, sementes e raites 


6t> 


».B5a 

20 
3041 

50 


*K-750 

396,030 
1.400 
3.010 


199640 




4.B30 








Jaborand 


43 


33.40a 


Plantas 


R "d d 


14.000 
3SO0 






Pedra, terra e outros mlneraes semelhantes 


4-35 1 

7' 


3-7°7 
113 

787 


304-640 
4.970 

104.930 
1.160 

S.t.730 
430 


359.49" 
7.910 

70 


Sumo ou sueco vegetal 


Bor h 


Cer de carnaúba 


Mank b 


18 

739 

6 


1.400 
SÓ*» 




■ 








3.303 


8u 


«B-34P 


J6.770 
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-"£=. 


PEGO EU KILOGRAMHAS 




IMS 


IB07 


nu 


IH7 


CLASSE Itt 

AÇTIGOí MANI^PACTU RABOS 

Algodão 


" 


« 


1.470 
105-ono 


3.0B0 






0B0 
140.770 






— 




Armamentos e munições de coça e 


10 

°«3 


I.Ofe 

5 
1.301 


63.210 


144-830 




38o 














Carros e outros rchlcalos 


oto 


i-3» 


04-33" 

410 


91.400 


Zorra 


140 








Canna da fndia, tambú ele 


6 


3 


4:0 




Chumbo, estanho, tínco, catre e su 


is ligai 




Cobre 


' 




4" 








Ferro e aço 


'5 


1.050 
45.610 


Pedras, terras e cairos mineraes Jr 


•nethanlcs 




i8d 


391 


is.600 
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-"SS5. 


— • 




1906 


1107 


MM 


IW7 


Instrumentai e objectos Je musica 




93 
18 


980 
140 


'#> 


Linho, juta, cânhamo ele. 


« 




Louças, porcetlanas, vidros e crystaet 


16 
10 


75 

5» 

'» 

45 


1-030 
8.470 


1.400 

5-15° 

3-64» 

9-73P 
3-'S° 


HjcUhM, apparetKos e pertences, ferramentas etc. 


MjJtiras 


palJlM 




Ouro, prata e platina 


79 


.84 

6 

19 


8.470 
S-S30 


■1.88o 

420 

13.300 
1.330 


Palha, aparto, cairo, pila, piatsava etc. 






Peites e couros 


79 
164 


17 
'93 
6 


5-530 

77o 
n.499 


i-l .O30 

1.199 

'3-S'o 
410 








Papa e tuas afpHcaoSe* 


175 
819 


546 




36.350 
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SIEHCADOHIAS 



Perfumarias e artigos de pintura, tinturaria e ottt; 

Perfumarias 

Productos chimkos, drogas e especialidades pkarti 

Productos chimicos 

Seda (om ou sem mescla 



S DESTMADOS A AUMENTAÇÍO E FORRAGEM 



Assucar. . 

Aguardente 
Bacalhau . 
Café - . . 

Restilio . . 
Xarque . • 






Animacs vivos c dissecados. . - . . . 
Matérias primas o artigos com applicaeões 



Artigos manufacturados 

Artigos destinados á alimentação c forragem. 



1.536.1» 
3-7M 000 
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Resumo geral 



I. -Exportaçío estrangeira ■ . 
II. Importação idem .... 

III. Exportação por cabotagem- 

IV. ImporlacSo Idem .... 



ijosit babes 



3.S4^537*«ó 
a oW7:on*OÓ6 



Observações — Os algarismos relativos á importação estrangeira, exportação estran- 
geira c a exportaçlo por cabotagem foram obtidos pela ntódla dos anãos de 11)04, 19(15 
c i<f>, sendo os relativos d importação por cabotagem pela média dos anneis de iOt)0 C 1017. 

Não sendo conhecido o peso de cada volume para a importação por cabotagem, 
o peso total foi obtido tomando a média de ?u kílos por volume. 

Veremos ahi que foram os seguintes os resultados em resumo : 
EXPORTAÇÃO ESTRANGEIRA 



Classe I — Animaes e seus produetos . 

Avultando : 

Couros salgados . 
Idem seixos. . . . 
Classe II — Miucraes e seus produetos . 



Avultando : 

Metacs velhos . . . 
Classe III — Vcgctaes c seus produetos 



Algodão em rama . 
Caroço de algodão. 



3='. 750 
379, 77* 



2.009, 47 2 
2.441.805 



ó.045',7u 
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IMPORTAÇÃO ESTRANGEIRA 

Classe I — Animaes vivos e dissecados .... i, 647 

Classe II — Matérias primas 23.771,694 

Avultando : 
Pedras, terras e outros 
mineraes , sobretudo 

carvão ao.SlS.^lS 

Juta e cânhamo. . . 658, 77a 
Classe III — Artigos manufacturados 5-095,434 

Avultando : 

Ferroe aço. . . . 913,078 

Algodão 578, 814 

Machinas etc. . . . 480,548 

Classe IV — Artigos destinados á alimen- 
tação e forragem. . . . 3.201 , 397 

Total 31 .070', 072 

EXPORTAÇÃO POR CABOTAGEM 

Classe I — Animaes e seus productos 1 . 137, 935 

Avultando : 
Gado vaccum .... 763 , 666 

Sabão 156, 45? 

Classe II — Mineraes e seus productos 311*1039 

Avultando : 

Cal ..... - 234', 773 

Classe III — Vegetaes c seus productos . . .... n.049,300 

Avultando : 

Milho ..... 5-338,033 

Farinha secca . . . 4-361,975 

Total 12.498', 164 

IMPORTAÇÃO POR CABOTAGEM 

Classe I — Animaes vivos e dissecados .... 3, 570 
Classe II — Matérias primas para indus- 
tria 1.008,980 
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Algodão 

Couros 

Fumo 

Cera de carnaúba . , 

Classe III — Artigos manufacturados. . 
Avultando : 

Tecidos 

Classe IV — Géneros alimentícios e for- 
ragem 



I99M85 
"5. 5°5 
254. 45° 
53,465 



3-3 I2 '785 



Avultando : 

Assucar. 
Aguardente. 
Bacalhau 
Café. . 
Cerveja . 
Restillo . 
Xarque . 



|.H5,345 
270, 620 
142, 310 
772.450 
a86, 335 
158, 620 
223, 930 



Total 



5- 835\ 305 



Só foi poBsivel obter com segurança o valor da exportação e impor- 
tação estrangeiras, tirado do trabalho da Repartição de Estatística Commer- 
ciai, chegamos assim ao seguinte resultado total : 



Exportação estrangeira . 
Importação estrangeira . 
Exportação por cabotagem 
Importação por cabotagem 



6.045',7ii 
31. OTO", 072 
12.498', 164 

5 835'. 305 

55.44o 1 , 252 



Esteé o dado actual, que deve servir de base à determinação da extensão 
de cães necessário ao porto de S. Luiz, transportado para Itaqui. 

Considerando, porém, que, com a construcção da estrada de ferro e o 
melhoramento do porto, terá prompta sahida a producção do Estado, que é 
rico e fértil e que só espera uma com muni cação fácil com os centros consu- 
midores para dcsenvolver-se, é natural conjecturar que os algarismos acima 
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serão promptamente excedidos e que se deve prever um augmento próximo 
de 50 % no movimento do porto. 

Ficará assim elevado a 83. 1751,000 

Tomando por base o movimento adoptado por V. Ex . para o porto 
do Rio de Janeiro, de 400 toneladas por annoe por metro de cáes, teremos 
que um desenvolvimento de cáes de ío7",93 será suficiente para um 
período relativamente gTande ou sejam 210 metros correntes. 

Este resultado é perfeitamente confirmado pelos dados estatísticos rela- 
tivos á frequência do porto pelas embarcações a vela e a vapor, nacionaes 
e estrangeiras, conforme se verifica do quadro seguinte, compilado dos 
boletins annuaes da Repartição de Estatística Commercíal. 

Por dados colhidos na Capitania do Porto de S. Luiz verificamos que, 
dos vapores nacionaes entrados etn média por anno neste porto, são: 

67 de porte inferior a 500 toneladas ; 

140 de porte superior, sendo a média total de cerca de 680 toneladas. 

Movimento marítimo do porto de S. Luiz do Maranhão 
nos ânuos de 1903 a 1908 
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Alterna 

Norucgueza . . . . 
Dinamarqueza . . . 
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007 

40.580 
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Vapores — 355 sendo . j AHcmSes 31 

Unglezcs 3õ 

[ Nacionaes 1 

Navios — 34 sendo. . ] Noruegueses 3 

I Outras nacionalidades . 6 
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Os primeiros cOmprehendem, além doa vapores das Companhias Per- 
nambucana e Maranhense, outros particulares que fazem serviços de 
pequena cabotagem, principalmente de transporte de gado, entre Camodra 
e Manáos. 

Estes vapores teem em média o comprimento de 50 metros e o calado 
de 3™ ,00. 

Os segundos são os vapores do Lloyd, os quaes teem um comprimento 
que varia de 82™,oo a 93™ ,00, exceptuando-se somente o Pará e o Ceará, que 
teem 103 o ,70 e em geral um callado de 4 m ,oo a 6 m ,oo. 

D03 vapores allemães e inglezes tomamos como typos : 

O Rio Negro (Hamburg Súd Amerikanische Gesellschaft) com o 
comprimento de 1 io m ,oo e o calado de G,ooo; o Obidense (Booth Linc) com 
o comprimento de 9i m , 00 co callado T^oo. 

Com as medidas do quadro junto e os dados acima podemos calcular 
do seguinte modo a extensão de cães utilizada pelos vapores e navios a 
vela: 

Vapores nacionaes pequenos 67 a 50°. 
Idem idem grandes 140 a 93 ,n ,oo 
Idem allemães 32 a no™, 00, . 
Idem inglezes 26 a 9i m ,oo . . 
Navios a vela 34 a40 m ,oo . . 



Suppondo umaugmento de 50% ou. 
teremos um total de 



s-aso-.oo 
13. 020 o1 , 00 

2. 42o" 1 , 00 

2.366 n, ,oo 
1.360™, 00 


23. 516", 00 
11. 258™, 00 


33. 774», 00 



Suppondo que cada navio demore, em média, dous dias e contando 
durante o anno 300 dias úteis, teremos para a extensão de cães necessário : 
33 ' 7 [^*'"° — 225 m ,io, o que concorda approximadamente com o resultado 
atras obtido. 

O cáes sendo ligado á terra por uma ponte de lyó^.so de ex- 
tensão, se suppuzermos uma velocidade de transporte de 10 kilometros por 
hora e o peso máximo de 5' para cada carro, peso que foi adoptado no 
calculo das vigas, teremos que em cada hora poderão ser feitas 29 viagens 
redondas, que, com uma carga média de 2^50 por cada vagão e num 
período de 8 horas, darão um total diário de 600 toneladas, que poderá ser 
quasi triplicado se se adoptar a carga de 5' por vagão e 10 hora9 de ser- 
viço diário. 
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Estará por conseguinte garantido o transporte da carga, que deverá em 
média ser de cerca de 300' por dia com o movimento annual acima 
determinado ; accresce que no projecto foram, como veremos, dispostos no 
càes fluctuante dous abrigos de 10 metros de largura por 40 metros de ex- 
tensão, afim de armazenarem a carga que não puder ser transportada na 
occasião de desembarque para terra ou vice- versa. 

VI 

PROJECTO DO CÀES B DA PONTB FLUCTUANTE 

Sendo a oscíllação das marés em Itaqui, como jà vimo3, de 6*,5ii nas 
marés ordinárias de syzigia e subindo a B™, 164 nas marés extraordinárias, o 
serviço de carga e descarga num cães fixo tornar-se-hia muito moroso e 
difícil, sempre que a maré estivesse abaixo da média. 

Além disto, a construcção de um cães de alvenaria ou de estacada para 
tal diSerença de nível acarretaria ou grandes despezas de construcção ou 
grandes trabalhos de dragagem . 

Os inconvenientes resultantes da difficuldade do serviço poderiam ser 
desviados pelo projecto de uma doca coin eclusa de communicação, de modo 
que os navios pudessem entrar e sahir em qualquer estado da maré ; nesse 
caso, subiria extremamente o valor da construcção, tornando-se até prohi- 
bitivo para o estabelecimento do porto com os recursos actuaes . 

A solução de um càes fluctuante concilia os interesses da navegação com 
os recursos do porto, permittindo estabelecer com um custo relativamente 
pequeno um cães para navios de 10 metros de calado, isto 6, nas condições 
dos portos mais adiantados do mundo . 

CÀES FLUCTUANTE 

Este cães deve ter, como vimos, um desenvolvimento de 2io' n ,co para 
a atracação, afim de satisfazer à9 necessidades do commercio e da navegação 
por um longo prazo ; foram por isto lixadas para o càes fluctuante a extensão 
de oco metros e a largura de 20 metros, o que da o seguinte desenvolvi- 
mento de atracação : 

Na parte externa para qualquer navio até 

io*,5o de calado aoo*,oo 

Nos dois topos para navios também de 

grande calado aC.oo x 2 .... 40 ffl ,oo 

Total 240 o1 , coo 
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Além disto haverá na faca interna uma extensão de 8o<*,oo de cada lado da 
ponte, ou lóo»/» ao todo para vapores ou barcos de calado inferior a a",oo 
que possam passar por cima das correntes de amarração, e tal è o caso das 
embarcações a vela e a vapor que fazem o serviço fluvial e o da bahia de 
S. Marcos. 

O cães fluctuante foi locado de maneira a ficar protegido pela Ponta de 
Itaqui e numa linha em que as correntes teem pequena velocidade e onde os 
navios ficarão sempre abrigados dos ventos, como já vimos. 

Ella dará nassa posição atracação a navios até io n ,5o de calado, pois a 
face externa fica a prumo sobre a curva de n m ,oo abaixo da maré mínima. 

O cáes fluctuante é ligado à terra por uma ponte, que tem de extensão 
i76".50 com 8 metros de largura e com a rampa de 4,5% correspondente 
ás baixas mares ordinárias de syzigia. 

O cães é supportado por 56 tubos espaçados de 3 m ,59 entre eixos ; 
estes são unidos por 6 vigas de caixão longitudinaes com as dimensões de 
I*,I0 X o™ ,90, presas aos tubos por coxins ligado3 a cantoeiras, que cix- 
cumdam estes. 

Sobre estas vigas mestras correm transversalmente 56 vigas de alma 
cheia deo",3so x o™, 138, espaçadas de 3 m ,59, entre eixo3, correspondendo 
uma a cada tubo ; sobre estas vigas transversaes são dispostas as longa- 
rinas de o m ,30 x o", 107, espaçadas de i ",91, que supportam o soalho de 
pranchões com o"Vo de espessura. 

Para achar a carga supportada pslos tubos e calcular o diâmetro, que 
lhes convém dar, começou-se determinando as dimensões das vigas mestras. 
Para isto suppoz-3e que pudesse penetrar na enseada uma onda máxima 
com i m ,35 de altura, 75 m ,00 de comprimento de crista a crista e que esta 
onda percorresse o fluctuante no sentido do seu comprimento ; o diagramma 
junto n. 8 mostra uma secção schematica longitudinal do cáes fluctuante, o 
nivel de fluetuação na carga rainima e a linha instantânea da superfície da 
onda ; ahi vê-se que o fluctuante está sujeito a um excesso de pressão de 
baixo para cima devido à differença de nível entre a linha de fluetuação e a 
da superfície livre da onda na parte correspondente á crista, ao passo que o 
peso da sobrecarga e o próprio da eatruetura preponderam nos tubos que 
correspondem ao cavado da mesma, produzíndo-sc como no3 navios um 
alquebramento, cujo momento máximo fica nas intersecções da linha da 
onda com a de fluetuação. 

A secção mais perigosa será a que fica a |8",75 (-^?ou um quarto da 
extensão da onda) da extremidade do fluctuante, quando este ultimo ponto 
coincide com a crista da onda. Consíderou-se, pois, a viga engastada nessa 
secção e sujeita a cargas concentradas, applícadas nos centros dos tubos e 
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eguaes ás pressões geradas nos mesmos pela onda . A somma dos momentos 
parciacs destas pressões, relativamente á secção perigosa, conduziu ao 
momento flexante total, com cujo auxilio foi determinada a secção da viga, 
como se vê no annexo correspondente. 

A viga assim achada tem o peso de 590,30 kilogrammas por metro 
corrente. 

As longarinas foram determinadas para resistir ao peso por metro qua- 
drado do abrigo com 200 toneladas de carga ; o peso total da sobrecarga e 
o próprio achado foi de 622 kilogrammas por metro quadrado - 

Ab vigas transversaes foram calculadas considerando-se a carga con- 
centrada traosmittida pelas longarinas, conforme acima se disse. 

Obtidas as cargas acima, deduziu- se a carga máxima total do fluctuante, 
assim composta: 

Soalho 31a', 000 

Vigas mestras 708 1 , 000 

Idem transversaes 53', 905 

Longarinas 72", 51a 

8oo m »,o de abrigo com 200 [ de merca- 
doria cada um 435 1 , 200 

3.20o" 12 , o restantes de cáes fluctuante 
com agglomeração de povo, a 350 kílos 

por metro quadrado 1 . ião 1 , 000 

Guindaste 50', 000 

Contraventamentos, cantoeiras etc. 10 °/ . 275", 676 



3. 02 7', 293 



Isto dividido por 400™- dá para cada 

metro quadrado de fluctuante. . . 756 t ,oo 

E para o peso a supportar por cada tubo 
7SÔ k x ■$"',59 x 20»,oo = 54',2So ou sejam 55" .000. 

Para o pi-^o da carga mínima teremos, deduzindo a agglomeração de 
povo c o peso das mercadorias nos abrigos (112o 1 + 400"= 1520'), 
'5°7 l i 3 93i íl 9, ue dá para cada metro quadrado de fluctuante 376 kik> 
grammos e para a carga a supportar por cada tubo 37o 11 X^.^gx 
X 2o, m oo = 26' ,997 ou sejam 27 toneladas. 

A carga média será, pois, de 41^0 em virtude da qual o tubo deverá 
mergulhar até cerca de 3 /j de seu diâmetro. 
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Adoptando-se o diâmetro de 2 m ,3o para o tubo, teremos: 

Peso do cada tubo n',2230 

Idem das chapas que o dividem em 

compartimentos estanques. . . . i l i9'°7 

Peso das cautoeiras internas. . . . tf,6ia8 

« » » externas. . . . 1S9&4S 

Sommando este peso as cargas do fluetuante achados acima, teremos : 

Carga máxima 7o',73io 

" mínima 42'.73i° 

» média 56',73iQ 

Para estes valores a secção do tubo de 2, m 30 será: 

Secção plena 4 m *,i5476 

» mergulhada na carga máxima . 3 m< >53°55 

» B » D minima . 2 mí ,i3655 

» » » ■ média. . s^^SS 

e, portanto, o tubo mergulhará : 

com a carga máxima o m ,Ó7Ó acima do eixo 
, n n » mínima o°>,026 « » » 
» n « média o m ,335 » » » 

A oscillação total entre limites externos será pois o*, 6$. 

A altura do cáes fluetuante acima do nivel d'agua será de 3 m 6o. 

O cáes fluetuante é ancorado por dous ferros, lançados no fundo do 
mar, no plano vertical do eixo longitudinal do cáes ; estes ferros são 
ligados ás duas extremidade?, do fluetuante, sendo que a extremidade da 
direita está ligada ao ferro lançado além da extremidade esquerda e vice- 
versa. 

Além disto, o fluetuante é amarrado por corrente a dous massiços de 
concreto plantados no littoral nas visinhanças da cata «o», tendo cada um o 
volume de <j?" 3 ,$7$ e o peso de cerca de 20 toneladas. 

Um guincho eléctrico collocado de cada lado do fluetuante colherá ou 
largará as correntes que prendem o fluetuante, de modo a mantel-o numa 
posição fixa e parallcla ao cáes tixo ; para isto basta, desde que a oscillação 
da maré é regular, que os guinchos trabalhem sempre com uma velocidade 
uniforme. 
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O cies é ligado ao littoral por uma ponte fluctuante com o compri- 
mento total de i76",5oo, desenho n. 9. 

Esta ponte é constituída por 5 fluctuantes, um dos quaes tem o com- 
primento de 25™, 834 e Uca entre a linha de baixa -mar minirna e o cáes 
fluctuante, sendo supportado por 13 tubos de i m ,6 de diâmetro; 
este fluetua sempre, qualquer que seja o estado da maré. Os outros quatro 
teem o comprimento de ar™,00, são supportadoa por 10 tubos de i m ,6o de 
diâmetro e ficam entre a linha de baixa -mar mínima e o cáes fixo ; elles 
repousam quando a maré baixa numa rampa constituída por aterro, re- 
vestida de uma placa de cimento armado, com a inclinação de 4, 5 % ; para 
isto os tubos são munidos na sua parte inferior de duas quilhas de madeira 
para encalhar sem inconveniente. 

Essas fluetuantee são ligadas entre si, com o cáes fluctuante e com o 
fixo, por meio de seis passadiços com a forma de vigas trapezoidaes, que 
teem duas a extensão de I3 m ,333 cada uma e as outras quatro lo*,oo cada 
uma (desenho n. 10). 

Os passadiços tornam-se necessários para dar maior flexibilidade á 
linha da ponte, de modo a adaptar-se bem aos diversos níveis creados entre 
o cáes fixo e o fluctuante pelos suecessivos estados da maré. 

A planta n. 9 representa a ponte nas duas posições extremas de prea- 
mar máximo e baixa-mar mínimo das marés de syzigías, extraordinárias, isto 
é, entre o « O » e a cota 7™, 53. Nestas condições a ponte tomará sempre o 
declive máximo de 4, 5% na baixa-mar, excepto o passadiço que liga com 
o cáes fluctuante, o qual sempre sobe com a rampa média de 6, 2% e o 
passadiço, que liga o ultimo com o penúltimo fluctuante ; neste, a rampa 
máxima é de 5, 8% no preamar máximo, de 7, 1 °/ na baixa-mar mínima 
de syzigías ordinárias e de 11,6% na baixa-mar mínima de syzigías extra- 
ordinárias quando o nivel passar o 10 , 63 abaixo do zero hydrographico 
estabelecido, oqueseràraro e por muito pouco tempo. 

O pontão que fica mais perto do cáes fluctuante é ancorado nos dous 
sentidos por ferros , aos quaes é preso do mesmo modo por que o i o cáes 
fluctuante; os outros serão guiador por estacas fincadas na praia. O ultimo 
passadiço é articulado a uma ponte na altura da esplanada do cáes fixo. 

A estruetura de cada fluctuante consta de três vigas mestras, que re- 
pousam sobre os tubos, que ao mesmo tempo são por ellas ligadas ; sobre 
estas vigas assentam vigas transversaes, que sustentam as longarinas, sobre 
as quaes se apoia o soalho. As vigas mestras foram calculadas do seguinte 
modo: 
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As vigas do fluctuante, que não encalha, tiveram necessidade de ficar 
com uma maior altura, por causa do nivel do estrado e da rampa de accesso 
para o cães fluctuante ; por isso foram projectadas com o m ,5o de altura ; 
attendeu-se no seu calculo aos esforçai de alquebramento desenvolvidos na 
estruetura por uma onda de comprimento egual à viga e altura de o| m 6o, 
análoga à que consideramos para o cies. Os pesos e as forças de fluetuação, 
applicadas no eixo de cada tubo no momento em que o cavado ou a crista 
da onda oceupa o centro do fluctuante, conduziram, como se vc nos 
diagrammas ns. ii.iiAc 12, a considerar uma viga submettida á acção 
das resultantes daqueilas forças, e pelo methodo graphico achou-se o 
momento máximo de resistência de 3083 (centímetros cúbicos) . Este momento 
é superior ao relativo ao peso próprio e á sobrecarga. 

Nos fluetuantes sujeitos a encalhe adoptou-se, pelo mesmo methodo de 
calculo, uma viga de o™, 408 de altura com o mesmo momento de resis- 
tência ; os esforços desenvolvidos pela onda são superiores não só ao peso 
próprio e sobrecarga , como aos que experimenta a viga no momento do 
encalhe e do desencalhe, como se pode vôr dos diagrammas ns. 11,11 A 
e 13. 

As vigas transversaes no fluctuante , que não encalha, ainda por causa 
da altura obrigada, foram tomadas com 0™, 40, as das fluetuantes sujeitas 
a encalhe ficaram com u m ,2o. Os passadiços foram calculados para supportar 
dous vagonetes cada um com cinco toneladas, o resto sendo sujeito ã agglo- 
meraçãode povo, além da carga permanente devida ao soalho e ao peso 
próprio da viga. 

Assim calculadas ficaram as vigas com os seguintes pesos por metro 
corrente ; 

Vigas mestras (fluctuante de 25 a1 ,834) i37 k ,97o 

» » ( » de si^.ooo) 169*, 910 

» transversaes (fluctuante de 25"", 834) 72 k ,o8o 

u i> ( » de ai™, 000) 59 fc t 6ao 

Comestes pesos teremos para os fluetuantes de 2i m ,o de comprimento, 
que são supportados por 10 tubos : 

Agglomei ação de povo 250* por ml , nos 

passeios «■■- XyM.Xig.it _ _ _ _ ,. 575 k,oo 

Soalho "'-"X*—** 1. 310^,40 

Longarinas ' 3ll ' BXi '*'° - x Sg .... 350*, 00 
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Vigas y ansveraes 5ok,6 x 8 . . . . 


476*, 80 


Idem mestras *** »"<*** . . . 


1.070", 43 


Dois vagonetes carregados lX sw h . , 


1. 000", 00 


Carga dos passadiços 


3.000*, 00 


Chapas e cantoeiras de ligação dos tubos 






316*, 00 


Peso de um tubo de i m ,6o de diâmetro 


por 8, m e espessura de 0,01 . . 


3-i5Ó k ,i9 


Peso de três pares de cantoeiras circulares 




externas i m ,66 X 3,14 Xi7 k ,7 X 6. 


553 k -56 


Peso de três cantoeiras circulares internas 




>, m 55 * 3.14 x 3 x uk, 79. . . 


6172^14 


Peso de três chapas internas de divisão . 


458 k ,8o 


10% para rebites, chapas de união etc. 


i-333 k »93 



Peso máximo para cada tubo. . . . 14. 67^,35 

Esta carga total, dividida pelo peso de 1.000 litros ou 1.000 kilos dá 
I4" n3 ,67325, que divididos por 8 m ,oo (comprimento do tubo) dá uma área de 
i B, f 834i5. 

Esta área comparada com a mi ,01062, área correspondente ao circulo de 
i^.óode diâmetro, mostra que o tubo mergulha na carga máxima até 0,568 
acima do eixo do tubo ou cerca de */s do diâmetro. 

.Subtrahindo daquclla carga total 2.575* ou ° va ' or da sobrecarga, 
acharemos pelo mesmo processo que o tubo mergulha até o m ,326 acima do 
eixo ; a oscillação total do tubo nas posiçõc:, extrema; será de o"",568 — 
— o" 1 , 3:6 -= o" 1 , 242. 

Na fiuctuante de 25 fd ,834 de comprimento a; cargas variam e sendo 12 
o numero de tubos, teremos : 

Agglomeração de povo nos passeios : 



-,T — =* 


1. 614^,60 


Soalho =»-«=«-» x»_ 


I.32C*,56 


Longarinas 2i - - tiX2 ,' *-'--- = 


356*,i8 


Vigas transversaes 72. k ol) x B.^oo — 


57i k -84 


Idem mestras l£3&g**lXJ = 


891 ",o8 


Dois vagonetes carregados a x ^"°" = 


833 k -33 


Passadiços 13,333 _2^ = 


2 . soo 11 ,00 


Chapas e cantoeiras de ligação dos tubos 






Sió^oo 
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Tubos, cantoeiras externas e internas 

e chapas de divisão 4.34o k ,6o, 

io°/o deeventuaes para rebites etc. ete. i. 254^,42 



'3- 798i*70 



Este peso corresponde a um volume d'agua de i^^çfijo deslocada 
pelo tubo, que sendo de i m ,6o de diâmetro, mergulhará então o,°475 
acima do eixo. 

Deduzindo daquella carga 2.447", 93 da sobrecarga, teremos a carga 
de 11.350^,77 ou a carga mínima, cm virtude da qual o tubo mergulha 
o" 1 , 263 acima do eixo. 

Será pois o" 1 ,475 — o m ,263 = o",2i2 a diflèrença ou oscillação do 
pontão entre as posições extremas relativas ao nível d 'agua. 

Segue-se o calculo especificado das vigas acompanhado dos diagrammas 
explicativos. 



CÁLCULOS E DIAGRAMMAS JUSTIFICATIVOS DO PROJECTO 

k) Cães fluduante 

Vifps mestras — São seis vigas com 3 1D ,82 de eixo a eixo e com o 
comprimento de 200 metros, 

Consideremos o Auctuante sujeito á acção de uma onda de 1 "',35 de 
altura e de 75™ ,00 de extensão, que o percorre no sentido do seu compri- 
mento. No diagramma junto (n. 8), cm que para ter-se idéa do conjunto, 
a onda está representada em duas escalas, sendo a horizontal de i/iooo e a 
vertical de 1/100, veremos que das duas posições instantâneas extremas da 
mesma, a que maiores esforços desenvolve na estruetura, é aquella cm que 
a crista da onda coincide com o eixo do primeiro tubo. 

De facto o càes auctuante fica sucessivamente dividido em secções de 
75 m ,00, onde os esforços se fazem sentir em 37™, 50 do baixo para cima 
(força de fluetuação) e em 37° , ,50 de cima para baixo (peso próprio e sobre- 
carga) ; a viga tenderá a roínper-se em cada ponto de intersecção da Unha 
da superficie da onda cora a linha do nível dagua ; e como essas secções são 
symetricas relativamente á crista e ao cavado da onda, segue-se que para a 
ruptura da viga em qualquer daquelles pontos concorrem os esforços exer- 
cidos na quarta parte da extensão da onda, de um lado para baixo e do 
outro para cima. Sendo assim é nas extremidades que se tem a somma 
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maior de segmentos tendentes a lazer fluetuar o systema, porque o ultimo 
tubo entra com toda a área, ao passo que nos outros pontos, metade da área 
pertence a uma secção, metade à outra. 

Póde-se considerar, pois, a viga com um vão de i8 m ,75, engastada 
numa extremidade e livre na outra, sujeita as seguintes cargas concentradas 
resultantes, em cada centro de tubo, entre os pesos e as forcas de fluetuação : 



">™° 


M 


FLOCT^ÇÍO 


«tt» 


3 jj 


HO.MESTOS 




■ k 


k 


t 


cm 


os-k 


1» 


+ 7 iia.o 


- 11 917.7 


— 4 795.7 


1875 


- 8.901.937 ,s 


* 


+ 7 iu,o 


- .1 856,9 


-4 734.9 


1S15 


— 7- I73.373.S 


3" 


+ 7 im,0 


-li =J6.3 


- 4 114.3 


HM 


- 4-75^°i&-5 


4* 


+ 7 im,o 


- 10 597,6 


- 3 I7S.6 


795 


- - 3.514.601,0 


5 o 


+ 7 '«,o 


- 8 our,4 


-■ 785.4 


435 


- 776-649.0 


« 


+ 7 1:2,0 


- 7 5«7,3 


- #5.* 


80 


— 30.816,0 




Momento total . . 


• *4-249-394.5 



A somma dos momentos dessas forças ou o momento flexante total 
máximo da viga, será na secção de engastamento, e o seu valor será, como 
acima se vê, 24,349.304, $ cm ' k . 

A força de fluetuação applicada no eixo de cada tubo foi calcuhdi 
na parte correspondente a cada viga, levando em conta o volume d'agua 
deslocado no momento da passagem da onda. 

O momento de resistência necessário, Buppondo as vigas de aço é : 

24-249.394 cnS 
Foi adoptada a viga de o™,9o x i m ,ioo abaixo representada, cujo 
momento de inércia 6 : 

I, =« -L_ (84,8 (no 1 — io;' ,2) + 27,8 (io7>,3 — 104') + 

+ 6,2 (104' - 77'.!) + 377.2') 

mo' = 1331000 io7 3 ,2 = 1331925 104* = 1124864 

107', 2 = 1331925 104* = 1124864 77 3 ,a = 460099 

99075 107061 664765 
I. — -7j- (84,8 X 99075 + 27,8 X 107061 + 6,3 X 664765 + 
+ 3 x 460099) = 1406641™' 
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Momento de resistência 



W = 



140664 1 



O momento pois da viga é su- 
perior de i325 emí ,9oo ao necessário 
acima calculado . 

Oa esforços devidos ás cargas 
permanentes e moveis são pequenos 
em relação aos esforços da onda, 
segundo os qiues a viga foi cal- 
culada. 

As vigas mestras, de accordocom 
a secção junto representada, pesarão 
por metro corrente : 

Mesas — 2 chapas de o" ,9 x o m ,oi 14 a 98* ,28 .... 196*, 5 

Almas — 2 idem i m ,072 X o" 1 ,015a 125^,42 25o*,&4 

Cantoeiras — 4 de o™,ts x o",is x o m ,oi6 a 35V0 . . 142^,80 

Peso total por metro corrente ........ 590^,20 

Longarinas — O vão das longarinas é de S^Sç e o seu espaça- 
mento de eixo a eixo s ,n ,oo. 

A secção de maior trabalho dessas vigas corresponde á área dos 
abrigos com aoo T de mercadorias ; esta área sendo de io rQ ,GX40 ro 1 o ou 
400""' ,00, teremos 




4(X) m * 



= 5oo*,o por " 



para a sobrecarga e, como se vê no projecto junto (desenho n. 7 b), 
44 k ,oo por m s para o peso próprio do abrigo ; addicionando a isto 78 k ,o 
por in s de soalho de pinho de o n, ,i de espessura, teremos 

5m'+44 k +78 k = 622 por m', 

ou, por metro corrente de longarina, 

622 k X2 B1 ,oo = 1244 kilograramas 

ou ia k ,44 por centímetro corrente. 
O momento máximo da viga será : 
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Empregando longarinas de aço, com iooo kilogrammas por centí- 
metro quadrado de coeficiente de resistência, temos : 

IODO***"* y 

jj para momento de resistência necessária. 

A viga adoptada ao lado representada tem para mo- 
,„ '• mento de inércia : 



-■!* X M (■*££*■) - 



Momento de resistência 

2 I 



ou 6,24 mais que o exigido. 

As longarinas pesam por metro corrente : 

Cantoeiras — 4 de o™, 05 X o B ,o5 x <P,<xq a 5*, 12. . = 20^,48 
Alraa — Chapa deo°",ao x o m ,oo8 x 7800* . . . . = 12^,48 

Peso total por metro corrente 3 2 *>9Í> 

Vigas transversaes — A transmissão da carga nas vigas transver- 
saes sendo indirecta e feita pelas longarinas, devemos calcular aquellas 
como vigas de 4 n ,oo de vão no centro do qual se apoia a longarina 
com uma carga composta de sobrecarga e do peso próprio daquella, 
assim : 

3 X 3", 59 X 622* + 3 m ,$9 x 33*,96 >= 45 8 4*>29 

Tomando para peso próprio das vigas transversaes 49*, 00 por 
metro corrente, temos para a carga total concentrada, que age no centro 
da viga : 

2",o X 49* + 4SV e .=9 — 4682^,29 

O momento máximo será : 
O momento de resistência : 
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Suppondo a viga de aço com o coeficiente 1000. A viga adoptada 
tem para momento de inércia : 

I = -jy- (12,8(32*— 30,4*) +2,4 (3W»,4— 20") + 

0,8 X 20' — 

- -i- X 2,0 X 2>4 ( 30.4 + 2o y _ ^ ^ 
O momento de resistência é 



ou mais 33,5 el,a além do exigido. 

A viga, com a secção junto representada, pesará por metro cor- 
rente : 

Cantoelras — 4<ieo m ,o6 X o", 06 X o m , 008 a 7,04* . = 28**,ió 
Alma — Chapa de o", 320 x o",oo8 x 7800* . . . . = 19^,97 



Peso total por metro corrente 

B) PONTE FLUCTUANTE 



48". >3 



Longarinas — O soalho de pinho de o™,i de espessura pesa 78* ,0 
por m* é supportado por cinco longarinas, cujo vão é 2 m ,25 e cujo 
espaçamento é de i m ,Q475. 

A carga permanente supportada por cada longarina 6 pois : 



Soalho j.",947S X 2", 25 x 78*. . . 
Sobrecarga 250* X i m 1 9475 X 2™, 25 . 



- 34i'",7»3 

— 1095'*, 468 



Total .... 
ou por centímetro corrente : 



'437^,256 



O momento devido á carga, permanente é : 



-- *.3»X"S' =i/uíur »fto 



suppondo a viga de aço. 
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Considerando no centro ainda mais uma sobrecarga de asoo k temos : 

W=S-L- .2SÍ-ÍLM&. = ,40625-" 
4 4 

W. = 1,f °y = i40-»,6aj 

1 iooo ^ ° 

ou momento de resistência será : 

W = W, +■ W t = 40 c " , ,424 -f i40 cB ",625 = 1 8i cl **,o-4Q 

A viga adoptada cuja secção está representada ao lado, é laminada 
e tem para momento de inércia 1759 e P 31 " 3 momento de resistência 185. 

O seu peso £por metro corrente é igual a 23 k s J 8. 

Vigas transversaes — Estas vigas teem um v9o de 3 m ,895 e um 
espaçamento de 3", 35. 



**-ii»~J 
k — -4— -ti 

r — -f-" 

k- * — 



*." 

-a.au »l 



9*7f~ 



Elias supportam no centro o peso da longarina, que é : 

Peso próprio por cm. corrente. . . . ■ o* 1 , 23a 

Sobrecarga por cm . corrente 6**, 388 

6*f,6a6 
a carga total será de 

ò u ,(i26 X 2™, 25— i490**,85 
ou sejam 1500 kilogrammas. 

A o",5o e i m ,5o do apoio esquerdo supportam bem o peso; 
transmittido pelos trilhos ou 3500 kilos cada um . 

De accordo com o díagramma acima será a reacção : 



25 00* X 3 39 a . 5 + 2 500* X 3 39,5 + 150o 11 X '94.75 
389,5 



^ _ j 3 uu_jwjv__oji_jow- •" J JViJ -r 'a^ •* 'V+i/3 _ 44Ó6" 



03 momentos máximos nos pontos de applicação das cargas serão : 

M A = 4466* X SO*™ = 223 cBlt ,3O0 

Mb = (4466" — 2500*) 150 + 250o 11 X S0' m . . . ■*= 4H/"\9oo 
Mo = (4466* — 2 X 2500*) i94 tm ,75 X 2500* X 

X 50 + 3500* x 150*" — 396"*.«>3' 
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O maior é que sofre a viga no ponto B, ao qual corresponde o 
momento de resistência : 



W = 4i9 ÍO, ,9oo _, 

Foi adoptada a viga com a secção junto representada com ; 

a resistência § 

W = 43 6cml >°77 ; 

ou i6 , " , ,i77 de mais que o exigido. *í? 

O peso por metro corrente dessas vigas é : 



Cantoeiras — 4deo"Vio x o", 065 X o™ ,009 a 11*, c 
Alma Chapa de o™, 1 x o m , 010 , 



Peso total 



44 .0 
59". 6 




Estas vigas são para os pontoes de si n> ,oo com 10 
tubos; as que devem ser applicadas no pontão de s5 m ,834 
são obrigadas, como se disse, a uma maior altura, de j 
modo que teem de ficar com a altura de o™, 40 e assim 
foi adoptada a secção junto representada, com uma re- 
sistência muito superior à necessária. 

Estas vigas pesam por metro corrente : 



Cantoeiras de o™, 10 X o™, 65 x o™, 009a it k ,o . . = 44*, 00 

Alma chapa de o™, 40 x o",mq x 78M ■- a8*,o8 

Peso total por metro corrente 7i k io3 

Viga meslras — S80 três vigas com o vão de a 01 , 35 e 3™, 895 
de espaçamento. As vigas mestras dos pontoes foram calculadas para. 
resistir aos esforços de uma onda de o™ ,60 de altura e 25 n, ,834 de 
comprimento, percorrendo a ponte no sentido do seu eixo longitudinal. 
Para isto foi desenhada sobre o pontão de a5 ra ,834 a trochoide cor- 
respondente àquella onda e determinados os esforços supportados pelas 
vigas mestras devidos de um lado às forças de fluetuação e do outro 
aos pesos próprios e sobrecargas; suppoz-Be para isto o pontão com 
a carga máxima. Como se vê nos diagrammas junto (n. 11 e 11 A), 
determinaram-ee as resultantes das diversas forcas que actuam sobre 
cada tubo do pontão e assim acharam-se a rojultante geral e o sai 
ponto de applicação pelo methodo graphlco. 
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O momento flcxantc máximo no centro da viga corresponde ao 
caso de coincidir o centro do pontão com a crista da onda, diagramma 
n, ii, e é igual a 2.ooo.o83.o e0,k e, sendo o momento 
de resistência 2083,0"^. 

Para os pontões de 2i n ,oo tomou-se a viga cuja secção 
vae ao lado representada. 

O momento de inércia desta viga é : 

5 I =-^-(16,6 (40,8' -36')+ 14,6 (36» -33.6') + 

+ 3.4 (33.6" - '8') + I X 18») _ 496o5 em, ,73 



1 



. 49605™*. 7 3 . 



ou 348«™ , ,oo mais do que o necessário. 

O peso por metro corrente desta viga é o seguinte : 

Mesas— 4 chapas de o™, 21 x o™, 012 x 7800* X 4. ■ = "8 l ,63 
Almas— 1 idem de o m , 360 x o m ,oio x 7800* . . . = 28*, 08 
Cantoeiras — 4 de o",o9 x o m ,oo x o", 012 a i5 k ,8 . = 63*, 20 

169*, 91 

Para verificar se os esforços desenvolvidos na viga no momento do 
encalhe do pontão eram superiores a estes, foi desenhado o diagramma 

* 2/0 > junto n. 12, foi considerado o instante em 

"í que, nas marés enchentes, o nivel dagua tendo 
I chegado perto do centro do tubo mais alto de 
| um pontão encalhado e continuando a subir, 
| tãz levantar todos os outros, de maneira a 
5 ficar supportada metade do peso sobre o tubo 
; acima referido encalhado c a outra metade sobre 
i os outros tubos fluetuando. 

Determinou-se a linha^de nivel dagua que 
'• corta 03 tubos de modo que o peso do volume 
de agua desloca da fosse igual á metade do 
peso total do pontão carregado. Foram avaliadas as forças de fluetuação 
correspondentes aos segmentos assim determinados, e os pesos próprios 
• as sobrecargas em cada tubo. 
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Assim achadas as resultantes correspondentes a cada tubo foi deter- 
minado peio processo graphico o momento máximo que é : 

M m „ = 1,950,000"".** 

e por conseguinte inferior áquelle que è produzido pela te * 
onda 2o83ooo ímk tr 1 o. 

Para o pontão de 35»834 foi adoptada pela neces- 
sidade de maior altura, como jà se viu, a viga cuja 
secção vae representada, para resistir aos mesmos es- 
forços. ' £S^ ,.i 

O momento de inércia desta viga é : V-eoei 

I = ~ {16,2 (50* - 47.6 1 ) + 13,2 (47,6* — 45.2*) + 
+ 3'6{45,2*— 31. 6 1 ) + 1,2 X 31,6' =61600— ',23o 
O momento de resistência será : 

w _ 1 _ 6.to~,»3P _ 2464 „, o 



ou 38i < "" í ,o mais do que o necessário. 
O peso por metro corrente é : 

Alma — o"\476x o™,oi2 x 780o 1 = 44^,55 

Mesas — o™, 202 x o a , 012 x 7800", 2 «= 37S82 

Cantoeiras — (o™, 08 x o m ,o8 x o™, 012) x 4 a 13', 9 ■= 55 k > 6o 

Peso total por metro corrente f 37 k >97 

Passadiças — Os passadiços foram empregados afim de diminuir 
o comprimento dos pontões e dar maior flexibilidade á estruetura da 
ponte. 

São quatro de io"\oo de comprimento e dois de I3 m ,333- 

Foram todos compostos de três vigas trapesoidaes sobre as quaes 

repousam três vigas transversaes, em que se apoiam as longarinas. 

O calculo de resistência foi feito para a carga permanente como no 

resto da ponte e mais o peso de um vagonete em cada linha com cinco 



O diagramma junto (desenho n. 10) mostra a distribuição dos 
esforços nas vigas mestras e as secções das bases e montantes que as 
constituem. As longarinas são as mesmas dos pontões. As vigas trans- 
versaes nos passadiços de io^.oo são cinco com espaçamento de 2 01 ,45 
e nos passadiços de 1 3 m , 333, sâo seis com o espaçamento de 2 m ,6o. 
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O vão em ambos os casos é de 3 m ,995 e o momento máximo a 

que tcem de resistir as vigas ó o mesmo calculado para as vigas trana- 

|| » vcrsacs dos pontões, nos quacs foi determinado 

[!L'íj.ís.s momento de resistência : 



W — 419^,900 
Adoptou-se, por causa das ligações com os pontões, 
uma viga de o 01 , 34 com a secção representada ao lado. 
O seu peso, por metro corrente é : 



Alma — o™, 24 Xo",oio X 7ÍkK>" 

Cantoeiras — (de o", 10 x o™,oÓ5 x o B ,oog) 4 a 11*. 



Peso total por metro corrente 



VIII 

INSTALLAÇAO EM TERRA 

A planta junta, n. 7 A, representa a disposiç3o do càes e da ponte, e 
bem as=im as installações cm terra. 

Os espigões que terminam nas pontas de Itaqui e Mfldeira encontram- 
se do lado da terra, formando ura angulo de cerca de 45° ; entre elles cs- 
tende-se, desde a baixa-mar minima até a preamar máxima, em terreno baixo 
e era geral coberto de mangue formando um triangulo cuja altura, entre 
aquellasduas linhas ede 1000™ c a base, contada na linha de baixa-mar, de 
i4co° 1 o. 

O espigão da ponta de Itaqui, que 6 o mais alto, sobe ate a cota 
43"i7 acima do zero hydrographico da Sub-Commissão (ceroa de 40",oo 
acima do nivcl médio) e desce depois até a garganta que o separa do outro 
espigão e pelo qual passa o traçado do ramal de Itaqui da Estrada de Ferro 
de S. Luiz a Caxias. 

A esplanada dos armazéns foi disposta com o eixo longitudinal pa- 
rallelo ao cães fluetuante e assim dividida : 

a) Avenida do càes com 4 Unhas de bitola de i n ,oo para a estrada do 
ferroe uma de guindastes ; estas linhas são cruzadas pelas que vera, pela 
ponte, do càes fluetuante, havendo na Intersecção com cada uma delias uma 
placa gyratoria para o movimento dos vagonetes. 

b) Zona em que foram projectados dous armazena tendo cada um 
30™ X 8o m , cercados de uma plataforma com a largura de 6"",o do lado do 
càes, 3 m ,o do da Avenida de accessoe 4 n, ,o lateralmente. 
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Em seguida poderão ser construídos outros, quando fôr maia tarde 
necessário ; entre os dous armazéns e no prolongamento do eixo da ponte 
fluetuante fica um edifício com ao* x io™ para a administração. 

c) Avenida de accesso . 

d) Zona destinada aos armazéns externos. 

e) Rua por de traz dos armqzeos externos. 

A largura total é de 128™ ,00 assim dividida : 

a) Avenida do caca ia", 00 

b) Zona dos armazéns 36°, 00 

c) Avenida de accesso ao m ) oo 

d) Zona dos armazéns externos . . . 40", 00 

e) Rua 30 o ,00 



I28 m ,O0 



Esta esplanada ê cortada cm angulo recto do lado direito, que è o da 
ponta de Itaqui ; do lado opposto, a partir da ponta do Tijuquinho, a linha 
extrema do aterro faz uma deflexão para a direita, afim de ir encontrar a linha 
locada da estrada de ferro, cuja tangente final foi desviada, como se vê na 
planta, afim de acompanhar a linha marginal da esplanada. 

Como se vê na planta n . 1 3 , a esplanada foi disposta na sua maior parte 
em corte, sendo de I74i22 m 3,23i, o volume total a exeavar; este foi o mo- 
vimento de terras, que entrou no calculo do orçamento, 

O aterro total éde igo^óo^ast, sendo que a diflèrença entre esses 
dous volumes deverá ser feita com empréstimos e por conta da estrada de 
ferro. 

Foi reservado um terreno para os armazéns do porto com 442 m ,3 de 
comprimento ao longo da Avenida de accesso ; ahi foi fechado este perí- 
metro com uma normal á estrada de ferro, paralelamente á qual continua 
aquella avenida com a largura de 20™, 00 ; a estrada fica com uma faixa de 
7 m ,oo de largura para as suas linhas atê o gradil, que fecha os terrenos do 
porto. 

A avenida de accesso e a rua que lhe fica parallela, posterior aos ar- 
mazéns externos, poderão ser depois prolongadas em linha recta, atraves- 
sando a estrada de ferro, para estabelecer a communicação do porto com o 
local mais apropriado, que existe em Itaqui para construcção de uma pequena 
cidade ; é a parte baixa que fica entre os espigões da ponta de Itaqui e da 
pontada Madeira, cujo aterro até a cotada esplanada do cáes em nada pre- 
judica a enseada, cujo fundo é mantido pelas correntes que atraz descrevemos . 
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Para este aterro existe terra franca e em condições de ser explorada 
economicamente por causa da sua altura c da sua posição, tanto no espigão 
da ponta de Itaqui, como na ponta da Madeira. 

Tomando em consideração a falta de pedra em Itaqui, em vez de mn- 
ralhas ou de enrocamentos, foi projectado para o aterro tim revestimento 
feito de cimento armado até á cota da maré máxima . 

Egualmente foi projectado de cimento armado o revestimento da rampa 
de encalhe dos pontões da ponte fluetuante. 

Não parece inconveniente usar este material, pois as superfícies a reves- 
tir nem sempre estarão em contacto com a agua do mar, caso que se dará 
somente quando a maré estiver acima da média, sendo que o talude do aterro 
de certa altura em deante só raramente será banhado pelo mar . 
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CONCLOS*0 



Importa, pois, de accôrdo com o capitulo anterior, em 2.574:314^893 
o custo total das obras a executar no porto de Itaqui, de conformidade com 
o projecto ora apresentado. 

A média do valor da importação estrangeira no íjuinquennio de 1903 a 
1906 é de 7.834:133$ e a importância dos a°/« em ouro sobre esta 
quantia produz anoualmentc (ouro, 156:683,4640), importância esta mais 
que sufficiente para o serviço de juros e amortização de um empréstimo que 
se realizar para este fim . 

Conclue-se, pois, que nestas condições pódc ser realizado este melho- 
ramento. 
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Estado de Matto Grosso 

Officio n . 886 — 16 de dezembro de 1908 — do Dr. Francisco de Paula 
Bicalho ao MiniBtro da Viação : 

Junto passo as mãos de V. Ex. um relatório, orçamento e projecto 
para o melhoramento do porto de Corumbá, organizados pelo engenheiro 
Altredo Lisboa de accúrdo com asiustrucçõespor mim dadas e baseados 
nos estudos feitos pelo engenheiro João Félix Peixoto de Azevedo, chefe da 
commissão nomeada para tal fim . 

Como a differença do nivel d'agua'naqueHe porto é de cerca de 6, m 8 
entre os máximos de cheias e seccas, tornava-Be difikil projectar cães ordi- 
nários que pudessem bem servir naquclles dois extremos. 

Seria o caso para um cães metallico fluetuante se o rio não fosse aUi 
tão raso. 

O alvitre adoptado parece a solução mais conveniente, pois o carrega- 
mento e descarga dos navios procedentes de jusante da cidade e que de- 
mandam de maior calado poderão ser feitos pelos guindastes dos cács de 
atracação, não obstante, as alturas em que fiquem os navios abaixo do ter- 
rapleno do porto. 

Quanto a pequena navegação de montante poderá ser servida pelo 
cács em rampa, encostando a embarcação no degrào, que possa ser attingido 
em cada estado de nivel d'agua no rio . 

Como a madeira de dimensões apropriadas é difficil de obter e custa 
caro em Corumbá, o systema empregado de cimento armado e muralha de 
contrafortes parece o mais económico. 

Quanto á dragagem, para aprofundar o porto, é desnecessária, porque 
os bancos c estorvos que embaraçam a navegação são muitos ao longo do rio 
Paraguay e não podem ser eliminados sem considerável dispêndio, que a 
importância do trafego não poderá compensar. 

Mesmo reduzido a seu mínimo, o melhoramento do porto não custará 
muito menos que o orçado, 1.800:000$, como consta do relatório e or- 
çamento juntos. 
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Não tenho dados sufficiemtes para calcular a renda provável do porto: 
pelos mappas da Estatística Commercial o valor official da importação alli 
pôde ser arbitrado em cerca de 3.600 contos e o respectivo peso bruto em 
9.000 toneladas. 

Com estes elementos a renda bruta do porto pela importação estran- 
geira pôde ser avaliada em 80 contos por anno. 

Admittindo outro tanto para a exportação e para a cabotagem, teríamos 
o total de 160 contos por anno ou provavelmente 100 contos de renda 
liquida para fazer face ao juro e á amortização de um capital de 1.800 
contos, que exigirão provavelmente 126 contos annualmente. 

Como foi dito acima, todo este calculo é de mera estimativa e sujeito a. 
sensíveis divergências e a realidade será provai vemente mais desfavorável . 

Quer isto dizer que tal emprehendimento será um pouco oneroso para 
os cofres federaes, mas justificável como um auxilio prestado pela União a 
um dos Estados mais pobres da Federação e cuja prosperidade é das mais 
pesadas pela sua situação geographica. 

Não se achando ainda em effectividade a Caixa Geral de portos, creada 
pelo Decreto n. 6369 de 14 de fevereiro de 1907, a realização deste melho- 
ramento depende de recursos autorisados pelo Congresso, que poderia 
mandar vigorar para o exercício próximo futuro o credito ora aberto para 
aquelle porto e complementar à verba no exercido vindouro. 

Helatorio, arçaisito e projecto para Míorainto flo parto it Coronha 

rEl.ll ENGENHEIRO ALFREDO LISBOA 

Incumbido de org.mizar um plano de melhoramentos para o porto 
de Corumbá, baseado nos estudos effectuados pela Sub- Cominissáo a 
cargo do engenheiro João Félix Peixoto de Azevedo, venho submetter 
a V. Ex. um projecto de cáes, que, a meu ver, satisfaz de um 
modo económico e pratico não só ás condições locaes de profundidades e 
regímen do río Paraguay junto á cidade, como também á navegação que 
actualmente se faz a jusante deita localidade até Montevideo e a montante 
delia até á capital do Estado de Matto Grosso. 

A cidade de Corumbá está edificada sobre uma elevação à margem di- 
reita do rio Paraguay na extensão de cerca de 1 .200 melros; este rio tem 
ahi de 280 a 350 metros de largura, contados entre as linhas d'agua em ex- 
trema estiagem, com profundidades variáveis até o máximo de 6 metros ; o 
canal com 235 metros de fundo, nas aguas mais baixas, corre á distancia de 
40 a 60 metros da margem opposta á cidade, ao passo que á distancia de 
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cerca de 50 metros, em média da linha de estiagem da margem direita, as 
alturas d'agua correspondentes vão de 1 a 3 metros de jusante para mon- 
tante, na extensão de pouco mais de 300 metros . 

Eleva-se a 6.™8 a diffêrença de nivel entre a maior cheia fluvial, occor- 
rida em ao de maio de 1905 {na cota g&fffâh e a extrema estiagem obser- 
vada em 31 de agosto de 1887 {cota o,i»"934). 

O porto de Corumbá é a divisori a que separa a navegação do curso in- 
ferior do rio da do curso superior ; é lá que se opera de facto a baldeação 
ou traspasse das mercadorias das embarcações de um systema para as do 
outro, ou a sua carga e descarga dos armazéns ou para os armazéns. 

Òs vapores que estabelecem ODmmunicações, rio abaixo, com Mon- 
tevideo, não podem ter calado superior de 8 a 9 pés, limitado, como está, 
pelas reduzidas alturas d 'agua que ei n muitos pontos ofièrece o alveo flu- 
vial durante a estiagem ; ao passo que as embarcações que navegam, rio 
acima, até a capital do Estado de Ma tto Grosso são de fundo chato c calam 
no máximo apenas um metro d agua. 

Para satisfazer a taes condições, julguei que conviria adoptar typos de 
cáes adequados aos dois systemas d.e navegação; eafiz, tendo em vista 
não somente as observações feitas sobre os diversos estudos do uivei 
d agua em Corumbá, como também as dimensões dos novos vapores adqui- 
ridos ou encommendados pelo Lloyd Brazileiro. 

Considerando por outro lado a escassez de materiaes de construcção 
de boa qualidade e a carestia da mão de obra na localidade, adoptei quasi 
exclusivamente o cimento armado 11a estruetura das alvenarias de ambos 
os typos. Somente não podendo este systema de construcção ser executado 
senão a secco, é elleapplicado na sutperstruetura, a partir da cota 93, isto 6, 
a i m ,365 acima do nivel de extrema vasante ; sendo que desde o solo, que 
é de argila compacta, até essa altura c construída uma base de concreto, 
que poderá ser executada in situ ou formada de pequenos blocos arti- 
ficiaes. 

No projecto a navegação do curso inferior é servida por um trecho 
de cáes de 100 metros, em a m ,o ou mais de altura d agua na extrema estia- 
gem observada, trecho este "que poderá ser no futuro prolongado por mais 
104 metros em linha recta, coma a 3 metros dagua no mínimo. 

Asuperstructuraé uma muralha de cimento armado com paramento 
exterior de 1/10, sendo o cimento armado composto de folhas de ferro 
estirado ( metal déployé ), fixadas sobre um systema de duplo T e cante- 
eiras de ferro e de concreto; a parede é reforçada por contrafortes da 
mesma estruetura ; superiormente corre um estrado de cimento armado, 
formando corpo com a muralha e recebendo o capeamento de cantaria, 
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cujo coroamento está á cota 100, ou nivel do terrapleno, formado de terra 
argillosa, que deve ser bem socada atraz da muralha ; a superstructura 
tem assim 7 metros de altura. 

No meio desse trecho do cáes liispõe-se a construcçáo de maneira a 
receber uma escada de pedra, e nella Bâo collocados 4 bollards, reforçaedo-se 
convenientemente a muralha no logavr de cada bollard, de maneira a per- 
mittir a sua fixação. 

Quanto á navegação do curso superior, é ella attendida por um trecho 
de cáes com 8o metros de extensão e altura d agua de 1 a a metros na 
extrema vasante, podendo no futuro ser prolongado sobre fundos de 
o» ,5a i»,0 na extensão de 48 metros. 

A superstrutura consiste em um cáes em rampa de 1:3, e degráos 
construídos por um processo análogo ao que recentemente tem sido 
applicado com grande êxito na Hollaada pelo Eng. Muraet, no re- 
vestimento de dunas e de diques de protecção contra a invasão do 
mar. 

Sobre o aterro, convenientemente socado e rampa com a inclinação de 
1:3, será collocada acamada de cimento armado, disposta superiormente 
em degráos, e em secções separadas por banquetas, também de cimento 
armado, de o m ,4 de largura e declive de 1:3. A largura total do cáes em 
rampa é, segundo a projecção horizontal de 31 metros, contados da aresta 
exterior do massiço das fundações ao capeamento, respaldado na altura 
do aterro, como no caso precedente. 

N03 dois extremos e no meio da banqueta tem maior largura para 
comportar a collocação de uma serie de Ues bollards, engastados em massiços 
de concreto, fundados sobre o terreno natural. A distancia de 38,^, que 
medeia entre as linhas de bollards, permitte a amarração das embarcações 
em qualquer estado das aguas do rio. vindo o costado delias apoiar-se 
sobre as banquetas, as quaes, para não soffrer deterioração, serão 
revestidas na parte superior por chapas de ferro, presas ao cimento 
armado. 

Correspondendo a cada systcma de cáes haverá um armazém de 80 
metros de comprimento por 20 metros de largura, e ao longo do cáes 
algumas linhas de trilhos, sendo uma destinada ao movimento de dois 
guindastes rodantesa vapor para a carga de 1,5 toneladas e de outro para 
pesos até 5 toneladas . 

Estes apparelhos servirão ao cáes da navegação do curso inferior ; 
quanto ao serviço de carga e descarga sobre o cáes em rampa, poder se-ha, 
se preciso for, utilisar duas ou mais secções em degráos, transformando-as 
em planos inclinados com trilhos nelles engastados, sobre os quaes vagonetes 
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ou zorras apropriadas se moveriam por meio de guinchos collocados no 
alto. 

Em consequência do modo pelo qual as profundidades d agua se acham 
distribuídas em frente á cidade, o cães reservado ás embarcações que 
navegam até Montevideo ficará a montante, emquanto que o cáes em 
rampa, servindo à navegação rio acima até Cuyabá, está a jusante ; não 
traz esta disposição alias inconveniente algum ás manobras dos navios, em 
vista da grande largura do rio e da circumstancia de aprofundar-se 
notavelmente o alveo de jusante para a montante no porto de Co 
rumba. 

O preço por metro linear do cáes mais fundo, cuja altura total é, pelo 
menos, de io metros, não excederá de 2:800$ em Corumbá, apezar da 
carestia da mão de obra e dos materíaes de construcção ; ao passo que o 
preço do cáes na rampa attingirá apenas i:8oo$ooo. 

O orçamento total das obras elevar-se-ha a 1 .800:000$, entrando nesta 
mportancia os cáes por pouco menos do 500 : ooo$ooo . 





ORÇAMENTO GERAL 


Muralha de cáes. . . . 


ioo " a 




80 " 




150.000 "* » 


Guindastes para .... 


1.500 kg. 2 * 


Guindastes para .... 


5.000 kg. 1 « 


Armazéns de (8o"X20 m ) 


3.300 "" 2 » 




400 » 




5.000 ■■ > 


Meio -fios 


400 "' » 




I.OOO** » 




IOO "' a 



Esgoto de aguas fluviaes 
Distribuição de agua . . 
InsUllaçOes para luz . . 
InstallaçOcs sanitárias. . 



i:8oo$ooo 


144 
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a$5oo 
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000$000 
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2O$00U 


8 
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15 
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20 


ooo$ooo 


5o$ooo 


IS 


ooo$ooo 


6o$ooo 


]B 


ooo$ooo 



OOU$000 
0U0$000 



Administração, imprevistos, etc., etc. 15 / o 



i.56q:ooo$ooo 
235:35o$ooo 



Sejam i.8oo:ooo$ooo. 



1. 804:3505000 
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Oatuttrlitloos &oi novos vapores do Lloyd EraaSlsi.ro destinados t, uvegaçio 

flnvitl 





























CÁCERES n 






{ Vapor de carga ) 





Comprimento a35''i 5" 

Bocca 36' i, 5" 

Pontal n'3, 5" 

Calado máximo 8' 

« OYAPOCK )• 

( Vapor de passageiros ) 

Comprimento 244'! 

Bocca 36' a" 

Pontal 11' 10" 

Calado máximo 9' 



Officio N. 595, 24 de Setembro de 1909, do Dr. Francisco de Paula 
Bicalho, ao Ministro da Viação : 

Cumprindo a ordem que me foi transmittida pelo officio a. 541, de 10 do 
corrente, expedido pela Directoria Geral de Contabilidade, cabe-me infor- 
mara V. Ex. que a Commissão encarregada dos estudos para o melhora- 
mento do porto de Corumbá apresentou 03 respectivos trabalhos, com os 
quaes foi organisado o projecto que tive a honra de apresentar pelo meu 
officio n. 886, de 15 de dezembro de 1908. 

As obras planejadas devem importar em 1. 800:000$, mas poder-se-á 
reduzira 1.000:000$ a despeza necessária para a execução da parte desse 
projecto, suficiente para o movimento actual do commercio naquelle porto, 
ficando a restante adiada para quando se tornar necessária pelo natural 
desenvolvimento de commercio. 
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Ao terminar o officío acima referido, coube-me dizer: «Não ae achando 
ainda em efectividade a Caixa Geral de portos, creada pelo decreto 
n. 6369, de 14 de fevereiro de 1907,8 realização desse melhoramento 
depende de recursos autorizados pelo Congresso, que poderia mandar vigo- 
rar para o exercido próximo futuro o credito ora aberto para aquelle 
porto e completar a verba no exercido vindouro » . 

Não houve até agora solução alguma a este rcspdto, c a Commisaao de 
Estudos, aliás reduzida hoje a trcs funcdonarios, está cm disponibilidade. 

Si o Governo quizer realizar o melhoramento, será preciso que o Con- 
gresso conceda verba de 1.000:000$ distribuída por dois exercícios, deven- 
do a construcção das obras ser feita por concurrencía . 



Melhoramentos do Porto de Corumbá 

ORÇAMENTO K 



Muralha do cáes . . . 


80 ms a 


2:8oo$ooo 


224:O00$O0O 






1 : 8oo$0!)fl 

-$.Í0" 


72:noo$ooo 
i62:5on$o-io 


Aterro (120 ms. de cáas). 


65.000 m' » 


Revestimento do talude do 


terro 900 m ! » 


1 :$ hjo 


io:íJoo$too 


Guindastes para 1.500 kils 


i » 


20:000$O3O 


20:000$000 


* 5- 030 >. 


1 » 


3o:a»$0oo 


3O:O0O$O00 




i .600 m* " 


i30$ooo 


2a 1 ) :ooo$oao 


Linhas férreas . . . 


400 nu iJ 
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24:00O$0O0 
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4l!:ooo$ooo 
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20$O:ki 
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Passeios 


i.ouo m* » 


i5$ooo 


I5:ooo$ooo 


Gradil de ferro . . . 


100 ms » 


2oc$noo 


2o:ooo$ooo 


Esgotos de aguas pluviacs 


300 ms » 


S*^rxx) 


15:0^0*000 


Distribuição d'agua . . 


300 ms )> 


òo$ooo 


i8:ooo$ooo 


Installação para luz . . 






íícoon^K» 


» sanitária . . 






3o:mn$mo 



Administração, imprevistos, etc, 15 % 



915:31x^00 
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Extracto da Memoria do engenheiro. Manoel Carneiro de 
Souza Bandeira 

O estudo das condições naturaes do porto de Fortaleza leva ás se- 
guintes conclusões : 

I . O movimento das areias na enseada é feito, ou pela onda na praia 
ou pelas correntes seguindo três faixas parallelaa, correspondentes proxima- 
mente às profundidades de três a cinco metros, seis a oito, e dezmetros. 

A agitação, mantida constantemente devido às ondas geradas pelos 
ventos e sobretudo pelas marés, permitte que os grãos de areia finíssima 
sejam conservados com suspensão e carregados sempre para oeste pelas 
correntes determinadas por estas causas e mais pelo ramo da Guyanna da 
corrente equatorial. 

Essas correntes movem-se sempre no mesmo sentido, isto é, de leste 
para oeste. 

II . A energia das correntes e o seu poder de transporte são provados 
pelo facto de ter sido conservado o canal do fundeadouro interno com a 
mesma profundidade antiga em um trecho, e de ter até sido augmentada a 
mesme na sahida do canal do lado de oeste. 

III . A dragagem da areia do antigo ancoradouro será um trabalho re- 
lativamente simples, porque até si for encontrada rocha, ella não é continua 
ea sua natureza é a mesma dos recifes de pedra da costa do Brazil, isto é, 
tem pouca profundidade e é constituída por grés de cimemto calcareo, 
sendo assim a sua extracção fácil e pouco dispendiosa. 

IV . O grande deposito de areia devido á construecto do quebra-mar 
Hawkshaw cessou, tendo chegado a praia a um estado de equilíbrio. Os 
perfis achna referidos da praia mostram que 6 possível conservar esse es- 
tado de equilíbrio mantendo um talude superior a 3 ,33 %, o que põdc ser 
conseguido artificialmente por plantações apropriadas. 

V. Uma obra que fôr construída na praia parallelamente á direcção 
das correntes, e sem constituir um obstáculo á marcha das mesmas, não 
concorrerá para a destruição do equilíbrio da praia ; por conseguinte, o pro- 



v Google 



84 MEMORIAS E DOCUMENTOS 

longamento do quebramar Hawkshaw por um outro parallelo á direcção 
das corrntes não alterará o regimen estabelecido das praias. 

VI. A fixação das dunas de Mocuripe, fazendo cessar a principal fonte 
de que provém a areia, fará reduzir a um minirao o volume dos açoria- 
mentos transportados ao longo da costa. 

VII. Os dousseios profundos, que faza curva de 10 metros, entrando 
para terra, de um lado c outro do3 recifes da Coroa Grande e da Velha, 
podem ser ligados por um canal que passe entre o primeiro daquclles re- 
cifes e o littoral. Uma vez aberto esse canal, a sua profundidade pode sei 
mantida, sem grande dispêndio, por dragas de sucção . 

VIII . A agitação mantida no porto é devida à vaga resultante da acção 
dos ventos e das marés : a sua direcção é praticamente constante e vem de 
N — 57° — E, por conseguinte Jazendo um angulo de cerca de 45 o coma 
direcção da praia ; raramente, e ainda isto com ventos muito fracos c du- 
rante muito pouco tempo, ella vem de N 8 o — E . 

Por conseguinte, um quebra-mar curvo, locado na Coroa Grande não 
impedirá que se propague a onda no canal acima referido, e antes fará con- 
vergir para elle correntes que, sem elle, passariam entre os recifes da Coroa 
Grande e da Velha. 

Além disto, as ondas que vêem encontrar o molhe externo, prolonga- 
mento do quebra-mar Hawkshaw, com um angulo de 40 o , contado de leste, 
reflectir-se-hão neste, continuando a nova direcção no mesmo sentido geral 
do movimento das correntes, até chegar ao quebra-mar da Coroa Grande, 
onde se reflectirão de novo ; não haverá encontro de ondas, nem a perda 
de velocidade resultante. Desta maneira, será mantida no canal a agitação 
necessária para que a corrente possa transportar a areia para além da en- 
trada do porto. 

IX. Para darão porto a tranquilidade necessária á atracação, será 
necessário fechar completamente a seu recinto, deixando-lhe uma só entrada 
na linha parallela ás correntes. 

Si não fòr adoptada essa forma de bacia fechada, mesmo construindo 
o ultimo alinhamento do molhe parallelo à corrente, é muito possível que 
esta, obedecendo á lei dos molhes, contorne a ponta do quebra-mar aberto, 
depositando as areias no recinto por elle abrigado, como suecedeu no 
quebra-mar Hawkshaw. 

X. O canal de accesso poderá ficar provisoriamente com a largura de 
160 metros, sem grande inconveniente para a navegação. 

Os maiores navios que frequentam o porto teem a comprimento de 1 10 
metros e terão de entrar, quer venham de S E ou de N, em um rumo 
inclinado sobre o eixo da entrada ; no primeiro caso, elles seguem a corrente 
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e o vento que )he3 vêem em popa, contornam a cabeça a leste da entrada e 
manobram, logo que a proa estiver dentro do porto, de modo que a cor- 
rente eo vento empurrem a popa, ajudando a volta ; no segundo caso, logo 
que passem a cabeça do molhe norte, elles devem aproarão vento e entrar 
com um angulo de 45 o sobre o eixo da entrada. Segundo as indicações dos 
commandantes Pessoa, Witt e Duarte, experimentados marinheiros e co- 
nhecedores das condições do Ceará, nenhum navio irá procurar ò eixo da 
entrada da bacia para penetrar nella, pois ficará nesse caso sujeito a receber 
de lado a corrente e o vento, antes de poder tomar seguimento. 

De accôrdo com essas idéas geraes, foi feito o projecto seguinte das 
obras para o porto de Fortaleza. 

Dados estatísticos e determinação da extsnção do càes 

Os dados cstatisticos colhidos referem-se ao quinquennio de 1902 a 
1906, sendo o resultado annual médio o seguinte: 

Toneladas 

Importação estrangeira 11.462 

Exportação idem 5-59° 

Importação por cabotagem 14.640 

Exportação idem . . .' 2 . 275 

Total 33-967 

Os totaes dos ultimo3 sete annos s5o os seguintes: 

Toneladas 

I902 22.222 

I9O3 28.519 

I904 ■ . • • ■ 44-827 

IÇP5 • 3 8 -iÇ)6 

1906 36.072 

1907 49 338 

1908 ' ' - • 58.605 

Póde-se tomar para ponto de partida do calculo de movimento do 

porto, no futuro, a média entre os três annos de 1906, 1907 e 1908 ou 

48.000 toneladas anmiaes. 

Acompanhando o desenvolvimento demonstrado na tabeliã acima, 

notar-se-ha que de 1902 a 1908 houve um crescimento de tonelagem de 

58,605 — 22.222= 36. 583 toneladas. 

Esta differença corresponde a um augmento annual de cerca de 25% 

em média, a partir de 1902 . 
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A razão da progressão ascendente do desenvolvimento do porto de 
Fortaleza deverá crescer de um modo considerável, daqui em deante, com 
a eonstrucciio dos açudes, com a unificação da rede dos caminhos de ferro 
cearenses e piauhyenses e com a construcção do porto ; todavia, adoptando 
um calculo pessimista, é prudente reduzir a relação acima achada a 12,5 y„ 
annuaes. 

O espaço existente entre duas muralhas será aterrado com as areias da 
dragagem e sobre este aterro serão construídos quatro abrigos de io m ,o 
por 40° ,0 para as mercadorias que não puderem ser recolhidas immediata- 
mente aos armazéns de terra. O molhe terminará por uma parte circular, 
sobre a qual será collocado um pharolete . 

No mesmo alinhamento externo deste molhe e com a largura de 200" ,0 
a contar da sua extremidade, será deixada uma abertura para a communicação 
com o interior da bacia do porto ■ 

Ainda no mesmo alinhamento será construído um molhe {molhe norte) 
com a extensão total de i82",o e com a mesma secção da muralha externa 
do molhe descripto, mas sem a cortina. 

Formando um angulo de 77 o para o sul com a direcção do molhe norte 
fechará a bacia do lado do oeste um molhe com 29Ó m ,o de comprimento. 

A bacia será limitada do lado de terra por dous alinhamentos rectos for- 
mando entre si um angulo de 13 o e medindo, a partir da extremidade sul do 
molhe oeste, o primeiro 454 m ,o e o segundo 743 m ,o. 

Finalmente do lado de leste a bacia será fechada pelo quebra-mar exis- 
tente e pelo prolongamento da curva que o termina do lado de terra. 

A superfície abrangida será de 482.929 metrcG quadrados. 

As muralhas dos molhes norte e oâste serão também construídas do 
modo acima descripto. 

Os cabeços das mesmas, na entrada, serão construídos por caixões sub- 
mersíveis de concreto armado. 

A partir do encontro de uma normal tirada ao cáes acostavcl de 8*,o. 
pela extremidade doquebra-mar Hawkshaw, com a recta que limita do lado 
de terra a bacia do porto, será construído o cáes para a atracação de navios 
de3",o de calado, o qual terá a extensão de 28o m ,o. 

Este cáes será fundado na cota — 3",5o e terá ahi a largura de 4",o, 
indo terminar na cota +.5",30, onde terá a largura de a",o. Por detraz 
desta muralha, será feito um enrocannnto com a altura de 3",ao e a largura ' 
de 2 a ,o. 

O resto do p2rimetro da bacia, que não é oceupado pelos cáes e pelo 
quebra-mar existente, será limitado par uma rampa de cimento armado, que, 
seguindo o declive de o"», 20 P°r metro, irá nas partes rectas do lado de terra 
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até a profundidade de — i»,o e na parte curva do lado de leste até a cota zero, 
ficando a sua parte superior na cota + 5 m ,30. 

A bacia será dragada desde a entrada até uma. recta parallela ao cáes 
acostarei de 8",0 e delle distante 200 metro» até a cota — 8 D ,o ; este canal 
occupara os 400 metros de extensão daquelle cáes e prolongar-se-ha até ao 
molhe oeste. 

A parte fronteira ao cáes de 3°,o com a extensão de 280 metros será 
dragada na profundidade de $*,o, até encontrar o quebra-mar existente. O 
resto da bacia será dragado em frente aos alinhamentos rectos até á cota 
— I^o e em frente â curva de leste até a cota zero. 

O canal de accesso á bacia assim formada será dragado em uma extensão 
de 3 . 300 metros, ligando as curvas de nivel de oito metros de profundidade 
existentes a leste c a oeste dos recifes da Coroa Grande e da Velha ; a sua 
largura será, em frente á entrada da bacia, de 160 metros. Elle terá a pro- 
fundidade de oito metros na maré minima, profundidade que na maré média 
chegará a 9 m ,84- 

Sobre o limite sul do recife da Coroa Grande será construído um 
quebra-mar circular, com o raio de 796 metros, terminando em suas extre- 
midades na profundidade de cinco metros. 

Os seus fins serão : 

Abrigar a bacia da vaga formada por alguns ventos que accidentalmente 
sopram do norte ; 

Servir de guia á parte das correntes que seguem entre os recifes da 
Coroa Grande e da Velha, forçando-as a desviar-se pelo canal ; 

Dirigir, de concerto com os molhes externos da bacia, a vaga que pe- 
netra do lado de leste, no sentido geral das correntes, de modo a manter no 
canal a agitação necessária ao transporte da areia por aqucllas. 

A sua construcção será feita por blocos de 23 a p de comprimento, &°,$o 
de largura e a altura variável de S^.o a 9 m ,o. Esses blocos são constituídos 
por caixões de cimento armado, preparados em terra, rebocados para o 
logar de encalhe e depois cheios com concreto . Para auxiliar o reboque dos 
caixões e transportar o concreto do enchimento, foi projectado um transpor- 
tador aéreo com a extensão de 400 metros. 

Em terra foi prevista uma área de 1 . 600 metros quadrados de armazéns 
além dos actuacs da Alfandega. 

Os cáes terão todos os apparelhamentos necessários, como postes, 
guindastes eléctricos, linhas férreas, abastecimento de agua, esgoto de aguas 
pluviaes e installaçoes sanitária e eléctrica. 

Foi projectada uma ligação com linha de pequeno declive do porto com 
a estrada de ferro de Baturité . 
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Recursos para a constracção 

As leis em vigor autorizam a cobrança do imposto até 2 % (ouro) sobre . 
a importação estrangeira para a construcção dos portos. 

O valor da importação estrangeira em Fortaleza foi, nos sete últimos 
ânuos de que ha dados estatísticos seguros, isto é, de 1902 a 1908, o se- 
guinte : 

1902. . , 4.724:874*000 

>9°3 6.299:275*000 

i9°4 6.854:535*000 

I9°5 5. 972:5081000 

1906 7.348:109*000 

1907 8.819:612^000 

1908. 6.993: 172*000 

Media 6. 716:01 2$ooo 

Do exame do crescimento do valor acima verifica-se que a partir de 
1902, ellc subiu em 1903c 1904, attingindo neste anno um máximo e cahindo 
no anno seguinte, a um mínimo, todavia superior ao de 1902 ; o mesmo 
succcdcu de 1905 a 1908, subindo em 1906, passando por um máximo em 
1907, e cahindo em 1908 a valor superior ao de 1905. 

Verificam-se, portanto, três valores mínimos em 1902, 1905c 1908, os 
quaes crescem sempre c com a mesma razão annual. 

Assim o augmento de 1902 c 1905 foi : 

5.972 — 4.724 = 1.248, o que sobre 4.724 representa 26°/ em tres 
annos ou 8 % annuaes, 

Sem attender aos valores máximos por que passou a importação no 
periõdo considerado, deve-se tomar por segurança em vez de 8% do cres- 
cimento annual, a partir da média entre os valores dos tres últimos annos, 
de que ha dados seguros : 1906, 1907 c 1908 — 7.720:2971000. 

. Convém notar-se que este modo de considerar é por demais pessimista, 
porque : 

I . Todas as considerações atraz deduzidas para demonstrar o augmento 
da tonelagem teem perfeita applicação aqui para o augmento do valor da 
mercadoria ; 

II. Porque é um facto já observado no Brazil c por todos citado, que o 
valor da importação augmenta logo immediatamente depois de começar o 
serviço de atracação nos cáes fechados. Assim suecedeu em Santos, assim 
suecedeu em Manáos e a razão é simples, pois a fiscalização 6 mais bem 
feita, não só quanto ao peso, como quanto á classificação da mercadoria. 
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Assim; tomando para o crescimento do valor da importação estrangeira 
a razão média animal acima determinada de 4 % e para ponto de partida o 
valor de 7.720:297$, no fim de 20 annos este valor terá attingido â : 

(20 x o, 04 + 1) 7.72o:297$ooo= i3.896:534$ooo. 

Calculada com esses dous limites extremos, ter-se-ha no periodo de 20 
annos considerado uma media de 10.808:415$ para o valor da importação, 
sobre a qual o imposto de 2 "/» (ouro) renderá : 

216. i68$30o (ouro a 27 dinheiros) ou £ 24.318. 

Além deste recurso, ha ainda a renda do cáes que pode ser calculada 
do seguinte modo : 

Partindo da tonelagem calculada para 1908 =■ 48.00o 1 , e tomando a 
média entre esta e a prevista para 20 annos depois ou 168.000', ter-se-ha 
108.000 toneladas annuaes. 

Póde-se calcular em média, para uma tonelada de mercadoria, a renda 
bruta, adoptadas as taxas do porto de Santos, de io$ooo. 

Admittindo um custeio de 40 "/o, como o que foi determinado para 
Santos, proximamente o que foi proposto para o arrendamento do porto do 
Rio de Janeiro, ter-se-ha uma differença de 6$ applicaveis ao serviço de 
juros e amortização do capital empregado. 

Isto dará no caso de Fortaleza : 

108.000' x 6$ooo =■ 6o8:ooo$ooo.ouaocambiode 15 d. £40.500. 

Esta importância, sommada á de £ 24.318, que já se obteve para o 
rendimento do imposto de 2 °/ a , dará o total de : 

£ 64 818, importância que, a 6,5 Vede jurose amortização, representa 
um capital de £997.200 ou sejam £ 1. 000.000, que ao cambio de 15 d. darão 
16.000:000$, justamente o que é necessário para a construcção do porto, 
na previsão de um futuro de 20 annos e com recursos para attender, com 
mais um pequeno sacrifício, periodo muito maior, como jã foi demonstrado 
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Orçamento geral 



O Quebrantar da Gorda Grande : 

Entrocamento da base 

Idem de protecção 

Caixões — Typo A 

Idem — Typo B 

Idem— . C 

Idem— > D. , 

Idem— » E 

Idem— * F 

a) Molhe — Prolongamento doque- 
bra-mar Hawkshaw e cies 

Caixões — Typo E 

Idem— Typo H 

Idem— . I 

Idem- • J 

Blocos artiflciaea 

Concreto das muralhas e da cor- 
tina, inclusive íf,i> desta no 
quebra-mar Hawkshaw 

Aterro entre as muralha» 

En roca mento de llgacfo com o 
quebra-mar Hawkshaw 

Escadas de marinheiro 

Canaleta , 

Postes de amarração 

Guindastes deportai de 1.500 

Guindastes de portal de 5.000 kilos 

3) Molho Norte 1 

Caitócs — Typo E 

Idem — Typo J 

Concreto de cimento 

Blocos artíficiacs 
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Inspectoria Geral de Navegação 



Desde quando o Governo subvenciona serviços de navegação creou 
elle a fiscalização dos contractos, nomeando para esse fim um funccionario 
escolhido dentre os officiaes superiores reformados da Armada. Isolado, 
sem elementos que o auxiliassem na sua funcção, demasiado ingrata era a 
sua tarefa e apezár dos esforços despendidos por esses honrados servidores, 
já todos extínctos, a sua acção sobre as linhas de navegação era c não podia 
deixar de ser bastante restricta : só na partida e na chegada dos paquetes 
podiam ter directa intervenção. 

A principio, somente subvencionadas emprezas com sede no Rio de 
Janeiro, a fiscalização corria por conta desse funccionario, denominado 
a inspector da navegação subvencionada d; mais tarde subvencionadas outras 
emprezas com sede nas então províncias, foram nomeados âscaes dos con- 
tractos junto a essas emprezas, não tendo, porém, com o inspector da 
navegação subvencionada nenhum vinculo de dependência : eram autónomos 
no exercício de suas funeçoes em relação immediatamente directa com o 
Ministro da Agricultura, Commercio e Industria. 

Com a evolução por que o Brazil tem passado, a sua marinha mercante a 
vapor se tem também desenvolvido e as exigências do commercio e da vehi- 
culisação de passageiros não mais podiam ser as mesmas desses bellos tempos 
em que o capitão era o rei a bordo e os passageiros eram tratados apenas 
um pouco melhor que os animaes e as aves que, esparsas pelo navio, eram a 
base da quitanda do pessoal de bordo. Assim comprenendendo, a superior 
administração da Republica enveredou por mais ampla via, dando mais 
efficaz protecção á marinha mercante, parallelamente procurou melhor 
garantir os interesses do commercio e dos viajantes e, com esse intuito, creou 
uma repartição de fiscalização com sede no Rio de Janeiro e agentes em 
todos os Estados em que existam companhias, não só as subvencionadas 
como também as favorecidas pelo Governo da União, além de fiscaes de 
linhas disseminadas pela costa, para o que dividio o littoral em cinco dis- 
trictos. Ainda não é tudo quanto a experiência tem demonstrado ser preciso, 
mas já é muito em relação ao que era em outros tempos. 
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Com a organização actual a fiscalização se faz contínua e ininterrupta- 
mente, sob uma só direcção, tendo o chefe da repartição — inspector geral 
de navegação — conhecimento exacto do modo por que são desempenhados 
os serviços de navegação que estão vinculados ao Ministério da Viação e 
Obras Publicas, tanto nos portos como em viagem, tanto nas linhas marí- 
timas como nas fluviaes-, podendo assim fornecer promptas informações ao 
respectivo Ministro. 

As providencias tomadas para melhoria das condições dos navios teem 
sido profícuas ; os passageiros encontram a bordo o conforto que é possível 
exigir de navios costeiros, navios, portanto, de exíguas dimensões para 
entrarem em portos de pouco calado; ao regimen do «quero, posso e mando» 
substituiu o da responsabilidade dos commandantes pelas boas praticas da 
gente educada. Uma ou outra excepção que se possa notar, resto das 
antigas tradições, não invalida, antes confirma a regra. 

Também é de justiça pôr em destaque os esforços empregados pelas 
companhias em melhorar o seu material fiuctuante : Lloyd Brazileiro, con- 
struindo os paquetes Pará, Ceara e Bahia, três jóias de paquetes costeiros, 
como não se encontram eguaes na navegação costeira dos mais adeantados 
paizes marítimos da Europa ; a Costeira de Navegação, adquirindo os seus 
novos «Itai», sóbrios de ornamentação mas cuidadosamente confortáveis, e 
outras emprezas de menor importância, teem correspondido à nova éra de 
progresso que se firmou entre nÓ3 desde que um Rodrigues Alves, presti- 
giando Lauro Miillcr e Pereira Passo3, iniciou o novo Rio de Janeiro, e seus 
suecessores vão dilatando as conquistas da civilisação brazileíra pelo littoral 
c pelo sertão do paiz. 

Não somente a União subvenciona varias companhias de navegação, 
como também estendeu a todas as «nprezas de navegação que servem os 
portos de mais de um Estado os mesmos favores de que gosa o Lloyd 
Brazileiro, exceptuada a subvenção, favores esses de que quasi todos os ar- 
madores nacionaes estão no goso. 

E', pois, bastante vasto o serviço que cabe ã modesta repartição de 
Inspectoria Geral de Navegação que, com sede no Ministério da Viação e 
Obras Publicas, tendo por pessoal : 

i inspector geral, 

i sub-inspe«lor, 

i secretario, 

i amanuense, 

i servente, 
funeciona sob o regimen do rgulamento que baixou com o decreto 
n. 7.836, de 27 de janeiro de 1910. 
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Abrange a fiscalização exercida pela Inspectoria Geral as seguintes 
companhias e emproas : 

Lloyd Brasileiro * ; 

Nacional Costeira de Navegação ; 

Commercio e Navegação ; 

S. João da Barra e Campos ; 

Rio de Janeiro ; 

Espirito Santo e Caravellas ; 

Pedro Santerre Guimarães ; 

Amazon Steam Navigation * ; 

Tocatinse Aruguaya * ; 

Navegação do Maranhão * ; 

Navegação do Rio Parnahyba " ; 

Alto Parnahyba * ; 

Baixo S . Francisco * ; 

Navegação Bahiana * ; 

Viação S. Francisco * ; 

Hoepcke Júnior ; 

Barbosa Filhos; 

Barbosa & Tocantins ; 

Mello et Comp . ; 

Rocha, Silva & Comp. ; 

Braga Sobrinho ; 

Mello Frotas & Comp. ; 

Joaquim Garcia & Comp. * ; 

Navegação Sul Rio Grandensc, das quaes são subvencionadas as que 
vão marcadas com * . 

As companhias 011 emprezas com sede no Rio de Janeiro são fiscali- 
zadas directamente pela Inspectoria de Navegação e as que. teem sede nos 
Estados pelos fiscaes junto a cilas ; de todo o movimento das companhias é 
enviado boletim mensal á Inspectoria, bem como estatísticas das cargas, 
valores, passageiros c animaes transportados. Fiscaes, cora sede no Pará, 
Fortaleza, Recife, Bahia c Florianópolis, fiscalizam os navios que escalam 
nos portos dos respectivos districtos e nellcs viajam nos limites districtaes, 
enviando boletins da visita aos navios á Inspectoria, permiltindo, portanto, á 
Inspectoria de navegação o bom desempenho de suas luncções. 

A frota sob a inspecção da Inspectoria Geral de Navegação compõe-se 
de 157 navios a vapor, sendo 79 de mar e 78 de rio, representando a 
tonelagem bruta de 147.462 toneladas ; esses navios transportaram durante 
o annode 1909 — mercadorias, 885.689 toneladas ; passageiros de i a classe, 
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70.644; idem de 3* classe, 104.093 ; animara, 5.494. Nos três trimestres, já 
verificados de 1910, foi o movimento de mercadorias : 826.333 toneladas; 
passageiros de i° classe, 64. 252 ; idem de 3 a classe, 85.922 ; animaes, 4.225. 
Ao Lloyd Brazileiro, cuja frota é de 65 navios e que pelo seu contracto serve 
todo littoral e os rios Amazonas e Paraguay, cabe proximamente metade 
desse movimento. 

Para se julgar do papel da Inspectoria Geral de Navegação no desem- 
penho de sua missão, o quadro do movimento de papeis por ella transitados 
e informados, bem como as circulares expedidas e ordens telegraphicas, dá 
uma clara idéa: 

Papeis recebidos 2.866 

» expedidos 1 . 785 

Informações prestadas ao governo . . . 968 

Telegrammas recebidos 459 

» expedidos 331 

Circulares expedidas 493 

Estatísticas recebidas 4094 

Boletins recebidos 957 

Rio, 31 de dezembro de 1910. 

Estação Radio-Telegraphica do Morro da Bafoylonia 

Por oceasião da Exposição Nacional de 1908, a Companhia Brazileira 
de Electricidade fez figurar no pavilhão dos Correios e Telegraphos instal- 
lações radio-telegraphicas do systema Telefunken. Encerrado o certamen, 
os apparclhos foram dalli retirados e adquiridos pela Repartição Geral dos 
Telegraphos. A repartição montou um delles na sua sala de experiências ; 
o outro serviu para a montagem da estação do morro da Babylonia, à 
praia Vermelha, nesta capital, aqual foi inaugurada a 14 de julho de 1909 
e tem funecionado desde então satisfactoriamente . O alcance desses appa- 
relhos foi garantido para cem milhas, já se tendo, porém, obtido .communi- 
caçóes a distancias muito maiores, sobretudo para o sul. 

INSTALLAÇXo INTERNA 

A installação interna da estação radio-telegraphica do morro da Baby- 
lonia é a seguinte: 

Em uma pequena mesa mostrada em conjunto na fig. I se percebem 
apparentemente : o transformador para telephono, A ; o transformador para 
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Moree, B ; o condensador para o telephono, C ; o rcto-inductor variável, 
D ; o condensador para linha de terra, E ; o contacto para a ligação à terra, 
F ; o contacto para a ligação à antena, G ; o interruptor H, para a corrente 
de transmissão ; o detector electrolytico para o telephono, /; o deacohesor 
( interruptor ) K ; o cohesor para o Morse, L : o relais, M; a resistência 
variável para o telephono, N; a resistência variável para exame do relais, 
O ; o contacto, P ; a bateria de polarização, R ; o interruptor para a ba- 
teria Morse, S ; o contacto para o telephono, T ; o manipulador Morse, U ; 
o cantado de tomada de corrente, V; o registrador Moree, W; a bateria 
para telephono, X; a bateria para Morse, Y; o interruptor geral, Z; a bo- 
bina secundaria do transformador de telephono, a ; a bobina secundaria 
do transformador do Morse, b ; a bobina primaria do transformador do 
telephono, c ; a bobina primaria do transformador Moree, d ; o commutador 
para a bobina secundaria do telephono, e;eo commutador de condensador 
para transformador de Morse, /. 

Esse coujuncto de apparelhos serve aos circuitos seguintes : 

I. De transmissão, cujos órgãos intermediários entre o borne de 
tomada de corrente Fe c manipulador Morse V estão excluídos, mas são 
representados na fig. III. 

II. De recepção Morse, com detector de Branly e representado em de- 
detalhe separadamente na fig V . 

III. De recepção acústica, representado em detalhe tembem na fig. IV, 
sendo ahi o detector electrolytico. 

O conjuncto da installaçáo está representado na fig. II, que não 
é mais do que o schema das communicações entre os apparelhos 
da fig. I. 

Na posição de recepção a alavanca do commutador Z deve estar levan- 
tada, isto c, ligada aos contactos Fe G; na posição de transmissão deve 
estar afastada e permittindo a ligação dos dous contactos em H. 

Na posição de recepção a onda chega pela antenna ( fig . I V ) , vae ao 
commutador Z depois de atravessar o auto-induetor variável D e, atraves- 
sando o primário do transformador para registrador Morse, se encaminha 
para o condensador E e para a terra. 

A inducção desenvolvida no transformador B parte do borne I do 
secundário, para a chaveta a inserir, dahi ao commutador, aos bornes do 
condensador parallelo e por fim ao borne lido secundário. Tornando-se 
nesse momento o cohesor L conduetor, estabelece uma corrente continua 
para a pilha local do relais M, cuja marcha é a seguinte : 

Pelo positivo da bateria do relais, armadura do interruptor K, secun- 
dário do transformador, B, que é por ella percorrido, chaveta, commu- - 
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tador cohesor L, corara utador novamente, extremo do dispositivo O, resis- 
tência c por fim o outro polo da bateria do rclais. 

O relais fecha a pilha local e nesse momento a bateria Y envia uma 
corrente que, percorrendo a resistência, o estilete do relais M, o contacto 
de repouso e o commutador Z, vem ao botão E do interruptor de bateria 
Morse S, percorre a bobina do interruptor K, vae ao segundo borne Edo 
interruptor S, volta ao commutador Z, que lhe fornece passagem para o 
outro borne da pilha local. Consequentemente a armadura do interruptor 
K é attrahida e dà uma ligeira pancada no cohesor L, desorientando a 
limalha e interrompendo o circuito. O circuito Morse que eBtá montado em 
derivação sobre o circuito da pilha Y, nesse momento participa da corrente 
em trabalho e o registrador W imprime um signal . 

O circuito Z de recepção acústica é tornado independente do circuito 
de recepção em Morse pelos interruptores c e s. 

Para a recepção acústica as referidas chaves devem ser collocadas sobre 
os bornes convenientes de e e de A,A. 

O circuito oscillantc no qual se acha intercalado o detector, electrolytico 
corresponde ao transformador A. Nestas condições a oscillação da onda 6 
então apanhada no extremo a do transformador secundário A, passa a p, 
donde segue ao condensador C e a \, dirigindo-se ao commutador Z c dahi 
ao detector elctrolytico /; atravessado este, vae a 3 e t, ao phono, ao 
potenciometro A r e ao borne do commutador e ao cursor secundário. Neste 
trajecto acha-se o borne opposto do condensador parallelo C. Para a 
esquerda a corrente ondulatória vae ao borne do commutador Z por \, dahi- 
ao detector electrolytico /, que então se torna conduetor de corrente con- 
tinua, continua a percorrer 5, e e passando pelo borne 3, pelo phono, pelo 
bome4,pclo phono, pelo borne 4, dírige-se ao potenciometro X, ao boene 
do commutador Z e dahi ao cursor secundário. Nesse trajecto acha-se o 
borne opposto do condensador parallelo C. 

O funecionamento de phono se dá quando o detector electrolytico se 
torna conduetor e permitte a passagem de uma corrente de pilha X. Esta 
acha-se ligada em derivação ao borne do potenciometro A' pelos contactos 6 
c 7 do commutador Z. 

Uma corrente da mesma pilha faz o percurso seguinte ao mesmo tempo 
que o detector /se torna conduetor : polo positivo, contacto 2 do potencio 
metro, telephono (3 e 4), contactos do commutador (St, passa pelo 
detector /, cm seguida pelo secundário do transformador A, voltando dahi 
ao commutador Z, ao borne 5 do potenciometro N c dahi (poro c 7) ao 
borne 8 do outro polo da bateria. 
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SCHEMA 

DE UMA INSTALLACAO RADIO TELEGRAPHICA 
TELEFUNKEN 
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Congresso de Tias de Transporte no Brazil, em 
dezembro de 1909 



Convocação 



Por aviso de 18 de setembro de 1909, dirigido ao Dr. Aaráo Reis, 
director da Estrada de Ferro Central do Brazil, communicou o Exm. Sr. 
MinÍ3tro da Viação e Obras Publicas que o Governo resolvera convocar 
uma reunião de representantes das emprezas de transporte para ter conhe- 
cimento exacto, pelos órgãos de informações mais autorizados, do estado 
das relações económicas entre as referidas emprezas e o commcrcio, a 
lavoura e as industrias, reUníáo que deveria realizar-se, na Capital Federal, 
de 12 a 15 de novembro desse anno, devendo, por essa occasião, ser dis- 
cutidas e assentadas providencias tendentes a reduzir as tarifes de trans- 
porte de viajantes e mercadorias, a diminuir o custo desses transportes, a 
uniformizar tanto quanto possível as condições technicas das vias-ferreas, 
além de outras medidas. 

julgando de conveniência confiar a uma Commissão Executiva, de 
reconhecida competência, o encargo de organizar o programma, e dirigir 
os trabalhos do «Congresso das Vias de Transporte», no mesmo aviso 
convidou-o para presidir os trabalhos da referida commissão. 

Em virtude dos convites expedidos pelo Ministro, a Commissão Exe- 
cutiva foi assim constituída : Dr. Aarão Reis, presidente ; Dr. Alcindo José 
Chavantes, secretario geral, e Drs. Manoel Buarque de Macedo, Gabriel 
Osório de Almeida, Adolpho Augusto Pinto, Victorino de Paula Ramos 
e Luiz Rafael Vieira Souto. 

Em reuniões da Commissão Executiva foi discutido c organizado para 
os trabalhos do Congresso o seguiote 

Programma 
CAPITULO I 

OBJECTO E ORGANIZAÇÃO 

Art. i.° O « Congresso das Vias de Transporte no Brazil», que 
deverá funecionar na cidade do Rio de Janeiro de 6 a 1 2 de dezembro de 
1909, sob os auspícios do Governo Federal, terá por objecto estudar e 
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indicar as medidas que possam concorrer para melhorar a economia e o func- 
cionameato dos serviços de viação publica nacional em suas relações com 
a lavoura, o commeráo e a industria. 

Art. 2." Para esse fim deverão contribuir : 

a ) as monographias que forem apresentadas até 35 de novembro de 
1909; 

b } as informações, relatórios e reclamações que forem ministrados 
pelos interessados até a mesma data ; 

c ) as discussões oraes durante as sessões ; 

d) 03 pareceres que forem formulados pelos membros designados 
durante as sessões, concretizando, em indicações claras e resumidas, as re- 
soluções que devam ser voltadas ; 

e) a publicação das actas das sessões e do archivo dos trabalhos. 

Art. 3. Constituirão o « Congresso »e tomarão parte em seus trabalhos: 

a) os representantes das emprezas de viação no Brazil que attende- 
rem aos convites que lhes forem endereçados ; 

b) 03 representantes das associações technicaB, industriara e finan- 
ceiras que, em virtude de convites recebidos, quizerem concorrer com suas 
luzes para os resultados práticos que o Governo visa obter ; 

c) as pessoas que, por sua competência nos assumptos a debater, 
mereçam a distdncção de ser convidadas ; 

d) os interessados que, patriótica e espontaneamente, peçam ser 
inscriptos, desde que tal inscripção seja acceita. 

Art. 4.° Todos os trabalhos preliminares para a organização e 
installaçáo do « Congresso » ficarão a cargo da « Commissão Executiva » 
para esse fim nomeada pelo Ministério da Viação e Obras Publicas, a qual 
è composta dos Srs. Dr. Aarâo Reis, presidente; Dr. Manoei Buarque de 
Macedo, Dr. Gabriel Osório de Almeida, Dr. Adolpho Augusto Pinto, 
Dr. Luiz Raphaeí Vieira Souto (representando o Centro Industrial), 
Dr. Alcino José Chavantes (representando o Club de Engenharia) e 
Dr. Victorino de Paula Ramos (representando a Associação Commercial do 
Rio de Janeiro). 

CAPITULO II 

ORDEM DOS TRABALHOS 

Art. 5. Com a possível antecedência, a «Commissão Executiva» 
designará e convidará os membros do « Congresso * incumbidos de relatar 
03 vários assumptos sobre que versarão os trabalhos, aos quaes caberá 
iniciar as respectivas discussões. 
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Art. 6.° De ao de novembro a 5 de dezembro deverá a <■ Commis- 

são Executiva » reunir -se diariamente para : 

a) tomar conhecimento das monographias que forem apresentadas ; 

b) organizar o regimento interno dos trabalhos do «Congresso»; 

c) escolher o local para as sessões e providenciar para que essas 
possam realizar-se convenientemente ; 

d) nomear as commissões de recepção e quaesquer outras que sejam 



e) providenciar para a impressão urgente e conveniente distribuição 
das informações e reclamações a que se refere a lettra b do art. 2 . 



CAPITULO III 

PROGRAMMA PARA OS TRABALHOS 

Art. 7.° Os trabalhos do « Congresso b versarão sobre os seguin- 
tes assumptos : 

i.° Modificações a estabelecer e novas medidas a adoptar, tendo por 
fim melhorar o regimen vigente das tarifas de transporte nas estradas de 
ferro. 

. a.° Modificações a* estabelecer e novas medidas a adoptar, tendo por 
fim melhorar o regimen vigente das tarifas de transporte, nas vias maríti- 
mas e fluviaes. 

3. Necessidade e meios práticos de uniformizar, quanto possível, a 
nomenclatura das mercadorias, as bases geraes para a classificação tarifária 
e as condições regulamentares dos transportes nas estradas de ferro. 

4. Organização de quadros uniformes para a representação estatís- 
tica dos serviços ferro-viarios em todos os seus elementos e dos respectivos 
resultados. Modelos geraes a adoptar. 

5. Trafego e percurso mútuos nas vias-ferreas. Condições geraes 
era que devem ser estabelecidos e mantidos. Facilidades para os expedido- 
res e garantias para as emprezas de transporte. 

6.° Trafego mutuo nas vias de transporte terrestres, marítimos e 
fluviaes, comprehendido o caso das terrestres situadas entre marítimas ou 
fluviaes e vice-versa. Condições geraes em que convenha ser estabelecido e 
desenvolvido ; 

7. Exame critico dos systemas tributários federal e estadoaes nas 
varias taxas e disposições que afiectam o serviço das vias de transporte. 
Modificações necessárias. 
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8.° Influencia, sobre a vida económica das emprezas nacionacs de 
transporte marítimo e fluvial, dos impostos inter-estadoaes e municipaes, 
dos convénios sobre frete e rebates e da applicacão dos regulamentos 
vigentes aduaneiros, sanitários, poataes e de capitanias. 

9. Conveniência de adoptarem as estradaB de ferro federaes, além 
da escripturação official, de accòrdo com as prescripções do Thesouro 
Federal, outra propriamente mercantil, discriminando convenientemente as 
despczas de custeio e de capital. 

10. Estudo do consumo da lenha como combustível nas vias de trans- 
porte e do emprego de dormentes de madeira nas estradas de ferro, sob 
o duplo ponto de vista da economia do serviço das emprezas e do regimen 
florestal do paiz . 

1 1 . Medidas que poderão as emprezas de transporte promover, ou 
auxiliar, para activar o desenvolvimento económico das zonas marginaes. 

Art. 8.° Além destes assumptos, outros poderá o « Congresso » dis- 
cutir, havendo tempo, e assim sendo deliberado por maioria dos membros 
presentes. 

CAPITULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 9». Encerrado o « Congresso » e terminados os trabalhos a 
elle referentes, a « Commissão Executiva » prestará contas de sua gestão ao 
Ministério da Viação e Obras Publicas, por meio de minucioso relatório 
devidamente documentado. 

Art. 10. Servirá como secretario geral da « Commissão Executiva » 
o Dr. Alcino José Chavantes. 

Esse programma foi approvado, em aviso de 8 de outubro, pelo Mi- 
nistro, que ao mesmo tempo autorizou a transferencia da reunião do « Con- 
gresso » para 6 a 1 2 de dezembro . 

De accôrdo com as alíneas a c b do art. 3 do programma, fizerara-se 
as seguintes 

1NSCRIPÇÕES DE CONGRESSISTAS 

Associação Commcrcial do Rio de Janeiro — Dr. Victorino de Paula 
Ramos. 

Associação Commercíal do Amazonas — Dr. A. Monteiro de Souza. 
Associação Commercíal de Campos — Sr. José Bruno de Azevedo. 
Associação Commercíal do Ceará — Dr. José Getulio da Frota Pessoa. 
Associação Commercíal do Pará — Visconde de Monte Redondo. 
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Associação Commerciai do Paraná — Dr. Pamphilio d' Assumpção . 

Associação Commerciai de Pernambuco — Dr. Manoel Gomes de 
Mattos. 

Associação Commerciai do Piauhy — Dr. Joíío C. da Rocha Cabral. 

Centro Industrial do Brazil — Dr. Gabriel Osório de Almeida. 

Club de Engenharia — Dr. Alcino José Chavantes . 

Companhia Lloyd Brazileiro — Dr. Manoel Buarque de Macedo. 

Companhia Commercio c Navegação — Dr. Jcronymo Caetano Rcbcllo. 

Amazon Steam N. C. Limited — Sr. Francisco Fernandes Pereira. 

Companhia Navegação a Vapor no Rio Parnahyba — Dr. Fábio Nunes 
Leal. 

Companhia de Navegação S. João da Barra c Campos — Sr. Manoel 
Ferreira Machado. 

Companhia Navegação do Rio Sapueahy — Dr. Francisco Feio. 

Companhia Vapores de Piauhy — Coronel Joaquim António de 
Noronha, 

Compagnie Auxiliaire de Chcmins de Fer au Brésil — Dr. Gustavo Vau- 
thicr . 

The Brazil Great Southern Raihvay Co. Ld. — Sr. Frank Ambler. 

Companhia Estrada de Ferro de Goyaz — Dr. Pedro A. Nolasco 
Pereira da Cunha. 

Great Westhern of Brazil Raihvay Co. Ld. — Sr. A. Connor. 

Leopoldina Raihvay Co. Ld. — Sr. A. H. A. Knox Little. 

Madeira Mamoré Raihvay Co. — Dr. Gaston de Cerjat. 

Companhia Mogyana de Estradas de Ferro — Dr. José Pereira 
Rcbouças, 

Companhia Estrada de Ferro Noroeste do Brazil — Dr. Álvaro M . de 
Oliveira Castro. 

Companhia das Estradas de Ferro do Norte do Brazil — Marechal Jcro- 
nymo Rodrigues de Moraes Jardim. 

Companhia Paulista de Vias Férreas e Fluviaes — Dr. Adolpho Augusto 
Pinto. 

Companhia Estrada de Ferro de Araraquara — Dr. João Duarte 
Júnior. 

Sorocabana Railway Company — Dr. Alfredo Maia. 

S. Paulo Raihvay Company, Ld. — Sr. António Fidelis. 

Companhia Estrada de Ferro União Valenciana— Dr. Alberto Augusto 
Furtado. 

Companhia Estrada de Ferro Victoria a Minas — Dr. Alfredo Lopes da 
Costa Moreira. 
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Empreza de Navegação Espirito Santo-Caravellas — Sr. Francisco Tei- 
xeira Coelho. 

Empreza Esperança Marítima — Sr. José Moreira da Silva Lobo. 

Estrada de Ferro Central do Brazil — Dr. Aarão Reis. 

Dr. José Joaquim da Silva Freire. 

Dr. Carlos Euler. 

Dr. Alberto de Andrade Pinto. 

Dr. Ernesto M. Tygna da Cunha. 

Dr. José Ascanio Burlamaqui. 

Estrada de Ferro Oeste de Minas — Dr . Francisco Manoel das Chagas 
Dória. 

Estradas de Ferro Minas e Rio e Muzambinho — Dr. Oscar Trom- 
powsky . 

Estrada de Ferro Bahia a Minas — Sr. José Bernardo de Almeida. 

Estrada de Ferro Central Rio Grande do Norte — Dr. João Proença. 

Estrada de Ferro S. Paulo — Rio Grande — Dr. Gaston de Cer jat. 

Estrada de Ferro do Paraná — Dr. Carlos J. F. Werterman. 

Estrada de Ferro Nazareth — Dr. J. F. de Alencar Lima. 

Estrada de Ferro de Sobral — Dr. Humberto Sabóia de Albuquerque. 

Estrada de Ferro D. Thereza Christina — D. Augusto César de Pinna. 

Inspectoria Geral de Navegação — Commandante Carlos Vidal de Oli- 
veira Freitas, 

Inspecção Geral de Obras Publicas — Dr. João Felippe Pereira. 

Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro — Dr. 
Ernesto A. Lassance Cunha Dr. Carlos Niemeyer. 

Congressistas iuscriptos de accôrdo com a alínea d do art. 3 : 

Agencia Geral de Despachos — Sr. Thadeu Rangel Pestana e Sr. Al- 
berto Carneiro de Mendonça , 

Directoria de Viação do Estado de Minas — Dr. Arthur Guimarães, 
commandante Armando Burlamaqui, Dr. Árthur César de Andrade, 
Dr. Daniel Henninger, Dr. Eduardo Loschi, Dr. Heitor Lyra da Silva, 
Dr. Hercilio Luz, Sr. Joaquim Machado de Mello, conunendador José 
Gomes Carneiro, Dr. Júlio Koeler e Dr. Luíz Cantanhede de Carvalho 
Almeida. 

No dia 6 de dezembro, como fora fixado, no salão nobre do Pavilhão 
Monròe e com a presença do Sr. Ministro da Viação, realizou-se a sessão 
inaugural do «Congresso», que continuou a funccionar, diariamente, até 
o dia 13. 

Dos trabalhos do « Congresso « resultou a approvação das seguintes 
deliberações. 
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Deliberasses approvadas 
I 

ModiflcsçOís a »st*be!ncor e dotbi mediílm a edoptar, 
tenda par fim melhor ar o rtgimoii vigente da* tarifai da trana- 
porta dia eitrada» da ferro. 

O <i Congresso das Vias de Transporte no Brazil » é de parecer que : 

i,° Sejam ratificadas as seguintes resoluções, adoptadas pelo « Primeiro 
Congresso de Estradas de Ferro », reunido nesta Capital em 1882 : 

I. Os fretes nas estradas de ferro não devem exceder, em caso 
algum, o limite máximo dos que forem cobrados pelos meios ordinários de 
transporte, na região servida pela estrada de ferro. 

II. Convém promover o transporte dos productos provenientes das 
regiões mais afastadas do3 mercados consumidores e exportadores, e bem 
assim o movimento de passageiros sobre grandes distancias, adoptando-se 
geralmente o systema de tarifas differenciaes, de modo, porém, que as bases 
para as difièrenças de taxas, em cada estrada, sejam as que mais convierem 
para que aempreza transporte a maior quantidade possível de passageiros e 
mercadorias . 

III. As estradas de ferro que constituem troncos de viação devem de 
ofierecer em suas tarifas concessões de reducçao de frete aos productos que 
percorrem certas extensões de ramaes convergentes ou de prolongamentos 
dos mesmos troncos, afim de que as linhas que com esses troncos, se com- 
municam, possam transportar sem sacrifício os productos das regiões mais 
afastadas, ampliando-sc assim às em prezas de tacs ramaes e prolongamentos 
os s ystemas de tarifes diflèrenciaes . 

IV. Convém ainda que as administrações de duas ou mais eátradas 
de ferro que se communicam, organizem de accôrdo tarifas communs para 
as mercadorias e passageiros que tenham de transitar por essas estradas, 
passando de uma para outra . 

V. As estradas de ferro devem ofierecer a faculdade de ser pago o frete 
das mercadorias nas estações de destino, e bem assim outras vantagens, taes 
como: — a cobrança por conta do remettente, de quantias com que esti- 
verem onerados os géneros ; supprimentos ou additamentos sobre esses 
géneros; e finalmente, transporte a domicilio, nas cidades importantes. 

VI. Sem quebra do principio geral — que as mercadorias devem 
de pagar nas estradas de ferro tudo quanto podem pagar — é indispensável 
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reduzir o mais possível os fretes dos géneros alimentícios produzidos no 
paiz, das matérias primas e machinismos destinados as industrias agrícola 
e fabril c dos materiaca de constrocção, sobretudo madeiras naáonaes. 

VII. Na revisão das tarifas das estradas de ferro do Estado e das que 
gosarem de garantia de juros não se deve perder de vista que os capitães 
nella empregados tecm direito, sempre que fôr possível, a uma remuneração 
razoável ; mas, se com a reducçao das tarifas de taes estradas, o Governo 
reconhecer que pode obter o estabelecimento ou o desenvolvimento de in- 
dustrias novas, que compensem o sacrifício resultante da reducçao, pôde 
e deve fazei o. 

VIII. Tendo as actuaes emprezas que gosam de favores ou concessões 
do Estado limites estabelecidos em suas concessões para os fretes a cobrar, 
devem ser respeitados esses limites, salvo novo accôrdo ; porquanto é 
certo que fora desses limites não podem essas emprezas ser forçadas a 
reduzir as suas tarifas siuão mediante indemnização ou novos favores que 
compensem os sacrifícios que semelhante reducçao lhes pôde causar. 

2." Sejam mais adoptadas, como medidas geraes, as seguintes: 

a ) tarifa diferencial, commum ás diversas estradas de ferro em tra- 
fego mutuo, nos transportes para mais de um Estado, applicavel a dife- 
renciação á distancia total da procedência ao destino ; 

b) tarifas de exportação, com preço fixo de procedência a destino, 
para facilitar a exportação de produetos que não tenham similares em zonas 
mais próximas do littoral ; 

c) reducçao 'de fretes para vagões completos e para trens com- 
pletos ; 

d) uso de tarifas, reduzidas cm certas épocas do anno, ou de expe- 
riência, comtanto que sejam para uso geral do publico e previamente annun- 
ciadas ; 

c) abranger o frete, como regra, todos os serviços desde o recebi- 
mento da mercadoria até a final entrega eliminadas as taxas accessorias, 
salvo cm transportes de despachos especiaes ; 

f) serem os fretes de mercadorias e encommendas calculados por peso, 
evitando-se, tanto quanto possível, o frete por volume ; 

g] gozarem os produetos da industria nacional de razoável reducçao de 
fretes. 

3. As administrações das emprezas de transporte — reconhecendo a 
necessidade de estimular e desenvolver a producçáo nacional e a influencia 
que sobre esta teem os fretes — observem sempre um regimen liberal no 
estabelecimento de suas tarifas, principalmente si lhes fòr permittida maior 
liberdade de acção para adoptarem reducções convenientes. 
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Modificações a estabelecer o novas medidas a adoptar, 
tendo por fim melhorar o regimen vigente das tarifes de 
transporte mi vias marítimas o fluviaes. 

O u Congresso das Vias de Transporte no Brazil» è de parecer que : 

i .° Seja organizada uma pauta, ou classificação, de mercadorias, ade- 
quada ao serviço de transporte por via marítima e fluvial ; 

2." Sejam adoptadas para os serviços de navegação tabeliãs de fretes 
máximos, por metro cubico, ou por tonelada, variáveis conforme a natureza 
da navegação, permittído, entretanto, que o transporte possa ser feito, em 
qualquer occasião, por fretes inferiores aos estipulados nas tabeliãs 
adoptadas; 

3.° Sejam extensivas â navegação fluvial de propriedade de estradas 
de ferro as respectivas pautas, tarifas e condições regulamentares, em 
tudo quanto fòr applicavel ; 

4 . ° Sejam de bases decrescentes de 500 em 500 milhas, as tarifas oficial- 
mente organizadas para a grande cabotagem ; 

5. Fiquem as mercadorias directamente sujeitas, além do frete, às 
taxas accessorias (de carga c descarga, transbordo e outras) que forem es- 
tabelecidas para serem cobradas nos portos de procedência, ou de destino. 

Ill e V 

Necessidade c meios práticos de uniformizar, quanto pos- 
sível, a nomenclatura das mercadorias, as bases gemes para 
a classiiicaçlo tarifaria e as condições regulamentares dos 
transportes nas estradas de ferro. 



Trafego c percurso mútuos nas vias ferroas. Condições 
geraesem que devem de ser estabelecidos e mantidos. Facili- 
dade para os cipedldores c garantias para as emprezas de 

O « Congresso das Vias de Transporte no Brazil » c de parecer que : 
1 ,° Convcm que a Commissão — que, constituída pelos representantes 
das principaes emprezas fcrro-viarias do Estado de S. Paulo, alli já func- 
ciona com o fim de proceder á revisão geral completa dos respectivos 
códigos de tarifas — torne-se geral, nella tomando parte representantes da 
Estrada de Ferro Central do Brazil, Leopoldina Railway, Minas e Rio e 
outras estradas de ferro, ficando essa Commissão geral encarregada de ela- 
borar um código de disposições tarifarias, que uniformize quanto possível 
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a nomenclatura das mercadorias, as bases geraes para classificação e as con- 
dições regulamentares dos transportes, para ser adoptado pelas linhas fér- 
reas do paiz, no intuito de íkcilitar o trafego e percurso mutuoB entre as 



2. E' de conveniência seja revisto o regulamento de 1857, referente á 
fiscalização da segurança, conservação c policia das estradas de ferro, con- 
forme votos de Congressos anteriores, agora renovados. 

IV 

OrK»DÍuçao de quadros uniformei pit» a represeaUeto 
catatistle» dos serviços ferros-vlirios em todo» o* seus de- 
mentos e dos Mípecti»M resultados. Modelos geraes * «d- 

O « Congresso das Vias de Transporte no Brazil » é de parecer que : 

1 ." Todos os trabalhos estatísticos se centralizem, si não nas mãos de 
um único empregado, ao menos sob a mesma direcção (Voto emittido pelo 
Conselho Superior da Estatística da França) ; 

a. "Todos os elementos se organizem em períodos certos, podendo 
ser contados de janeiro a dezembro ; 

3.° Taes elementos e, ainda, o numero de empregados sejam referidos 
á extensão media em trafego naquelle período ; 

4, • Na apuração dos elementos referentes ás receitas do trafego, con- 
stituídas pelas verbas : — animaes, bagagens e encommendas, carros e 
vehículos, e mercadorias, sejam utilizadas as primeiras vias originaes dos 
despachos, depois de conferidos os cálculos pela Contadoria ; devendo, na 
apuração da verba — viajantes — empregar-se as mensaes de viajantes, 
depois de também rigorosamente conferidas pela Contadoria, e representando 
o resumo das respectivas diárias enviadas pelas diversas estações e separadas 
em i* e 2* classes ; 

5. Não sendo possível fazer a estatística de todas as mercadorias 
transportadas, por causa de extrema variedade, dizeres incorrectos, incom- 
pletos e obscuros de alguns despachos, 6 conveniente organizar uma classi- 
ficação das mais commummente despachadas, indicando, mais ou menos, as 
producções características das zonas atravessadas e percorridas pela estrada, 
classificação que devera ser revista anmialmente, afim de que se eliminem, 
se desdobrem, se acerescentem ou englobem algumas das classes, e isso de 
accòrdo com a necessidade e experiência dos trabalhos ; 

6.° Por ser um único o material empregado nos diferentes transportes, 
como meio de verificação de melhor aproveitamento, se classifiquem os 
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mesmos transportes de accordo com o próprio sentido, isto é, como movi- 
mento ascendonal os feitos cm kilometragem ascendente, a partir da estação 
inicial, e como movimento descencional os em sentido contrario, convindo, 
porém, que sejam distinguidos, nas estações collocadas nos grandes centros 
industriaes, ou em relação directa com os portos maritimos, ou fluviaes, os 
despachos que fizerem para as do interior, como « Importação » ; e os que 
forem destinados a essas estações, despachados pelas estações do interior, 
ou que circulem em transito, como « Exportação » ; sendo dadas a estas 
palavras o seu verdadeiro sentido commercial ; e considerados todos os 
outros despachos entre estações, excluídos os despachos de importação e 
exportação, como de movimento interestacional, podendo, para facilidade 
dessa discriminação ser usadas notas de expedição de cores convencionaes ; 

•j." Para organização doa difièrentes percursos de trens, carros e 
vagões, as estradas adoptarão os processos que lhes forem mais convenientes 
convindo, porem, que sejam sempre discriminadas as espécies geraes de 
trens, respectivamente com os carros e vagões, discriminados pelas suas 
espécies e que forem por esses trens rebocados, considerando-se como uni- 
dade um vehiculo de duas rodas ; 

8." Para organização do percurso das locomotivas e da estatística do 
consumo de combustível, de lubrificantes e de diversos, se adoptem os pro- 
cessos que forem julgados melhores, determinando-se os percursos condu- 
zindo trens remunerados, especiaes de serviço, de lastro, viajando escoteiras 
' e em serviço de manobras, sendo, para o serviço de manobras, o percurso 
computado na razão de 10 kilometros por hora desse serviço ; 

y.° Sejam representadas, com toda a exactidão, as unidades de trafego 
e as de trabalho, discriminadas em todos os seus detalhes práticos, sepa 
rando-se os serviços remunerados dos gratuitos, só devendo ser consideradas 
como unidades de receita e de despeza as determinadas pelos transportes 
remunerados ; organizando-se tabeliãs em que sejam separados os difièrentes 
transportes em : — pagando, gratuito e em serviço, e em que se indiquem 
as difièrentes unidades de trafego, assim como a utilização dos trens e dos 
carros com os respectivos percursos, no transporte de viajantes, de merca- 
dorias etc., e, também, os accidentes, adoptando-se para estes o modelo da 
Central do Brazil ; 

io. Organizem-se estatísticas permittindo avaliar a durabilidade do 
material empregado na superstruetura da linha, discriminando-se as 
diversas espécies de dormentes e de trilhos, o tempo de conservação de cada 
um e a taxa de renovação ; 

li. Seja determinada precisamente a capacidade media kilometrica, 
onejecida e oceupada, de cada espécie de carro e de vehiculo, afim de serem 
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deduzidas as respectivas taxas de utilização, sendo aquelki de numero de 
viajantes e de cabeças, nos respectivos vehtculos e de toneladas nos outros, 
c especificadas as toneladas-kilometro de peso bruto c de peso útil e sua 
relação para o bruto e determinada a carga útil por vehiculo (carregado e 
vasio} e por trem ; sendo, para o exame do consumo de carvão nas locomo- 
tivas, accrcscentado, ao peso bruto acima referido, o peso próprio da loco- 
motiva de seu tender ; 

12. Se especifiquem a receita e a despeza (comprehendidos na receita e 
na despeza os transportes remunerados, grátis e em serviço) por tonelada- 
kilometro de peso útil ; considerado, também, entre os diversos coefficientes, 
o numero de toneladas-kilometro referentes a cada empregado ; 

13. Se organizem quadros com as receitas, separando as que são pro- 
priamente do trafego das accessorias e a respectiva porcentagem com que 
concorre cada verba ; 

14. Organizem-se quadros com as despezas de custeio, separando o 
pessoa] do material c porcentagem respectiva, assim como a conta de 
capital ; 

15. Seja dado o coefficiente de trafego como a relação da despeza de 
custeio, exclusivamente, para a receita própria do trafego ; 

16. Quando forem empregadas as médias, sejam também as máximas 
e as mínimas, se possível ; 

17. Uniformizem-se os pesos dos viajantes, dos animaes, dos carros 
c vehiculos ; podendo-sc adoptar o peso de 70 kilos para os viajantes de 
i 1 e de 3 a classes, e fixar o peso de 300 kilos para os animaes asinino, 
cavallar e muar, o de 400 para o vaccum,e de 100 kilos para o caprino, laní- 
gero, suino c não especificados, c, finalmente, o de 400 kilos para os carros 
de duas rodas, c o de 6;x> kilos para os de quatro ; parecendo razoável 
adoptar, como medida comparativa e processo para determinar o custo 
uniforme da unidade geral de transporte, o meio seguinte : 

a) determinar o equivalente de vagões de mercadorias (pelo poso) a um 
carro de viajantes ; 

b) achada essa relação, multiplical-a pela carga média de um vagão de 
mercadorias (carregado c vasio), e o produeto, dividido pelo numero médio 
de viajantes, por carro, dará o peso de um viajante ; 

18. Sendo nossa moeda inconversivel, de valor oscillantc c não se 
prestando, portanto, a comparações, reduzam-se as receitas e as despezas á 
libra esterlina, ao cambio médio annual, cuja nota seja fornecida pela Camará 
Syndical dos Corretores da praça do Rio de Janeiro ; 

19. Em períodos biennacs, sejam organizados diagrammas e tabeliãs, 
ou quadros gniphko;, elucidativos dos diverso: transportes; 
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30. Sejam determinados os desenvolvimentos virtuaes das estradas de 
ferro, separadamente para as suas linhas de tronco, ramaes e sub-ramaes, 
em um eoutro sentido, organizando-se , de conformidade, os quadros de 
distancias das estações referidas à estação inicial ; 

si. Das despezas de locomoção, só sejam levadas à conta propria- 
mente de trafego as de administração, de tracção e de reparação 
do material rodante, sendo todas as outras que lhe forem perten- 
centes lançadas na conta de « Diversas » c demonstradas em quadros 
distinctos ; 

33. A' conta de custeio e particularmente ás de trafego, nas estradas 
de ferro da União ou por ella subvencionadas por qualquer forma, 
sejam levadas todas as despezas com o material que for adquirido para 
substituição da superstruetura da linha, de locomotivas, carros, vagões, 
eixos, aros etc., deduzido o valor do material retirado, crean- 
do-se um fundo especial de depreciação annual para distribuição dessas 
despezas, afim de que não pesem mais sobre um anno que sobre 
outro; 

33 . Todas as estradas de ferro procurem cingir-se aos quadros e 
tabeliãs organizados pela Repartição Federal de Fiscalização das Estradas 
de Ferro. 

VI 

Trafego autuo nu viu de transporte terrestres, marí- 
timas e fluviaes, comprehendido caso dae terrestres situadas 
entre ma ri ti mas ou Suvia.es e vice-verea. Condições geraes 
em que convenha ser estabelecido e desenvolvido. 

O a Congresso das Vias de Transporte no Brazil » é de parecer que : 

i ." O trafego mutuo, entre estradas de ferro e emprezas de navegação 
marítima e fluvial, 6 operação sempre vantajosa aos interesses públicos e 
particulares ; 

s. 9 E' necessária a revisão da actual legislação aduaneira da 
Republica para que accôrdos de trafego mutuo com emprezas estran- 
geiras de navegação possam operar-se em condições vantajosas ; 

3.° No estado actual da nossa tarifação ferro-viaria e de navegação, o 
accôrdo, já em execução, entre a Estrada de Ferro Central do Brazil e o 
Lloyd Bra/ileiro, pode servir de modelo a outros convénios análogos de 
trafego mutuo ; 

4. E* de toda conveniência que o Governo tome a iniciativa de pro- 
mover a realização de taea acedrdos de trafego mutuo. 
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Eiame critico doa ijslemas tributários, federal c esta- 
doaes, nas varias taxas e disposições que affeciam o serviço 
dai vias do transporte. Modificações necessárias, 

O « Congresso das Vias de Transporte no Brazil » é de parecer que : 

i . ° Seja estabelecido o regimen das isenções de impostos aduaneiros 
para o material destinado a estradas de ferro e á navegação , quer de con- 
cessão federal, quer deestadoaes, quer de municipaes, feitas aa necessárias 
excepções em beneficio da industria nacional ; 

3 ." Seja revisto o regulamento para fiscalização e cobrança do imposto 
federal de transporte, no sentido de tornal-o mais equitativo e proporcio- 
nado aos preços das passagens, tanto nas estradas de ferro, como nas 
Unhas de navegação marítima e fluvial, para o que já está o Governo auto- 
rizado pelo art. 17 da lei n. 9 .050, de 31 de dezembro de 1008 ; 

3. Sejam abolidos, ou pelo menos alliviados, pelos Estados, os 
impostos de transito ; 

4.° Attendendo a que o desenvolvimento das industrias de transporte, 
sob o regimen de fretes reduzidos , depende exclusivamente do da producçao 
nacional, convém proceder-se â revisão, nesse sentido, do nosso systcma 
tributário, de rnodoa allivial-a tanto quanto possível. 

VIII 

Influencia, sobre a vida económica das empreses naeionae, 
de transporte marítimo e fluvial, dos Impostos inter-estadoaes 
e municipaes, dos convénios sobre fretes e rebates e da 
applicaçao dos regulamentos vigentes aduaneiros, sanitários 
postaes e de capitanias. 

O « Congresso das Vias de Transporte no Brazil » é de parecer que : 

1 .° As emprezas nacionaes de navegação de cabotagem devem 
procurar evitar as perturbações que, sobre a sua vida económica e sobre 
o próprio cormnercio, determina a instabilidade dos fretes ; 

2 .° As emprezas nacionaes, que mantiverem linhas regulares para portos 
estrangeiros, devem ser amparadas, por medidas convenientes no trafego 
internacional ; 

3.0 São muito prejudiciaes, as permutas entre os Estados e ao trafego 
marítimo c fluvial, os impostos, ou emolumentos estadoaes sobre navios 
nacionaes em trafego nos portos da Republica e os impostos estadoaes e 
municipaes sobre agencias e sobre o material auxiliar, de carga e descarga, 
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das emprezas de navegação que executam serviços contractados com o 
Governo Federal ; 

4 . " Sejam modificadas as normas em vigor para o despacho dos navios 
nacionaes, de forma a serem estes despachos feitos nó porto inicial de cada 
viagem e validas para a viagem redonda, sendo apenas visados, sem novas 
formalidades, emolumentos, ou sellos, nos portos de escala ; 

5." Sejam abolidas as visitas para os paquetes de passageiros que 
tiverem medico subordinado á Directoria da Saúde Publica, e para os demais 
navios de passageiros, nacionaes ou estrangeiros, sejam ellas feitas á chegada 
dos mesmos, a qualquer hora do dia, ou da noite ; 

6.° Seja adoptada uma fórmula única de manifesto ou de lista de cargas 
e de passageiros, para uso das emprezas e de todas as repartições officiaes ; 

7. Sejam dispensados, nas operações da navegação de cabotagem, as 
exigências da < Consolidação dás Leis das Alfandegas » quando cabíveis 
exclusivamente á navegação do exterior ; 

8.° Sejam abolidas as desinfecções nos navios de passageiros, salvo 
casos de exigências de saude publica ; 

9. Sejam as malas do correio entregues & recebidas, abordo, pelas 
respectivas repartições postaes ; 

10. Seja modificado o regulamento das capitanias dos portos, princi- 
palmente para a reducçlo do numero de vistorias em cada anno ; 

1 1 . Seja revisto o regulamento da praticagem dos portos, no sentido 
de, abolido o privilegio, ser facultado ás emprezas de navegação de cabo- 
tagem contractar livremente seus práticos ; 

12. Seja revisto o regulamento da navegação de cabotagem. 

IX 

Conveniência de adoptarem as estradas de ferro fede- 
racs, além da escripturação oflkiol, de accârdo com a pre- 
scripeocs do Thesouro Federal , outra, propriamente mercantil 
discriminando convenkn temente ai despezai de custeio c dè 

capital. 

O « Congresso das Vias de Transporte no Brazil » é de parecer que : 
i.° No intuito de mais promptamente habilitar a administração das 
ferro-vias da União a conhecer, em seus detalhes, as despezas e receitas 
respectivas, assim como as quantias empregadas em melhoramentos e acqui- 
siçÕes, que importam augmento de capital , convém que estas administrações 
ampliem a sua escripturação annexando, à escripturação de caracter fiscal, 
exigida pelas leis de Fazenda, a escripturação auxiliar em uso actualmente, 
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dando-lhc uniformidade e 08 moldes de perfeita escripturaçSo industrial ; 
systematizando, assim, os valiosos elementos de apreciação, já existentes, 
baseados nos abundantes dados estatísticos que mensalmente são coordena- 
dos nos diversos departamentos e publicados em relatórios annuaes. 



Estado do consumo da lenha como combustível tias via 
de transporte c do emprego de dormentes de madeira na 
estiadas de ferro, sob o duplo ponto de vista da economia d 
serviço das empreias c do regimen florestal do paii. 



O <t Congresso das Vias de Transporte no Brazil » é de parecer que : 
i .° A cultura florestal será um bem para o paiz, uma fonte de riqueza 
para os que a explorem e uma obra particularmente útil para as Unhas férreas 
e de navegação fluvial, merecendo, por isso, a sympathia e a dedicação dos 
lavradores, dos industriaes e dos capitalistas, bem como o amparo e a ani- 
mação dos públicos poderes, principalmente nas regiões pobres de mattas, 
ou já devastadas, e assim, também, nas que teem sido flagelladas por seccas 
periódicas ; 

a.° Convém seja adoptado o tratamento dos dormentes de madeiras 
brancas pelos processos antisepticos e oempedramento do leito das estradas 
de ferro, como meios de poupança da riqueza florestal do paiz. 



Medidas que poderão a 
ir, ou auxiliar, para actlv 
is io nas marginaes. 



O « Congresso das Vias de Transporte no Brazil » é de parecer que : 

i .° As medidas que poderão as emprezas de transporte promover, ou 
auxiliar, para activar o desenvolvimento económico das zonas marginaes, 
devem ser as seguintes : 

a) auxiliar a propaganda dos Governos Federal e Estadoaes, no sen- 
tido da colonização das zonas marginaes das vias de transporte, e pro- 
mover a fundação de colónias de estrangeiros, ou nacionaes ; 

b) estabelecer campos de demonstração, onde o agricultor aprenda 
qs processos modernos para tirar da terra os maiores proveitos 
possíveis ; 
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c) facilitar ás colónias marginaes das vias de transporte os meios 
de acquisição de instrumentos aratorios, adubos chimicos, sementes etc. c, 
bem assim, a venda dos diversos produetos ; 

d) adoptar tarifas essencialmente commerciaes, no sentido dos pro- 
duetos coloniaes poderem chegar sempre ás praças consumidoras e expor- 
tadoras ; e, quando necessário, auxiliar os produetores com supprimentos 
garantidos pelas mercadorias a transportar ; 

e) auxiliar o estabelecimento de industrias na zona marginal da linha 
e, bem assim, a construcção de pequenas estradas regíonaes. 



Privilegio de cabotagem, regimen de subvenção, fisca- 
liiaçio e direcçío geral c prémios de velocidade. (Memoria 
apresentada pelo Sr. commandante A. Burlamaqul.} 

O « Congresso das Vias de Transporte no Brazãl » é de parecer que : 

i .° O privilegio que a Constituição assegura ao pavilhão nacional 
para a navegação de cabotagem é uma sabia medida que consulta perfei- 
tamente os interesses nacionaes ; 

2 . ° As subvenções são o meio mais seguro de protecção á marinha mer- 
cante mormente entre nós por ser esta, presentemente, o único vehiculo que 
possue o paiz para a troca dos produetos em toda a extensão do littora! , 
devendo as subvenções obedecer á necessidade da regularidade de com- 
municações, à rapidez que já se torna imprescindível entre certos centros 
de vida intensa, sem prejuízo das escalas intermédias, e à conveniência 
de estimular o desenvolvimento de novos portos ; 

3, A conveniência de concentrar em um só órgão de fiscalização e 
direcção todas as dependências da navegação c do commerdo marítimo aos 
poderes públicos aconselha a creação de uma repartição autónoma de 
marinha mercante ; 

4." Convém dar ás capitanias dos portos organização mais consentânea 
com o espirito commercial da navegação; 

$." No intuito de animar os capitães applicados em emprezas de 
navegação, tornando, assim, possível a acquisição de material cada vez 
mais aperfeiçoado, principalmente em relação á velocidade, convém 
sejam concedidos prémios ás emprezas que adoptem navios que, 
nas viagens ordinárias, desenvolvam marcha superior a 15 milhas 
horárias e tenham seus planos devidamente approvados pelos poderes 
públicos. 
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• Centro das Viu de Transporte no 



O « Congresso das Vias de Transporte no Brazil a é de parecer que : 
Convém seja fundado, nesta Capital, o Centro das Vias de Trans- 
porte no Brazil, destinado a promover a approximação entre as emprezas 
de transporte e realização das indicações do a Congresso das Vias de Trans- 
porte no Brazil », proseguindo no exame dos assumptos que possam inte- 
ressar o problema da viação geral da Republica, no duplo intuito do re- 
spectivo desenvolvimento e d<j gradual barateamento dos fretes, constituin- 
do-3e órgão consultivo para as emprezas, para o Governo e para o publico ; 
ficando a própria * CommÍBsáo Executiva » incumbida dos trabalhos preli- 
minares indispensáveis a essa fundação. 
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Balanço da Caixa Especial das Obras do Porto do 
Rio de Janeiro em 31 de julho de 1910 
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Comníssio de Linhas Telegraphlcas Estratégicas de Matto Grosso ao Amazonas 
e os selvicol» da reglb 



Officiode ii de outubro de 1910, do chefe da commiseão tenente-co- 
ronel Cândido M. Silva Rondon 

Sr. ministro da Viação e Obras Publicas — Quando a 10 de agosto 
recebi a dolorosa noticia de haverem sido atacados e feridos por índios Nham- 
biquaras o tenente Nicolau Bueno Horta Barbosa e o aspirante Tito de 
Barros, ambos da Commissâo de Linhas Telegraphicas Estratégicas de 
Matto Grosso ao Amazonas, communiquei-a, como me cumpria, ao 
Sr. director geral dos Telegraphos, pedindo que de tudo vos desse sciencia. 
Agora tenho a satisfação de vir participar-vos que esses dous officiacs já se 
acham restabelecidos em sua saúde, sendo que o tenente Nicolau Bueno 
Horta Barbosa reassumiu desde 2 de setembro a direcção dos trabalhos que 
lhe estão confiados. Para dar-vos a versão exacta e detalhada dos aconteci- 
mentos de 9 de agosto, ordenei ao tenente Nicolau que me enviasse uma 
parte official, ordem que elle cumpriu telegraphando-me em data de 26 de 
setembro nos seguintes termos: 

<i Satisfazendo as vossas ordens, informo que a 9 de agosto, havendo 
cessado o pique às 5 horas da tarde, pouco além da matta do Buracão, a 
13 kilometros daqui, regressava eu com toda turma pelo pique aberto, à 
procura de um logar conveniente para cortar rumo em direcção ao Ranchão, 
onde iria dormir. Já estava Ià uma carreta da bagagem e mantimentos. No 
dia seguinte pretendia fazer a mudança para o Formiga. A' frente da turma, 
seguimos, eu e o aspirante Tito, deixando atras, a uns 200 metros, o pes* 
Boal. Eu levava a minha Winchester e o aspirante apenas uma pistola. 

« Justamente em um momento em que cu examinava o terreno á direita, 
pretendendo furar o cerrado crú c sujo para attmgir o Ranchão, que fica a 
1 .800 metros para o sul, fui inopinadamente atacado c ferido no peito por 
uma flecha de taquara e mais duas outras de ponta farpada, atravessando 
estas. o antebraço esquerdo. • 
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Simultaneamente o aspirante era ferido no peito por duas flechas de 
farpa. 

Voltando immediatamente à esquerda dei com os olhos em um indio de 
pé, a cinco metros no máximo. 

Correndo perigo imminente de perder a vida, procurei defender-me, o 
que consegui fazer armando a Winchester com um só dos braços, porque o 
outro ficou inerte devido aos ferimentos terem interessado todo o feixe 
muscular. 

Logo que carregei a arma, apoiando-a ao solo, disparei-a. A bala foi 
bater em terra a meia distancia entre mim e o indio, que sumiu de minha 
vista como por encanto, fazendo-se ouvir um grande alarido que denotou a 
presença de outro no logar. Eu os n5o via porque, estando ellcs ajoelhados, 
ficavam encobertos pelo cerrado. 

O aspirante Tito conseguiu divisar dois, ajoelhados ao lado do que 
com tanta audácia se levantara e posteriormente o Joáo de Deus contou seis 
logares limpos correspondentes a outros tantos homens. Verificou-se bem 
a existência de um trilho batido, preparado propositalmentc para facilitar 
a retirada dos assaltantes que foram para o Norte. 

O aspirante Tito deu também dois tiros de pistola, quasi ao mesmo 
tempo do meu, porém bastante alto, porque tinha antes o propósito de 
provocar o eflèito moral sobre os atacantes do que o de os ferir . Tratamos 
de Êtzer barulho, certos de que só com isto conseguiríamos espantal-os. 

Logo apoz o occorrido fui amparado pelo aspirante Tito, pois acha- 
va-me cambaleante. Pouco depois chegou o resto da turma composta só de 
praças e tratamos de organizar a retirada para o Juruena. 

Restabelecido de uma vertigem e apezar da hemorrhagia abundante, 
pude reunir todas as minhas energias restantes, dando coragem aos soldadoB 
e tomando todas as disposições para que o meu transporte e o do aspirante 
fossem feitos com toda a cautela, pois havia perigo de renovar-se o ataque 
desde a estaca 1 18 até a estaca 400, onde fica o córrego dos Dois Macucos. 

Fui carregado no capote de uma praça eo aspirante carregado e ampa" 
rado por dois soldados. 

Naquelle córrego fez-sc um « bangué », no qual fui conduzido até aqui. 
Um pouco adeante desse ponto encontramos o João de Deus que eu man- 
dara chamar ao Ranchão pelo soldado Mmervino, que se desempenhou da 
incumbência desarmado e corajosamente. O ataque realizou-se ás 5 1/2 
horas£ só às 9 1/2 foi que aqui chegamos. 

« Certo de que ia morrer e sentindo Marem-me as fòrfas e o ar, nada 
proferi que pudesse desalentar os meus companheiros e muito menos indu- 
zil-osa alguma vingança contra Ss atacantes. 'Desde que fui soccorrido. 
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ainda no local do assalto, não deixei de repetir a todos que me ouviam que 
aquelles infelizes de nada tinham culpa, que nunca lhes fizessem mal, 
porque seria injustiça. 

Cremos assim haver nessa dolorosa contingência, procedido de accòrdo 
com os exemplos e instniccões que de vós temos recebido . » 

Como vedes a nossa situação no território dos Nhambiquaras é ainda 
melindrosa, apezar de todos os esforços que tenho empregado para apagar 
do espirito desses selvicolas o sentimento de desconfiança hostil nellcs 
gravado pelas depredações dos seringueiros. 

Felizmente, porém, outras noticias autorizam-me a participar-vos que 
as dificuldades desse género acham-se hoje circumscríptas ao território dos 
Nhambiquaras. Com effeito, a leste desta nação a linha telegraphica, numa 
extensão de 1 10 kilometros, só poderia encontrar tropeços da parte dos 
índios Iranches, que frequentam os rios Cravary, Sacre, Papagaio e Burity. 
Elies mantinham-se em attitude hostil contra os civilizados que tentavam 
penetrar em seu território e conservavam-se em tão completa segregação de 
qualquer convívio comnosco que o mysterio reinava sobre tudo quanto lhes 
dizia respeito. 

Só agora foi que cu pude reconhecer nelles um ramo da grande nação 
Pareci, e isso por que elles vieram pacificamente visitar a estacão telegra- 
phica de Utiarity, situada a 490 kilometros a noroeste de Cuyabá, na mar- 
gem do Rio Papagaio, tendo assim, pela primeira vez, entrado em relações 
de amizade com os civilisados. Esta boa noticia foi-mc communicada por 
telegrammas de 16 e 17 de julho, passados daquclla estação pelo tenente 
Bezerra. Em resumo eUc communicava-me o apparecimento dos Índios á 
margem esquerda do Papagaio, a principio receiosos mas por fim bastante 
confiantes para atravessarem a nado o rio e virem confraternizar com o 
tenente e seus subordinados. Duas praças foram encarregadas de distribuir- 
lhes viveres e alguns presentes, ao que clles retribuíram dando suas fle- 
chas etc. Um delles, ainda rapaz, entendeu manifestar sua satisfação ati- 
rando flechas para o ai". Vendo isto, o tenente Bezerra entendeu ser de 
bom alvitre disparar um tiro também para o ar. Comquanto este acto do 
tenente não tivesse produzido o effêito de amedrontal-os nem de perturbar 
a boa harmonia, entendi haver sido elle uma imprudência excusada, e por 
isso desapprovei-o em termos categóricos. 

Graças à feliz circumstancia de eu ter como aíliado c mui prestimoso 
auxiliar da commissão o cacique Pareci da tribu Uaymaré, major Libanio 
Coloizorece, posso ter como certo que essas relações de amizade estarão em 
breve consolidadas e transformadas em alliança definitiva. Para alcançar 
esse objectivo expedi o seguinte telegramma ao citado cacique : 
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■ Preciso que vás faltar com tranche e dizer-lhe que amure Rondon 
reprovou acto tenente Bezerra, que atirou para o ar assustando a elles. 
Que amure Rondon deseja que elles sejam seus amigos, para o que vae 
desde jà maudar-lhes presentes ; deseja que Iranche não faça mal aos serin- 
gueiros, aos quaes recommendou respeito à vida e tudo que é de Iranche. 
Que brevemente amure Rondon ira fallar e abraçar os seus amigos Iran- 
ches.n 

Se a Leste dos Nhambiquaras a situação é assim tão lisonjeira, a 
Oeste, nos Campos Novos da Serra do Norte, onde eu deparei o anno pas- 
sado com uma nação inteiramente desconhecida, ella é ainda mais feliz. 

Dos telegrammas que passo a transcrever vereis que, além das boas 
relações de amizade com esses Índios, a commissão já lhes deve um auxilio 
considerável representado no presente de i o « jacas » de rama de mandioca a 
que se refere o primeiro telegramma do tenente Nicolào. 

Dadas as dificuldades quasi insuperáveis de abastecimento, do pessoal 
naquellas paragens do sertão, semelhante presente assume proporções ver- 
dadeiramente inestimáveis. 

Os telegrammas a que me refiro são estes : 

Do encarregado da invernada de Campos Novos, 24 de agosto : 

« Conforme vos prometti acabo de recolher hoje ao meio da civilisação 
os nossos índios, com todo brilhantismo. Abracei locomosquaesfãllci por 
espaço de três horas e vesti todos. 

Pousam elles hoje em nossa roça sem receio, cantando constantemente 
e muito entoado. 

O cacique prometteu não fazer mal às nossas creações e quer a ami- 
zade de todos.» 

Do feitor Mário Topin, Campos Novos, 17 de setembro : 

« Verifiquei que de facto Severiano (o autor do telegramma anterior 
afugentou os índios por terem fiVchado um boi e um burro. Elles não 
appareceram durante um mez; findo esse prazo, voltaram, sendo verdadeira 
a informação de Severiano de os haver vestido e abraçado. Coincidiu ser a 
minha chegada no mesmo dia em que uma turma de 17 Índios renovou a 
visita a este acampamento. ..» 

Do tenente Nicolau recebi os três telegrammas seguintes : 

1 .° De 33 de setembro — «Precisamos com urgência de cachimbos, 
bastante assucar ou rapadura e farinha para poder attender e receber os 
indios de Campos Novos, que retribuiram os presentes de Topin com dez 
« jacas cheios de rama de mandioca. » 

3. De 39 de setembro — «As relações com os indios proseguem es- 
treitas, devido á decisão de Topin que os levou até a casa do retiro, dan- 
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do-lhes presentes e comida, e conseguiu inspirar-lhes tanta confiança que 
alguns dormiram tranquilamente naquella casa. Topin pede permissão para 
ir i maloca delles; vou dar -lhe, recommendandoque leve alguns bons com- 
panheiros.» 

3. De 9 de outubro — «Acabo de ter noticias de Campos Novos ■ 
são excelkntes quanto aos indioa que lá voltaram em numero de ar, tendo 
sido brindados por Topin . » 

Resumindo, direi que no momento actual a commissão de linha» 
telegraphicas conta com a amziade de toda a população indígena de Matto 
Grosso, exceptuada apenas a doa Nhambiquaras. Isto quer dizer que, na 
extensão de 1,600 kilometros, está assegurada não só a coostruccSo, que 
se está fazendo sob minha direcção, como também a conservação posterior 
em 1 , 500 kilometros, e só em ioj kilometros, desde o rio Juruena até a 
Serra do Norte, ainda subsistem tropeços. Porém, mesmo para a remoção 
destes, a pacificação dos Iraoches c a de Campos Novos da Serra nos pro- 
porcionarão muito provavelmente, de novas possibilidades e novos 
recursos. 

Com eãeito, tudo me leva a crer que os Nhambiquaras são amigos e 
talvçz alliados destas duas nações. Se assim for, não será difficil mandar-lhes 
mensagens de paz e amizade, com asquaes alcançaremos modificar as suas 
disposições bellicosas e de desconfiança, alias muito motivadas, contra todos 
os civilizados. 

Como quer que seja, de tudo quanto vos tenho dito até aqui concluireis 
certamente não ser o iodio, mesmo o mais aguerrido, um impecilho insu- 
perável á exploração do sertão e mesmo á sua occupação . Se nós não nos 
achássemos tolhidos no nosso movimento invasor pelas prescripções da 
moral e da razão, não seriam os arcos e as flechas do gentio um estorvo 
serio a oppõr-se aos nossos passos. 

Muitíssimo mais dolorosa é a situação da turma do Norte, a qual teve 
de se avir, não com os selvicolas, mas com o terrível impaludismo . Em 
cerca dedousmezes de trabalho temos 77 doentes, dos quaes três officiaes 
incluídos neste numero o chefe, major Agostinho Raymundo Gomes de 
Castro que, doente de febre gástrica, viu-se obrigado a retirar-sc para Manáos, 
onde deverá ter chegado a 9. 

Jà perdemos nove homens e poucos são os que ainda se acham em 
condições de trabalhar I Se compararmos as devastações do impaludismo 
com a inanidade da resistência dos selvicolas, e a impossibilidade em que 
nos achamos de evitar as primeiras com a facilidade que temos de remover 
as causas da segunda, não poderemos deixar de reconhecer e proclamar 
que são desmedidamente exaggerados os clamores levantados por alguns 
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scientistas, industrialistas, etc. contra os índios, os quaes são por elles 
apresentados como elementos que ameaçam a nossa cultura. 

Saúde e fraternidade. — Cândido M. Silva Rondon, tenente-coronel 
chefe da commissao. 

Bibliotheca do Ministério da Viação 

Apczar de não competir mais ao Ministério da Viação o serviço de dis- 
tribuição de publicações de propaganda, hoje a cargo de uma secção especial 
da Secretaria da Agricultura, esta Bibliotheca tem continuado a expedir, 
além do Boletim do Ministério da Viação, os relatórios dos respectivos 
Ministros e o resto do antigo stock existente . 

No Boletim n. III foi noticiado o movimento da Bibliotheca até i°de 
abril de 1910. Dessa data até o presente, a Bibliotheca expediu mais 7.099, 
volumes destinados a repartições publicas, associações, bibliotfaecas etc. 
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Estradas 4e ferro (') 

DSOSITO (lí|iiU«7í) n. 1.291 - 4. 11 dl líí.mlro J. 1910 

Aulorizi a conceder ao machinlsta da Estrada de Perro 
Ge n Irai do Braiíl, Cf caro Martins Corrêa, um anno de licença, 
com ordenado, pira tratar de sua saúde. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil t 



Art. i*. Fica o Presidente da Republica autorizado a conceder ao machi- 
nista da Estrada de Ferro Central do Brazil, Cicero Martins Corrêa, um anno 
de licença, com ordenado, para tratar de sua saúde. 

Art. 3*. Revogam- se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1910, 89 o da Independência e 22° da 
Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

/. J. Seabra. 



DB0BETO (laglilatiro) a. 3.339 — li 23 4* daualrs dl «910 



» o Presidente da Republica a abrir ao Ministério 

da Viacflo e Obras Publicas o ctedlto de 3.419*634*74], supple- 
■nentar á Terba n. 6 do art. 17 da lei n. 3.121, de 30 de de- 
zembro de rgoo- 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu saneciono a resolução 
seguinte : 

Artigo único. Fica o Presidente da Republica autorizado a abrir ao Minis- 
tério da viação e Obras Publicas O credito de 3.4iQ:6j4$74i, supplementar á 
verba n. 6 do art. 17 da lei n. 2.331, de 30 de dezembro de 1909, para paga- 
mento dos operários, jornaleiros e diaristas da Estrada de Ferro Central do 
Brazil, nos termos do art. 41 da mesma lei ; revogadas as disposições em 
contrario. 

Rio de Janeiro, 38 de dezembro de 1910, 89 a da Independência e 23 a da 
Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 
/. J. Seabra. 

íi) Com a constituição dai ditem» rede» de viacSo, Incluindo em um mesmo acto es- 
tradas de ferro de natureza dífferente, toma-se mappficavel, nesta parte dos Actos Qfficiaes, 
' a classificação adoptada nos números anteriores deste • Boletim >, passando os actos respe- 
ctivos a ser transcrtptos na sua ordem cbronologica. 

N.UnR. 
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DEOBET0 (legislativa) a. 3.331 — d* 28 d* daiamln de 1910 

Autoriza o Presidente da Republica, a abrir ao Ministério 
da VíaçSo e Obras Publicas o credito extraordinário de 

.|f>:f KijRíri. para ocoorrer ao pagamento de despelai feius cr— 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou c eu saneciono a seguinte 
resolução : 

Artigo único. Fica o Presidente da Republica autorizado a abrir ao Minis- 
tério da viação e Obras Publicas O credito extraordinário de ^6:5i6$866, para 
occorrer ao pagamento de despezas feitas com a extincta Commissão Central de 
Estudos e Construcçâo de Estradas de Ferro ; revogadas as disposições em 
contrario. 

Rio de Janeiro, 28 de dezembro [de 1910, 89 o da Independência e 32 o da 
Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 
/. J. Seabra. 



OB0SET0 (legliiailve) n. 9.333 — Bi 98 4* díiembio d* 1910 

Autoriza o Presiílcote da Republica a conceder três meies 
de licença, com ordenado, para tratamento de saúde, ao con- 
ferente de 3» classe da Estrada de Ferro Central do Brazil 
Carlos Arantes Ramos. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 



Artigo único. Fica o Presidente da Republica autorizado a conceder três 
mezes de licença, com ordenado, para tratamento de saude, ao conferente de 
3' classe da Estrada de Ferro Central do Urazii, Carlos Arantes Ramos ; revo- 
gadas as disposições era contrario. 

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1910, 89" da Independência e 22 a da 
Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 
/. /. Seabra. 

DEOBEW b. 8.077 — da 33 do Junho de 1910 
Constltiie a rode de viaçito fluminense 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando das auto- 
rizações constantes do n. VII, lettra c, doart. 18, da lei n. 2.221, de 30 de 
dezembro de 1909, edo n. XXVI doart. 17 da lei n. 1.145, * 31 de dezembro 
de 1003, revigorado pclog 1° doart. 28 da citada lei n. 2.231, de 1909, decreta 1 

Art. i.° A rede de viação fluminense será constituída pelas seguintes vias- 
ferreas : . 

I. Linha auxiliar de Parahyba do Sul ao porto do Rio de Janeiro, que 
passará a ser o tronco da rede. 
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II. Estrada de Ferro União Valenciana. 

III. Estrada de Ferro Rio das Flores. 

IV. Estrada de Ferro Vassourense. 

V. Libação da Linha Auxiliar, da Estrada de Ferro Central do Brazil, na 
estaçSo de Governador Portella, á Estrada de Ferro Sapucahy, passando pela 
cidade de Vassouras. 

VI. Ligação das estradas de ferro Valenciana e Rio das Flores entre Va- 
lença e Tabôas. 

VII. Ligação de Rio Preto, da União Valenciana, á Santa Rita ou Bom 
Jardim, da Estrada de Ferro Sapucahy. 

VIII. Ligação da União Valenciana, em Juparanã, á Estrada de Ferro 
Sapucahy, na Barra do Pirahy, pela intercallação de um terceiro trilho na Es- 
trada de Ferro Central do Brazil. 

IX. Ligação de Três Ilhas a Barra Longa, pela transformação do tramway 
ahi existente. 

X. Ligação de Juiz de Fora, passando por Lima Duarte, a Bom Jardim ou 
ponto mais conveniente da rede. 

XI. As linhas em trafego c em construcção da Estrada de Ferro Oeste de 
Minas. 

Paragrapho único. Todas as linhas da rede terão a bitola de um metro, 
para o que será reduzida a bitola da linha da União Valenciana. 
Art. a°. Ficam desde já autorizadas : 

a) aacquisição das estradas'11, III c IV do artigo precedente, por preço 
não superior a 10:000$ por kilometro, o qual será pago cm apólices internas, de 
juro de 5 7„ ao anno ; 

b) as contrucçfies indicadas em os V, VI, VIII, IX e X do artigo precedente. 
Art. 3°. O ministro da Viação e Obras Publicas providenciará para que 

sejam feitos os estudos e contractada a construcção das estradas de ferro V, VI, 
VII, VIII e X do art. i u , para o que serão abertos os necessários créditos. 

Art. 4 8 . As condiçOes de exploração definitiva do trafego da rede consti- 
tuída por este decreto serão estabelecidas opportunamente, podendo então ser-lbe 
incorporada a segunda secção da Estrada de Ferro Sapucahy, nos termos da 
clausula. V do decreto n. 7.704, de 2 de dezembro de 1909, fazendo-se a 
ligação das linhas. 

Paragrapho único. Emquanto não for estabelecido o regimen definitivo a 
que se refere este artigo, a Estrada de Ferro Oeste de Minas continuará a ter a 
sua administração especial. 

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1910, fty da Independência c 22 o da 
Republica. - 

Nilo Peçanha. 
Francisco Sá, 

DECBETO 11. 3.088 — d* 1 U Julho U 1910 



da EMMda de Ferro Central do Brazil 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da autori- 
zação constante do art. 18, n. VII, letra a, da lei n. 3.321, de 30 de dezembro 
de 1909, decreta: 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 500:000*. para occorrer ás despezas de construcção do ramal de Sa- 
bará a Ferros,, da Estrada de Ferro Central do Brazil. 

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1910, 89 o da Independência e aa- da Re- 
publica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Sá. 
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SIOBITO N. 8.035 — d» 15 da Julho d* 1010 



fldmiaistraçií^âa lísírad» de Ferro MÍnas e Rio, do corrente 
exercido. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da auto- 
rização constante doart. 17, n. XXIII, da lei n. 1,145, de 31 de dezembro de 
1903, revigorada pelo art. 28 § I o da lei n. 3,231, de 30 de dezembro de 1909, 
decreta : 

Artigo nnico. Pica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre- 
dido de io:933$557 para occorrer á liquidação das contas relativas A adminis- 
tração da Estrada de Ferro Minas e Rto, no corrente exercido. 

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1910, 89° da Independência e 22" da Re- 
publica. 

Nilo Pecinha. 
Francisco Sá- 



BHBim V. 8.099 - ís 13 i. Julho Al 1910 



is da ijstrad» de Ferro Oeste de Minas 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil usando da auto- 
rização constante do n. VII, letra m, do art. 18 da lei d. 3.331, de 30 de de- 
zembro de 1909, decreta : 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viaçlo e Obras Publicas o cre- 
dito de 1.500:000$ para occorrer ás despeitas com oa prolongamentos e obras 
novas decretados para a Estrada de Ferro Oeste de Minas. 

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1910, 89 a da Independência e 22 a da Re- 
publica. 

Nilo Peçanua. 
Francisco Sã. 



X. 8.191 — da 98 de Julho de 1910 

Abre ao Ministério da Vlsçlo a Obras Publicas o credito 
de 1 .501:0001 paia o prolongamento do. liaria do centro da 
Estrada de Ferro Central do Brasil . 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da autori- 
zação contida no art. iti n. VII, lettra a da lei n. 3.221, de 30 de dezembro 
de 1909, decreta : 

Artigo único. Pica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre- 
ditode 1.500:000$ para occorrer ás despezas do prolongamento da linha do 
centro da Estrada de Perro Central do Brazil. 

Rio de Janeiro, 38 de julho de 1910, 89° da Independência e 22' da Re- 
publica. 

Nilo Pecanha. 
Francisco Sá. 
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SBCSSTO U. 8.193 — d» 28 de julho de 1010 

Approva os estudo.' definitivos c respectivo orçamento 
do primeiro trecho, comprehendido enlrc Pesqueira o Olho 
d'Ai[u« dos Bredos, do prolongamento da Entrada de Ferro 
■ Central de Pernambuco, de Pesqueira a Flores 

O Presidente da Republica doa Estados Unidos do Brazil decreta : 
Artigo único. Picam approvados os estudos definitivos, bem como o res- 
pectivo orçamento, na importância de 2. i6a:67a$88o, pape! e £. 35.066-13-12, 
apresentados pela Great Western of Brazil Railway Company, para catistruccão 
do primeiro trecho de 41 kilometros 373 metros, comprehendido entre Pesqueira 
e Olho d'Agua dos Bredos, do prolongamento da Estrada de Ferro Centrai 
de Pernambuco, de Pesqueira a Flores, constantes dos documentos que com 
este baixam, rubricados pelo director geral de Obras e Viação do Ministério da 
Viação e Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, 38 de julho de 1910, 89° da Independência e 22 a , da Re- 
publica. 

Nilo Pecanha. 
Francisco Sá. 



OTOBWC V. 8.138 — d* 4 d* apito da 1910 

Appro»a os estudos definitivos» e o orçamento do trecho 
comprehendido entre os kilometros 1564-540 c iij, da linha de 
S. Francisco, da Estrada de Ferro S, Paulo-Rio Grande 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendb ao 
que requereu a Companhia Estrada de Ferro S. Paulo-Rio Grande, decreta : 

Artigo único. Ficam approvados os estudos definitivos e o orçamento, na 
importância total de 5.ÍÍ49:282$4&>. constantes dos documentos que com este 
baixam, rubricados pelo director geral de Obras e Viação da Secretaria de Es- 
tado da Viação e Obras Publicas, para a conatrucçflo do trecho comprehendido 
entre os kilometros 156+540 metros e 215, da linha de S. Francisco, da Estrada 
de Ferro S. Paulo-Rio Grande. 

Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1910, 89° da Independência e 22 o da Re- 
publica. 

Nilo Pecanha. 
Francisco Sá. 



SI0BET0 H. 8.199 - dl Hl «gosto d« 1910 



a os estudos definitivos, Inclusive o orçamento 
o trecho de 64 kilometros s 440 metros da Bt- 
o Eivado da Rio Grande 



. O Presidenta da Republica dos Estados Unidos do Brazil decreta ; 

Artigo único. Ficam approvados os estudos definitivos do primeiro trecho, 

medindo í)4 kilometros e 440 metros, até a sede da colónia Jaguary, onde ter- 
mina, a estrada de ferro que, partindo da estacão de S. Pedro, de Porto Ale- 



v Google 



ACTOS OFFICIAES 



S-e a Uruguayana, se dirige para a cidade de S. Boija, no Estado do Rio 
rande do Sul, e bem assim, o respectivo orçamento na importância total de 
5.040:421 $900, constante dos documentos que com este baixam rubricados pelo 
iractor geral de Obras e Viação da Secretaria de Estado da Viação e Obras 
Publicas. 

Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1910, 89 o da Independência e 22 o da Re- 
publica. 



Nilo Peçanha. 

Francisco Sá. 



OTOBETO N. 8.153 - do 18 de egosto de 1910 

Approva os estudos dífinilivos e o orçamento, na impor- 
tância total de 1.51(7:021*176, da variante da Serra do Riacho 
das Varas, com a eitcnslo de 18.1)10 metros, entre os kí li- 
meiras 61.0811 e So, 1™ do ramal de Curralinho, da estrada de 
ferro de Vietoria a Diamantina. 

O Presidente da Republica dos Estadas Unidos do Brazil, attendendo ao 
que requereu a Companhia Estrada de Ferro Vietoria a Minas, decreta : 

Artigo único. Ficam approvados os estudos definitivos e orçamento na im- 
portância total de i.s87:o20$47õ, da variante da Serra do Riacho das Varas, 
com a extensão de 18.930 metros, entre os kilpraetros 61.080 e 80.100 do 
ramal de Curralinho, da estrada de ferro Vietoria a Diamantina, de accordo 
com os documentos que com este baixam, rubricados pelo director geral de 
Obras e Viação da Secretaria de Estado da Viação e ObrasPublicas. 

Rio de Janeiro, 18 de agosto de 1910, 8o» da Independência e 22" da Repu- 
blica. t 

Nilo Peçanha. 

Francisco Sá. 



MCKTO K. 8.185 — d* 1 is letemtoo de 1910 

Approva o projecto e o respectivo orçamento para a 
construcçao de um trecho de «k-aflo™ da linha de Tibagy. 

Srolongamento de Salto Grande á cabeceira do rioCervo.da 
strada de Ferro Sorocabana. 

"™ O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao 
que requereu o governo do Estado de S. Paulo, decreta 1 

Artigo único. Fica approvado, de accordo com a clausula II do decreto 
n- 7-995. de 12 de maio do corrente anno o projecto, com o respectivo orça- 
mento, na importância de 3. 57o:9i9$4QO, constante dos documentos, que com 
este baixam, rubricados pelo director geral de Obras e Viação da Secretaria de 
Estado da Viação e Obras Publicas, para a construcção de um trecho de 75^ 280" 
da linha de Tibagy, prolongamento de Salto Grande â cabeceira do rio Cervo, 
da Estrada de Ferro Sorocabana. 

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1910, 89" da Independência e as da Re- 
publica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Sá. 
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DEOSZTO N. 8.186 — d* 1 d» letombre d» 1910 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil attendeudo ao que 
requereu a Companhia Estrada de Ferro S. Paulo — Aio Grande, de accordo 
com a clausula 11 do decreto n. 7.059 de 6 de agosto de 1908, decreta: 

Artigo único. Ficam approvados os estudos definitivos e o respectivo or- 
çamento, na importância total de 4.343:505594a, constantes dos documentos que 
com este baixam, rubricados pelo director geral de Obras e Viação da Secre- 
taria de Estado da Viação e Obras Publicas, do trecho comprehendido entre o 
kilometro 215 na cidade do Rio Negro e o kilometro 276 da íinha de São Fran- 
cisco, da Estrada de Ferro S. Paulo — Rio Grande, pela margem esquerda do 
Rio Negro, mediante as seguintes condições 1 

1*. A companhia adoptará na construcçâo das obras de arte os typos em- 
pregados até o presente nessa estrada ; 

2'. Submetterá áapprovaçáo do Governo novos typos de estacões de 1*, 2» 
e3* classe, assim como de paradas, com o respectivo orçamento, referente á 
parte acima dos alicerces ; 

3*. Augraentarà o material rodante, que deverá constar, no minimo, de 
três locomotivas, dous carros de passageiros de i" classe, dous de 2*, um mixto, 
dous de correio e bagagem, 15 fechados para mercadorias, cinco fechados para 
animaes, 20 diversos abertos e mais cinco vagonetes para turma de conserva ; 

4'. Justificará, nas tomadas de contas, as despezas omittidas no orçamento 
e que forem acceitas, a juízo da fiscalização. 

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1910, 89* da Independência e 22° da 
Republica. 



Nilo Peçonha. 



DE0EET0' H. 8.187 — da 1 da satemlro da 1 



IttçioSúl .Mineira. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao 
que requereu a Companhia Mogyana de Estradas de Ferro e Navegação decreta: 

Artigo único. Ficam approvados os estudos definitivos e o respectivo or- 
çamento, na importância total de». 277:48d$354, das duas primeiras secções de 
MouteBelloaMuzambinhoedeMuzambinhoGuaxupé, naextensSo de 174,1* 7°o 
da linha de Monte Bello a Santa Rita e Cássia, pertencente á rede de viação 
Sul Mineira, na forma do decreto n. 7.704, de 2 de dezembro de 1909, ede 
accôrdo com as plantas e mais documentos que com este baixam, rubricados pelo 
director geral de Obras e Viação da Secretaria de Estado da Viação e Obras Pu- 
blicas. 

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1910, 89° da Independência e 22" da Re- 
publica. 

Nilo Pbcawia. 
Francisco Sá. 
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DXOBITO K; 3.183 — At 1 ds «timbro d» 1010 

Approva o projecto e respectivo orçamento paraaelec- 
trlflcaçao da linha de Victoria a Itabira de Matto Dentro 
da Entrada de Ferro de Victorla. a Diamantina. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao que 
requereu a Companhia Estrada de Ferro Victorla a Minas, decreta : 

Artigo único. Fica approvado o projecto apresentado pela Companhia Es- 
trada de Ferro de Victona a Minas, de conformidade com o disposto DO decreto 
n -7-7"3i de 30 de dezembro de 1909, para a electrificação da linha de Victorla 
a Itabira de Matto Dentro, da Estrada de Ferro de Victoria a Diamantina, com 
o respectivo orçamento, na importância total de 5a.68ó:773$aS2, que será re- 
munerada pelo produeto do transporte do minério de ferro, nos termos da clau- 
sula IV do relendo decreto n. 7.773, de 30 de dezembro de 1909, tudo de 
accordo com os documentos que com este bauam, rubricados pelo director geral 
de Obras e Viação da Secretaria de Estado dos Negócios da Viação e Obras 
Publicas. 

Rio de Janeiro 1 de setembro de 1910, 89* da Independência e 22 o da Re- 
publica. 

Nilo Peçanhà. 
Francisco Sá. 

DIOBITO V. S.31T - - d» 15 is leUmbro dl 1910 

Ajiprova o projecto para a construcçao d 

eléctrico der"""* ' " J - -■---■- 

transportar 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao que 
requereu a companhia Estrada de Ferro Victoria a Minas, decreta ; 

Artigo único. Fica approvado, de conformidade com a clausula III do de- 
creto n. 7.773. de 30 de dezembro de 1909, o projecto apresentado pela Compa- 
nhia Estrada de Ferro Victoria a Minas riara a construcçao de um alto forno 
eléctrico destinado a preparação do minério de ferro que transportar a Estrada 
de Ferro de Victoria a Diamantina, de accordo com os documentos que com este 
baixam, nibricados pelo director geral da Viação e Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, ig de setembro de 1910, 89 o da Independência e 22* da Re- 
publica 

Nilo Pecanha. 
Francisco Sá 

DICBBTO H. 6.355 — da 99 d* wtembro 4. 1810 

Abre ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito 
de sociooc# para occorrer ta despelas com o ramal de Ita- 
curussa, da Estrada de Ferro Central do Brisil. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, asando da auto- 
rização constante do art. 18, n. VII, alinea a, da lei n. 2.221, de 30 de dezem- 
bro de 1909, decreta: 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 500 : 000S, para occorrer ás despezas de construcçao do ramal de Itaçurussá, 
da Estrada de Ferro Central do Brazil. 

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1910, 89° da Independência, e 22" da Re* 
publica. 

Nilo Peçanba. 
Francisco Sá. 
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MOURO N. 8.SM — fla 80 d» nintot da 1010 

Abre ao Ministério da Via-lo e Obras Publicas o credito 
de i.oouiowf para despezas com os prolongamentos e obras 
novas da Estrada de Ferro Oeste de Minas. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da autori- 
zação constante do n. VII, lettra m, do art. 18. da lei n. 2.321, de 30 de de- 
zembro de 1909, decreta: 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 1.000:000$, para occorrer ás despezas com os prolongamentos e obras 
novas decretadas para a Estrada de Ferro Oeste de Minas. 

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1910, 89 o da Independência e 22* da Re- 
publica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Sá. 



DE0BET0 H. 0.257 — d* 39 da Mtmbta da 1010 

Proroga o praio de dez mexes, fixado na clausula VI do 

contracto approyado pelo decreto 7.563, de 30 de setembro 
de 1009, para apresentação dos estudos definitivos da linha 
de Araguary a Goyaz e do trecho de líambuhy até o ponto 
de ligação com os da primeira linha. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, decreta: 
Artigo único. Fica prorogado até o dia 25 de março de 191 1 o prazo de dez 
mezes, fixado na clausula VI, do decreto n. 7.562, de 30 de setembro de 1909, e 
respectivo contracto de 25 de outubro daquelle anuo. para apresentação dos es- 
tudos definitivos da linha de Araguary a Goyat e do trecho de Bambuhy até o 
ponto de ligação com os da primeira linha. 

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1910, 69* da Independência e 22 a da Re- 
publica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Si. 



M0BETO N. 8.370 — 4o 6 da outubro d» 1010 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da auto- 
rização constante do art. 18, n. II, da lei n. 2.221, de 30 de dezembro de 1909, 
e attendendo á grande conveniência de facilitar as relações coinmerciacs e a com- 
munícaçâo por via-ferrea entre o 1'araguay e o Brasil, decreta: 

Art. i." Obtido o assentimento dogovernodo Paraguay, a Companhia Es- 
trada de Ferro S. Paulo Rio-Grandc obriga-se a ligar a sua rede — construída 
em virtude do decreto n. 7.928, de 31 de março de 1910 — á estrada de ferro 
que, segundo concessão do mesmo governo do Paraguay, se dirija de Asunciõn, 
capital dessa Republica, á foz do Iguassú ou a outro logar maia conveniente nas 
proximidades do salto das Sete Quedas, ponto terminal da estrada que parte do 
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duas estradas uma linha continua que se chamará, com a approvacão dos gover- 
nos dos dous paizes interessados n Estrada de Ferro Brasil-Paraguay ». 

Art. i". Aigaçãlo a que se refere o artigo precedente se fará ou utilizando 
a concessão do Governo Paraguayo, adquirida pela companhia em data de 2 1 de 
setembro de 1910 ou adquirido a mesma companhia, si puder, a linha férrea já 
existente de Asuneión para o interior. # 

Mediante accôrdo com o Governo Paraguayo, a linha férrea paraguaya, era 
território paraguayo, e as linhas férreas brasileiras, em território brasileiro, isto 
é, todo o systema ferro-viario da companhia ficará sujeito ao mesmo regimen de 
tarifas segundo uma tabeliã differencial. 

Art. 3.° A Estrada do Ferro S. Francisco á foz do Iguassú reverterá 
ao pleno domínio da União, sem indemnização alguma, findo o prazo de 90 
annos, contado da data em que for entregue ao trafego o seu primeiro trecho. 

Art. 4. Como compensação da reversão estabelecida no art. 3°edas des- 
pezas que occasionará a incorporação resultante da ligação de linhas determinada 
nosarts. i°e 2°, fica elevado a 40: 000$ o capital máximo kilometrico fixado pela 
clausula X do decreto n. 3*947. de 7 de marçode 1901, na parte em que se re- 
fere á linha de S. Francisco á foz de Iguassú e o ramal de Sete Quedas, conforme 
o reconhecimento de que trata o decreto n. 7.059, de 6 de agosto de 1908. 

Art. 5." O augmento da garantia de juros a que se refere o artigo prece- 
dente só se tornará effectivo depois de concluídos os estudos da extensão total da 
linha transparaguaya. 

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1910, 89 o da Independência e 22" da Re- 
publica . 

Nilo Peçaniia. 
Francisco Sá 

MCMTO N. 8. 371 — de 6 da outubro de 1910 

Autoriza o contracto de eonstruecao da secção da Estrada 
de Ferro Oeste do Minas, comprehendida entre Henrique 
Galvão e o kilomelro 48, da Estrada de Ferro de Goyai. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, tendo em vista 
o processo de concurrcncía publica aberta pelo edital de 21 de dezembro de 1909, 
decreta : 

Art. uníco. Fica o ministro de Estado da Viação e Obras Publicas autori- 
zado a contractar a construcção da secção da Estrada de Feno Oeste de Minas, 
comprehendida entre a estacão Henrique Galvão, dessa estrada, c o kilometro 48 
da de Goyaz, com os engenheiros J. de Oliveira Fernandes e Humberto Saboya, 
de Albuquerque, mediante as claiisulas que com este baixam, assignadas peio 
mesmo ministro. 

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1910, 89° da Independência e 22° da Re- 
publica. 

Nilo Pecinha 
Francisco Sá. 

GIuhIu a w se refere o decreto 1. 8.271, de 6 de ontnin de 1910 
i 

Os contractantes obrigam-se : 

A construir a secção da Estrada de Ferro Oeste de Minas, comprehendida 
entre a estação Henrique Galvão, desta estrada, e o kilometro 48, da de Goyaz 
de que trata o decreto n. 7.867, de 7 de fevereiro de iqio, ede accordo com as 
notas de serviço, que lhe forem entregues pela directoria da Estrada de Ferro 
Oeste de Minas. 
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II 



A constatação da' estrada (clausula I) comprehende : 
ai roçado e destocameuto ; 

b) tenaplenagem necessária á construcção da secção e suas dependências ; 

c) obras de arte ; 

d) edifícios ; 

ej assentamento do material fixo ; 

f) assentamento da linha telegraphica ; 

g) construcção e fornecimento das dependências da secção, inclusive caixas de 
agua, geradores, motores, machinas ferramentas e material de oficinas, que forem 
Indicadas pelo Governo. 

111 

A construcção das obras será iniciada dentro de dons mezes, a cuntar da 
data da assinatura do contracto e deverá ficar concluída dentro de 18 mezes a 
partir do inicio. 

Para os efteitos da presente clausula cdaden. XXVIII, alínea 1", so será 
considerado inicio da construcção o começo effectivò das obras. 

IV 

Uma vez iniciada, não poderá a construcção ser suspensa por mais de 15 
dias consecutivos, salvo motivo de força maior, a juízo do Governo. 



Os contractantes obrigam-se a concluir todas as obras e fornecimentos cons- 
tantes da clausula II, dentro do prazo de 18 mezes da data do inicio da constru- 
cção. 

VI 

Por dia do excesso dos prazosde dousa 18 mezes, marcados nas clausulas 
III e V para o inicio c terminação das obras, serão os contractantes multados 
em 100$ até três mezes, respectivamente, podendo O Governo, após este excesso 
de três mezes, rescindir o contracto nos termos da clausula XXVIII. 

Vil 

O Governo poderá, quando entender conveniente, alterar os projectos das 
obras e a própria direcção da estrada, sem que de taes alterações resulte para os 
contractantes o direito de reclamar qualquer indemnização a titulo de prejuízos, 
lucros cessantes ou algum outro fundamento, salvo apenas o disposto no para- 
grapho seguinte. 

Paragrapho único. Sidas alterações ordenadas resultar abandono de obras 
feitas ou encetadas, serão estas medidas definitivamente e o respectivo valor, de 
aceordo com os preços da tabeliã de que trata a clausula XIV, creditado aos 
contractantes. 

VIII 

Só será acceito e empregado nas obras o material que satisfazer ás provas 
indicadas nas especificações que a respeito forem expedidas pelo Governo. Essas 
especificações indicarão também os meios de ser comprovada o effectiv* emprego 
das quantidades respectivas desses materiaes. 
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IX 



Afim de assegurar a fiel execução do contracto, obrigam-se os contractantes : 
i ) a ter os empregados necessários á execução das obras, ajuízo do Governo; 
e dispensar, quando por eile lhe for exigido, qualquer empregado que praticar 
actos contrários á disciplina e á boa ordem, ou commetter grave erro dê officio 
prejudicial á execução das obras, e a fazer o pagamento dos salários em épocas 
regulares e dentro de prazo nunca superior a 6o dias, sob pena de ser feito pelo 
Governo, que descontará da caução de que trata a clausula XXIV a respectiva 
importância ; 

2) a augmentar o numero de pontos de ataque de serviço á requisição do 
Governo ; 

3) a observar fielmente, em tudo que disser respeito á parte technica das 
obras, as disposições do decreto n. 7-959, de 29 de dezembro de 1880, as espe- 
cificações para o prolongamento da Estrada de Ferro Central do Brazil appro- 
vadas pelas portarias de 33 de dezembro de 1903 e 35 de julho de 1905, e as 
condicçOes espedacs que o Governo Be reserva o direito para as obras e trabalhos 
bem como para o material ; 

4) a submetter-se á fiscalização que o Governo julgar conveniente, de accor- 
do com as ínstrucefles que para esse fim expedir. 



As obras serão medidas e avaliadas provisoriamente de dous em dous mezes 
começando o primeiro mez no dia em que, de accordo com a clausula III, se der 
inido á constríicção. 

Terminada a constnicção de cada trecho e recebido este pelo Governo para 
ser trafegado (clausula XXVI), far-se-hão a medição e a avaliação finaes dos tra- 
balhos ttelle executados. 

XI 

Exceptuadas a medição e a avaliação de trabalhos preparatórios, de cava 
para fundações, de fundação de obra já encetada ou concluída, que tenha sido 
abandonada (clausula VII) e, em geral, de trabalhos c obras, cuja medição não 
possa ser em qualquer tempo refeita ou verificada com segurança e exactidão, as 
quaes serão definitivas, todas as medições e avaliações bi-mensaes serão sempre 
provisórias. 

xn 

O material importado de que trata a letlra g da clausula II, acanto pelo 
Governo, será computado definitivamente na avaliação das obras respectivas, 
observado o disposto na clausula XVIII. 



Tanto nas medições e avaliações provisórias, como nas definitivas, só serão 
comprchendidas as obras e trabalhos executados de inteiro aecoráo com os pro- 
jectos approvados, desenhos respectivos e ordens de serviço, e o material ac- 
ceito. 

XIV 

As obras medidas serão avaliadas, applicando-se os preços de unidade cons- 
tantes da tabeliã respectiva, que, depois de rubricada pelos contractantes, ficará 
fazendo parte integrante do contracto. 
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O material Importado de que trata a lettra^ da clausula, II, quando confiado 
aos contractantes pelos Governo, será da fabrica que este indicar e o preço será 
o mais baixo encontrado pelo Governo no mercado para o material dessa fa- 
brica, com o accresdmo de 5 % . ( 

XV 

Correrão por conta dos contractantes i a) todos os trabalhos accessorios ne- 
cessários á execução das obras, como caminhos de serviço, estiva, abrigos para 
trabalhadores, armazéns e depósitos para géneros alimentícios e material de 
construcção, e outros semelhantes ; bj acquisição de locomotivas e vagões desti- 
nados ao transporte de lastro, visto que o custo deites já se acha incluído nos 
preços de unidade constantes da tabeliã respectiva (clausula XIV). 

§ i a . Nas linhas em trafego da Estrada de Perro Oeste de Minas só terão 
transporte gratuito os materiaes directamente destinados á construcção das 
obras. 

Aos trabalhadores, destinados á construcção e quando em viagem para o 
local dos trabalhos, será concedida uma reducçâo de 50 7, sobre oa preços das 
passagens, na Estrada de Ferro Oeste de Minas. 

§ 1", O material e o pessoal indicado no paragrapho precedente quando 
houverem de ser transportados na Estrada de Ferro Central do Brazil, entre a 
estacão Central e a do Sitio ou a de Bello Horizonte, pagarão, outrosim, os res- 
pectivos fretes e passagens com abatimento de 50 7» na forma das instruccdes, 
que para esse fim forem expedidas. 

XVI 

Para os demais trabalhos nao especificados na tabeliã de preços de que trata 
a clausula XIV, mas que os contractantes serão obrigados a executar por determi- 
nação do Governo, serão adoptados os preços de unidades para as empreitadas 
do prolongamento da Estrada de Ferro Central do Brazil, approvados pela por- 
taria de aa de dezembro de 1003, e, não existindo entre estes preços de unidades, 
serão elles accordados por três árbitros, ura do Governo, outro dos contractantes 
e o terceiro previamente escolhido por estes dons árbitros, para cada caso. 

XVII 

As obras e o material {clausulas XIV e XVI), bem como aa quantias com 
que concorrerem os contractantes para desapropriação e fiscalização (clausula 
XXXI), serão pagos em títulos da divida publica, ao par, de juro annual de 5 7 
papel, cuja emissão será autorizada opportunamente . '" 



O pagamento das obras será feito em prestações, dentro de 30 dias, con- 
tados do em que as respectivas medições e avaliações, provisórias ou flnaes, 
depoiB de expressamente acceitas pelos contractantes, seu procurador ou pre- 
posto (clausula XXI), forem approvadas pelo Governo; o do material a importar 
(clausula II, lettra g) dentro de 30 dias a contar do em que tiver sido acceito 
pelo Governo, c o das quantias com que concorrerem os contractantes para des- 
apropriação e fiscalização (clausula XXXI), por occasiâo do primeiro pagamento 
das obras, que se seguir. 

XIX 

De cada pagamento ficarão retidos no Thesouro Nacional 2 7, para o au- 
gmento da caução de que trata a clausula XXIV. 
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Recebidas todas as obras e o material (clausula II) serão liquidadas as contas 
com os contractantes, em vista da medição e avaliação finaes do ultimo trecho. 

XXI 

Em tudo que disser respeito á execução do contracto, será o Governo re- 
presentado pelo director da Estrada de Ferro Oeste de Minas. 

Os contractantes obrigam- se a ter no logar dos trabalhos um procurador 
idóneo, a juizo do Governo, legalmente constituído com poderes plenos e espe- 
ciaes para resolver definitivamente sobre a execução, classificação, medição e 
avaliação das obras assim como sobre tudo o mais que for concernente ao con- 
tracto, bem como era cada um dos trechos que forem designados pelo Governo, 
proposto idóneo, também a juizo delle, constituído do mesmo modo que o pro- 
curador e cora iguaes poderes relativamente ás obras do trecho respectivo. 

XXII 

O contracto, tanto para a execução das obras como para o fornecimento do 
material, não poderá ser transferido sem expresso consentimento do Governo, 
sendo, porem, permittido aos contractantes sub-empreitar, independente deauto- 
rização, a execução de qualquer delias, mantida, porém, a sua responsabilidade 
e sendo elles por si, seu procurador ou proposto (clausula XXI) os únicos adrait- 
tídos a tratar com o Governo. 

XXIII 

Sendo fcderaes os serviços a cargo dos contractantes, estão elles isentos de 
impostos estadoaes e miraicipaes e, bem assim, dos de importação, de accordo 
com as leis e regulamentos aduaneiros em vigor. 

XXIV 

Para garantia da fiel execução do contracto prestarão os contractantes a 
caução de 20:000$ em papel-moeda, sem direito a juros, ou em títulos da dívida 
publica, a qual será recolhida ao Thesouro Nacional antes da assignatura do 
contracto e irá sendo augmentada cora a importância de 1 7. deduzida de cada 
ura dos pagamentos que lhes forem sendo leitos (clausula XlX), obrigando-se a 
integral-a dentro de .311 dias, contados do da inumação para este fim, todas as 
vezes que for desfalcada, quer cm virtude de multa (clausulas VI e XXIX), ou 
de pagamento pelo Governo de salários (clausula IX) ou despezas de conser- 
vação c solidez das obras (clausula XXV), quer por qualquer outro motivo. 

XXV 

Os contratantes serão responsáveis pela conservação e solidez das obras de 
terraplenagem durante o prazo de seis mezes, e pelas das de arte, tanto cor- 
rentes como especiaes, durante o de um anno, ambos a contar da data da me- 
dição final (clausula X), devendo, emquanto não estiverem findos, fazer as re- 
construcções e reparos necessários, a juizo do Governo, sob pena de serem 
feitos por este e a importância das despezas descontada da caução (clausula 
XXIV), ficando apenas isentos da obrigação do que disser respeito ao asseio 
dos edifícios existentes nos trechos da estrada recebidos pelo Governo para 
serem trafegados (clausula XXVI). 
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XXVI 

Terminada a construccao de cada trecho da estrada da extensão que for fi- 
xada pelo Governo, será elle recebido provisoriamente por este para ser trafe- 
gado e, definitivamente, depois de findos os prazos de responsabilidade pela sua 
conservação e solidez (clausula XXV), lavrando-se em ambos os casos termo 
minucioso em livro especial, que será aberto, rubricado e encerrado pelo director 
da Estrada de Ferro Oeste de Minas. 

XXVII 

Recebidas definitivamente todas as obras (clausula XXV) e acceito todo 
o material, será restituída aos contractantes a caução (clausula XXIV} ou o 
saldo respectivo. 



O contracto ficará rescindido de pleno direito, independentemente de inter- 
pcllação ou acção judicial, e será assim declarado por decreto, perdendo os con- 
tractantes a caução e seu reforço (clausulas XXIV e XIX) e não tendo direito a 
indemnização alguma, mas apenas ao pagamento das obras escutadas, do ma- 
terial acceito, depois de deduzida a importância das multas, porventura impostas 
e ainda não satisfeitas, assim como a dos salários e a das despezas de conser- 
vação e solidez pagas pelo Uoveruo (clausulas IX e XXV), em cada um dos se- 
guintes casos : 

1°, si a construccao não for iniciada dentro do prazo fixado na clau- 
sula III; 

2', si os trabalhas forem suspenso por mais de 15 dias consecutivos, Balvo 
força maior, a juizo do Governo (clausula IV) ; 

3», si forem empregados operários em numero tão reduzido que demonstre, 
a juizo do Governo, desídia doa contractantes na execução do contracto ou In- 
tenção de não cumpril-o ; • 

4 a , si, determinado o prazo de três mezes de que trata a clausula VI, não 
estiverem terminadas todas as obras ou nãi> tiver sido fornecido todo o material ; 

S", si não for integrada a caução dentro do prazo fixado na clausula XXIV ; 

6", si o contracto for transferido sem expresso consentimento do Governo 
(clausula XXII). 

XXIX 

A infracção de qualquer das clausulas do contracto, para que não haja pena 
especial, será punida com a áe multa, imposta pelo Governo, de 200$ a 2 :ooo$ 
e do dobro na reincidência. 

XXX 

A importância das multas (clausulas VI e XXIX), dos salários pagos (clau- 
sula XII) e das despezas de conservação e solidez das obras (clausula XXV), 
além de poder ser descontada da caução, nos termos da clausula XXIV, poderá, 
a juizo do Governo, ser cobrada executivamente, si não ÍOr recolhida ao The- 
souro Nacional dentro de 30 dias, contados da intimação para o pagamento. 

XXXI 

Os contractantes concorrerão com a quantia necessária para a desapro- 
priação dos terrenos e beinfeitorias, precisos para a construccao da estrada e 
1400 w 
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suas dependências, bem como, ammalmente, com a de i5o:ooo$ooo em presta- 
ções iguaes e por trimestres adiantados, para as despezas de locação e fiscali 
zaçio por parte do Governo, devendo ser paga a primeira prestação antes do 
inicio da construcçao das obras (clausula III). 



E' concedido aos contractantes o -direito de desapropriar por utilidade 
publica, na forma da legislação em vigor, os terrenos e bemfeitorias necessários 
a construcçao da estrada e suas dependências. 



As notas de serviço começarão a ser entregues aos contractantes logo após 
a assignatura do contracto, attendendo-se, desta data em deante, ao que as 
necessidades dos trabalhos e requisições dos contractantes exigirem, a juizo do 
Governo. 

XXXIV 

Os contractantes serão obrigados a fornecer mensalmente ao chefe de secção 
uma relação das turmas, com o respectivo numero de trabalhadores empregados 
nos serviços. 

XXXV 

Nos pontos indicados para a construcçao de obras de arte, os contractantes 
derem ter em quantidade suficiente, ajuízo do engenheiro incumbido da fiscali- 
zação dos trabalhos, os materiaes necessários para as mesmas obras. 

XXXVI 

Em caso de liquidação dos contractantes, ficará rescindido o contracto de 
pleno direito e independentemente de acção ou interpellaçfio Judicial, proceden- 
do-ee á medição e pagamento dos trabalhos executados, sendo que a caução a 
que se refere a clausula XXIV será paga depois de terminar a responsabilidade 
de que trata a clausula XXV. 

XXXVII 

O sello proporcional do contracto será pago nas contas dos contractantes a 
que se refere a clausula XVII. 

XXXVIII 

O proponente escolhido deverá, antes de assignar o respectivo contracto, 
mostrar-se devidamente habilitado, a juizo do Governo. 

XXXIX 

Picará sem efleito o presente decreto, si o respectivo contracto não for assi- 
gnado dentro de 10 dias da data do convite para esse fim feito ao proponente 
acceito. 

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1910.— Francisco Sá. 
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SSCUTO V. 8.J7S — 4* fl i» outubro d* 1910 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, decreta: 
Artigo único. Picam apprcvados os estudos definitivos do ramal de Uberaba 
da Companhia Estrada de Ferro de tioyaz, na extensão de 51.120 metros, a 
partir de Uberaba em direcção a S. Pedro de Alcântara, de accordo com as mo- 
dificações propostas pelo engenheiro fiscal e o respectivo orçamento na impor- 
tância de 3.621:485^59. 



Nilo Peçasiia. 
Francisco Sd. 



E1OUT0 V. 3.375 — is 6 U outubro d* 1910 

Approva os estados ralativo* ao 
Monte Sinto, na [ide de Via«ao Sul M 
de 41. 340 metros. 

O Presidente da Republica doe Estados Unidos do Brazil, aiteudendo ao 
que requereu a Companhia Mogyana de Estradas de Perro, Navegação, decreta: 

Artigo único. Ficam approvados os estudos apresentados pela Companhia 
Mogyana de Estradas de Ferro, relativos ao trecho de Cuaxupe a Monte Santo, 
da rede da Viação Sul Mineira, que constitue a 3* secção da liana de Monte 
Bello a Santa Rita de Cássia, na extensão de 46.340 metros e o respectivo orça- 
mento reduzindo a 2.831 :8o5$672, devendo as distancias kilometncas ser con- 
tadas em seguimento áa da Estrada de Ferro de Muzambinho' ■ 

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1910, 89° da Independência e 22 a da Repu- 
blica. 

Nilo Peçaniia. 
Francisco Sá. 



BIOBITO H. 8.3T4 — 4* S U outubro ia IQ». 

Approva, com modificações, os estudos definitvios c o res- 
pectivo orçamento, na Importância total de 0.745:851*057, 
para a construecío dolroeno de 18.500 metros entre oskilo- 
metroa ja(> e 174.51», da linha de Formiga a Goyaz, da Es- 
trada de Ferro dcGoyaz. 

O Presidente da Republicados Estados Unidos do Brazil, attendendoao 
qne requereu a Companhia Estrada de Ferro de Goyaz, decreta : 

Artigo único. Ficam approvados os estudos definitivos e o respectivo 
orçamento, na importância total de 6 745 :8gi $857, constantes dos documentos 
que com este baixam, rubricados pelo director geral da Viação e Obras Publicas, 
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para a construcção do trecho de 48.500 metros, comprehendido entre os kilo- 
metros ião e 174.500, da linha de Formiga a Goyaz, devendo ser observadas as 
modificações propostas pela Repartição tederal de Fiscalização das Estradas de 
Ferro. 

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1910, 89 o da Independência e 22M a Repu- 
blica. 

Nilo Pecakha. 
Francisco Sá. 



V. 8.3S7 —to 13 da outubro d« 1910 

Approva os estudos definitivos e o respectivo orçamento n, 
importância de $.$li :i?£tis3, do trecho comprehendido entr' 
os liiloractros s*, 147, oãó. da linha de S. Francisco da Es 
trada de Ferro S. Paulo-Rlo Grande. 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao 
que requereu a Companhia Estrada de Ferro S. Paulo Rio Grande, decreta: 

Artigo único. Ficam approvados os estudos definitivos e o respectivo or- 
çamento na importância total de 5.381 :2?ó$i53, constantes dos documentos que 
com este baixam, rubricados pelo director geral da Viação e Obras Publicas da 



respectiva Secretaria de Estado, do trecho comprehendido entre a barra do rio 
Negrinho, no kilometro 276 e a bara do Rio Negro, no kilometro 347, 946, 
da linha deS. Francisco da Estrada de Ferro de S. Paulo- Rio Grande pela 



margem esquerda do Rio Negro, mediante t seguinte condição : 

As condições constantes do decreto n. 8. t86, de 1 setembro de 1910, ficam 
extensivas a este trecho, cujo material rodante deverá constar de três locomotivas, 
dons carros de passageiros de 1* classe, dous de 2', um mixto, dons de correio e 
bagagem, 15 vagões fechados para mercadorias, cinco fechados para animaes, 30 
diversos abertos, dous velocípedes para mestres de linha e oito vagonetes para 
turma de conserva. 

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1910, 89° da Independência e 22° da 
Republica. 

Nilo Peçanka. 
Francisco Sá. 



DEOaSTO ». 8.307 — dl 30 d» outubro da 1910 



e de viação cearense, entre as e 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao 
que requereu a South American Railway Construction Company Limited, 
decreta : 

Artigo único. Ficam approvados os estudos definitivos e o 
importância de 1 "— --" •■■ — •-- '■■ - 
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da Estrada de Ferro de Batnrité, da rede de viação cearense, entre as estações de 
Iguatú e Cedro, de accOrdo com os documentos que com este baixara, rubricados 
pelo director geral de ViaçSo e Obras Publicas, da respectiva Secretaria de 
Estado. 

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1910, 98 o da Independência e aa" da 
Republica. 



DEOBETO H. S.308 — de 30 d* oítuaro d* 1910 



1 Diamantina, na extensão de 357TÍI0 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao 
que requereu a Companhia Estrada de Ferro de Victoria a Minas, decreta : 

Artigo único. Ficam approvados os estudos definitivos e os respectivos or- 
çamentos, na importância total de 2o.9Ó3:oóy$i95, constantes dos documentos 
Sue com este baixam, rubricados pelo director geral da Viação e Obras Publicas, 
a respectiva Secretaria de Estado, da Unha de Itabira a Matto Dentro e da 
variante para SanfAnna dos Ferros, da estrada de Ferro de Victoria a Dia- 
mantina, na extensão total de 357 Idlometns e 707 metros, mediante as modifi- 
cações propostas pela Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro. 
Rio de Janeiro, ao de outubro de 1910, 89" da Independência e aa a da 
Republica. 

NiloPbcaniu. 
Francisco Si. 



• de 30 d» outubro da 1910 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando de 
autorização constante do art. 18, n. VII, leitra d, da lei n. 2.231, de 30 da 
dezembro de 1909, decreta : 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o 
credito de 335:000$, para occorrer ás despejas de constmcção da Estrada de 
Ferro de Cruz Alta a Ijuhy, no Estado do Rio Grande do Sul. 

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1910,89° da Independência e 33° da 
Republica. 

Nilo Peçanha. 

Francisco Sá. 
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DIOMTO N. 8.318 — de 30 d» oatubn to 1910 

Aliena clausula XXIV, do decreto n. 8.113, de 38 de 
julho do corrente atino, ao sentido de filar em oo atinos o 
prazo para a reverslo da Ealrada de Perro de Alcobaça a 
rraia da Ralflba, do «eu prolongamento alo a margem do rio 
Araguaya e do ramal para o rio Tocantins. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao 
que requertu x Companhia das Estradas de Ferro do Norte do Brazil e consi- 
derando que o prazo para reversão da Estrada de Ferro de Alcobaça á Praia 
da Rainha já havia sido fixado em 90 annos pelo art. 2" do decreto n. 5.406, 
de 27 de dezembro de 1904, decreta : 

Artigo unlco. E' alteada a clausula XXIV, do decreto n. 8.133, de a8 dc 
julho do corrente anuo, ficando fixado em 90 annos o prazo para a reversão ao 
domínio da União, sem indemnização alguma, da Estrada de Ferro de Alcobaça 
á Praia da Rainha, de seu prolongamento ate â margem do rio Araguaya e do 
ramal para o rio Tocantins, seu material, dependências, bemfeitorias e terrenos. 

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1910, 6g* da Independência e 32 o da 
Republica. 

NiloPeçâkha, 

Francisco Sá. 



DECSETÕ ». 8.914 — dB B0 to BtrttbrS is 1910 

Approra on estudos e o orçamento da llgaçlo da Ketrade 
de Ferro do Paraná com a linha de S. Francisco", aa Estrada 
de Ferro 9. Paulo-M* Grande, na cidade do Rio Negro. 

O PretMoote da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao que 
requereu a Companhia Estrada de Ferro S. Pau! o -Rio Cirande, enos termos 
do parecer emlttrao pela repartição competente, decreta : 

Artigo único. Ficam approvados os estudos c o orçamento, na importância 
total de 44^:032^708, da ligação da Estrada de Ferro do Paraná com a linha 
de S. Francisco, da Estrada de FerroS. Paulo- Rio Grande, na cidade do Rio 
Negro, e constantes dos documentos que com este baixam, rubricados peta dire- 
ctor geral da Viação eObras Publicas, da respectiva Secretaria de Estado. 

Rio de Janeiro, ao de outubro de 1910, 89 o da Independência e 33* da 
Republica. 

Nilo Pecanha. 
FrmnciseoSá. 



SIOSIN V. 8.320 — tí SI d* Bnftbra to 1919 

Abre áo Ministério Ja Vlaçlo e Obras Publicas o credito 
da i,ano;coofi para 01 estudos, e cnnliructSo das llgacOea 
aUtorliarfaTcm os na. V, VI. Vll.vFl, líí X do «ff. i-do 
decreto n. 8.077, de 13 de junho dc 1910. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando das auto- 
rizações constantes do n. VII lettra c, do art. 18 da leio. 3.321, de 300c 
dezembro de 1909, edo n. XXVI do art. 17 da lei n. 1.145, de 31 de dezembro 
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de 1903, revigorado pelo 8, t° do art. 38 da citada lei n. 2. 221, de iooq, e 
tendo em vista dar execução ao disposto no decreto d. 8.077, de 33 de junho 
de 19(0, decreta : 

Artigo único. Pica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o 
credito de 1.800: cota, para os estudos e construccáo das ligações autorizadas 
em os ns. V, VI, VII, VIU, IX eX do art. i* do dcado decreto n. 8.077. 

Rio de janeiro, 23 de outubro de 1910, 89» da Independência e 32 o da 
Republica. 



Nilo Peçanha. 

Francisco Si. 



DEOBETO H. S.391 — 4t 99 As ntrtrs dt 1910 



Autoriza a revisto do contracto approvado pelo decreto 
n. 7.308. de 29 de Janeiro de iooq, para o fim de ser cons- 
tituída a ride da viação férrea Federal da Bahia, 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos do BrazII, Usando da 
autorização constante do art. 18, ns. VI e XLI, da lei n. 3.331, de 30 de 
dezembro de 1909, tendo em vista a necessidade de completar a rede de viação 
férrea do Estado da Bahia e de reorganizar o serviço das suas linhas actuaes 
e attendendo ao que lhe requereu a Companhia Viação Geral da Bahia, repre- 
sentada pela Caísse Commerciale et IndustrieUe de Paris, decreta: 

Artigo único. Pica autorizada a constituição da rede de viação férrea 
federal da Bahia pela revisão do contracto approvado pelo decreto n. 7.306, de 
39 de Janeiro de 1909 e pelo contracto dos prolongamentos e ramaes das actuaes 
estradas, mediante as clausulas que com este baixam, assignadas pelo ministro 
e secretario de Estado da Viação e Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, 33 de outubro de 1910, 89° da Independência e 92" da 
Republica. 

INti.o Peçanha. 
FYancixo Sá. 

CIimUíi mtt nftre.í tenta n. 8 . 321 Aestt (lata 
i 

O contracto tem por objecto ■' 

i°. O arrendamento das estradas de ferro federaes do Estado da Bahia, 
constituídas pelas seguintes linhas : 

a) Estrada de Perro da Bahia ao S. Francisco, com 123 kilometros em tra- 
fejro, da Bahia a Alagoinbas ; 

b) Estrada de Perro S. Francisco, com 453 kilometros em trafego, de Ala- 
goinhas a Joazeiro ; 

c) ramal do Timbú com 84 kilometros em trafego, de Alagoinbas a Tunbó. 

d) Estrada de Ferro Central da Bahia, com 3^9 Kilometros em trafego, de - 
S. Félix a Machado Portella ; 

e) ramal de Queimados a Bandeira de Mello, da Central da Bahia tendo nove 
kilometros em trafego ; 
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f) ramal da Cachoeira i Feira de SanfAnna e sub-ramal de SSo Gonçalo, 
da Central da Bania, com 48 kilometros em trafego ; 

g) Estrada de Ferro de Timbó a Própria, á medida que for sendo construída 
pelos respectivos contractantes, recebida pelo Governo e entregue ao trafego. 

A) prolongamento, ramaes e ligações mencionados em seguida, os quaes, a 
medida que forem sendo construídos, serão incorporados ás estradas em trafego 
para formação da rede arrendada. 

2°. A construcção das seguintes obras cujos orçamentos serio approvados 
e fixados pelo Governo : 

a) prolongamento da Estrada de Ferro da Bahia a S. Francisco até o Cáes 
do Porto da Bahia e a construcção de uma estacão de pasageiros e mercadorias 
na parte commercial desse porto em local determinado pelo Governo ; 

b) reducçâo das bitolas das Estradas de Ferro Bahia ao S. Francisco e 
Central da Bahia e ramaes, a um metro entre trilhos ; 

c) Modificações de obras de arte, substituição da via permanente e do ma- 
terial rodante das estradas em trafego actualmente, na escala que for necessária 
para regularidade e segurança do trafego ; 

d) concentração das officinas em ponto mais convenientes ; 

e) modificação do trecho da ponte de S. João da Estrada de Ferro da 
Bahia ao S. Francisco e suppressão do ramal de S. Gonçalo no ramal de 
Cachoeira á Feira de SanfAnna pela passagem directa desse ramal pela cidade 
de S. Gonçalo. 

3*. A construcção das seguintes ligações, ramaes e prolongamentos : 

I. Prolongamento do ramal da Feira de SanfAnna, do seu ponto terminal 
á estação do Entroncamento, ou outro ponto mais conveniente da estrada deferro 
de S. Francisco ; 

II. Ligação do mesmo ramal da Feira de SanfAnna, do kilometro 14 ou 
outro ponto mais conveniente, á estrada de ferro Centro-Oestc da Bahia ; 

III. Ramal da Estrada de Ferro de S. Francisco, de Bomfim a Jacobina ; 

IV. Ramal da Estrada de Ferro Central da Bahia, de Sitio Novo a 
Mundo Novo e Morro do Chapéo ; 

V. Ramal da Estrada de Ferro Central da Bahia, de Bandeira de Mello a 
Lcnçóes, pelo valle do Santo António ; 

VI. Prolongamento da Estrada de Ferro Central da Bahia, de Machado 
Portella, por Ituassú, Bom Jesus dos Meiras, Caeteté, até o ponto terminal do 
prolongamento, por Montes Claros, da Estrada de Ferro Central do Brazil, em 
Boa- Vista do Tremedal ou suas adjacências, com um ramal para Monte Alto; 

VII. Ligação da linha precedente de seu ponto terminal á Estrada de Ferro 
Bahia e Minas a partir de Theophilo Ottoni, ficando a mesma estrada, finda a 
ligação, incorporada à rede constituída pelo presente decreto. 

4°. O fornecimento do material necessário para o completo estabelecimento 
das referidas estradas de ferro. 

II 

A Companhia obríga-se a executar todas as obras previstas na clausula I 
§ 3", de accórdn com os orçamentos previamente approvados, não podendo 
exceder ao total de 8.000:000$, moeda corrente, mediante pagamento feito pelo 
Governo, em apólices de 5 % ao anno, papel 

III 

Pela construcção das linhas férreas e fornecimento do material de que tratam 
os §§ 3" e 4" da clausula I, o Governo pagara á companhia em títulos de 
4 % de juros, ouro, recebidos por ella ao par ou em dinheiro, a importância 
que for fixada nos estudos definitivos, approvados pelo Governo ; não podendo 
• exceder de 30:350$, ouro. o preço máximo kilometrico, em espécie. 

Para pagamento em títulos, a emissão destes será autorizada opportuna- 
menteaté ao máximo de 115 títulos, do valor nominal de 500 francos, por kilo- 
metro de linha construída. 
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A Companhia poderá negociar, desde que seja a isso autorizada pelo Governo, 
a totalidade ou parte dos títulos correspondentes ás estradas de ferro a construir, 
depositando á disposição do Governo em bancos da praça de Londres, de Paris, 
ou no Banco do Brazil, nesta praça, 80% do valor nominal dos títulos ; neste 
caso deverão os pagamentos ser-lhe feitos em dinheiro, nas mesmas condíccões 
era que teriam de o ser em apólices, deduzido, porém, ao % das respectivas 
contas. 

Os juros pagos pelo Governo sobre os títulos emittidos por antecipação 
serão debitados à Companhia, sendo, porém levados a seu credito os juros 
pagos pelos bancos sobre oe depósitos effectuados, na forma do disposto na 
clausula V do decreto n. 6.944, de 7 de maio de 1908. 

Além da deducçáo dos 20 'L acima referidos serão retidos 45 */ D que ficarão 
em deposito, como caução, até final conclusão das linhas, de accórdo com a 
clausula L. 

Nenhuma emissão será autorizada, antes de approvada a 1* secção dos 
estudos de que tratam o § 3° da Clausula VIII e a clausula IX. 



O preço do arrendamento constará : 

I. Das seguintes contribuições sob a renda bruta em papel moeda: 

a ) 5 7* da renda bruta até 3:000$ por kilometro ; 

b) 11 7° do excesso da renda bruta de 3:000$ a 4:000$ por kilometro ; 

c) 30 7o do excesso da renda bruta de 4:000$ a 6:000$ por kilometro ; 

d) 40 7a do excesso da renda bruta de 6 1 000$ aio: 000$ por kilometro ; 
e \ 5 o */<> flo excesso da renda bruta sobre 10:000$ por kilometro. 

II. Da contribuição de 20 7„ da renda liquida que exceder a mil contos de 
réis, papel, poranno. 

Paragrapho único. Qualquer que seja o produeto das porcentagens fixadas 
nesta clausula, não será pago pelo arrendamento das estradas, preço inferior ao 
que arrecadou o Governo Federal, em média ao ultimo quinquennio, para ser 
pago á caixa de resgate das apólice» emitudás para encampação das estradas de 
ferro da Bahia ao S. Francisco e seu ramal e Central da Bahia e seus ramaes. 



Para os effeitos do contracto de arrendamento são consideradas : 

I. Como capital— Uma somma inicial devidamente justificada pela companhia 
e approvada pelo Governo, e as quantias autorizadas pelo Governo, para serem 
levadas a esta conta, na qual nenhuma quantia poderá ser incluída sem que 
preceda approvaçao do Governo, e represente despeza porelle previamente 
autorizada. As sommas levadas á conta de capital serão consideradas amorti- 
zadas no fim do prazo do arrendamento para applicação do disposto na clausula 
XXXV. 

II. Como renda bruta —A somma de todas as rendas ordinárias, extraor- 
dinárias e eventuaes, arrecadadas pela Companhia. 

III. Como despezas de custeio -Todas as que forem relativas ao trafego 
das estradas de ferro, á conservação ordinária e extraordinária das linhas, edifí- 
cios e suas dependências, á renovação do material fixo e radante ; as resultantes 
de accidentes na estrada, roubos, incêndios, seguro e de todos os casos de força 
maior ; as de administração na Europa, approvadas pelo Governo, e as de fis- 
calização por parte deste. 
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IV . Como renda liquida — A diferença entre a renda bruta e as despezas de 
custeio, augmentadas das contribuições pagas pela Companhia, como preço de 
arrendamento, nos termos da clausula precedente. 

Determinar-se-ba a extensão das estradas de ferro arrendadas, para o effeito 
da renda bruta media kilometrlca, computando- se apenas a distancia real de 
centro da estação inicial a centro de estação terminal, sem levar em contra os 
desvios, nen as linhas duplas. 

VII 

No preço máximo kilometríco estabelecido na clausula III comprehende-ae 
não só a linha férrea propriamente dita, como também todas as obras de arte defi- 
nitivas, estações e desvios, dependências, offldnas, depósitos, linhas telegraphicas, 
cercas, material para a installação do trafego, e bem assim o material rodante, 
tudo de accórdo com os estudos definitivos e especificações submettidos pela Com- 
panhia á approvaçBo do Governo. 

A approvacao dos estudos definitivos e especificações será feita por decreto 
do Presidente da Republica. 

VIII 

A Companhia obriga-se i 

i°) a apresentaras plantas e orçamentos de todas as obras de que trata o § 2" 
da clausula I dentro em seis mezes, a contar da data da assignatura do -contracto ; 
a iniciar esses serviços dentro em 30 dias da data da approvacao das respectivas 
plantas e orçamentos e a concluir os trabalhos designados pelas lettras a, d e e 
do citado paragrapho no prazo de um anno referido a data da mesma approvacao; 

2°) a concluir dentro em oito mezes da data da assignatura do contracto os 
trabalhos designados pelas lettras b ecáo citado paragrapho ; 

3") a iniciar os estudos das Unhas a que se refere o § tf da clausala I dentro 
do prazo de 30 dias a contar da data do contracto e a concluir os dos prolonga- 
mentos designados pelos ns. I e VI do mesmo paragrapho no prazo de 12 mezes, 
contados da mesma data, e os das linhas designadas pelos ns. II e VII, no prazo 
de 18 mezes ; e III, IV e V, no prazo de 24 mezes, fazendo ao Governo a 
entrega das plantas e orçamentos até o fim daquelles prazos ; 

4*} a iniciar a construcçao dos prolongamentos designados pelos ns. I, VI e 
VII do § 3° da clausula I dentro de 30 dias, contados da data da approvacao da 
i* secção de estudos; 

S°) a iniciar a construcçao de todas as outras linhas referidas no mesmo para- 
grapho, 30 dias depois de approvados os respectivos estudos, e a proaegutl-a com 
a necessária actividade, de modo a ficarem todas concluídas dentro em sete annos 
da data do contracto ; 

6°) a construir e entregar ao trafego os primeiros 200 kilometros das linhas 
contractadas, dentro de dous annos da data do inicio dos trabalhos e a entregar 
ao trafego no mínimo 300 kilometros em cada anno seguinte. 

Paragrapho unlco. A actividade das construcçOes das linhas novas será regu. 
lada pelo Governo, na proporção dos recursos que elle julgar conveniente des- 
tinar pira a respectiva despeza, isso sem prejuízo da boa marcha dos trabalhos- 

IX 

Os estudos definitivos poderSo ser apresentados á approvacao do Governo 
por secções nunca inferiores a 50 kilometros, comtanto que nos prazos finados na 
clausula precedente estejam entregues os estudos das extensões correspondentes. 

Serão considerados approvados, si, dentro de 30 dias da data de sua entrega, 
a Repartição Federal de Fiscalização, nada houver deliberado a respeito. 

Os estudos definitivos de cada secção constarão dos seguintes documentos: 

i*. Planta geral da linha e um perfil longitudinal, com indicação dos pontos 
obrigados de passagem. 
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O traçado será Indicado por uma linha vermelha e contínua sobre a planta 
geral, na escala de i :40o, com Indicação dos raios de curvaturas, e a configuração 
ao terreno, representada por meio de curvas de nível, equidistantes de três metros 
ebera assim com uma zona de 80 metros pelo menos, para cada lado, os campos, 
mattas, terrenos pedregosos, e, sempre que for possível, as divisas das proprie- 
dades particulares, as terras devolutas e as minas. 

Nessa planta serão indicadas as distancias Itilometricas contadas do ponto 
de partida da estrada de (erro, a extensão dos alinhamentos rectos, e bem assim 
a origem, a extremidade, desenvolvimento, o raio e sentido das curvas. 

O perfil longitudinal será mito na escala de 1:400 para as alturas, e de 
1:4000 para as distancias borízontaes, mostrando respectivamente, por linhas 
pretas e vermelhas, o terreno natural e as plataformas doe cortes e aterros. 

Indicará por meio de três linhas homontaes, traçadas abaixo do plano de 
comparação : 

I, as dhtfaodM kilometricas, contadas a partir da origem das estradas de feno; 

II, a extensão a indicação das rampas e eontra-rampas e extensão dos 



III, a extensão dos alinhamentos rectos e desenvolvimento e raio de curvas. 

No perflll ongitudiual e na planta, será indicada a posição das estações, para- 
das, obras de arte e vias de communiçaçto transversaes. 

3°. Perfis transversaes, na escala de 1 ; 200, em numero sufBtiente para o 
calculo do movimento de terras. 

3". Projecto de todas as obras de arte necessárias para o estabelecimento da 
estrada, suas estações, dependências, e abastecimento de agua ás locomotivas, 
incluindo os typos geraes que forem adoptados ; 

Esses projectos se comporão de projecções horlzontaes e vertlcaes, e de 
secções transversaes e longitudinaes na escala de 1 :20o. 

4*. As plantas de todas as propriedades que for necessário adquirir por meio 
de desapropriação. 

5". Relação das pontes, viaduetos, pontilhões e boeiros, com as principaes 
dimensões, posição na linha, systema de construcção e quantidade de obra. 

6*. Tabeliã da quantidade das escavações necessárias para executar-se o pro- 
jecto, com indicação da classificação provável e também a das distancias médias 
dos transportes. 

7". Tabeliã dos alinhamentos e dosseus desenvolvimentos, raios das curvas, 
inclinação e extenção das declividades. 

8 a . Cadernetas authentícas das notas das operações topographicas, geodésicas 
e astronómicas, feitas no terreno. 

9<>. Tabeliã dos preços compostos e elementares, em que se basear o orça- 
mento. 

io°. Orçamento da despeza total do estabelecimento da estrada, dividido nas 
seguintes classes: 

I — estudos definitivos e locação da linha ; 
II — movimento de terras ; 

III — obras de arte correntes ; 

IV — obras de arte especiaes ; 

V — superetruetura das pontes ; 
VI — via permamente ; 

VII — estações e edifícios, orçada cada uma separadamente com os acces- 
sorios, oficinas e abrigos de machinaa e carros ; 

VIII — material rodante, mendonando-se especificadamente o numero de 
locomotivas e de vehículos de todas as classes ; 

IX — telegrapho eléctrico ; 

X — administração, direcção e conduecão dos trabalhos de construcção ; 

XI — relatório geral e memoria descriptiva, não somente dos terrenos atra- 
vessados pelo traçado da estrada, mas também da zona mais directamente inte- 
ressada. 

Neste relatório e memoria descriptiva serão expostos com a possível exactidão 
a estatística da população e da produecão, o trafego provável da estrada, o 
estado, a natureza c a fertilidade do terreno, sua aptidão para as diversas cul- 
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turas, as riquezas minerara e florestaes, os terrenos devolutos, t possibilidade e 
conveniência do estabelecimento de núcleos coloniacs, caminhos convergentes á 
estrada de ferra, ou os que convier construir e os pontoe mais convenientes para 



Procurar-se-ha dar ás curvas o maior raio possível. O raio mínimo será de 
150 metros. 

As curvas dirigidas em sentido contrario deverão ser separadas por tuna 
tangente de 30 metros pelo menos. Os trilhos serão de açoe do peso de 25 kiio- 
gnunmas por metro corrente. 

A declividade máxima será de 1,8 7., que só será attíngida em casos excep- 
donaes. 

A estrada será dividida em secções de serviços de locomotivas, procurando- 
se em cada uma destas uniformizar as condições tectanicas, de modo a eSectuar 
melhor o, aproveitamento da força dos motores. 

As rampas, contra-rampas e patamares serão ligados por curvas verticaes 
de ralo e de desenvolvimento convenientes. 

Toda rampa seguida de contra-rampa será separada desta por um patamar 
de 200 metros, pelo menos ; nos tunneis e nas curvas de pequeno raio se. evi- 
tarão o mais possível os fortes declives. 

Sobre as grandes pontes e viaductos metallicos, bem como na entrada 
dessas obras, procurar-se-ha não empregar curva de pequeno raio ou fortes de- 
clividades, afim de evitar-se a produccão de vibrações nocivas ás juntas e ás 
articulações das diversas pecas. 

As paradas e estações serão de preferencia situadas sobre porção de linha 
em recta e de nível. 

XI 

A estrada será de via singular, mas terá os desvios e linhas auxiliares, que 
forem necessários para o movimento dos trens. 

A distancia entre as faces internas dos trilhos será de i,™oo. 

As dimensões do perfil transversal serão sujeitas á approvação do Governo. 

As valletas longitudínaes terão as dimensões e decliva necessários para dar 
prompto escoamento ás aguas. 

A inclinação dos taludes dos cortes e aterros será fixada em vista da altura 
destes e da natureza do terreno. 

XII 

Nos tunneis, como nos viaductos inferiores, deverá haver um intervallo 
livre nunca menor de !,"«> de cada lado dos trilhos. 

Além disso, haverá de distancia em distancia, no interior dos tunneis, ni- 
chos de abrigo. 

As aberturas dos poços de construccão e ventilação dos tunneis serão guar- 
necidas de um parapeito de alvenaria de dous metros de altura, e não poderão 
ser feitas nas vias de communicaçao existentes. 



A Companhia empregará materiaes de boa qualidade na execução de todas 
as obras e seguirá as prescripçOes da arte, de modo que obtenha construcçfles 
perfeitamente solidas. 
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O systema e dimensões das fundações das obras de arte, serão fixados por 
occasiâo da execução, tendo em attençSo a natureza do terreno e as pressões 
supportadas, por accordo entre a Companhia e o Governo. 

A Companhia será obrigada a ministrar os apparelhos e o pessoal neces- 
sários ás sondagens e lineamento de estacas de ensaio, etc. 

XIV 

A Companhia construirá todos os edifícios e dependências necessários para 
que o trafego se effectue regularmente e sem perigo para a segurança publica . 

As estacões conterão sala de espera, bilheteria, accomrnodacões para o 
agente, armazéns para mercadorias, caixa d'agua, latrina, mictório, rampa de 
carregamento, embarque de animaes, balanças, relógio, lampeões, desvios, cru- 
zamentos, chaves, slgnaes é cerca. 

As estacões e paradas terão mobília apropriada. 

Os edifícios das estações e paradas terão, ao lado da linha, uma plataforma 
coberta para embarque e desembarque dos passageiros. 

As estações e paradas terão dimensões de accordo com a sua importância. 

O Governo poderá exigir que a Companhia faça nas estações e paradas os 
augmentos reclamados pelas necessidades da lavoura, commercio e industria. 

XV 

O trem rodante se comporá de locomotivas, alimentadores (tenders) e carros 
de 1» e a* classes para passageiros, de carros especiaes para o serviço do 
correio, vagões de mercadorias, inclusive os de gado, lastro, freio, e, finalmente, 
de carros para a conducçSo de ferro, madeira, etc, , indicados no orçamento ap- 
provado. 

Todo o material será construído com os melhoramentos e com mod idades que 
o progresso houver introduzido no serviço de transporte por estradas de ferro, 
segundo o typo que for adoptado de accordo com o Governo. 

O Governo poderá prohibir o emprego de material que não preencher estas 
condições. 

A Companhia deverá fornecer o trem rodante proporcionalmente á extensão 
de cada uma das secções, em que se dividir a estrada e que, ajuízo do Governo, 
deva ser aberta ao transito publico, esi nesta seção o trafego exigir, ajuízo do 
fiscal por parte do Governo, maior numero de locomotivas, carros de passa- 
geiros e vagões, do que proporcionalmente a ellas cabiam, a Companhia será 
obrigada, dentro de sds mezes, depois de recoabecida aquella necessidade, por 
parte do Governo, e delia sdente, aaugmentaro numero de locomotivas, carros 
de passageiros e vagões e mais materialexigido pelo fiscal por parte do Go- 
verno, comtanto que tal augmento fique dentro dos limites estabelecidos no pri- 
meiro período desta clausula. 

A Companhia incorrerá na multa de 2:000$ a 5:000$ por mez de demora, 
além dos seis mezea que lhe tão concedidos para augmento do trem rodante 
acima referido. E si, passados seis mezes mais, além do fixado para o augmento, 
este não houver sido feito, o Governo tòmecerá o dito augmento de material, 
por conta da Companhia. 

XVI 

A Companhia entregará ao Governo sem Indemnização alguma, logo que 
inaugurai o trafego de cada secção das estradas, uma das linhas telegraphicas 

Sue e obrigada a construir, em toda a extensão das estradas, responsabiuzando-se 
lia pela guarda dos fios, postes e apparelhos eléctricos pertencentes ao mesmo 
Governo, 



v Google 



ACTOS OFFICIAES 



XVII 

Approvados os estudos definitivos de toda a estrada, será fixado o pi 
médio kilometrico, cujo total não poderá exceder do fixado na clausula III. 
accôrdo com as seguintes subdivisões: 

a) trabalhos preliminares ; 

b) movimento de terras ; 

cl obras de artes correntes ; 

d) obras de arte especiaes ; 

e) via permanente ; 

Si estações, edifidos e instaUaçõea do trafego ; 
g) cerca da 1 inha ; 



íjli 



) material rodante. 

XVIII 

Na conformidade do prescripto na clausula anterior, seráo feitos a com- 
panhia pagamentos mensaes dos trabalhos executados, mediante avaliações pro- 
visórias efectuadas pela Repartição Federal de Fiscalização das Estradas d* 
Ferro. Antes da approvaçao dos demais estudos definitivos de toda a estrada, 
as avaliações provisórias serão feitas segundo estudas definitivos dos trechos 
approvados, respeitado o disposto na clausula II. 

Será pago também, a titulo provisório, todo o material importado do es- 
trangeiro pela Companhia, depois de descarregado e acceito. 

Não será autorizada, de cada vez, importação de material superior a quan- 
tidade correspondente á extensão da linha que a Companhia é obrigada a cons- 
truir em dona annos, ou á exigida pelas necessidades do trafego das linhas exis- 
tentes. 

N3o será expedido certificado para pagamento de material não autorizado. 
Nenhum pagamento novo se fará, antes de estar empregado na estrada o mate- 
rial anteriormente autorizado e pago. 



Os pagamentos provisórios de que trata a clausula anterior serio feitos por 
medições lineares pelo eixo da linha, de cada um dos serviços especificados na 
clausula XVII, de accdrdo com a tabeliã abaixo. Para a formação desse preço, 
cabem a cada uma das subdivisões especificadas na referida clausula : 

a) trabalhos preliminares, 5 •/» i 

b) movimento de terras, 34 7. ; 

c) obras de arte correntes, o »/ e ; 

d) obras de arte especiaes, 6 7° ; 

e) via permanente, 38 •/. ; 



„, estações, edificios e.installaçlo do trafego, 7 7*; 
g) linhas e appareJhos telegraphicos, 1 % ; 
h) cerca de Unha, 3%: 

i) material rodante, 7 */=• 



A conservação das secções concluídas correrá por conta da Companhia 
como oonstructora das obras até que esteja acceita toda a estrada de ferro 
e entregue ao trafego provisório, mediante autorização do Governo, de aecordo 
com o horário proposto pela Companhia e approvado pelo Governo. 
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XXI 



A tomada de contas para pagamento das contribuições de que trata a clau- 
sula V, será feita por processo idêntico ao que vigorar nas estradas de ferro que 
gosam de garantia de juros. 

£ 1*. No primeiro semestre ds cada anno, a renda bruta arrecadada será 
considerada, provisoriamente, como metade da renda bruta annual. 

g 3*. A liquidação definitiva das contribuições devidas á Fazenda Nacional 
pelo arrendamento da estrada de ferro, far-ae-ha qa tomada de contas do se- 
gundo semestre de cada anno, de accõrdo com a renda bruta de todo anno. 

S 3". Concluídas as tomadas de coutas semestraes, a Companhia recolherá 
ao Thesouro Nacional, no prazo de io dias, as contribuições de arrendamento, 
a que se refere a clausula V, que tiverem sido apuradas . 

XXII 

E' livre ao Governo, em todo o tempo, mandar engenheiros de sua confi- 
ança acompanhar os estudos e os trabalhos da construecão, afim de examinar ú 
são executados com proficiência, methodo e precisa actividade. 

XXIII 



Si, durante a execução, ou ainda depois da terminação dot trabalhos se ve- 
rificar que qualquer obra não foi executada conforme as regras de arte, o Go- 
verno poderá exigir da Companhia a sua demolição ou recomposição total ou 
parcial, ou fazei a por administração, á custa da mesma Companhia. 



Um anno depois da terminação dos trabalhos, a Companhia entregará ao 
Governo uma planta cadastral de toda a estrada, bem como uma relação das es- 
tações e obras de arte, é um quadro demonstrativo do custo da mesma estrada. 

De toda e qualquer alteração ou acquislçlo ulterior, será também enviada 
planta ao Governo. 



Toda a rede de viação férrea de que trata a clausula I, incluindo as estacões 
ofncinas, depósitos e mais edificioa, dependências e benfeitorias, e todo o mate- 
rial fixo e rodante, assim como o material em serviço do almoxarifado, preciso 
para os diferentes misteres do trafego, e devendo corresponder ás necessidade 
de um trimestre, reverterão para o domínio da União, sem indemnização alguma, 
findo o prazo de 50 annos, contado da conclusão das Unhas no prazo fixado na 
clausula VIII. 

XXVI 

A Companhia receberá as estradas de ferro e todas as suas dependências, 
por inventario, ao qual serão sempre acerescentados o material rodante e obras 
novas, levadas á conta do capital, e deduzido o material imprestável que for 
subsiituido, a juízo do Governo, lavrando-se termo o> entrega, do qual constará 
o competente recibo. 
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Findo o contracto, a Companhia entregará as estradas de ferro por esse in- 
ventario, com as modificações que houverem soffrido durante o prazo do con- 
tracto. 

Servirão os mesmos inventários para os casos de encampação do contracto 
de arrendamento e de occupação temporária das estradas. 

O material inservivel será vendido por determinação do Governo, appli- 
cando-se a respectiva importância na acquisiçfio de novo material fixo e rodante 
que será incorporado ao anteriormente inventariado. 

O material pertencente ao Governo e existente no almoxarifado da Estrada 
de Ferro da Bania ao S. Francisco será entregue á Companhia, mediante ba- 
lanço» para ser por cila pago pelos justos preços em que for avaliado de accordo 
com o seu valor real, para applicaçâo á restauração da mesma estrada. 

, XXVII 

Na época fixada para a terminação do arendamento, a estrada de ferro e 
suas dependências deverão achar-se em bom estado de conservação. Si, no ul- 
timo qumquennio do arrendamento da estrada, esta for descurada, o Governo tert 
o direito de applicar a receita naquelle serviço. 

XXVIII 

A Companhia é obrigada a conservar com cuidado e durante todo o tempo 
do arrendamento e a manter em estado de preencherem perfeitamente o seu des- 
tiDO, tanto a estrada de ferro e suas dependências, como o material rodante, 
sob pena de multa, ou de ser a conservação feita pelo Governo á custa da Com- 
panhia. 

No caso de interrupção do trafego, excedente de 30 dias consecutivos, por 
motivo não justificado, o Governo terá o direito de impor uma multa por dia 
de interrupção, igual a 30 °/„ por cento da renda bruta média diária, verificada 
para o anno anterior, e restabelecerá o trafego, correndo as despezas por conta 
da companhia. 

xxrx 

O Governo reserva-se o direito de fazer executar pela Companhia ou por 
conta delia, durante o prazo do arrendamento, as alterações e novas obras, cuia 
necessidade a experiência haja indicado em relação á segurança publica, policia da 
estrada de ferro ou do trafego. 

XXX 

A Companhia fica obrigada a augmentar o material rodante em qualquer 
época, desde que este se tome insuffleiente para attender ao desenvolvimento do 
trafego comprchendidos os carros destinados exclusivamente ao transporte de 
gado em pé. 

XXXI 

Todas as indemnizações e despezas motivadas pela construcçáo, conser- 
vação, trafego e reparação da Estrada de Ferro, correrão exclusivamente, sem 
excepção, por conta da Companhia. 

XXXII 

A Companhia obriga-se a cumprir as obrigações do regulamento de 26 de 

abril de 1857, e, bem assim, quaesquer outras da mesma natureza, que forem 
adoptadas para segurança e policia das estradas de ferro, uma vez que não con- 
trariem as presentes clausulas. 
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A Companhia obripa-se a admittir e manter trafego mutuo com as emprezas 
de viação férrea e fluvial, e bem assim, coma Repartição Geral dos Telegraphos 
na forma das leis e dos regulamentos em vigor e de conformidade com as normas 
adoptadas na Estrada de Ferro Central do Rrazil ; e a estabelecer percurso 
mutuo com as estradas de ferro a que for applicavel, conforme as disposições 
adoptadas nas Estradas de Ferro de Santos a Jundiahy e Paulista, submettendo 
os respectivos accõrdos á approvação do Governo, 

XXXIV 

O Governo poderá occupar provisoriamente, na sua totalidade ou em parte, 
a rede de viação férrea, objecto do contracto, mediante indemnização não su- 
perior á média da renda liquida dos períodos correspondentes no quinquennio 
precedente á occupação on nos annos anteriores, caso não haja ainda decorrido 
um quinquennio, ou ainda a média da renda liquida dos mezes anteriores, caso 
não haja ainda decorrido um anuo. 

XXXV 

O Governo poderá fazer a encampação do contracto depois de 31 de de- 
zembro de 1040. 

A indemnização corresponderá, neste caso, a 25 7° da renda liquida média 
annual verificada no ultimo quinquennio multiplicado pelo numero de annos que 
faltarem para a terminação do arrendamento e mais o capital fixado nos termos 
da clausula VI correspondente ao tempo decorrido desde a sua incorporação á 
conta de capital até a data da encampação, calculada pela formula : 

. „!■ + «.,**-■ 



sendo A o capital primitivo, a a dotação annual da amortização e n o numero 
de annos a contar para cada quota desde a data da sua Incorporação ao capital, 
até a data da terminação do contracto e a taxa da amortização. 



Fica entendido que a presente clausula só é applicavel aos casos ordinários 
e que não abroga o direito de desapropriação por utilidade publica. 

XXXVI 

Durante o tempo do arrendamento, o Governo não concederá nenhuma 
outra estrada de ferro dentro de uma zona de 20 kílomctros para cada lado do 
eixo da estrada e na mesma direcção desta. 

O Governo reserva-se o direito de conceder estradas que, tendo o mesmo 
ponto de partida e direcção diversa, possam approximar-sc e até cruzar a linha 
concedida, comtanto que dentro da referida zona não recebam géneros ou pas- 
sageiros. 

XXXVII 

E' concedido á Companhia: 

a ) o direito de desapropriar por utilidade publica, na forma das leia cm 
vigor, os terrenos e bemfeuorias necessários á construccão da estrada ; 
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b) a isenção dos direitos de importação para o material destinado á con- 
struccão da estrada e ao respectivo custeio durante o prazo do arrendamento. 

Sendo federaes os serviços a cargo da Companhia, está dia isenta do paga- 
mento de impostos estaduaes ou mumcipaes. 



A Companhia deverá apresentar estudos para os trabalhos de açudaaem e 
irrigação, que forem determinados pelo Governo na zona privilegiada de que 
trata a clausula XXXVI, tendo preferencia em igualdade de condições, com ou- 
tros concurrentes, para execução das obras respectivas cujos estudos tenham sido 
approvados. 



O Governo poderá fazer, depois de ouvida a Companhia, concessão de ra- 
maes para uso particular, partindo das estações ou de qualquer ponto das linhas 
arrendadas, sem que a Companhia tenha o direito a qualquer indemnização, salvo 
si houver augmento eventual de despeza de conservação. 

Todas as obras definitivas ou provisórias necessárias para obter nesse caso 
a segurança de trafego, serão feitas sem ónus para a Companhia. 

XL 

Sempre que o Governo entender, mandará extraordinariamente Inspeccionar 
o estado das Unhas, suas dependências e material rodante. 

O representante do Governo será acompanhado pelo da arrendatária e esses 
escolherão desde logo um desempatador, decidindo a sorte entre os dous nomes 
indicados, um pelo representante do Governo e outro pelo da arrendatária, caso 
não cheguem a um accordo. Desta inspecção lavrar-se-ha um termo, consignan- 
do-se os serviços a fazer, afim de assegurar a boa conservação da estrada, regu- 
laridade do tráfego, bem como fixando-se os prazos em que elles devem ser exe- 
cutados. 

A arrendatária fica obrigada a dar cumprimento ao que lhe for determinado 
nesse termo e aos prazos estatuídos. Não o fazendo será multada e novos prazos 
serão marcados pelo Governo. 

Si dentro desses novos prazos a Companhia não der cumprimento ao que 
lhe houver sido determinado, o Governo mandará executar os sei viços á custa 
da mesma, descontando o despendido da caução de que trata a primeira parte 
da clausula L. 

XLI 

A Companhia obriga-se : 

a) a exhíbir, sempre que lhe for exigido, os livros de receita e despeza de 
custeio da estrada e seu movimento ; a prestar todos os esclarecimentos e infor- 
mações que lhe forem reclamados pelo Governo em relação ao trafego da mesma 
estrada pela Repartição de Fiscalização das Estradas de Perro ou quaesquer 
funecionártos delia, competentemente autorizados ; e, bem assim, a entregar se- 
mestralmente áquella repartição o relatório circumstanciado dos trabalhos em 
construcçfio e da estatística do trafego, abrangendo as despezas do custeio, conve- 
nientemente especificadas, o peso, volume, natureza c qualidade das mercadorias 
que transportar, com declaração das distancias médias por ellas percorridas, da 
receita de cada uma das estações e da estatística dos passageiros, sendo estes de- 
vidamente classificados, podendo o Governo, quando entender conveniente, in- 
dicar modelos para as informações que a Companhia tem de lhe prestar regu- 
larmente; 
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b) a acceitar como definitiva e sem recursos, a decisão do Governo sobre 
questões que se suscitarem relativamente ao uso reciproco das estradas de ferro 
que lhe pertencerem ou a outra erapreza, ficando entendido que qualquer accôrdo 
que celebrar, não prejudicará o direito do Governo ao exame das respectivas es- 
tipulações e a modificação destas si entender que são offensivas aos interesses da 
União. 

XL11 

A fiscalização da estrada e de todos os serviços a carpo da Companhia será 
incumbida á Repartição Federal das Estradas de Ferro, devendo a Companhia 
entrar annualmente para o Thesouro Nacional com a quantia de 75:000$, por 
semestres adiantados, para as respectivas despezas. 

xlih 

Ficará a Companhia constituída em mora, ipso jure, e obrigada por isso ao 
pagamento dos juros de 9 °L ao anuo, si não pagar, dentro de 10 dias das to- 
madas de contas, as quotas de arrendamento de que trata a clausula V, ou si não 
pagar, dentro de 10 dias do inicio do semestre, a respectiva quota de fiscalização 
de que trata a clausula precedente, ou si não pagar, dentro de 10 dias da entrega 
de guia de recolhimento, as multas que lhe forem impostas de accôrdo com este 
decreto. 

XLIV 

As tarifas ou preços de transporte serão approvadas pelo Governo ; uma 
vez apresentadas peta Companhia não poderão exceder á média das que vigoram 
actualmente. 

Estas tarifas serão uniformes para toda a rede de estradas de ferro de que 
trata este contracto e serão difierenciaes conforme as distancias. 

Dentro em seis mezes da data do contracto estarão em vigor as novas ta- 
rifas organizadas de accôrdo com o disposto no primeiro período desta clau- 
sula. 

A revisão dessas tarifas será feita, pelo menos, de três em três ânuos, po- 
dendo o Governo exigil-a no caso da Companhia não tomar á si a iniciativa da 
proposta. Será ella feita por um representante do Governo e outro da Com- 
panhia, procurando sempre a (tender á reducção de fretes para as mercadorias ex- 
portadas pela zona da estrada, para as grandes distancias e para os artigos de 
primeira necessidade que sejam importados, bem como para as machinas desti- 
nadas á industria e á gricultura. 

A Companhia organizará estatísticas e memorias pelas quaes se possa bem 
avaliar o enfeito das reducçoes das tarifas sobre transportes das mercadorias mais 
importantes. 

Todas as tarifas quer geraes, quer especiaes, serão approvadas pelo Go- 
verno e impressas em um volume, que será posto á venda em todas as estações. 

Desde que nos prazos fixados nesta clausula para o estabelecimento das ta- 
rifas iniciaes e para revisão destas não tenha a Companhia feito a sua proposta, 
o Governo terá o direito de decretar as tarifas a vigorar provisoriamente, ate 
que tenha entrado em accôrdo com a Companhia. 



Pelos preços fixados nessas tarifas, a Companhia será obrigada a trans- 
portar, constantemente, com cuidado, exactidão e presteza, as mercadorias de 
qualquer natureza, os passageiros e suas bagagens, os animaes domésticos e os 
valores que lhe forem confiados. 
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XLVI 



A Companhia poderá fazer todos os transportes por preços inferiores ao das 
tarifas approvadas pelo Governo, mas de modo geral e sem excepção, quer cm 
prejuízo, quer cm favor de quem quer que seja. 

Estas baixas de preços se faraó effectivas com consentimento do Governo, 
sendo o publico avisado por meio de annuncios afiliados nas estações e insertos 
nos jornaes. 

Si a Companhia fizer transporte por preço inferior aos das tarifas, sem 
aquelle prévio consentimento, o Governo poderá applicar a mesma reducçao a 
todos os transportes de igual categoria, isto é, pertencentes à mesma classe da 
tarifa, e os preços assim reduzidos nâo tomarão a ser elevados, como no caso do 
prévio consentimento do Governo, sem autorização expressa deste, avisando-se 
o publico com um mez, pelo menos, de antecedência. 

As reduecoes concedidas a indigentes não poderão dar logar á applicação 
deste artigo. 

XLVH 

Não pode a Companhia por si, agentes, empregados ou interpostas pessoas, 
exercer commerdo ou fazer exploração industrial de quaesquer produetos trans- 
Dortados pelas estradas arrendadas, sob pena de caducidade do contracto. 

XLVH] 

Não haverá transporte gratuito nas linhas da rede arrendada, sinSo para o 
pessoal em serviço e para objecto de serviço, para os materíaes destinados á con- 
servação das linhas, officinas e mais dependências, e â construcção de prolon- 
gamentos e ramaes concedidos a esta Companhia, para as malas do Correio e 
seus conduetores, para o pessoal empregado pelo Governo, no serviço da linha 
telegraphica e o respectivo material. 

XLIX 

Logo que a renda liquida exceder de 12 %• o Governo terá o direito de 
exigir a reducçao das tarifas de transporte. 

Estas reducções se efectuarão, principalmente, em tarifas diffcrenciaes para 
os grandes percursos e nas tarifas dos géneros destinados á exportação. 



Como garantia de hei execução do contracto, a Companhia depositará no 
Thesouro Nacional a caução de 300:000$, em dinheiro ou cm apólices fcderaes. 

Esta caução se refere ao arrendamento das linhas actuaes, sendo que a rela- 
tiva á construcção de novas linhas está estabelecida na clausula IV, consistindo 
em 5 % de cada pagamento eflectuado pelo Governo por trabalhos de construcção, 
ou compra de material. 

Executado o contracto em relação á construcção das linhas, uma vez en- 
tregue ao trafego do publico, a Companhia receberá, com o ultimo pagamento 
definitivo a caução relativa á construcção depositada no Thesouro Nacional, 
sendo a caução de arrendamento reforçada de 5oo:ooo$ooo. 

LI 

Caso não seja cumprida pela Companhia a clausula VIU, na parte relativa 
aos prazos para estudos e inicio de construcção, ser-lhe-ha imposta a multa de 
1:006$ por mez, até que tenha cessado o motivo de imposição da mesma multa. 
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SI, noa prazos marcados na mesma clausula, para a conclusão das mesmas 
linhas, cilas não forem abertas ao trafego, a Companhia pagará a multa de 100$ 
por dia, até quatro mezes, 200$ por dia de 4 a oito mezes, 500$ por dia de oito 
mezcs em diante. 

Decorridos 13 mezcs da applicaçSo das multas a que se refere esta clausula, 
e perdurando o motivo da imposição dessas penas, poderá o Governo, de pleno 
direito e independente de interpellaçáo ou acção judicial, declarar caduco este 
contracto, sem que a Companhia tenha direito a indemnização alguma. 

Neste caso perderá a Companhia, em favor do Estado, a caução depositada 
para garantia do contracto. 

A mesma pena de caducidade será applicada no caso de serem interrompidos 
os trabalhos de construcção por mais de 90 dias, salvo caso de força maior, 
julgado tal pelo Governo e somente por ellc . 

LII 

Pela inobservância de qualquer das presentes clausulas, para a qual não se 
tenba comminado pena especial, poderá o Governo impor a multa de 500$ até 
10:000$ e o dobro na reincioencia. 

LIH 

A renda bruta da Companhia e a caução feita como garantia do arrenda- 
mento, a que se refere a clausula XXIX, respondem pelo pagamento das contri- 
buições e multas estipuladas no presente contracto. 

No caso de atrazo, o pagamento das contribuições e multas será cobrado 
executivamente, nos termos do art. 52, lettrasiee, parte V, do decreto n. 3.084, 
de 5 de novembro de 1898. 

LIV 

81, decorridos os prazos fixados no presente contracto, não quizer o Go- 
verno prorogal-os, poderá o Governo, de pleno direito, declarar caduco o con- 
tracto, independente de interpellação ou acção judicial. 



A Companhia não poderá transferir o presente contracto de construcção e 
de arrendamento ou parte delle, sera prévia autorização do Governo. 



No caso de desaccârdo entre o Governo e a Companhia, sobre a inteliigen- 
da das presentes clausulas, será este decidido por árbitros nomeados um pelo Go- 
verno e outro pela Companhia. 

lvii 

A Companhia, organizada de aceúrdo com as leis e regulamentos em vigor, 
terá representantes ou domicilio legal na Republica. 

As duvidas ou questões que se suscitarem entre ella e o Governo ou entre 
ella e os particulares, estranhas á intelligencialdas presentes clausulas 'serão re- 
solvidas de accôrdo com a legislação brazileira e pelos tribunàes brazileiros. 
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Ficam sem effeito as clausulas que baixaram com o decreto | n . 7.308, de 
29 de janeiro de 1909, que são substituídas pelas presentes. 



Dentro em seis mezes será organizada a nova Companhia, incumbida da 
execução do presente contracto. 

LX 

O contracto a que se refere o presente decreto deverá ser asaignado dentro 
em 30 dias contados da data da publicação deste no Diário Ogtcial, sob pena de 
ficar cllesem effeito. 

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1010.— Francisco Sã. 



DEGUSTO N. 8.335 — Ai 37 da outubro de 1910 



estactto de Macuco, da linha de Cantagallo, compre hendid» 
..a rêdc de viação fluminense da «The Leopoldina RaUwir 
Compag-ny, Llmlted>. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Drazil, attendendo â ne- 
cessidade de completar a ligação de 93 kilometros de extensão do prolongamento 
da linha Darão de Aramaria ao ramal de Macuco, da linha de Cantagallo, perten- 
centes á rede de viação fluminense da «The Leopoldina Railway Compagny, 
Limited», ea que se refere o decreto n. 10.145, da 31 de maio de iilfJo, decreta : 

Artigo único. Fica autorizada a construecão da parte restante da ligação do 
prolongamento da linha Barão deAraruama ao ramal de Macuco, da linha de Can- 
tagallo, na extensão de 43 kilometros, comprehendidos entre as estaçOes Manoel 
de Moraes e Macuco, pertencentes á rede de viação fluminense da «The Leopol- 
dina Railway Compagny, Limited», e cujos estudos já foram approvados pelo de- 
creto n. 10.371, de 36 de setembro de 1889, observadas as clausulas que com 
este baixam, asaignadas pelo Ministro de Estado da Viação c Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, 37 de outubro de 1910,89° da Independência e 22" da 
Republica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Sá. 



(Manias i w te refere o terem n. 8.325, de 27 de utubra ti rate mo 
i 

DeaccOrdo com os estudos approvados pelo decreto n . 10.371, de 36 de se- 
tembro de 1889. a .< The Leopoldina Railway Compagny, Limited », fará a con- 
struecão de 43 kilometros de linha férrea, que faltam para estabelecer a ligação 
entre a estação Manoel de Moraes, do prolongamento da linha Barão de Ara- 
ruama e a estação de Macuco, da unha de Cantagallo, 
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II 



Para esta construção ficam mantidas as clausulas que acompanham o decreto 
n. 10.245, de 31 de maio de 1889, feita, porém, a reducçãodataxa da garantia de 
juros de 6 para 5°/»- 

Para as operações da Companhia regulará o cambio de 27 dinheiros por 
mil réis, si o capital for levantado no estrangeiro, conforme dispõe a clausula 
XVII do decreto n. 6.995, de l0 de agosto de 1878. 

Rio de Janeiro, 37 de outubro de 1910,— Francisco Sá. 



Decreto n. 8.317 da 8 d» novembro 4e 1910 

Autoriza a substituição da ramal primitivamente traçado 
entre Villa Murtinbo e Villa Bella, da Estrado de Ferro Ma. 
d eira -Mamoré. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da auto- 
torização constante da lei n. 1.180, de 25 de tevereiro de 1904, e attendeudoá 
conveniência de ser modificado de accôrdo com o pensamento do Governo da 
Republica da Bolívia, o traçado do ramal de Villa-Murtinho á Villa Bella, da 
Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, de modo a encaminhar para esta todo o com- 
mercio do Beni e seus afluentes Orton e .Madre de Dios, e tendo em vista me- 
lhorar as condiçOesd'aquellaestradaeadoptar providencias que facilitem os trans- 
portes necessários d construecão, decreta: 

Art. 1". Fica autorizada, mediante accõrdo cora O Governo da Bolívia, su- 
bstituição do ramal primitivamente traçado entre Villa Murtinho e Villa Bella, da 
Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, por outro que, na tórma permittida pelo 
art . 7° do tratado de Petrópolis, partindo das visinftanças da cachoeira Páo Grande, 
á margem direita do rio Mamoré, se dirija á cachoeira Esperança, á margem es- 
querda do Beni. 

Art. 1". Ficam autorizados o lastramento total da Estrada de Ferro Madeira- 
Mamoré e a construecão de pontes provisórias de madeira para o prompto anda- 
mento dos trabalhos, sendo o custo desses serviços addicionado ás despezas de 
transporte e conservação da linha, autorizadas pêlo Governo e não previstas no 
contracto de construecão da estrada, pago pelo preço total de £ 2 750 por 
kilometro. 

Art. 3 o . No contracto que for lavrado para a execução do presente decreto, 
ficarão consolidadas as autorizações já dadas pelo Governo sobre requerimentos 
da empreza cessionária da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, relativos a obras 
de protecção das margens do rio, em Porto Velho, em Guajará-mirim e onde 
fõr necessário ; construecão de hospitaes para o pessoal da estrada e serviços es- 
peciaes de saneamento ; estabelecimento de telegrapho sem fio em Porto Velho e 
Manáos, nos termos do despacho de 17 de abril de 1909; classificação do cas- 
calho, omittido no contracto sobre a base das medições já feitas e pagas ; bem 
assim, as seguintes obras executadas e a executar mediante autorização prévia do 
Governo, e segundo o custo verificado pela fiscalização ; construecão de casas, 
lavandarias a vapor, armazéns frigoríficos, canalização de aguas e esgotos e outros 
serviços necessários á constituição de núcleos de futuras cidades, pelo modelo de 
Porto Velho; construecão de pontes de desembarque e docas nos pontos extremos. 

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1910, 89° da Independência e 22 o da 
Republica. 

Nilo Pecanha. 
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Decreto n. 8.316 de 8 denovemore da 1910. 

App 

praluútí; 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao que 
requereu a Companhia Lavoura e Colonização em S. Paulo, contractaote da 
construcçáo e arrendamento do prolongamento de sua linha férrea de seu ponto 
terminal, em Nilo Pecanha, a um ponto conveniente da lagoa de Araruama, em 
virtude do decreto n. 7.943 de 7 de abril de 1910, decreta: 

Artigo único. Ficam approvados os estudos definitivos e os orçamentos, 
nas importâncias de 993:5375762 e 1.465:88518060, respectivamente, das 1' e 2" 
secções do prolongamento da Estrada de Ferro de Maricá, de Nilo Pecanha á 
vílla de Iguaba Grande, á margem da lagoa de Araruama, na extensão total 
de 64, k 186, de accõrdo com os documentos que com este baixam, rubricados 
pelo director geral da Viação e Obras Publicas da respectiva Secretaria de 
Estado. 

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1910, 89" da Independência e 22 o da Re- 
publica. 

Nilo Pecanha. 
Francisco Si. 

Deweto n. 8.350 da 8 de Aoremoro de 1310 

Approva os estudas definitivos e orçamento do trecho 
de Catalão a Ipamery, da Estrada de Ferro de Goyai, entre 
os kilometros n6.ji8c 197. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao que 
requereu a Companhia de Estrada de Ferro de Goyaz, decreta : 

Artigo único. Ficam approvados os estudos definitivos e orçamento na 
importância de 656: 178489 1, do trecho de linha férrea de Catalão a Ipamery, 
na extensão de 86.682 metros, que vão do kilometro 116.318 a 197, de accõrdo 
com os documentos que com este baixam, rubricados peio director geral da 
Viação e Obras Publicas da respectiva Secretaria de Estado, observadas as mo- 
dificações de alinhamento, propostas pela Repartição Federal de Fiscalização de 
Estradas de Ferro. 

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1910, 89 o da Independência e 22 o da 
Republica. 

Nilo Pecanha. 

Francisco Si. 



Decreta a. 8.351 de 8 de novembro de 1910 

Approva os estudos e respectivo orçamento na Impor- 
tância de 63J:Ojj»»x>, do uma variante entre os kilometro* 
o 20,377013, e agouros, da Estiada de Ferro du Norte. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao que 
requereu a Leopoldina Railway Company, Limited, decreta : 

Artigo único. Ficam approvados os estudos e orçamento na Importância 
total deó33:634$ioo, deuma variante entre os kilometros 20,367"" e 39,676°", 
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da Estrada de Feno do Norte, de conformidade com as plantas e demais do- 
cumentos que com este baixara, rubricados pelo director geral da Directoria 
da Viacáo e Obras Publicas, da respectiva Secretaria de Estado, devendo a con- 
strucção da referida variante ficar concluída dentro do prazo de um anuo, a contar 
da data do presente decreto. 

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1910, 89 o da Independência e 22" da 
Republica. 

Nilo Pbcaniia. 
Francisco Sá. 

MCBETO N. 8.353 — ds 3 lo novembro 1» 1910 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao que 
requereu a «South American Railway Construction Company, Limited», contra- 
ctante, deaccordo com o decreto n. 7.669, de 18 de novembro de 1009, do ar- 
rendamento e construcçáo de diversas estradas de ferro constituindo a rede de 
viação cearense, decreta : 

Artigo único. Ficam approvados os estudos definitivos e respectivas orça- 
mentos dos trechos de estradas de ferro em seguida discriminados, na conformi- 
dade dos documentos que com este baixam, rubricados pelo director geral da 
Viação e Obras Publicas da respectiva Secretaria de Estado ; do trecho de 
119. 300 metros, na importância de 4.271 :977$o6o, ouro, do prolongamento da 
Estrada de Ferro de Sobral ; do trecho de 00.450 metros, do prolongamento da 
Estrada de Ferro Baturité. sendo 79 kilometros entre as estações de Miguel 
Calmou e Iguatú e 20.400 metros alem da estacão de Cedro, tudo na importân- 
cia de 3.503: s8p$29o, ouro e do trecho de 58 kilometros, na importância de 
1 .998:502:1484, da ligação das estradas de ferro Sobral e Baturité. 

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1910, 89 o da Independência e 22" da 
Republica. 

Nilo Pecanha. 

Francisco Sá. 

BE0EET0H. 3.353 — ie 8 ds novamlita à» 1910 



Approva, com exclusão do ramal de Galeana, os estudos 
definitivos c respectivo orçamento, na importância de 
11 . 44Wfí5ÍM4, dos trechos de Rosário a Itapicurú e Caxias a 
Codú, da Estrada de Ferro de S- Luiz a Caxias e ramal de 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos dd Brazil, attendendo ao 

?ue requereram Ibirocahy & C, empreiteiros da construcção da Estrada da 
erro de S. Luiz a Caxias e ramal de Itaqui, decreta : 

Artigo único. Ficam approvados, com exclusão do ramal de Galeana, os 
estudos definitivos e orçamento, na importância total de ii-443:995$344< dos 
trechos de Rosário a Itapicurú, na extensão de 57.200 metros, e de Caxias a 
Godo, na extensão de 85.080 metros, da Estrada de Ferro de S. Luiz a Caxias 
e ramal de Itaqui, de conformidade com as plantas e mais documentos que com 
este baixam, rubricados pelo director geral aa Directoria de Viação c Obras Pu- 
blicas, da respectiva Secretaria de Estado. 

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1910, 89" da Independência e 22 o da 
Republica. 

Nilo Pecanha. 
Francisco Sá. 
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BlOBITOff. 8.3H — de 8 dt novembro da 1910 

Approva com modificações os estudos e o respectivo orça- 
mento, na importância de i . 3oo:375Í*jo, do primeiro trecho de 
45 kilomelros do p rn longa me nln de viçosa a Palmeira dos ín- 
dios da Estrada de Ferro Central de Alagoas. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao que 
requereu a «The Great Western of Brasil RaiJway Company, Limited)., decreta : 

Artigo único. Ficara approvados os estudos e o orçamento, na importância 
total de 2.2oo:37S$4oo, apresentados pela «The Great Western of Brasil Railway 
Company, Limited», era virtude do § 2° da clausula I do decreto n. 7.632, de 28 
de outubro de 1909 e relativos ao trecho de 45 kiloinetros do prolongamento 
de Viçosa a Palmeira dos índios, da Estrada de Perro Central de Alagoas, de 
accOrdo com as modificações propostas pela Repartição Federal de Fiscalização 
das Estradas de Ferro e conforme as plantas e mais documentas que com este 
baixam, rubricados pelo director geral da Directoria da Viação e Obras Publicas 
da respectiva Secretaria de Estado. 

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1910, 89° da Independência e 22* da 
Republica. 



DIQBETO H . 8 . 355 — da 8 St novembro d* 1910 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao 

que requereu a Companhia Estrada de Ferro Noroeste do Brazil, decreta : 

Art, i». Fica prorogado por 18 mezes o prazo estabelecido na clausula XIX 
do decreto n. 6.899, de 24 de março de 1908. 

Ar. 2 a . Estando quasi concluída a installação do serviço e o andamento dos 
trabalhos, fica reduzida a 5 •/« a retenção sobre os pagamentos ulteriores, de que 
trata a clausula XVIÍI do mesmo decreto. 

Art. 3". O valor da ponte sobre o rio Paraná constará de medição especial, 
não entrando no calculo do preço de que trata a clausula III do referido decreto. 

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1910, 89 o da Independência e 22" da 
Republica. 

Nilo Peçanhà. 
Francisco Sá. 



DEOSErO H. 8. 302 — de 9 de novemoro de 1910 

Conccdca -The Great Western of Brasil RailwayCom- 

- ' "■- — e goio do prolongamento de Ga- 

-- J i Estrada de Ferro Sul de 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, tendo em vista 
o disposto no art. 18, n. 13, lettra b, da lei d. 2.221, de 30 de dezembro de 
1909, e de accôrdo com as clausulas VII e VIII do decreto n. 5.357, de 26 de 
julho de 1904, decreta : 
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Artigo único. Fica concedida á Companhia «Great Western of Brasi! Rail- 
way» a construccao, uso e gozo do prolongamento de Garanhuns a Bom Conselho 
da Estrada de Ferro Sul de Pernambuco, de conformidade com as clausulas que 
com este baixam, assignadas pelo Ministro de Estado da Viação a Obras Pu- 
Micas. 



)• da Independência e 22 a da Repu- 

Nilo Peçanha, 
Francisco Si. 



ClaiiBlra une se refere n ítereto a. 8-362, desta diti 



Alinha partirá da actual estacão de Garanhuns, na Estrada de Ferro Sul de 
Pernambuco, e terminará em Bom Conselho, com uma extensão approxlmada de 
5o kilometros. 

II 

O custo da construccao será fixado provisoriamente á vista das plantas es- 
tudadas pelo Governo, vigorando para o orçamento a tabeliã de preços lá apro- 
vada pelo Governo, para os prolongamentos de lubayanala Campina Grande, 
existente na Secretaria da Viação. Depois de concluída a construccao será fixado 
defini ti vamem ente, procedendo-se á medição final no campo e applicada a mesma 
tabeliã de preços. 

Paragrapno único. Em ambos os casos o custo kilomctrlco terá por limite 
inexccdivel a importância de 50:000$, papel. 

m 

O Governo indemnizará a Companhia «Great Western of Brasil Railway» 

do custo da construccao, fixado de accordo com a clausula anterior e até o limite 
de 50:000$, nella especificado, pagando era apólices federaes, papel, os juros de 
5V» annuaes. 

IV 

Os pagamentos a que se refere a clausula anterior serão feitos de três em três 
mezes, após a medição provisória doa trabalhos executados. O pagamento do ma- 
terial importado da Europa será feito contra a apresentação das referidas fa- 
cturas. 

§ i B . De cada pagamento descontar-se-hâo 10 % que ficarão retidos como 
caução para fiel execução do contracto. 

§ 3". Terminada a construccao, proceder-se-ha á medição final, sendo então 
restituído á Companhia, juntamente com o ultimo pagamento, o valor das quan- 
tias guardadas como caução no estado em que estiverem. 



Os estudos definitivos deverão começar dentro de um mez da asslgnatura do 
contracto e deverão ficar terminados dentro de seis mezes da mesma data. 
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A construcçSo será indicada dentro de 30 dias da approvaçáo dos estudos e 
deverá ficar concluída dentro de 18 mezes da data da approvaçáo dos mesmos 
estudos. 

VII 

Construída a linha, ficará a mesma incorporada á rede arrendada á «The 
Great Western of Brasil Railway Coropany», pelo contracto de 6 de agosto de 
iooi, renovado pelos contractos de 28 de julho de 1 904 eyde dezembro de 1909, 
revertendo ao Governo no mesmo prazo que a referida rede, sendo para este 
prolongamento o mesmo regimen que vigorar para a linha Sul de Pernambuco, 
A vista do mesmo contracto. 

VIII 

Par* a linha de que tratam as presentes clausulas vigorarão as tarifas que 
vigoram ou vierem a vigorar na linha Sul de Pernambuco, inclusive as modifica- 
ções relativas a esta ultima linha, estabelecidas pelo acto de 24 de dezembro de 
1909 (Aviso n. 145). 



Pela infracção de qualquer das presentes clausulas poderá o Governo impor 
as multas de que trata a clausula XXIII do contracto de 6 de agosto de 1001, 
descontando das quantias retidas a que se refere á clausula IV, § 1°, do presente 
contracto, caso a Companhia intimada não o faça dentro de 10 dias. 



Ficará rescindido este contracto, independente de interpellac5o ou acção ju- 
dicial, si a Companhia (Great Western of Brasil Railway» não iniciar as obras 
do prolongamento e terminal-as dentro dos prazos marcados na clausula VI, salvo 
motivos de força maior, reconhecidos pelo Governo. 



Continuam em vigor todos os contractos feitos entre o Governo e a Com- 
panhia, actualmente em vigor. 

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1910.— Francisco Sá. 



DECHTOH. 8.363 — ds9denareml»ods 1910 



Approva os projectos e orçamentos pari a construeclo 
de estaçOes de i« e4" classes, na importância de 47-8x)$t7S 
e bem assim o projecto de uma officfna de reparação na 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao 
que requereu a Companhia Estrada de Ferro Victoria a Minas, decreta: 

Artigo único. Ficam approvados os projectos e orçamentos para a con- 
strucção de estações de 1* e^ classes, na importância de 47:82Q$475, e bem assim 
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o projecto de una iifflcina de reparação na Estrada de Perro de Curralinho á Dia- 
mantina da Companhia Estrada de Ferro Vicioria a Minas, de conformidade com 
os documentos que com este baixam, rubricados peio director geral da Directoria 
de Viação e Obras Publicas da respectiva Secretaria de Estado. 

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1910, 89 a da Independência e 23" da 
Republica. 

Nilo Peçanha. 



MCSETO bT. 8.370 — 4» 11 da norsmb» d* 1910 

Proroga por oito mezeso prazo estabelecida da clausula 
VIII do decreto a. 7.111, de 17 de setembro de 1008, para a 
conclusão dos trabalhos de construcçSo da Estrada de Ferro 
de Itaquy a S. BorJ*, 

e da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao 
que requereu a «Brazil Great Sontbern Railway Company, Limited», decreta : 

Artigo único. Fica prorogado por oito mezes o prazo estabelecido na clau- 
sula VIII do decreto n. 7.133, de 17 de setembro de 1908, para a conclusão dos 
trabalhos de construcç» da Estrada de Ferro de Itaquy a S. Borja. 

Rio de janeiro, n de novembro de 1910, 80 o da Independência e 33 o da 
Republica. 

Nilo Peçanha. 

Francisco Sá. 



DI0SIT0 IT. 8.371 — di U da not«nbro da 1310 

Approva os estudos definitivos e o orçamento, na impor- 
tância de 6.530 :o^t7«, dei» trecho, cora a variante de 8.»» 
metros, comprenendida entre as estacas 814 e 1 .137, da Es- 
trada de Ferro de Goyaz. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao 
que requereu a Companhia Estrada de Ferro de Goyaz, decreta i 

Artigo único. Ficam approvados os estudos definitivos e o orçamento, na 
importância de 6. 530:9895745, com a variante na extensão de 8.392 metros, 
comprehendida entre as estacas 814 e 1.237 do ~" trecho approvado pelo de- 
creto n. 8.379, de ° de outubro do corrente anno, entre as estações de Perdição 
e Palestina, da Estrada de Ferro de Goyaz, de conformidade com os documentos 

Sue com esta baixam, rubricados peto Director Geral da Directoria de Viação e 
toras Publicas, da respectiva Secretaria de Estado. 

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1910, 89* da Independência e 33° da 
Republica. 

Nilo Pbcanha. 
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DECaUTO H. S.386— do 14 de sonm1»e ia 1910 

Abre ao Ministério da Viação c Obras Publicas o credito 



O Presidente de Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da auto- 
rização constante do aru. 18, n. VII, alínea a, da lei n. 2.221, de 30 de 
dezembro de 1909, decreta : 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 400:000$ para occorrer ás despczas de construecão do ramal de Itacurussa 
da E. F. Central do Brazil. 

Rio de janeiro, 14 de novembro de 1910, 89* da Independência e 22 o da 
Republica. 

Nilo Peçanha.. 
Francisco Sá. 

MCBETO H . 3 . 357 — de li is novnii too d* 1910 

Approva.com modificações, os estudos definitivos c o re- 
spectivo orçamento, na importância de 11.532:3711(38), do tre- 
clio e 150 kilomentos da Estrada de Ferro do (ioyaz,de Ipame- 
ry a Antas, comprehendido entre os kilomctros 197 e 453 a 
partir daAraguary. 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao 
que requereu a Companhia Estrada de Ferro de Goyaz, decreta: 

Artigo único. Ficam approvados os estudos definitivos e o orçamento, na 
importância total de n.542:37o$289, do trecho de 256 kilometros da Estrada de 
Ferro de Goyaz, de Ipamerya Antas, comprehendido entre os kibmetroe 
107.453, a partir de Araguary, de accordo com as modificações constantes das 
plantas e mais documentos que com este baixam, rubricados pelo Director Geral 
da Directoria da Viação e Obras Publicas, da respectiva Secretaria de Estado. 

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1910, 89 a da Independência e 22" da 
Republica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Sá. 

DBCSWOflí. 8.388— Bi 14 de novemtoo do 1910 



Perro Sapucabv. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, decreta : 
Artigo único. Ficam approvados os estudos definitivos da ligação dar Linha 
Auxiliar da Estrada de Ferro Central do Brazil com a Estrada de Ferro Sapu- 
caby, partindo da estação Governador Portella e passando pela cidade de Vas- 
souras, fazendo parte da rede da Viação Fluminense, a que se refere o decreto 
n. 8.077, de 23 de junho de 1910, tudo de accordo com as plantas c mais do- 
cumentos que com este baixam, rubricados pelo Director Geral da Viação e Obras 
Publicas, da respectiva Secretaria de Estado. 

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1910, 89 o da Independência e 22 o da 
Republica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Sá. 
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DECBETO H. 8.389— da 1* de novambro ie 1910 

Approva os estudos definitivos do alargamento da b llola 
da Estrada de Ferro Central do Braill, do primeiro trecho de 
3S kilomeiros, a partir deLauiyette. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, decreta : 
Artigo único. Picam approvado3 os estudos definitivos do primeiro trecho 
de 35 kilometros, do alargamento da bitola da Estrada de Ferro Central do 
Brazil, partindo deLafayette pelos valles de Pequiry eParaopeba, de accordo 
com as plantas e mais documentos que com este baixam, rubricados pelo Director 
Geral da Viação e Obras Publicas, da respectiva Secretaria de Estado. 

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1910, 89' da Independência ena» da 
Republica. 

Nilo Pecanha. 
Francisco Sá. 



W. 8.390— da li la «nata da 1910 

Approva os estudos e o respectivo orçamento do pri- 
meiro trecho, na extensão de úo kilometros do prolongamento 
a Montes Claros, da Estrada da Ferro Central do Brazil. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, decreta: 
Artigo único. Ficam approvados os estudos e o respectivo orçamento, na 
importância de 2.344jqo6$844, do primeiro trecho, na extensão de ôa kilometros 
do prolongamento a Montes Claros, da Estrada de Ferro Central do Brazil, apre- 
sentados pelo director da referida estrada, e que com este baixam, rubricados 
pelo Director Geral da Viação e Obras Publicas, da Secretaria de Estado. 
Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1910, 89 o da Independência e 22 o da 
Republica. 

Nilo Pecanha. 
Francisco Sá. 



. 8.408— de 30 da novembro da 1910 



Declara caduca a concessão feita pelo decreto n. i.oOj, de 
I de novembro de 1890. para a canstrucçSo da Estrada de 
:rro de Petrolina ao littoral do Estado do Piauuy. 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Considerando que o decreto n. 1.083, de 28 de novembro de 1800, que 
concedeu privilegio, garantia de juros e outros lavores para a construcclo de 
uma estrada de ferro de Petrolina, á margem do Rio S. Francisco, no Estado 
de Pernambuco, ao littoral do Estado do Piauhy, declarou fazerem parte daquella 
concessão, salvas as modificações nelle expressas, todas as clausulas do decreto 
n. 862, de 16 de outubro de 1890 ; 

Considerando que a construcção da linha férrea deixou de ser iniciada no 
prazo estipulado na clausula III desse ultimo decreto, e que, não obstante a pro- 
rogação concedida pelo decreto legislativo de 19 de junho de 1895, nem um só 
kilometro de linha foi construído ate a presente data ; 
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Considerando, finalmente, que a clausula XI, II do referido decreto n. 862, 
estabelece que, decorridos os prazos lixados, si o Governo não quizer prorogal-os 
poderá declarar caduco o contracto, decreta : 

Artigo único. E' declarada caduca a concessão feita pelo decreto n. 1 .083, 
de 96 de novembro de 1890, para a construcção da Estrada de Perro de Petro- 
lina, no Estadode Pernambuco, ao littoral do Estado do Plauby. 

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1910, 89 o da Independência e aa" da 
Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 
J. J. Seabra. 



SÚBITO IT. 8.415 — ds T il iesemlro As 1910 

Concede autorizaçflo 4 Companhia Mogvana de Estradas 
de Ferro e Navegação para conatrucçâo, uso e gozo da linha 
térrea da Igarapava a Uberaba. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atteodendo ao 
que requereu a Companhia Mogyana de Estradas de Ferro e Navegação e tendo 
em vista tratar-se de uma modificação na estrada existente, com diminuição do 
percurso para os passageiros e mercadorias, sem ónus de qualquer espécie para 
a União, antes com vantagem para a renda da linha de laguara a Araguary e 
com proveito, a maior, para o publico, da construcção da ponte sobre o Rio 
Grande, decreta: 

Artigo único. Fica concedida autorização á Companhia Mogyanade Es- 
tradas de Ferro e Navegação para construcção, uso e goso da linha férrea de 
Igarapava, no Estado de S. Paulo, i cidade de Uberaba, no de Minas Geraes, 
' que será incorporada á Estrada de Ferro de Jaguara a Araguary, de conformi- 
dade com as clausulas que com este baixam, assignadas pelo Ministro de Estado 
da Viação e Obras Publicas. 

Rio <ie Janeiro, 7 de dezembro de 1910, 89" Independência e 22" da 
Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 
J. J. Seabra. 



DECBETON. 8.133— it i i* dsaemlwo st 1910 

Abre ao Ministério da ViaçSn e Obras Publicas o cre- 
dito de i.ioiiiiif para as descaias de construcção do ramal 
de Sabara a PcrrOa, da Estrada de Ferro Central do Brazil. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da au- 
torização contida no art. 18, n. VII, lettra A, da lei n. 2. 221, de 30 de de- 
zembro de 1909, decreta : 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o 
credito aê 1.100:000$ para occorrerás despezas de construcção do ramal da 
Sabará a Ferros, da Estrada de Ferro Central do Brazil. 

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1910, 89° da Independência e 22* da 
Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 



J. J, Seabra. 
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DSOBETO N. 8.418— li 21 de dsiemtre d» 1910 

Autoriza a Companhia de Lavoura e Ce 
S. Paulo, a transferir o contracto para a . 
arrendamento do oroloira mento de sua 
margem da Lagoa < 

. O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao 
que requereu a Companhia de Lavoura e Colonisação era S. Paulo, devida- 
mente representada, e de accõrdo com a clausula LU do contracto de 7 de julho 
de 1910, decreta: 

Art. i°. Pica a Companhia de Lavoura e ColonisaçSo, em S. Paulo, 
autorizada a transferir o contracto firmado em 7 de julho do corrente anno, em 
virtude do decreto n. 7.942, de 7 de abril do mesmo anno, para a construecao 
e arrendamento do prolongamento de sua linha férrea do ponto terminal em 
Nilo Pecanha a um ponto conveniente da Lagoa de Araruarna, Estado do Rio 
de Janeiro, ao engenheiro civil Dr. José Ma t toso Sampaio Corrêa, Henrique 
Palma e Mário de Oliveira Barbosa ou á Companhia que os mesmos organizarem. 

Art. 2°. Pica augrmentada para 12:000$ anuuaes a importância de 6:000$, 
lixada pela clausula XLII do referido contracto de 7 de julho de 1910, desti- 
nada ás despezas de fiscalização. 

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1910, 89° da Independência e 22 o da 
Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 
J. J. Seabra. 

DECRETO N. 8.150— de 31 de desentoo de 1910 



Abre ao Ministério da Viação e Obras Publicas o 
dá "Estrada %"' 



Ji.-.ixva-. do ramal de Itacu 
ai do Braii' 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da auto- 
rização que lhe confere o art. 18, n. VII, alínea a, da lei n. 3.221, de 30 de 
dezembro de 1909, decreta : 

Artigo único. Pica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o 
credito de 1 . 200:00$ para occorrer ás despezas com a construcçâo do ramal 
de Itacurussá, da Estrada de Perro Central do Brazil. 

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1910, 89° da Independência e 23 o da 
Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

J. J. Seabra. 



íEOflSW V. 8.1ST— de 28 de deieatio de 19» 



dito de 3.410:034*7.11, supplcmenlar dvcrban.ú do art. i7 
da lei n. :.::i, de 30 de dezembro de ir/>). 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da auto- 
rização que lhe confere o decreto legislativo n. 2.329, desta data, decreta ; 

Artigo único. Ficaabertoao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 3. 4i9:634$74i, supplementar á verba n. 6 do art. 17 da lei n. 2.221, 
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de 30 de dezembro de 1909, pata pagamento aos operários jornaleiros e diaristas 
da Estrada de Ferro Central do Brazil, nos termos do art. 41, da mesma lei. 
Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1910, 89° da Independência e 22 o da 
Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 
J. J. Seabra. 

SE0S1T0 1T. 3.187 — do 38 d* dutmbra de 1910 

Abre ao Ministério da ViocSo e Obras Publicas o credito de 
i.«xi:ooof para o prolonga mento da linba do centrada Es- 
trada iíu Ferro Central do Brazil. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da auto- 
rização contida no art. 18, n. VII, lettran, da lei n. 2.321, de 30 de dezembro 
de 1909, decreta : 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 1.400:000$ para occorrer às despezas do prolongamento da linha do 
centro da Estrada de Ferro Central do Brazil . 

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1910, 89 o da Independência e 33* da 
Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 



XEmffEIf — do 7 de desembro de 1910 

Srs. Membros do Congresso Nacional — Submetto á vossa esclarecida de- 
cisão a inclusa exposição em que o Ministro da Viação e Obras Publicas mostra 
a necessidade de ser aberto um credito suppiementar de 245:622$8i8, ouro, á 
verba 5* do art. 17, da vigente lei orçamentaria, para occorrer ao pagamento da 
garantia de juros de 6 %ao anno, correspondente ao corrente exercício, sobre 
o capital depositado de 7.500:000$ pela Companhia Estrada de Ferro de Goyaz. 

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1910, 89 o da Independência e 22° da 
Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 



Sr. Presidente da Republica — A Companhia Estrada de Ferro de Ooyaz 
foi autorizada, na conformidade da clausula XXXIII do decreto n. 6.438, de 37 
de março de 1907, a depositar a quantia de 4.500:000$, em virtude dos despachos 
de 12 de novembro de 1906 e de 19 de abril de 1907, e 3.000:000$, em virtu- 
de do despacho também dessa ultima daU. Por termo de 25 de outubro de 1909 
foi feita a revisão do contracto, autorizada pelo decreto n. 7.563, de 30 de se- 
tembro do mesmo anno. Em virtude da clausula IV deste decreto, a Companhia 
comprometteu-se a «resgatar as obrigações hypothecarias relativas ao capital já 
autorizado e depositado para construcçâo de suas linhas, antes do prazo fixado 
para conclusão das mesmas linhas de accordo com a disposição da clausula 
VI» e estipulou-se que » á medida que fôr sendo effectuado esse resgate o 
Governo pagará, de aceordo com a disposição da clausula II, as obras feitas e 
correspondentes aos títulos resgatados, cessando ao mesmo tempo a garantia 
de Juros relativa a essa parte do capital. » 
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Estava poisem vigor o citado decreto ao ser fixada a despeza do corrente 
exercido. As disposições contractuaes, acima traascriptas, talvez tivessem concor- 
rido para a reducçáo consignada Da verba 5* do art. 17 da vigente lei orçamen- 
taria a 200:000$, no credito para a Estrada de ferro de Goyaz e não podendo 
a Companhia, até o fim do corrente anno, iniciar o resgate das alludidas obriga- 
ções hypothecarias, subsistindo, portanto, o direito á garantia de juros relativa 
ao capital reconhecido,' faz-se necessário que seja solicitado, do Congresso Na- 
cional o credito supplementar de 245:622$8i8, ouro, á verba 5" do orçamento do 
actual exercido, para occorrer ao pagamento da parautia de juros de 6 % a0 
anno, correspondente ao corrente exercido, sobre o capital depositado de 
7.5oo:ooo$000. 

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1910. — J. J.Seabra. 



Ministério da Viação e Obras Publicas — Directoria Geral de Contabilidade 
— i" Secção — N. 7 — Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1910. 

Sr. i° Secretario da Camará dos Deputados — Tenho a honra de transmittir 
a V. Ex. a inclusa mensagem em que o Sr. Presidente da Republica soli- 
cita do Congresso Nacional a concessão do credito supplementar de reis 
2-(5:622$8i8, ouro, á verba 5' do art. 17 da vigente lei orçamentaria, para 
occorrer ao pagamento da garantia de juros de 6 7. ao anno, correspondente ao 
corrente exercício, sobre o capital depositado de 7.500:000$ pela Companhia 
Estrada de Ferro de Goyaz. 

Reitero a V. Ex. os protestos de minha elevada estima e mui distiocta 
consideração.— J. J. Seabra. 



POBTÀRIA — d» 26 Is outubro de 1910 



O Ministro da Viação e Obras Publicas, em nome do Presidente da Repu- 
blica, attendendo ao que requereu a "Brasil Great Southern Raihvay Com- 
pany, Limited» e de accordo com a informação prestada pela Repartição Federa 
de Fiscalização das Estradas de Ferro, resolve approvar as modificações fdtas 
no quadro do pessoal da Estrada de Ferro de Quarahim a Itaqui, de confor- 
midade com as bases que com esta baixam, assig-nadas pelo director geral de 
Viação e Obras Publicas, da respectiva Secretaria de Estado. 

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 1910.— Francisco Sá. 

Base* I11 moiíílcaç&es feitas no miro lo pemal da Estrada de Feiro de QnanUi i 
Itunl, a une k rateie a jortaría deita dita 

ADMINISTRAÇÃO 

Augmentar os vendmentos do secretario de 3:600; 

Augmentar os vendmentos do representante no 
annuaes ; 

Crear o logar de almoxarife com o ordenado annnal de 6 : ooo$ooo ; 

Crear o logar de caixa com o ordenado anntial de 7:200$ooo; 

Permittir o emprego de escripturaríos extraordinários, a juizo da fiscali- 
zação, conforme as exigências do serviço, vencendo uma diária de 4$ a 8$ooo . 
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Crear o logar de inspector do trafego com o ordenado annual de 6: ooo$ooo ; 
Augmentar o ordenado do chefe da estação de Uruguayana a 4:800$ 
annuaes. 

VIA PERMANENTE 

Crear o logar de engenheiro-chefe com o ordenado annual de i8:ooo$ooo. 

INSPECÇÃO GERAL 

Ao pessoal da administração e aos chefes de serviço, quando occnpados fó ra 
da sede de seu emprego habitual, poderá ser abonada uma diária variando de 2$ 
a i5$ooo. 

OBSERVAÇÃO 

1*. O numero de empregados e respectivos vencimentos, considerados no 
quadro vigente e nas modificações approvadas, quer mensaes, quer diários, serão 
máximos, que não poderão ser excedidos, sem prévia autorização do Governo. 

a". A Companhia deverá distribuir pelas duas estradas de ferro Quaranim a 
Itaqui e Itaqui a S. Borja as despezas de administração geral, inclusive a de 
seu representante, de administração e direcção technicas do trafego, locomoção c 
linha, com tanto que a primeira dessas estradas não pague mais de metade doe 
vencimentos propostos para o representante c não pesem sobre dia os ven- 
cimentos do cargo de engenheiro-chefe da via permanente, ora creado. 

Directoria Geral de Viação e Obras Publicas, 26 de outubro de 1910 — 
Leandro A. R. da Cosia, director geral. 



P0BTA3I4 - flo 6 de novembro da 1910 

Approva as instruções para o serviço de fiscalização da 
rede ue viaçlo Paraná Santa Calharias. 

O Ministro da Viação e Obras Publicas, em nome do Presidente da Repu- 
blica, resolve approvar as instrucçoes que com este baixam, assignadas pelo 
director geral da Viaçlo e Obras Publicas da respectiva Secretaria de Estado, 
para o serviço de fiscalização da rede de viação Paraná-Santa Catharina. 

Rio de Janeiro, 6 de novembro de 1910. — Francisco Sá. 



Tistrucçao para a MctltotfD ia Me li fiação Paraaá-Satta Marina, a w k rttert i 
portaria desta ata 

Art. t*. A fiscalização das estradas de ferro que constituem a rede de 
viação Paratiá-Santa-Catharina ficará a cargo de uma commissão composta de 
um engenheiro-chefe, dois engenheiros-ajudantes, dois engenheiros ■físcaes de 
t* classe, seis engenheiros-fiscaes de 3' classe, um escripturario, três auriliares 
de esoipta e um servente. 

s, r. O engenheiro-chefe será immediatamente subordinado á Repartição 
Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro, podendo, entretanto, corre- 
sponder-sc directamente com o Ministro da Viação, quando este o julgar conve- 
niente. 
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Art. 2°. O serviço da fiscalização será assim distribuído : 

O engenheiro -chefe, além da direcção feral dos trabalhos, terá também a 
seu cargo a fiscalização immediata da linha de Itararé ao Uruguay e a dos ra- 
maes de Guarapuava e do Paraná pane ma, auxiliado pelo seguinte pessoal : um 
engenhei ro-fiscal de i* classe, encarregado dos serviços do trafego e do exame 
dos projectos e das contas de despeza da construcção ; dois engenheiros-fiscaes 
de 2* classe, sendo um para cada ramal ; um escripturario e um servente. 

Ao ajudante mais antigo caberá, não só a incumbência de substituir o enge- 
nheiro -rhefe em seus impedimentos, como também a de fiscalizar directamente o 
trafego da Estrada de Ferro Paraná e a construcção do trecho de Serrinha ao 
Porto Amazonas. 

O outro ajudante ficará incumbido da fiscalização directa da Estrada de 
Ferro S. Francisco, auxiliado por três engenheiros-fiscaes de a" classe. 

O trafego da Estrada de Ferro D. Thereza Christina será fiscalizado por 
um engenheiro fiscal de i* classe. 

A fiscalização das estradas de ligação com as estradas de ferro Rio Grande 
do Sul e com a Estrada de Ferro de S. Francisco ficará a cargo de um enge- 
nheiro-fiscal de 2* classe. 

Os auxiliares de escripta serão distribuídos conforme as necessidades do ser- 
viço, a juizo do engenheiro-chefe. 

Art. 3 o , Ao eugenheiro-chefe incumbe : 

i°, exercer como formais conveniente, por si e seus auxiliares, completa 
fiscalização sobre os serviços da rede, examinando os livros, documentos e tudo 
o mais que julgar necessário, e procedendo á inspecção do pessoal que con- 
vier; 

2 o , dar instrucçoes aos engenheiros-ajudantes e fiscaes para o bom desem- 
penho de suas mneções, podendo mesmo, em caso de necessidade, alterar a dis- 
tribuição de serviço, constante do art. 2° e seus paragraphos. 

3", apresentar annualmente, até o dia 1 de marco, o mais tardar, um rela- 
tório circunstanciado sobre todos os serviços da rede, acompanhado dos respe- 
ctivos quadros e dados estatísticos, que serão organizados de acedrdo com os 
modelos da Repartição Federal de J> isealisaçáo das Estradas de Ferro ; 

4", apresentar annualmente ao Ministro uma exposição sobre as condições 
económicas da rede, desenvolvimento das zonas por ella servidas, influencia das 
tarifas sobre as industrias, o cornmercio e a agricultura, e proposta de modifi- 
cações que essas tarifas reclamem, bem como de quaesquer outras providencias 
que reconhecer convenientes ; 

5°, exercer, com relação á rede de que se trata, e de accordo com as in- 
struecões que receber do engenheiro- chefe e director da Repartição Federal de 
Fiscalização das Estradas de Ferro, as altribulçõcs conferidas ao mesmo director 
nos na. VI a XVI do art. 7* do regulamento approvado pelo decreto n. 6.787, 
de 17 de dezembro de 1907. 

Art. 4 o . Aos engenheiros-ajudantes compete : 
1°, fiscalizar os trechos em trafego, em estudos e em construcção, na forma 
das instrnccfles que receberem do engenheiro-chefe ; 

2-, acompanhar no terreno, directamente ou por intermédio dos engenheiros 
fiscaes, os serviços de reconhecimento, exploração, locação e construcção das es- 
tradas que fiscalizarem, levando ao conhecimento do engenheiro -chefe as irregu- 
laridades observadas e propondo-lhes os medidas que julgarem de necessidade, 
com p recendendo as alterações do traçado e das obras de arte ; 

3 , fornecer ao engenheiro-chefe os dados precisos para a organização de 
seu relatório animal. 

Art. 5*. Os engenheiros-fiscaes, que servirem directamente sob as ordens 
do engenheiro-chefe, terão as mesmas attribuições que as conferidas aos aju- 
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Art. 6". O escrípturario terá a seu cargo a correspondência, a escripta e a 
guarda do archivo da fiscalização e trabalhara junto ao engenheiro- chefe. 

Art. 7°. Os vencimentos do pessoal da commissão são os que constam do 
seguinte quadro : 

i engenheiro -chefe 

i engenheiros -ajudantes a io:8oa$ooo. . . 

2 engenhe iros-fiscaes de I a classe a 9:ooo$00o 
6 engenhei ros-fiscacs de 2' classe a 7:5oo$ooo 
1 escripturario 

3 auxiliares de escripta a 3:3ao$ooo. , . . 
1 servente 



§ i". Dois terços destes vencimentos serão considerados como ordenado e 
um terço como gratificação. 

§ 2°. Ao engenhei ro-chefe será abonada a diária de 15$, aos engenheiros 
ajudantes a de 10$, aos engenheiros- fiscaes de 1* classe a de 6$ e aos enge- 
nhe iros-fiscaes de 2' classe a de $$í«k>. 

§ 3*. As despezas lixadas acima e mais a de 1:800$ para expediente serão 
pagas por conta da contribuição a que é obrigada a Companhia em virtude da 
clausula XIII do decreto n. 7.928, dê 31 de março do corrente anno. 

Rio Janeiro, 6 de novembro de 1910. — Leandro Alfredo Ribeiro ia 
Costa. 



AVISO M. — U 19 ae jslho da 1910 



de Ferro Centrai 00 Braiil. 

Ao director da Estrada de Ferro Cen trai do Brazil — Para a execução do 
decreto n. 8.077, de 33 de junho próximo passado, autorizo- vos a mandar pro- 
ceder aos estudos das ligações da linha auxiliar á estação de Vassouras, da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil, passando pela cidade de Vassouras e á Estrada 
de Ferro Sapucahy, no ponto mais conveniente entre Sant' Anna e Barra do 
Pirahy, bem como das linhas de ligação das estradas de ferro Valenciana e Rio 
das Flores, entre Valença e Taboss, e finalmente a ligação de Juiz de Fora, pas- 
sando por Lima Duarte, a Bom Jardim, ou ponto mais conveniente da rede, 
devendo ser imraediataraente iniciada a construcçao das referidas linhas.— 
Francisco Sá. 

ATOO H. 313 — da 93 d» Jnlhs i» 1910 

Approva 11 nova tabeliã de fretes da Companhia Mogy&na 
para o transporte de gado i Campina», quando cm numero 
superiora un cabeças. 

Ao director da Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro. 

Deferindo o requerimento da Companhia Mogyana de Estradas de Ferro e 
Navegação, que me foi submettido com o vosso omrio n. 770, de 8 do corrente 
raez, declaro- vos, para os fins convenientes, que fica approvada a nova tabeliã de 
fretes proposta para o transporte de gado á Campinas, quando cm numero supe- 
rior a ião cabeças, conforme as seguintes bases ; 

Até 100 kilometros, 30 reis por cabeça e por kilometro. 

De 101 a 200 kilometros ; 15 réis por cabeça e por kilometro. 

De 2ot a 400 kilometros, 10 réis por cabeça e por kilometro. 

De 401 em diante 8 réis por cabeça e por kilometro — . Francisco Si. 
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I7m ti. 350 — 1» 27 J» Jnlii Ig 1910 



la cidade de Uberabinha. 

Ao director da Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro. 

Com referencia ao requerimento em que a Camará Municipal de Uberabinha 
pede isenção de fretes nas Estradas de Perro S. Paulo Railway, Paulista e Mo- 
gyana, para o material destinado á canalização de agua potável áquella cidade, 
declaro-vos, para os fins convenientes, de accordo com o vosso officio n. 313, de 
28 de março ultimo, que ficam as Companhias S. Paulo Railway e Mogyana, au- 
torizadas a permitlir o transporte ao referido material nas condições solicitadas, 
nas linhas de fiscalização federal, entre Santos e Jundiany e Jaguára a Ubera- 
binba, parao que deverá a Camará Municipal de Uberabinha se entender dire- 
ctamente com as Companhias das Estradas de Ferro supramencionadas. — Fran- 
cisco fiii. 



AVISO X. 372 — to 5 to agosto to 1S10 



Ao director da Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro. 

Decíaro-vos, para os fins convenientes, de accordo com a proposta apresen- 
tada em 28 de julho ultimo, pela Sorocabana Railway Companv, que ficam 
approvadas as seguintes bases da tarifa de café da tabeliã n. 3 : 



Por tonelada kllomciro 

De o a 133 . • 4165 

De 134 a 150 Í151 

De 151 a 200 «141 

De 301 a 350 J131 

De 351 a 300 Í133 

De 301 a 350 , suo 

De 35 1 a 4«> fc>93 

De 401 a 500 $064 

De goi a 1.000 $022 

De 1.001 a 1.500 $009 

Esta tarifa, considerada normal ao cambio de 20 d. por 1$, continua sujeita 
ecrescimo de 5% por dinheiro abaixo da mesma taxa. — Francisco Sá. 



ao acerescimo 



ATISO N. 117 — do 31 àe agonio d* 1910 

1 adopção das tarifas da E. 



poldina Raiiway. 



nzolá no irecbo de Vletorli a Muni» Freire da Leo- 



Ao Director da Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro. 

Declaro-vos, para os fins convenientes, de accordo com o vosso offldo 

n. 699, de 21 de junho próximo passado, que fica a Companhia Leopoldina Rail- 
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way autorizada a adoptar, provisoriamente, no trecho de Victoria a Muniz Freire, 
as tarifas da Estrada de Ferro de Carangola, comtanto que a diflerenciaçâo das 
tarifas se applique ao percurso total nas Estradas de Ferro de Carangola, Santo 
Eduardo a Cachoeira de Itapemirim e Sul do Espirito Santo, sem que sejam con- 
siderados zeros os pontos de entroncamento das referidas estradas. — Fran- 
cisco Sá. 



AVISO H. 431—11 dí setembro d» 1910 



Ao director da Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro — 
Declaro-vos, para os fins convenientes, deaccordo com o meu officio n. i.oióde 
26 de agosto ultimo, que resolvi deferir o requerimento da Companhia Estrada 
de Ferro S. Paulo-Rio Grande, para o fim de adquirir, por conta do custeio, 50 
de vagões de 24 toneladas, ao preço de 1 =300$ cada um, destinados ao transporte 
de mercadorias da linna de Itararé ao rio Uruguay; ficando a Companhia obri- 
gada a justificar a importância effecti vãmente despendida por meio das facturas 
oe fabrica, em original, e de outros documentos comprobativos das despezas, 
como direitos aduaneiros, montagem, etc, conforme propuzestes naquelle vosso 
officio. — Francisco Sá. 



AVISO li. 469 — d* 37 da «lembro da 1910 



Sobre _ , 
Railway, para 



prorogaçfia do prazo concedido d Leopoldina 
a conclusão da estação inicial da linha do Norte. 



Ao director da Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro 
— Com referencia ao requerimento da Leopoldina Railway Company, pe- 
dindo prorogação, por mais 12 mezes, do prazo fixado para conclusão da 
estação inicial da linha do Norte, e que me foi presente com o vosso officio 
n. 1.025, de 29 de agosto ultimo, declaro-vos, para os fins convenientes, 
que concedo a prorogação por oito mezes, até 20 de abril de 191 1 . — Fran- 
cisco Sá. 



AVISO H . 11 — do 22 Se outubro dl 1910 

Declara autorizada a Compagnie Auxilialrc de Chemins 
de Ferau Bresil a adquirir seis locomotiva! , mediante curtas 
condições. 

Ao director da Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro — 
Em solução ao vosso officio sob n. 1.212, de 5 do corrente, declaro-vos, para 
conhecimento da Compagnie Auxiliaire de Chemins de FerauBrésil, que auto- 
rizo a mesma a adquirir seis locomotivas, de typo mais possante do que as exis- 
tentes, pelo custo máximo de 36:036$ e mais 792.792,00 francos, devendo todas 
as despezas, desde a acquisição até ã montagem, ser apuradas ulteriormente, 
mediante documentos comprobatórios.— Francisco Sá. 
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AVISO M. 18 — da 33 ia outubro da 1910 



Ao director da Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro — 
Com mu nico- vos, para os devidos fins, que de accôrdo com o que pediu a como 
missão executiva da Secção Brazíleira na Exposição Internacional de Turim- 
Roma, deveis providenciar no sentido de que a seus delegados, cujos nomes- 
consUm da inclusa relação sejam concedidas passagens de i* classe, com direito a 
transporte de bagagem, nas estradas de ferro da União ou delia dependentes, 
sempre que os mesmos requesiteni.— Francisco Sá. 



AVISO 1T. 15 — da 33 d» outubro da 1910 

Sol 

Ferro 

Ao Governador de Santa Catharína — Em resposta ao vosso officio sob 
a . 35, de o de agosto findo cabe-me declarar-vos que, em vista das informações 
prestadas pela Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro, não é 
praticável a passagem pela villa de S. Bento, desse Estado, do ramal de S. Fran- 
cisco a Iguassú, da Estrada de Ferro S. Paulo-Rio Grande, pelo prejuízo que 
essa passagem traria as condições tecnnlcas do traçado recentemente approvado. 

Apresento-vos os meus protestos de estima e consideração.— Francisco Si. 



AVISO H. 18 — d* U de outubro is 1910 



Ao director da Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de" Ferro — 
Em solução ao vosso orneio sob n. 1,153, de 21 do mez de setembro ultimo, re- 
mettendo a representação em que a Cantara Municipal de Jardim, no Ceara, pede 
modificação no traçado da Estrada de Ferro de Baturite, declaro-vos que podeis 
autorizar o engènheiro-cheie da Commissão Fiscal da Rede da Viação Cearense a 
mandar a « South American Railway Construction Company » fazer o reconheci- 
mento e estudo daquella região para a construcção de um ramal.— Francisco Sá. 



AVISO 1T. 31 — da 5 da novembro da 1 



Ao director da Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro. 
— Em solução ao vosso officio sob n . 1 . 1 1 3, de 20 de setembro ultimo, tran- 
smittindo o requerimento em que a Companhia Viação Geral da Bahia pede seja 
approvada a reducçâo de 25 "/„, por transporte, em vajoes completos, de kero- 
zene, e 25 %, pelo transporte de gado, quando despachado em trens de lotação 
nunca inferior a 12 vagões, na Estrada de Ferro Central da Bahia, declaro-vos, 
para os devidos effeitos, que podeis autorizar as reducções pedidas pela Com- 
panhia. 

Reitero-vos os protestos de mui distincta consideração.— Francisco Sá. 



v Google 



ACTOS OFFICIAES 



AVISO IT. se — d«S Is novembro da 1910 

Autoriza uma reducçlo para a clausula XV das instruções 
que regulam a emissão de cadernetas k do mel ricas da Com- 
panhia Mogyana. 

Ao director da Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro 
— Em solução ao vosso oílido n. 1.265, de 21 do mez findo, remettendo o re- 
querimento em que a Companhia Moe-yana de Estradas de Ferro e Navegação 
pede nova redacção para a clausula. XV das instrucções que regulam a emissão 
de suas cadernetas kilometricas, declaro-vos que autorizo a modificação pedida. 

Reitero- vos os protestos de distincta consideração . — Francisco Si . 



AVISO N . 25 — de 7 de novembro da 1910 



Ao director da Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro 
— Ficaes autorizado a recommendar ao engenbeiro-fiscal da Estrada de Ferro 
de Curralinbo a Diamantina que determine a mudança da estação projectada, do 
logar Monjolo para ode Rodeador.— Francisco Si. 



AVISO H . 30 - do S de novembro de 1910 

Approva o reconhecimento d» linha que liga a Estrada de 
Ferro Oeste de Minas á cidade de Barbacena, pelo valle do 
córrego Ponte Nova e da outras providencias. 

Ao director da Estrada de Ferro Oeste de Minis.— Em resposta ao vosso 
orneio sob o- 305 R, de 25 do mez findo, remettendo o reconhecimento da linha 
que liga essa Estrada á cidade de Barbacena, pelo valle do córrego Ponte Nova, 
declaro-vos que approva o reconhecimento e autorizo os estudos definitivos 
e a construcçâo da ligação, devendo esses trabalhos ser executados immedia- 
tamente. 



AVISO H . 31 — de 9 de novembro dl 1910 

ApprOíO as tarifas de viajantes e mercadorias, apresen- 
tadas pela Companhia Mogya.ua para a nova cstaçlo de 
Bairro Alegre. 

Ao director da Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro 
— Em solução ao vosso offleio sob n. 1.059, de 3 de setembro ultimo, re- 
mettendo o reauerimento em que a Companhia Mogyana de Estradas de Ferro e 
Navegação pede approvação das tarifas de viajantes e mercadorias para a nova 
estação de Bairro Alegre, no kilometro 38 do ramal de Caldas, declaro-vos, para 
os devidos efieitos, que approvo as tarifas apresentadas pela companhia. 
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AV1B0 S. 81 (i) — de 10 d* uevimbio de 1910 



Ao director da E. P. Central do Brazil — Declaro-vos, para os devidos 
effeitos, que, attendendo á solicitação que me foi feita pelo Presidente do Estado 
de Minas Geraes, resolvo conceder, em favor desse Estado, isenção completa 
de fretes, nessa estrada : 

a) para os objectos, animaes, productos e madeiras, destinados ao desenvol- 
vimento da industria pecuária e agrícola ; 

b) para os loucos e seus guias, destinados aos manicomios do Estado ou da 
União, ou por estes subvencionados ; 

c) para os objectos, productos, animaes e machinas, destinados ás fozendas- 
modelo e campos práticos, custeados pelo governo do Estado. 

Fica, outrosim, reduzido a 70 7» o transporte de officiaes, praças e suas fa- * 
milias e respectivas bagagens, pertencentes á Brigada Policial desse Estado, bem 
como o dos presos escoltados. 

Apresento- vos os protestos da minba distincta consideração.— Francisco Sá, 



AVISO K. 3T — de 11 de aovem ora de 1910 



Responde a dous avisos do Ministro da Agricultura sobre 
o disposílivo legal que auloriía uma subvenção kilomelrica 
para as estradas de ferro coloniaes, e faz outras ponderações. 

Ao Ministro da Agricultura, Industria e Commerdo — Respondendo aos 
avisos de V. Ex. n. 175, de ai de setembro e a. 185, de 15 de outubro deste 
anno, peço permissão a V. Ex. para, aproveitando o ensejo que elles me de- 
param, declarar que me parece necessário estabelecer regras geraes ás quaes se 
subordine a execução do dispositivo legal, art. 36 da lei n. 3. aio, de a8 de de- 
zembro de 1909, que autoriza uma subvenção kilometrlca para as estradas de 
ferro coloniaes. 

Não creio que fosse o pensamento do legislador, antes reputo da maior in- 
conveniência poderem ser feitos contractos de concessão de estradas de ferro, 
qualquer que seja o caracter de que estas se revistam ou pretendam revestir-se 
tanto pelo Ministério da Viação, como pelo Ministério da Agricultura. 

Tal distribuição de funecões da mesma natureza só poderia perturbar a 
nossa organização administrativa e o regimen de nossas estradas de ferro. 

Sr) ao ministério a quem incumbe a superintendência destas e que dispõe, 
por isso mesmo, dos órgãos de consulta e dos meios de fiscalização que essa tarefo 
reclama, pôde caber fixar as condições technicas e económicas, o regimen da 
tarifo, as relações com o publico e cora o governo a que deva obedecer qualquer 
estrada de ferro. De outro modo, poderia acontecer que linhas concedidas por 
um ministério contrariassem as condições, no interesse gera! da viação, pelo 
outro estabelecidas, ou mesmo estivessem em conflicto com linhas por este con- 
tractadas. Estariam mesmo neste caso as estradas de ferro sobre cuja concessão, 
nos avisos citados me fez V. Ex. a honra de consultar- me. 

A subvenção kilometrica, autorizada no orçamento do Ministério da Agri- 
cultura, só poderia assim ser concedida a linhas que já fossem objecto de con- 
cessão contrastada pelo Ministério da Viação e as quaes aquellc reconhecesse o 
caracter de caminhos coloniaes. 

(t)Sobo n. 35, foi expedido aviso idêntico ao director da E. P. Oeste de Hlnae. 
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Emquanto, portanto, não parecer- melhor ao Poder Legislativo eliminar 
aquella autorização e supprimir o regimen da subvenção kilometrica que ha 
muito tempo fora experimentado e condcmnado em nosso paiz, penso que as 
condições das estradas para as quacs for ella requerida, ainda mesmo que sejam 
estas coloniaes, deverão ser formuladas pelo Ministério da Viação e por este 
approvados os estudos e exercida a necessária fiscalização, devendo os actos re- 
lativos a concessão da subvenção ser subsctriptos pelos Ministros da Agricultura 
e Viação. 

Pedindo a V. Ex» releve me estas ponderações, enunciadas no interesse dos 
serviços a nosso cargo, reitero os protestos de mui distincta consideração. — 
Francisco Sd. 



AVISO M. 38 — 39— d» 11 de novemTwo de 1910 

Sobre concessão de passagens aos delegados brasileiros 
' d Exposição de Turim. 

Ao director da E. F. Central do lirazil (e ao da E. F. Oeste de Minas) 
— Communico-vos, para os devidos fins, que, de accôrdo com o que pediu a 
Coro missão Executiva da Secção Brazileira na Exposição Internacional de Turim 
Roma, deveis providenciar no sentido de que a seus delegados, cujos nomes 
constam da inclusa relação, sejam concedidas passagens de i* classe, com direito 
a transporte de bagagens, nessa estrada eeraseus ramaes, sempre que os mesmos 
requisitem . 

Reitero-vos os meus protestos de distincta consideração.— Francisco Sá. 

AVISO H. — ds 7 de deismbre de 1310 

Recommenda que, na caso de qualquer transporte de ani- 



Ao director da Repartiçã) Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro 
— Attendendo á solicitação feita pelo Ministério da Agricultura, Industria e 
Commercio, cm aviso n. na, de 22 de novembro ultimo, recommendo-vos que, 
od caso de qualquer transporte de animaes de raça, nas estradas de ferro, deverão 
ser previamente limpos e rigorosamente lavados os carros a esse fim destinados. 
Outrosim, na falta de carros inteiramente apropriados, convém dar aos carro- 
com mu ih mente empregados as condições que requer o transporte desses anis 
mães. 

Saúde e fraternidade.— J. J. Seabra. 



- 17 de diiemo» de 1910 



Ao director da Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro 
— Declaro, para os devidos effei tos, que, attendendo á reclamação dos habitantes 
da villa do Sumidouro, feita por intermédio da respectiva Camará Municipal, 
resolvi approvar o novo horário apresentado pela Companhia Leopoldina Railway 
para o ramal do Sumidouro e sobre que informastes em offido n. 1.449, de 3 
do corrente mez. 

Saúde e fraternidade.— /. J. Seabra. 
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B. — 23 da dana*» d* 1910 



Ao director da Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro 
— Relativamente ao que informastes no offlcio n. 1.478, de 9 do corrente, 
sobre 3 preterição da Camará Municipal de Araguary, declaro-vos que estou de 
acedrdo em que a estação projectada para o logar denominado «Amanhece», da 
Estrada de Ferro de Cioyaz, seja substituída por uma parada e com a diffèrçença 
do custo seja construida uma outra parada em baixo da serra e nas immediacoes 
do kilometro 47. 

Saúde e fraternidade, — J. J. Seabra. 



A713D H. 9 {<) — da 90 de deiambro ds 1910 



ases permanentes à Secre- 

,. — - mes, para 03 membros da 

eommissao de representação daquellc Estado na Exposição de 



Ao director da E. F. Central do Brazil — Em aviso de is do corrente 
mez o Ministério da Agricultura, Industria e Coraraercio, ponderando ser ne- 
cessário activar a propaganda e collecta dos produetos que deverão figurar na 
Secção Brazileira da Exposição Internacional de Turira-Roma, em 191 1, so- 
licitou seis passes permanentes nessa estrada para a Secretaria da Agricultura do 
Estado de Minas Geraes, com destino aos membros da eommissao organizadora 
de representação daqueile Estado. Neste sentido, pois, autorizo-vos a providen- 
ciar de modo a satisfazer o pedido do indicado ministério. 

Saúde e fraternidade.— J. J. Seabra. 



■ da 31 d* delambia da 1910 



Ao MiniBtro da Fazenda — Digne-sc V. Ex. ordenar que no Tbesouro 
Federal, por conta dos depósitos em conta geral para despezas de fiscalização de 
estradas de ferro, seja paga ao engenheiro Alberto de Andrade Pinto a quantia 
de 3:000$, a titulo de ajuda de custo, para o desempenho da eommissao de que 
foi incumbido, no corrente anno, de fiscalização extraordinária dos contractos 
de viação férrea federal, no norte da Republica. 

Saúde e Fraternidade.— J. J. Seabra. 



(i) — Idêntico ao director da Estrada de Ferro Oeste de Minas e, muialii-itmtónJ is. 
[■-enfiam- chefe e director da Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de Feri 
engenheiro-chefe da Commissao fiscal da ride de viaclo férrea Sul Mineira. 
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iço ACTOS OPFICIAES 

Portos 

Urano x. moi — u n s» jubi li ino 

Approva os orçamentos na importância total de 5.611:2^1^4 
das obras complementarei* no prolongamento do cães de Santos 
e de duas locomotivas c dei carros para o serviço do mesmo 

O Presidente da Republicados Estados Unidos do Brasil, attendendo ao que 
requereu a Companhia Docas de Santos, devidamente representada, decreta : 

Artigo único. Ficam ap provados os orçamentos na importância de 
5.611 :224$994, que com este baixam, rubricados pelo director geral de Obras 
e Viação da respectiva Secretaria de Estado, das obras complementares no pro- 
longamento do cães de Santos, autorizadas pelos decretos ns. 942, 3.456 e 2.562, 
de 15 de julho de 1891, 5 de fevereiro e 26 de julho de 1897, e de duas locomo- 
tivas e dez carros para o serviço do mesmo cães, a saber : 

Boeiros de ns . 1 3 a 2 1 , na importância de 2 . 307 : 537$533 ; arrazaraento da 
pedra Tefle, na de ioo:777$425 ; armazém n. ia A e gradil entre este e o ar- 
mazém n. 13, na de 233:5243922; installacâo automática para o transporte e 
embarque do café, na de 55 1 :o43$3 1 1 ; escríptorio do trafego e gradil entre este 
e os armazéns ns. ia e 12 A, na de 4o8:o94$i29 ; armazéns ns. V e VI, na de 
i.8oo:i65$6Ó2 e duas locomotivas e dez carros, nade m:o82j022. 

A referida despeza será levada á conta do capital da Companhia Docas de 
Santos, de conformidade com os seus contractos em vigor. 

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1910, 89* da Independência e 23 a da 
Republica. 

Nilo Pbçahha. 

Francisco Sá. 



DECBETO H. 8.101 — da 8 d« Minara de 1910 

Approva o projecto e orçamento para o melhoramento do 
porto cie Fortaleia.no Estado do Ceará. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da auto- 
rização constante do art. 17, n. XLI, da lei n. 1 . 145, de 31 de dezembro de 
1903, e do art. 28 da lei n. 2.321, de 30 de dezembro de 1909, decreta : 

Art. i*. Picam approvados o projecto de melhoramento do porto de For* 
taleza, no Estado do Ceará, e o respectivo orçamento, na importância de 
i6.o[8:77S$96o, que com este baixam, rubricados pelo director geral de Obras 
e Viação, da Secretaria de Estado da Viação e Obras Publicas. 

Art. 2*. A execução das obras será feita por meio de concessão, de accordo 
com a lei n. i .746, de 13 de outubro de 1869, para o que será aberta concur- 
rencia publica. 

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1910, 89 o da Independência e 32 o da 
Republica. 

Nilo Pecanba. 

Francisco 3á. 
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sicsito X. a.m - la 15 a» ntaait» ia 1110 

Approva os desenhos e o orçamento na importância de 
87:105^78 para a construcçSo de mais dous lances augmenta- 
dos & ponte fiuctuante ■ Mando», Harbour, Limited ■- 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendeado ao 
que requereu a <> Manáos Harbour, Limited », devidamente representada, de- 
creta : 

Artigo único. Ficam approvados os desenhos e o orçamento na importância 
de 87: io5$078, que com este baixam, rubricados pelo director geral de viação e 
Obras Publicas da respectiva Secretaria de Estado, para a construcçSo de mais 
dous novos lances de 12* fio, cada um, augmentados á ponte fiuctuante da 
« Manáos Harbour, Limited » ; devendo a referida despeça ser levada á conta do 
capital da mesma Companhia, na forma dos seus contractos em vigor. 

Rio de Janeiro, 15 de setembro de 1910, 89 o da Independência e 33" da 
Republica. 

Nilo Peçahha. 
Francisco Si. 



DICBBTO ». 8.358 — de 28 d» letemtro da 1810 

Approva a planta e o orçamento na Importância de 

181070ÍJ43 daa obras de alongamento da coberta do armazém 
n. g e do apparelho mecânico destinado ao serviço de trans- 
porte do trigo, installado sob aquetle alongamento, no cães 
do porto de Santos. 

O Presidente «ia Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao 
que requereu a Companhia Docas de Santos, devidamente representada, decreta : 

Artigo único. Ficam approvados a planta e o orçamento na importância 
de i8:o76$042, que com este baixam, rubricados pelo director geral de Viação 
e Obras Publicas, da respectiva Secretaria de Estado, para as obras de alonga- 
mento da coberta do armazém n . 9, e do apparelho mecânico destinado ao serviço 
de transporte Installado sob aquelle alongamento; devendo a referida impor- 
tância ser levada á conta do capital da mesma Companhia, na forma dos seus 
contractos em vigor. 

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1910, 89 o da Independência e aa" da 

NiloPeçanha. 
Francisco Sá. 



DMSnO H. 8.318 — 4o 8 de sovemb» de 1910 

Modifica o projecto approvado para o primeiro trecho 
da primeira sccçflo daa obras do porto de Beiem do Para, de 
modo a ser alli conservada a doca ■ Ver-o-Peso ». 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, considerando 
ser necessário manter a doca de « Ver-o-Peso », no primeiro trecho da primeira 
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Artigo único. Fica modificado o projecto do primeiro trecho da primeira 
secção das obras do porto de Belém do Pará, a que se refere o decreto d. 6.95 o 
de 14 de maio de 1908, de conformidade com as clausulas que a este acompa, 
nham, assignadas pelo Ministro da Viação e Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1910, 89» da Independência e 22 o da 
Republica. 

Nilo Peçahha. 
Francisco Si. 

Clausulas i m n referi o decreto a. 8-349, desta UU 



i 

O cáes destinado á navegação fluvial, que pela clausula I do decreto n . 6.950, 
de 14 de maio de 1908. se extende até o forte do Castello, deverá ser construído 
de modo a ser conservada a doca do « Ver-o-Peso «, desistindo a "Companhia 
Port of Para» de todo e qualquer direito ao terreno de marinha no qual se acha 
construído o Mercado de Ferro, pertencente á Municipalidade de Belém. 

II 

A Companhia concessionaria obrigar-se-ha : 

I a , conservar a doca do «Ver-o-Peso", dragando-a convenientemente e 
estabelecendo uma porta de eclusa, logo que essa porta for julgada necessária ; 

2*, construir na extensão comprehendida entre o Castello e o Arsenal de 
Marinha cinco molhes rectangulares, destinados á navegação fluvial e da cabo- 
tagem, tendo oo",? de comprimento e 55" ,0 de largura, com íutervallo de 40" ,0 
entre um e outro, segundo plano e orçamento que serão opportunamente appro- 
vados. 

Hl 

Fica reduzida, &Q6cT,o a extensão de cáes do primeiro trecho e augmontada 
de 340™ ,0 a linha de cáes do segundo trecho, na 1* secção, de modo a ficar esta 
coma extensão total de i.ioo n ,o de muralha de cáes. 



O canal de entrada e o canal em frente ao cáes terão a profundidade uniforme 
de 9",24- 

V 

Nas proximidades da antiga doca « Souza Franco » será construída uma 
outra doca, de accordo com o projecto que for approvado pelo Governo. 



Fica modificada a clausula X do decreto n. 5.978, de 18 de abril de 1906, 
no sentido de ter a Companhia o direito de arrendar, como preceitua essa clau- 
sula, os terreno» coraprenendidos entre a doca do « Ver-o-Peso » c a rampa de 
« Sacramenta ». 

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1910.— Francisco Sá. 
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DECRETO N . 8.364 — de 9 de novembro de 1910 

Autoriza a iranafc 
do novo cács do por ti 
Pon de Rio de Janci 
ciunar na Republica. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao 
que requereram o Dr. Daniel Heninger e Dcmart & Comp., arrendatários do 
serviço do novo cáes do porto do Rio de janeiro, e de accordo com o disposto 
na clausula XLVI do decreto n. 8.1162 de 9 de junho de 10 10, decreta : 

Art. iinico. Pica autorizada a transferencia do contracto de arrendamento 
, do novo cáes do porto do Rio do faneiro, celebrado em 18 de junho do corrente 
anno, á <• Compagnie du Port de Rio de Janeiro », a qual, devidamente autori- 
zada a fnnccionar na Republioa pelodecreton. 8.20Q de 13 de outubro ultimo, 
fica subrogada nos direitos e obrigações aque se refere o mesmo contracto. 

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1910, 89 o da Independência e 22 o da Re- 
publica. 

Nílo Peçanha. 
Francisca Sá. 



DECBETO N. 3.416— de t d» dezembro de 1310 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao 
que requereu a «Mandos 1 larbour, Limitei», relativamente á construcçâo de vários 
alpendres contíguos a armazéns no cães do porto de que è cessionária, e tendo 
em vista as informações prestadas a respeito, decreta : 

Artigo único. Fica autorizada a construcçâo somente de um alpendre ao 
fundo do" armazém n . 9, do cáes do porto de Manara, de conformidade com o ' 
plano e respectivo orçamento constantes dos documentos que com este baixam, 
rubricados pelo director peral da Viação e Obras Publicas da Secretaria de 
Estado dos Negócios da Viação e Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1910, Syda Independência c 22 o da 
Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 
/. /. Seabra. 

DECRETO S. 8.417 — de T de dezembro de 1310 

Abre ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito 
de 7$;<Mt4 para occorrer ds despezas com os estudos prelimi- 
nares e a organização do projecto de melhoramento ao porta 
de Aracaju. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da auto- 
rização constante do art. 18, n. XXIX, da lei n. 2.221, de 30 de dezembro de 
1909, decreta : 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação o Obras Publicas o 
credito de 25:000$ para occorrer ás despezas com os estudos preliminares e a 
organização do projecto de melhoramento do porto de Aracaju . 

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1910, 89 o da Independência e 22 o da 
Republica . 

Hermes R. da Fonseca. 
/. J. ikabra. 
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AVISO H. 31Í - d. 13 d« julho do 1910 

Ao Ministro da Fazenda — Havendo sido vendido em leilão, mediante as 
condições approvadas por aviso n. 262, de 13 de junho ultimo, deste Ministério, 
diversos lotes de terrenos que bavia disponíveis na Avenida Central e rua Nova, 
parallela a esta, tenho a honra de passar ás mãos de V. Ex. as inclusas plantas 
e cópia daquellas condições, rogando a V. Es. se-digne de providenciar para 
que pela repartição competente desse Ministério sejam lavradas as escripturas 
que teem de ser assignadas pelos compradores constantes do officion. 178, junto 
também por cópia, da Commissão Fiscal e Administrativa das Obras do Porto do 
Rio de Janeiro. 

O producto da venda desses terrenos, na importância total de 641:700$, 
dignar-se-ha V. Ei. de mandar recolher cornojendada Caixa Especial das 
obras do dito porto. 

Reitero a V. Ex. os protesto» de minha estima e distincta consideração.— 
Francisco Sá. 



A7IS0 K. 320 — 4o 13 de Julho Is 1910- 

Ao engenheiro chefe da fiscalização das obras do porto do Pará.— Declaro- 
vos, para os devidos effeitos, que attendendoao que requereu a Companhia Port 
of Pará, resolvi conceder-lhe autorização para levar á conta do respectivo ca- 
pital a importância de 4Ó:i88$iao, correspondente a um terço da despeza oriunda 
do contracto que celebrou cora o Dr. Õswaldo Gonçalves Cruz para o fim de 
aconselhar os meios de promover uma campanha propbylatica enérgica e syste- 
matica contra os germens da malária c typho americano, em beneficio do pessoal 
das obras desse porto.— Francisco Sá. 



AVISO S. 353 — d« 37 de julho As 1910 
Referente ao porto de Manáos. 

Ao engenheiro fiscal das Obras do Porto de Manáos.— Sciente do que infor- 
mastes por officio n. 30, de 3 de junho ultimo, sobre o requerimento da « Manáos 
Harbour Limited •>, de 3 de março próximo passado, declaro-vos, em resposta, e 
para os devidos effeitos, que fica autorizada a substituição da plataforma de ma- 
deira, do armazém n. 8, antigo Ventilari, por outra de concreto e aço, conforme a 
plantae orçamento na importância de 29:6945271, que deverá ser levada á conta 
do capital da mesma companhia . — Francisco Si . 



AVISO 1T. 359 -d» 39 dl julho de 1910 



Ao engenheiro chefe da Commissão Fiscal das Obras do Porto da Bahia.— 
Deferindo o requerimento em que a Companhia Cessionária das Docas do Porto 
da Bahia pede para ser incluída na tomada de contas do 1° semestre do corrente 
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anno a importância de 365:875$!) 14, excluída nas tomadas de contas anteriores, 
em virtude do aviso n. 316 de 9 de novembro do aiinó próximo findo, declaro- 
vos, para os fins convenientes, de conformidade com as informações constantes 
dos vossos officios de 4 de março e 22 do corrente raez, que fica autorizada a 
inclusão na forma pedida, restringindo -se, porém, aquella Importância a de 
363:5103530, em consequência do abatimento da quantia de 2: 364:61)81, apurada a 
mais, sobre a importância total de 1.400:000$, destinada, na forma do contracto 
á acquisição do material para inicio dos trabalhos.— Francisco Si. 



AVISO V . 333 — da 30 da Julho da 1S10 



Ao director tcchnko da Commissão Fiscal e Administrativa das Obras do 
Porto do Rio de Janeiro.— Declaro, em resposta ao vosso offldo n. 194, de 21 do 
corrente mez, que fica essa commissão autorizada a ajustar com a The Rio de Ja- 
neiro Tramway Light and Power Company, Limited, a instaliaçáo eléctrica 
de força e luz nos armazéns ns. 9 e 10, pela quantia de 35:800$ e mais a ins- 
tallaçio provisória em frente àquelle armazém n. 10, pela quantia de 600$, con- 
forme a proposta que enviastes, por cópia, da referida companhia.— Francisco Sá. 



A7IS0 V - 371 - - da i do agosto de 1910 

Sobre a entrega ao trafego provisório do 2° ai 
terno construído pela Companhia ■ Port ofPará- 



Ao Sr. Ministro da Fazenda.— Tendo autorizado o engenheiro chefe da 
Commissão Fiscal das Obras do Porto do Pará a acceltar e a entregar ao trafego 
provisório o 2° armazém externo, quinto, construído ■pela « Companhia Port of 
Pará », em virtude do seu contracto, solicito de V . Ex . a expedição de ordens 
telegraphicas á Inspectoria da Alfandega do Pará, naquelle sentido. 

Prevaleco-me do ensejo para reiterar a V. Ex. 03 meus protestos de elevada 
estima e distincta consideração.— Francisco Sá. 



ATOO ». 374 — da 8 da agosto da 1 



envolver «ias Unhas de tracção eléctrica nos terrenos con- 
quistados ao mar pelas Obras do Porto, ficando, porém. Incor- 
poradas i ride geral de viacclo urbana, contractada com a 



Ao Prefeito do Districto Federal.— Sr. Prefeito do Districto Federal.— 
Tenho a honra de communicar a V. Ex., para os devidos effeitos, que por avisos 
ns. 282 e 378, de 18 de junho e 8 do corrente mez, autorizei a Commissão Fiscal 
- * ■'— : -=Ttrativa das Obras do Porto do Rio de Janeiro, permittir á « The Rio 
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de Janeiro Tramway Light and Power Company, Limited», assentar, prolongar 
e desenvolver as suas linhas de tracção eléctrica nos terrenos conquistados ao 
mar pelas obras affectas àquella commissâo, ficando, porém, incorporadas á 
rede geral de viação urbana, contractada com essa Prefeitura, não só a linha ja 
assentada com permissão da Commissâo das Obras do Porto, como as que ora 
pretende a dita companhia construir á sua custa. 

Reitero a V. Ex. os meus protestos de estima e distincta consideração.— 
Francisco Sá. 



AVISO y. 381 — ds 12 d» agosto &» 1910 

Resolve uma consulta sobre a permuta de terrenos entre 
a Commissâo de Obras do Poria e a Rio de Janeiro City 
lmprovements Co. Ltd. 

Ao director technico da Commissâo Fiscal e Administrativa das Obras do 
Porto do Rto de Janeiro— Attendendo ao que expuzestes em officio n. 203. de 28 
de julho ultimo, relativamente a permuta de terrenos na Gamboa e S. Chris- 
tovâo entre essa commissâo e a The Rio de Janeiro City lmprovements Com- 
pany, Limited, declaro-vos era resposta, que fica approvado o orçamento que 
acompanhou o mesmo officio, na importância de 34:860$, para a execução das 
muralhas em volta do terreno cedido àquella companhia, sendo a respectiva des- 
peza paga por essa commissâo, conforme propuzestes.— .Francisco Sá. 



AVISO H. 387 — U 13 de agasto de 1910 

Pede providencia sobre a mudança da eslaçio das barcas 
e ponte de atracação, do largo da Prainha para a doca do 
antigo mercado. 

Ao Ministro da Fazenda — Tornando-se necessária a mudança da estação 
das barcas e ponte de atracação, do largo da Prainha para outro ponto do littoral 
nâo attingido, como aquelle, pelas obras do porto do Rio de Janeiro, e pare- 
cendo a este Ministério prestar-se a doca do antigo mercado, para tal fim con- 
venientemente preparada pala commissâo das ditas obras, rogo a V. Ex. se 
diene de providenciar para que sejam applicados áquelle serviço, não só a mesma 
doca como também, um dos armazéns alli ultimamente construído por ordem 
desse Ministério, os quaes, com a abertura do novo cães do porto, se tornam 
desnecessários ao serviço dá Alfandega. 

Reitero a V. Ex. os meus protestos de estima e distincta consideração.— 
Francisco Sá. 



AVISO H. 397 — de 23 de agosto ds 1910 

Pede ao Ministro da Fazenda delei 
Fiscal do Para que preste a i 
n miTllIn que solicitar para 
o especial de 1073. 



-- a Delepracia 

Sje preste a commissâo fiscal do porto de Belém 
fcjfar para o exame da planta levantada peia 



Ao Ministro da Fazenda — Sciente pelo aviso de V. Ex., n. 165, de ai 
de junho próximo passado, de haver sido ordenado á Delegacia Fiscal do The- 
souro Federal no Estado do Para, lacultasse ao chefe da Commissâo Fiscal das 
Obras do Porto do mesmo Estado o exame da planta levantada pela Commissâo 
Especial de 1873, acaba àquella commissâo fiscal de trazer ao conhecimento 
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deste ministério que a referida delegacia uao lhe faculta as copias, de que carece, 
dos termos de aforamento do « Orphanato Lemos « e « Viuva Calandier » na 
zona do cães do saneamento, bem assim impediu consultar os livros de termos 
de demarcações da commissao Especial não so para completar a dita planta, dila- 
cerada em muitos pontos, como para confrontar com suppostos limites de parti- 
culares. 

Rogo, pois, a V. Ex. se digne de ordenar áquella Delegacia Fiscal prestar 
á Commissao Fiscal das Obras do Porto lodo o auxílio que lhe for soEàtado 
para o bom andamento do serviço de que £e trata. 

Reitero a V. Ex. os meus protestos de estima e consideração.— Francisco Sá. 



AVI30 N. 401 — de 91 is agosto da 1910 

Peda providencias paru que o alfandegnmento do trapiche 
Ordem seja transferido da Commissao do Porlo do Rio de 
Janeiro aos arrendatários do novo cies. 

Ao Ministro da Fazenda — Devendo ser entregue aos arrendatários do novo 
cães do porto o trapiche da Ordem, nos termos da clausula XXXHI do decreto 
n. 8. 062, de o de junho próximo passado, rogo a V. Ex. se digne providenciar 
para que o alfandegamento do mesmo trapiche, concedido por aviso desse mi- 
nistério n. 170, de 3 de agosto de 1005, á Commissao Fiscal do Porto do Rio de 
Janeiro, seja transferido para os arrendatários do novo cães, conforme solici- 
taram. 

Reitero a V. Ex. os meus protestos de elevada estima e distincta conside- 
ração. — Francisco Sá. 



AVISO H. 113 — de 30 de agonio de 1910 



Ao director technico da Commissao Fiscal e Administrativa das Obras do 
Porto do Rio de Janeiro — Tomando em consideração o que expuzestes em ofi- 
cio n. 223, de 20 do corrente raez, sobre mercadorias importadas por quaesquer 
repartições publicas e cujas laxas de descarga não podem ser pagas de prompto, 
autorizo-vos a expedir aos arrendatários do novo cães do porto as instrucções 
para tal fim necessárias e nos termos em que as propuzestes. 

Como medida complementar, solicito nesta data, ao Ministério da Fazenda 
autorize a Alfandega a despachar os géneros com aquellcs destinos, independente- 
mente de prévio pagamento da taxa para a conservação do porto.— Francisco Sá. 



A7IS0K. 123— de 6 de sat=m B « li 1910 

■o da Faxctida 



rcciíil das Obras do l'orlo o proc 
leildo, do cães do porto. 

10 a hor 

. mcnlosq U v „.■ ,,.-,,1.., ... ,i, LJ ,., tl i -,-.. 

lates de terrenos vendidos em leilão no dia 4 de agosto ultimo; a planta geral 
e a de cada lote vendido, com as respectivas dimensões, tudo em duplicata; aa 



Sr. Ministro da Fazenda- Tenho a honra de passar ás mSos de V. Ex., 
para os devidos fins, os inclusos documentos que constituem os característicos dos 
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condições do edital de venda, que deverão figurar nas escripturas que teem de 
ser lavradas ; as certidões das escripturas 3e compra, pela Commissao Fiscal 
das Obras do Porto do Rio de Janeiro, dos prédios ns. 4, da rua Miguel de 
Friase 309 e 313, da rua Coronel Pedro Alves, prédios que se achavam nos ter- 
renos do lote n. 1, sendo os demais adquiridos por aterro sobre o mar. A renda 
total, proveniente dos lotes vendidos, na importância de 390:980$, dignar-se-ha 
V. Ex. de mandar creditar á Caixa Especial das Obras do Porto do Rio de Ja- 
neiro. 

Reitero a V. Ex. os meus protestos de estima e consideração.— Francisco Sd. 



ATOO N. 133— d* 11 da setembro do 1919 



Ao director lechnico da Commissao Fiscal e Administrativa do Porto do Rio 
de Janeiro. 

Convindo proporcionar aos arrendatários de serviço do cães do porto do 
Rio de Janeiro todas as facilidades do transporte de mercadorias no cães e não 
se referindo a clausula XVI do respectivo contracto á empreza arrendatária, que 
não é considerada uma entidade estranha aos serviços a ella própria incumbidos, 
declaro-vos, em resposta ao vosso offleio n . 333, de 55 de agosto ultimo, em que 
informastes sobre o requerimento em que aquelles arrendatários pediram auto- 
rização para o assentamento de linhas de carris urbanos entre os intervallos dos 
armazéns do cães do porto até a faixa externa afim de facilitar o transporte de 
mercadorias por meio de vagões pela linha da Light and Power, que fica conce- 
dida a autorização requerida, a titulo precário, para ser utilizada emquanto isso 
parecer conveniente ao Governo e sem constituir privilegio algum.— Francisco 



47130 N. 137 — de a de rattaio de 1919 



Ao Ministro da Fazenda —Tendo de ser iniciadas pela cessionária Companhia 
das Docas do Porto da Bahia as demolições de prédios cujas desapropriações 
estão sendo feitas para a construcção do mercado modelo, conforme a clausula 
2* do decreto n. 7.119. de 17 de setembro de 1908, rogo a V. Ex. se digne 
ordenar que pela Alfandega daquelle Estado, sejam entregues á commissao fiscal 
das obras do dito porto, para os devidos effeitos, os diversos casebres (meias 
aguas) em máo estado de conservação, pertencentes a esse ministério e existentes 
em uma parte de terrenos do antigo Arsenal de Marinha, abrangidos pelas re- 
feridas demolições. 

Assim também rogo a V. Ex. acessão do velho armazém da Alfandega 
que faz canto com as ruas da Alfandega e largo das Princezas, afim de ser demo- 
lido, visto achar-se comprehendido dentro do plano das obras do porto, exigindo 
a sua demolição ou o recuo para o alinhamento da nova rua alli projectada. Ou- 
trosim, determinando a execução do projecto, approvado para o melhoramento 
do porto, a construcção de um muro de cães ligando a extremidade norte do 
muro da pequena doca do Arsenal de Marinha, na parte pertencente á Alfandega, 
á rotunda desta, de que resultará o aterro do pequeno vão entre estes dous portos 
com o desapparecimento da pequena doca onde são guardados e içados os esca- 
leresda guarda-moria, rogo a V. Ex. se digne expedir á Alfandega da Bahia 
as necessárias ordens no sentido de taes melhoramentos, que opportunamente 
serão executados alli, não encontrem obstáculo de qualquer natureza . 

Reitero a V. Ex. os meus protestos de estima e consideração.— Francisco Sd. 
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AVISO V. 12 — d» 31 do ontubra de 1910 

Pode providencias para o despacho, livre de direitos, do 
material importado pela Mandos lartour Limitei. 

Ao Ministro da Fazenda — Tendo a Manáos Ifzrfcmr Limited, em re- 
querimento dirigido a este ministério, mostrado a divergência que ha entre os 
materiaes excluídos de isenção de direitos aduaneiros, constantes do aviso n. 115 
desse ministério á delegacia fiscal no Amazonas, e a relação total dos materiaes 
em que, além dos mencionados no referido aviso, ainda sao excluídos os das lettras 
F. a R, peço a V. Ri. mandar expedir ordem áquella delegacia, para que seja 
despachado, livre de direitos, todo o material importado pela companhia, excepto 
o excluído pelo aviso acima citado. 

Aprovei lo o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos de minha elevada 
estima e mui distincta consideração- Francisco Sã. 



- de 24 da outubro de 1910 

e terreno á rua da 

Ao director technico da CommissSo Fiscal e Administrativa das Obras do 
Porto do Rio de Janeiro — Declaro -vos, para oe devidos effeitos, em solução ao 
vosso offleio n. 376 de 8 do corrente mez, que fica approvada a acquísiçâo do 
prédio e terreno á rua da Saúde n. 50, de propriedade de D. Maria Luiza Suttard 
Babo e filhos, pela importância de 118:000$, devendo a respectiva escriptura ser 
lavrada de conformidade com a minuta que acompanhou aquelle offleio, e ora vos 
devolvo. —Francisco Sã. 



AVISO N. 27 — de ? do novembro da 1910 



Ao Ministrada Fazenda— Tenho a honra de passar ás m3os de V. Ex. os 
papeis relativos ao accOrdo amigável celebrado entre a Commissão Fiscal e Ad- 
ministrativa das Obras do Porto do Rio de Janeiro e Joaquim Marinho, afira 
de serem os mesmos submettidos ao exame e apreciação da Directoria do Pa- 
trimónio Nacional para que se possa legalizar o referente accordo por escriptura 
Publica, conforme requereu o interessado.— Francisco Sá. 



AVISO H. 529 — A» 7 d» novembro d* 1910 

Sobre material importado por C. H.Walfcer 8t Comp. 

Ao Ministro da Fazenda — Não tendo os empreteiros das Obras do Porto 
do Rio de Janeiro, C. II. Walker & Comp., se utilizado da isenção de direitos, 
concedida pela ordem desse ministério, n. 1.765, de 12 de novembro de 1900, para 
400.000 telhas destinadas áquellas obras, devido á demora na remessa completa 
desse material, de que receberam apenas 270. o-x) dentro do. prazo de um anno, 
marcado na referida ordem, rogo a V. Ex. se digne prorogar por igual prazo 
aquella concessão para as 130.000 telhas restantes. 

Reitero a V. Ex. os meus protestos de estima e distincta consideração. — 
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AVISO N. 539 ~ de 9 Ai novembro de 1910 



Ao engenheiro chefe da coramissão fiscal das ohras do porto do Pará . — 
Em solução aos vossos oflicios de 14 de maio e 12 de junho de 190, relativa- 
mente as reclamações feitas pela Companhia « Port of Pará », sobre as tomadas 
de contas relativas ao 1" semestre de 1007 e i° de 1908, declaro-vos, para os 
fins convenientes que, de conformidade com o que determinam as clausulas, 
XXIII do decreto n. 5.078, de 18 de abril de io^í, c III do decreto n. 0.363, 
de 7 de fevereiro de '1907, fica estabelecido o seguinte; 

■ °. Nas tomadas de contas, que serão semestraes, deverão ser apuradas as 
seguintes verbas : «Lucro de empreitada" c «Despezas geraes» ; a primeira com 
a porcentagem de 5 %> e a segunda com a de 1 n 7» sobre o valor total das obras. 

2°. Será levada á conta do capital permanente a despeza feita com desapro- 
priações, constmeções e installacões em Vai de Cães ; com deducçáo, porém, da 
despeza correspondente ás installacões que deixaram de ser effectuadas no Cas- 
tello. Aquellas construcções e installacões reverterão para a União, como as 
demais, na forma do contracto. 

3 o . Será de 1Í520, ouro, o preço do metro cubico de dragagem, qualquer 
que seja a natureza do terreno, com excepção de rocha, e qualquer que seja a 
distancia do transporte do produeto escavado, de modo a evitar o seu retorno 
paia o interior do porto. 

4". A verba consignada no orçamento do 1° trecho de cáes, sob o titulo 
«Administração e despezas preliminares », deverá ter a seguinte appticação : Nas 
contas do 1° semestre, será coratemplada, como capital permanente, a impor- 
tância de38o:ooo$ , a titulo de « despezas preliminares », e nas tomadas das con- 
tas daquefle semestre e nas dos 13 semestres subsequentes será admittida, em cada 
uma, a titulo de « administração », a importância de Bo:coo$ooo, — FranáscoSá. 



AVISO V. 541 — de 11 de novembro de 1910 

Approva o exame o verifiençâ o das despcias elTrctiinda 
pela .Mandos llarbour, I.tii -. no piTiodn LúrrcsponJcnle ao 
3" semestre de 19111 e ann os subsequente» ale 31 de dezembro 
de itfx) c fixa o capital despendido em obras pela mesma 
em preza até essa data. 

Ao engenheiro fiscal das obras de melhoramentos do porto de Mandos. 

Tomando conhecimento do resultado do exame e verificação das despezas 
effectuadas pela «Manáos Harbour, Limited», no período correspondente ao 2 a 
semestre de 1902 e annos subsequentes até 31 de dezembro de 1909, segundo as 
actas e mais documentos que acompanharam o vosso offidon. 39 de 3 de se- 
tembro próximo findo, e tendo em vista as reclamações da companhia cessionária 
das obras, contra as glosas propostas pela respectiva commissão de tomada das 
contas, declaro-vos, para os lins convenientes, que iicam approvadas aquellas 
actas, coma inclusão das glosas referentes as verbas de custeio ; devendo, porem, 
ser computadas as glosas referentes ás despezas de constmeção, por isso que repre- 
sentam, de facto, as obras incorporadas ao porto, necessárias ao serviço deste e 
destinadas ao património da União, E, nessa conformidade, fica fixada, como ca- 
pital despendido em obras, até 31 de dezembro de 1009, excluídas as despezas 
com os edifícios da Alfandega e guarda-moria, a importância de 15. 998: 41 17 $355, 
segundo os dados constantes dos documentos que serviram de base á ultima ope- 
ração feita.— Francisco Sá, 
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AVISO K. 543 — da 14 d» oovflmbro de 1910 

Autoriza o accúrJo 
(Trapiche Leal). 

Ao director technico da Commissio Fiscal e Administrativa das Obras do 
Porto do Rio de Janeiro. 

Tendo jà sido a questão relativa á carta de aforamento dos terrenos da rua 
Santo Christo dos Milagres ns. 46 e 4!* (Trapiche Leal), julgada por sentença da 
Corte de Appellaçao, citada no parecer do Sr. Consultor jurídico, e sendo certo 
que nos terrenos .oceupados por essa commissao, foram feitas obras e bemfcitc- 
nas, com licença da Prefeitura c assentimento da Capitania do Porto, das quaes 
resulta uma renda para o proprietário, é justo que seja este indemnizado do pre- 
ciso valor das mesmas bemfeitorias e obras, desde que a União necessite da posse 
destas. 

Recommendo- vos, portanto, que seja feito o accôrdo, dando-se os terrenos 
pedidos pelos requerentes, pela devida equivalência em relação ás alludidas bem- 
leitorias, ficando liquidada a questão judicial pendente.— Francisco Si. 



AVISO ». 560 — d« 17 de dozomtrci de 1910 



Ao Ministro da Fazenda. 

Tenho a honra de dedarar-vos, para os devidos efleitos, que na escriptura 
de venda dos lotes ns. 1 e 2, do quarteirão n. 9 dos terrenos ao cães do porto 
do Rio de Janeiro, adquiridos em hasta publica por llerm Stoltz ftComp.,a 
razão de$i$ por metro quadrado, deverá constar, de accordn com a clausula 8' 
do edital de venda, que os dous referidos lotes fazem parte dos terrenos que teem 
direito a ser servidos por viação férrea. 

Saúde e fraternidade.— /. J. Seabra. 



AVISO S . 563 — ds 20 ds duemlro de I 



Arma C. H. Walkcr * Comp. 

Ao chefe da Commissao das Obras do Porto do Rio de Janeiro — Tendo 
sido examinados os materiaes inserviveis de ferra batido e fundido, e de aço, 
existentes na Ponta da Areia c pertencentes aos empreiteiros das Obras do Porto 
do Rio de Janeiro, C. II. Walker & Comp.. dando-lhes o empregado da Al- 
fandega, encarregado desse exame, o valor de i :&>■>$, que deverão pagar $.f/ e 
ai valorem, segundo communicou o Ministero da Fazenda, por aviso n. 2<>2, de 
11 de novembro ultimo, ficaes autorizado a permittir áqucllcs empreiteiros a 
venda do alludido material, uma vez que, conforme informastes por offleio n. 47, 
de 2« de fevereiro próximo passado, jd foi substituído por igual, em bom estado 
de conservação . 

Saúde e fraternidade.— J. J. Seabra. 
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AVISO H. 586 — d» 91 Ae dura*» da 1910 

Autoriza a ■ Companhia Port of Pará > a cobrar a taxa 
de 3 réis por mercadoria embarcada ou desembarcada no dito 

Ao chefe da commissâo fiscal das Obras do Porto de Belém — Tomando 
em consideração o que. informastes por officio n. 28, de 28 de maio do corrente 
anuo e attendendo a que a « Companhia Port of Pará » cessionária do contracto 
para as obras de melhoramento do porto dessa capital, já proporciona prompto 
embarque e desembarque ás mercadorias que transitarem pelo cães do porto e 
outras dependências, declaro-vos, para os fins convenientes, em resposU áquelle 
officio, que fica autorizada a referida companhia a cobrar a taxa de 3 réis por 
iíilogramma de mercadoria embarcada e desembarcada no dito porto, nos termos 
da clausula XII do decreton. 5.978, de 18 de abril de 1906, publicando, porém, 
essa commissâo na praça de Belém, para conhecimento dos interessados, editaes 
com o prazo de 30 dias para o inicio da cobrança da taxa acima indicada. 

Saudee fraternidade. — J. J. Seabra. 



AVISO N. 57G — de 96 da deiemliro de 1010 



Ao director technico da Commissâo Fiscal e Administrativa das Obras do 
Porto do Rio de Janeiro — Tomando em consideração o que informastes por 
otflcios ns. 316 e 346, de 7 de novembro ultimo e 7 do corrente raez, sobre o 
requerimento em que os funecionarios dessa commissâo Alexandre Lambrut de 
Souza Guimarães, contador geral ; Basílio Domingues Vianna e Francisco An- 
tónio Coelho, offlciaes, c Attila de Carvalho, Arthur Durval da Costa Guima- 
rães, Nicolau Mídosi, Mário Pires, David Campista Júnior e José Arthur 
Boiteux, 1" escripmrarios, pediram o abono de uma diária, declaro-vos, para os 
rins convenientes, que, de conformidade com o art. 43 do regulamento dessa 
commissâo, fica marcada a diária de io$ a cada um dos referidos funecionarios, 
a contar do corrente mezem deante. 

Saúde e Fraternidade.— /. J. Seabra. 



A7I30 N. 578 — d» 97 de deiembro de 1910 

Sobre a venda cm leilBo de terrenos no cies do Porto. 

Ao Ministro da Fazenda — Tenho a honra de passar ás vossas mSos, para 
os fins convenientes, os inclusos documentos - constantes de cópia do officio em 
que o leiloeiro Joaquim Dias dos Santos com mu nica a venda de dois lotes de ter- 
renos situados na Avenida do Cães do Porto do Rio de Janeiro, copia das con- 
dições de venda dos mesmos terrenos, característicos dos referidos lotes ns. 8 e 9, 
duas plantas em duplicata dos ditos lotes e uma planta ^eral de todos os terrenos 
pertencentes á Caixa Especial das Obras do Porto, á cuja disposição rogo provi- 
dencieis para que iique o produeto <la dita venda na importância dc53:530$ooo. 

Saudee fraternidade. — /. /. Seabra. 
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ATIBO N. 533— &« 30 de ftaumlio «a 1910 

is pela commissSo das Obras do 

Ao Ministro da Fazenda — Estando a|ustada entre a Commlssâo Fiscal e 
Administrativa das Obras do Porto do Rio de Janeiro e o Banco do Brazil a 
venda de um lote de terreno com i .4s8 a ,2o, dos pertencentes ao cáes daquelle 
porto, para estabelecimento de agencias de bancos, casas bancarias e outros 
misteres, mediante o preço de 3o$pormetro quadrado, lenhoahonra de passaras 
vossas mãos, para os fins convenientes, os inclusos documentos constantes doomno 
por cópia daquella commissâo fiscal, contendo as condições acceitas pelo Banco, 
que devem figurar na respectiva escriptura, uma planta em duplicata e as caracte- 
rísticos do referido lote de terreno ; rogando-vos digneis de providenciar para 
que o produeto dessa venda na importância de 43:740$, seja escrípturado no 
Thesonro Nacional a credito da Caixa Especial das obras do dito porto. 

Saúde e fraternidade . — J, J. Seabra. 



Navegação 

SSOBETO N. 8.133 — da 18 ds Jalao da 1910 

* Autoriía a revísio do contracto com a Companhia das Es- 

tradas de Ferro do Norte do Braill para navegasfio doa rios 
Tocantins, Araguaya e seus afluentes e substituição das es- 
tradas ao longo dos trechos encachoeirados dos mesmos rios. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao que 
requereu a Companhia das Estradas de Ferro do Norte do Brazil, concessionaria 
da navegação dos rios Tocantins, Araguaya e seus afluentes, tendo em vista a 
conveniência de estabelecer no mais breve prazo a ligação, por via fluvial e ter- 
restre, dos Estados i nteriores de Goyaz e Matto Grosso com o do Pará e a de evitar 
que o trafego da linha fluvial fique sujeito a suecessivas baldeações, decreta: 

Artigo Único. Fica autorizada a revisão do contracto, de que é concessio- 
naria a Companhia das Estradas de Ferro do Norte do Brazil, para a navegação 
dos rios Araguaya, Tocantins c seus affluentes e para a substituição das estradas, 
ao longo dos trechos encachoeirados, pelo prolongamento da Estrada de Ferro 
de Alcobaça a Praia da Rainha, mediante as clausulas que com este batiam, as- 
signadas pelo Ministro e Secretario de Estado da Viação e Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, 28 de Julho de 1910, 89 o da Independência e 32 o da Re- 
publica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Sá. 

Clausula» a m k refere o decreto d. 8-123 deita lata 
i 

A Companhia das Estradas de Ferro do Norte do Brazil obriga-se a esta- 
belecer o serviço de navegação dos rios Tocantins e Araguaya, de que é con- 
tractante, em virtude dos decretos ns. 863, de 16 de outubro de 1890, 3.812, de 
17 de outubro de 1900, e 4.990, de 6 de outubro de 1903, pela forma seguinte: 

Linha do Baixo Tocantins .- de Belém do Pará a Alcobaça, no mesmo 
Estado. 
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Linha do Alto Tocantins: de Porto Nacional, em Goyaz, a Marabá, pouco 
além da confluência dos rios Araguaya e Tocantins, podendo ser prolongada de 
Porto Nacional até Palmas, quando o estado do rio o permittir. 

Linha do Araguaya: de Leopoldina, em Goyaz, até a confluência do Ara- 
guaya com o Tocantins . 

Manterá mais a companhia a navegação, por meio de reboque a vapor, entre 
Marabá e a parte construída da estrada de ferro de Alcobaça á Praia da Rainha. 

Logo que a mesma estrada de ferro seja prolongada até o ponto da margem 
do Araguaya, de onde este rio começa a ser francamente navegável a vapor, ces- 
sará a navegação entre esse ponto e Marabá, a qual tem um caracter provisório. 

II 

O serviço será feito por embarcações a vapor e, nos trechos em que este 
n5o seja possível, por embarcações a remo. 

Para a navegação do Araguaya, de Leopoldina ou Itacayú a Santa Maria ou 
Conceição, será empregado um vapor com accommodações para passageiros e de 
força suficiente para rebocar dous batelões de 20 a 30 toneladas cada um ; de 
Santa Alaria ou de Conceição a confluência do Tocantins, lanchas a vapor nos 
trechos cm queque p'jderem funecionar e barcas a remo, oade não for possível a 
navegação a vapor. 



O numero de embarcações para o serviço será: 

a) dous vapores, sendo um para a navegação do Baixo Tocantins e outro do 
Araguaya ; 

b) seis lanchas — rebocadores ; 

c) dez batelões de 20 a 30 toneladas de carga ; 

d) duas lanchas vedetas, de grande velocidade. 

IV 

Na linha de navegação do Baixo Tocantins, continuará a ser feita, como até 
aqui, peio menos uma viagem redonda por mez, e, nas mais linhas, se farão 12 
viagens redondas annuaes, no mínimo. 

Este serviço de viagens, bem como o material empregado, poderão ser au- 
gmentados proporcionalmente ao desenvolvimento do trafesro, a juizo do Go- 
verno, caso a companhia por si própria não attenda a neccessidade de semelhante 
augmento, sem que por isso seja augmentada a subvenção. 



O numero de escalas dos vapores c lanchas, o dia e hora da partida e da che- 
gada dos mesmos, o preço dos transportes, serão determinados em tabeliãs ap- 
provadas pelo Governo. 

O preço da tonelada-kilometro, transportada, não excederá, em caso algum, 
de 40 réis, ao cambio de 20 d. por i$ooo. 

As tarifas serão differenciacs. 

VI 

Nas estações da companhia, o Governo terá o direito de exigir um compar- 
timento com as necessárias accomodacôes para agencia do Correio e poderá no- 
mear o mesmo empregado da companhia para o logar de agente, si assim recla- 
1 ihlico. 



mar o serviço public 
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A companhia transportará gratuitamente cm suas embarcações : 

I o , o inspector geral de navegação ou seus auxiliares de fiscalização, quando 
em serviço, com direito a passagem de ré e comedorias ; 

2-, os inspectores do Correio com passagem de ré e comedorias ; 

3°, as malas do Correio, as quaes poderão ser acompanhadas de um empre- 
gado da referida repartição, com direito a passagem de ré, com comedorias ; o 
transporte das malas, de terra para bordo e vice-versa, correrá por conta da com- 
panhia ; 

4°, os dinheiros ou valores da União, ou dos Estados em que trafegam os 
vapores ou lanchas da companhia. 

VIII 

O transporte de força publica ou escolta conduzindo presos terá o abatimento 
de to 7o sobre os preços da tabeliã, e, em geral, qualquer transporte por conta 
do Governo Federal ou dos Estados, o abatimento de 50%. 



As matérias inilammaveis e explosivas não poderão ser recebidas e tran- 
sportadas em vapores ou lanchas de passageiros. 



O Governo da União e os governadores dos Estados poderão, em circuns- 
tancias imperiosas, tomar a frete ou comprar os vapores e lanchas da companhia, 
mediante as seguintes condições ; 

O preço do fretamento será regulado pela média do rendimento da embar- 
cação, durante os seis mezes anteriores d data do fretamento ; o preço da compra 
será regulado pelo valor da embarcação no ultimo balanço, abatendo-se 10 "/„. 

XI 

O typo do material fluetoante, que houver de ser empregado na navegação, 
será sujeito a approvação do Governo. 

A companhia é obrigada a ter em serviço o material neccessario para a boa 
execução do contracto c o material Ihictuantc será revisto de seis em seis mezes 
pelo fiscal do Governo nos portos por elle designado . 

XII 

A companhia obriga-se a apresentar, antes de estabelecida a navegação, uma 
tabeliã das distancias a percorrer. 

XIII 

A companhia remetterá trimestralmente á Inspectoria Geral de Navegação 
mappas estatísticos do movimento de passageiros e cargas, da renda e despeza 
das embarcações, segundo os modelos adoptados, devendo ser os ditos mappas 
visados pelo fiscal do Governo. Prestará também as mais informações que lhe 
forem officialmente exigidas pelo Inspector Geral de Navegação. 
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As embarcaçOes da companhia gozarão dos privilégios e isenções de paquetes , 
porém, sujeitos aos regulamentos da Saúde Publica, Alfandega, Policia, Capi- 
tania do Porto e Inspectoría de Navegação. 



A companhia será preferida, em egualdade de condições, para novos lavores 
que o Governo queira conceder para a navegação de que se trata . 

XVI 

Fica marcado o prazo máximo de 18 mezes para o estabelecimento da nave- 
gação do Alto Tocantins, do Araguaya e de Marabá até a parte da estrada de ferro 
já em trafego, continuando a ser feito o do Baixo Tocantins, já existente. 

O prazo acima marcado será contado da data deste decreto e, lindo elle, sem 
que a companhia tenha cumprido o determinado nesta clausula, poderá o Go- 
verno declarar caduca a parte do contracto relativa á navegação, sem intervenção 
de interpellação ou acção judicial, salvo o motivo de força maior comprovado, a 
juizo do Governo. 

XVII 

Pelo serviço de navegação pagará o Governo á companhia as seguintes sub - 
vençôes, já concedidas pela clausula XXXV do decreto n. 3.812, de 17 de ou- 
tubro de 1900: 

Navegação do Baixo Tocantins, 30:000$, annuaes. 

Navegação do Alto Tocantins, 60: 000$, .annuaes. 

Navegações do Araguaya e Rio das Mortes, 60:000$, annuaes. 

Essaa subvenções, com excepção da primeira, que já é effectiva, serão 
pagas desde o dia em que principiarem as viagens estabelecidas neste contracto. 

O pagamento será feito mensalmente, no Thesouro Nacional, de conformi- 
dade com o disposto na clausula XIII, mediante requerimento da companhia e 
certificado do fiscal do Governo, especificando o numero de milhas percorridas. 
As subvenções vigorarão pelo prazo de 30 ânuos, contado da data deste decreto. 

XVIII 

Qualquer que seja a causa allegada pela companhia, por não ter feito as 
viagens estipuladas nas clausulas I e IV, por completo, tanto na ida, como na 
volta, a subvenção só será paga pelo numero de milhas effectivamente na- 
vegadas. 

A subvenção por milha será o quociente da subvenção de cada linha dividida 
pelo total do numero de milhas a navegar por anuo na mesma linha. 

XIX 

A companhia fica sujeita ás seguintes multas, salvo caso de força maior, a 
juizo do Governo : 

i°, da quantia egnal á subvenção respectiva, si não enectuar alguma das 
viagens estipuladas ; 

3*, de 200$ a 500$, além da perda da respectiva subvenção na parte corre- 
spondente ás milhas não navegadas, si a viagem começada for interrompida ; 
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3 , de 100$ a 200$, pela demora na entrega ou recebimento das malas do 
Correio, pelo extravio ou máo acondicionamento destas ; 

4°, de 50$ a 200$, por carta ou objecto postal que transportar sem estar de- 
vidamente franqueado e inutilizados os respectivos sellos ; 

5", de 100$ a 300$, pela inobservância de alguma das presentes clausulas, 
para a qual não haja pena especial ; 

6°, da metade da subvenção annual, si fôr interrompido o serviço por mais 
de três mezes. 

XX 

Ficam sem effeito, na parte relativa á navegação, as clausulas dos decretos 
ns. 862, de 16 de outubro de 1890, e 3.812, de 17 de outubro de 1900, as quaes 
são substituídas pelas presentes. 

Continuará a ser permittida a navegação a toda embarcação, estranha á 
companhia, sem que esta tenha o direito de oppôr-lhe obstáculos ou cobrar 
pedágio. 

XXI 

Para a fiscalização dos serviços fluviaes a cargo da companhia entrará esta, 
por semestres adeautados, para a Delegacia do Thesouro no Pará, com a im- 
portância de 3:600$ por anno, além da contribuição a que está obrigada pela clau- 
sula XXXI para fiscalização das estradas de ferro. 

XXII 

As estradas de ferro, cuja construcção foi autorizada pelo decreto o. 1 .045, 
de 15 de setembro de 1903, ao longo dos trechos encachoeirados dos rios, ficam 
substituídas pelo prolongamento da estrada de Alcobaça á Praia da Rainha, deste 
ultimo ponto a um outro situado á margem do rio Araguaya, de onde seja pos- 
sível estabelecer franca navegação ate Leopoldina, no Estado de Goyaz, com 
um ramal para o rio Tocantins, no ponto da confluência dos dous rios, ou em 
qualquer outro que permitia utilizar a navegação desse rio por um systema 
mixto de vapor e rumo. 

XXIII 

O prolongamento de que trata a clausula precedente fica sujeito ao regimen 
estabelecido para as estradas de ferro por elle substituídas, que é, de conformi- 
dade com o decreto n. 4.990, de 6 de outubro de 1903, o mesmo da estrada de 
ferro de Alcobaça á Praia da Rainha. 

Fica mantida a concessão desta ultima via férrea com todos os ónus e van- 
tagens estabelecidos pelodecreto n. 3.812, de i7de outubro de 1900, menosno 
que for alterado pelas presentes clausulas. 

XXIV 

O prazo de concessão das linhas de que trata a clausula precedente é de 60 
annos, a contar da data. deste decreto, revertendo as mesmas linhas férreas ao 
domínio da União, no fira desse prazo, sem direito a indemnização alguma, com 
todo o material fixo e rodante, estações, linhas telegraphicas e mais dependências 
era perfeito estado de conservação. 

A garantia de juros de que trata a clausula XXIX, das que baixaram cora o 
decreto a. 3.812, de 17 de outubro de 1900, vigorará para toda a vil férrea, 
pelo prazo de 30 annos, contados da data deste decreto. 
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Ficam lixados á companhia os seguintes prazos para estudo e construccâo 
das duas vias férreas de que é concessionaria : 

1°, para rever os estudos e concluir a construccâo da linha de Alcobaça á 
Praia da Rainha, três annos : 

2 a , para apresentar ao Governo os estudos definitivos do prolongamento 
da Praia da Rainha ao ponto terminal, i margem do Araguya, comprehcndendo 
o ramal para o Tocantins, dous annos ; 

3°, para iniciar a construccâo do prolongamento, trcs annos ; 

4 o , para concluir a construccâo do prolongamento e ramal, cinco annos. 

Todos estes prazos serão contados da mesma origem, que é a data deste 
decreto. 

A companhia obriga-se mais a construir e entregar ao trafego 50 kilometros 
de via férrea, no mínimo, por anno. 

XXVI 

Caso não seja cumprida pela companhia a clausula precedente, na parte 
relativa aos prazos para estudos e inicio de construccâo, ser-lhc-ha imposta a 
multa de 2:00- $ por mez, até que tenha cessado o motivo da imposição da mesma 
multa. Si nos prazos marcados na referida clausula, para conclusão da construccâo 
das Unhas férreas, ellas não forem abertas ao trafego, a companhia pagara a 
multa de 200$ por dia, até quatro mezes; 40:;$ por dia, de quatro a oito mezes, 
1:000$ por dia, de oito mezes em deante. 

Decorridos 12 mezes de applicacão das multas a que se refere esta clausula, 
e perdurando o motivo da imposição das penas, poderá o Governo, de pleno 
direito e independente de interpellação ou acção judicial, declarar caduco o con- 
tracto, sem que a companhia tenha direito a indemnização alguma. Cessarão, 
então, o privilegio c a garantia de juros, conservando apenas a companhia pelo 
prazo estabelecido na clausula XXIV a concessão da via férrea que estiver em 
trafego é a propriedade das obras construídas no trecho não inaugurado. Nesse 
caso será facultado ao Governo conceder a outra empreza os mesmos favores 
consignados no contracto com direito de desapropriação das obras acima referidas, 
para todo o trecho ainda não entregue ao trafego. 

A mesma pena de caducidade será applicada no caso de serem interrompidos 
os trabalhos de construccâo por mais de tres mezes, salvo caso de força maior 
julgado pelo Governo, c somente por elle. 



O raio mínimo das curvas fica elevado a 150 metros e a declividade máxima 
limitada 2",',, ficando assim modificada a clausula IV do decreto n. 3.812, de 17 
de outubro de 1900. 



No caso de ser interrompido o trafego por mais de 30 dias consecutivos, 
por motivo não justificado, o Governo terá o direito de impor uma multa por 
dia, igual a 3o"o da renda bruta média verificada para o mez anterior, podendo 
restabelecer o trafego por conta da companhia. 

Si esta não puder tomar de novo a si o trafego no prazo de tres mezes, 
contados do primeiro dia da interrupção, o Governo terá o direito de declarar 
caducos o privilegio e a garantia de juros na forma da clausula XXVI. 
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XXIX 

A revisão das tarifas approvadas para a estrada e para a navegação será 
feita pelo menos de três era três annos, podendo o Governo exigil-a no caso da 
companhia não tomar a si a iniciativa da proposta. 

Será ella feita por um representante do Governo c outro da companhia, 
procurando- se sempre attender á reducçfto de fretes para as mercadorias expor- 
tadas pela zona da estrada, para as grandes distancias, e para os artigos de 
primeira necessidade que sejam importados, bem como para as machinas desti- 
nadas á industria e á agricultura. 

A companhia organizará estatísticas minuciosas pelas quaes se possa bem 
avaliar o effeito das reducçoes das tarifas sobre o transporte das mercadorias mais 
importantes. 

Todas as tarifas, quer geraes, quer especiaes, serão approvadas pelo Go- 
verno e impressas em um volume que será posto a venda em todas as estações. 

XXX 

Logo Que a renda liquida, differenca entre a renda bruta e a despeza de cus- 
teio, exceda por anno aos 8"/ do capital empregado pela companhia e reconhe- 
cido pelo Governo, a metade dessa renda pertencerá á União, cessando tal divi- 
são logo que furem restituídos os juros pagos á companhia. 

O Governo poderá, em tal caso, exigir uma reducção geral das tarifas cor- 
respondente á parte da renda que lhe fúr attribuida. 

XXXI 

A fiscalização da estrada será incumbida a um ou mais engenheiros fiscaes 
nomeados pelo Governo. A companhia entrará para o Thesouro Nacional, por 
semestres adeantados, com a quantia de ití:ooo$ooo. 

E' livre ao Governo, em todo o tempo, mandar engenheiros de sua con- 
fiança acompanhar os estudos e os trabalhos da construcção, afim de examinar si 
são executados com proficiência, methodo e precisa actividade. 

XXXII 

Pela inobservância de qualquer das presentes clausulas, para a qual não se 
tenha convencionado pena especial, poderá o Governo impor multas de 200$, ate 
5:000$, e o dobro na reincidência. 



A companhia nSo poderá transferir o contracto ou parte deite, sem prévia 
autorização do Governo. 

XXXIV 

No caso de se levantarem duvidas ou questfles entre a companhia e o Go- 
verno, ou entre ella e os particulares, estranhas â intelligencia das presentes 
clausulas, serão ellas resolvidas de accOrdo com a legislação brazifeira e pelos 
tribunaes brazileiros. 

XXXV 

Em relação á via férrea de Alcobaça à Praia da Rainha e ao seu prolonga- 
mento, ficam em vigor todas as clausulas do decreto n. 3.812, de 17 outubro de 
1900, que não forem contrarias ás do presente decreto. . 
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O contracto relativo a este decreto devera ser assignado dentro de 30 dias, 
contados da data da sua publicação, sob pena de ficai- èlle sem effeito . 
Rio de Janeiro, 38 de julho de 1910. — Francisco Sá. 



SEOUTO X. 8. US —de 10 da apito i. 1910 

Concede a Pedro Santerre Cluimaries, armador, os fa- 
vores de que goza a Sociedade Anonyma Llojd líraiileiro, 
exceptuada a subvenção. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao 

3ue requereu Pedro Santerre Guimarães, proprietário dos vapores Gaúcho, 
■ceano e Guarany, e de conformidade com o disposto no n. IV, art. 22 da lei 
n. 2.221, de 30 de dezembro de 1909, decreta : 

Artigo único. Ficam concedidos a Pedro Santerre Guimarães os lavores de 
que gosa a Sociedade Anonyma Lloyd Brazileiro, exceptuada a subvenção, 
para um serviço de navegação regular entre os portos do Rio de Janeiro e os do 
norte da Republica até Santo António do rio Madeira, mediante as clausulas 
que com este baixam, assignadas pelo Ministro de Estado da Viação e Obras 
Publicas. 

Rio de Janeiro, 10 de agosto de 1910, 89* da Independência e 22" da 
Republica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Sá. 

Clausulai i ih te refere o decreta l 8.145 íhíi (iu 



Pedro Santerre Guimarães, armador, se obriga a ter sua sede na cidade do 
Rio de Janeiro e a fazer os seus seryiços com os vapores de sua propriedade — 
Gaúcho Oceano e Guarany. 

II 

Esses vapores teem : o primeiro, accommodações para 40 passageiros de ré 
e 100 de proa, e porões para i.izo toneladas de carga; o segundo, accommo- 
dações para 20 passageiros de ré e 100 de proa, e pordes para 1 .080 toneladas 
de carga ; o terceiro, accommodações para 50 passageiros de ré e 100 de proa, e 
porões para 1 . 270 toneladas de carga. 

III 

Deverão ser installadas nos vapores qne de futuro forem construídos 
camarás frigorificas para dous metros cúbicos de conteúdo. 



O numero de embarcações ordinárias, de salva-vidas, de cintas de salvação e 
quantidade de sobresalentes e aprestos indispensáveis ao uso dos passageiros 
serão fixados, de accôrdo com a legislação sobre a matéria, em tabeliã eleborada 
pela empreza, visada pela Inspectoria Geral de Navegação e submettida á appro- 
vação do Ministério dá Viação e Obras Publicas. 
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O concessionário deverá apresentar A approvacâo do Ministério da Viação e 
Obras Publicas a tabeliã geral dos preços das passagens e fretes, dias de sabida 
dos vapores, portos de escalas, demora nos portos e prazo das viagens nas suas 
linhas. 

VI 

O concessionário deverá apresentar à Inspectoría Geral de Navegação a 
estatística dos passageiros e cargas que os seus vapores tiverem transportado oo 
trimestre anterior. 

A estatística será feita pelo modelo adoptado pelo Ministério da Viação e 
Obras Publicas e entregue nos primeiros 40 dias do trimestre seguinte. 

VII 

O concessionário obrigar-se-ha a transportar gratuitamente em seus vapores : 

i*, o inspector geral de navegação ou seus auxiliares, quando viajarem em 
serviço; 

2", oa inspectores do Correio, quando viajarem em serviço ; 

3 o , um passageiro de ré e outro de proa, em cada vapor e viagem, que 
forem designados pelo Ministério da Viação e Obras Publicas ; 

4°, as malas do Correio e seus conductores, fazendo-as conduzir de terra 
para bordo e vice-versa, sendo que o recebimento delias no Correio terá logar 
uma hora antes da previamente annunciada para a partida do vapor e a entrega 
quando este chegar ao porto, depois de lhe ter sido dada livre pratica ; 

5*, qualquer somma, em dinheiro ou em valores, pertencente ou destinada 
ao Governo Federal ( os commandantes dos vapores ou officiaes de sua confiança 
receberão oa entregarão, passando ou exigindo quitação nas respectivas reparti- 
ções, não só as malas do Correio, mas também os volumes de dinheiro ou va- 
lores, não sendo, entretanto, obrigados a verificar a respectiva importância, e a 
responsabilidade dos commandantes cessará, desde que na occasião da entrega se 
reconhecer que os sellos appostos estão intactos e sem nenhum signal de vio- 
lação); 

6", os objectos destinados ás exposições officiaes ou auxiliadas pelo Governo 
Federal; 

7», os objectos remettidos ao Museu Nacional ; 

8*. as sementes e mudas de plantas destinadas aos jardins e estabelecimentos 
públicos. 

VIII 

O concessionário obrigar-se-ha a conceder transporte, cora abatimento de 
-0*L sobre os preços das respectivas tabeliãs, á força publica ou escolta condu- 

indõ presos, e com o de -" *' — ™~i— - -..•— *. — . — . j- 

Governo Federal ou dos E 



O concessionário entrará, adeantadamente, para o Tnesouro Nacional, com 
a importância semestral de 1 :8oo$, para as despezas de fiscalização. 



' O concessionário se obriga a fornecer dos seus depósitos, quando puder, o 
carvão de que necessitarem os navios da Armada Nacional e os demais serviços 
federaes. 
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O concessionário terá para o serviço de bordo o pessoal determinado pela 
vigente legislação de marinha. 



Proceder-se-ha, de dons em dous annos, á revisão das tabeliãs de passagens 
e fretes, de accõrdo com as partes contractautes ; e, depois de approvadas as 
novas tabelas, nenhuma alteração se fará nelLis, salvo também por accõrdo 
mutuo. 

XIII 

Em qualquer tempo, durante o prazo do contracto, o Governo terá o direito 
de comprar ou tomar a frete, compulsoriamente, os vapores do concessionário, 
ficando o mesmo obrigado a substituir os que forem comprados, dentro do prazo 
de 24 mezes 

XIV 

A compra e o fretamento compulsórios serão effectuados mediante prévio 
accõrdo ou arbitramento, observando- se, nos casos de desaccôrdo, as regras da 
clausula XVII. 

Nos casos de força maior, o Governo poderá lançar m3o dos vapores, inde- 
pendente de prévio accõrdo, sendo posteriormente regulada a indemnização que 
for devida . 

XV 

Sendo federaes os serviços que executa, nfio está sujeito o concessionário a 
Impostos municipaes ou estaduaes. 

XVI 

O concessionário terá direito a todos os favores de que tem gozado o Lloyd 
Brasileiro, exceptuada a subvenção. 

XVII 

Toda e qualquer questão, que se suscitar entre o concessionário e o Go- 
verno, sobre a intel licencia de alguma ou algumas das disposições do contracto, 
será resolvida por arbitramento. 

As partes interessadas louvar-se-hao no mesmo arbitro ou cada uma esco- 
lherá o seu ; neste ultimo caso, os árbitros escolhidos, antes de tudo, deverão 
designar o terceiro, que será o desempata dor, si porventura os dous não che- 
garem a accõrdo accerca do assumpto submettido ao seu julgamento. 

Si os dous árbitros escolhidos pelas partes interessadas discordarem sobre 
a designação do terceiro arbitro, deverão apresentar cada um o nome de nm outro 
e a sorte designará dentre elles o terceiro arbitro. 

Pica entendido que este não será obrigado a decidir-se por um do; laudos, 
mas, si a questão versar sobre valores, não poderá ultrapassar os limites fixados 
pelos árbitros. 

XVIII 

Pela inobservância das clausulas do contrasto, nío estando provida força 
maior, o concessionário fica sujeito as multas, que variarão de 500$ a 1 :ooo$, 
impostas pela Inspectoria Geral de Navegação, com recurso, em ultima instancia, 
para o Ministério da Viação e Obras Publicas. 
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No caso de multas repetidas por faltas graves da mesma natureza, será o 
contracto rescindido pelo Ministério da Viação e Obras Publicas, sem depen- 
dência de interpellacâo ou acção judiciaria. 



O prazo de duração da presente concessão será de dez annos, contados da 
data da assignatura do contracto. 



O concessionário procurará estabelecer trafego mutuo com as companhias 

exploradoras de estradas de ferro, docas e navegação costeira ou transatlântica, 
de modo a poder receber e entregar cargas em qualquer ponto dos attingidos 
pelas companhias ligadas ao trafego mutuo, 

XX r 

O concessionário se obriga a cumprir fielmente todos os regulamentos que 
existem ou vierem a existir, referente e applicaveis ao serviço de navegação que 
lhe é concedido, no que não contrariarem as presentes clausulas. 

Rio de Janeiro, 10 de agosto de 1910.— Francisco Sá. 



DECBETO S. 8.183— d« 1 <U asíBmbro la 1910 

ip., armad 

1 Ltoyd Braillciro, c«e- 
pinada a subvenção. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do BrazU, attendendo ao que 
requereram Melto, Frotas &Comp., armadores, estabelecidos em Belém, Estado 
do Pará, e de conformidade com o disposto no n. IV, art. 2a da lei n. 2.221, 
de 30 de dezembro de 1909, decreta : 

Artigo único. Ficam concedidos a Mello, Frotas & Comp. os favores de que 
gosa a Sociedade Anonyroa Lloyd Brazileiro, menos a subvenção, para um ser- 
viço de navegação regular entre os portos de Belém, Manaos e os do rio Juruâ e 
seus afluentes, mediante as clausulas que com este baixam, assignadas pelo Mi- 
nistro de Estado da Viação e Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1910, Scy da Independência e 2 2°. da Re- 
publica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Sá. 

Clausulas a m u refluí o tosto i. 8.133 deita nu 



Os armadores Mello, Frotas & Comp . , obrigam-se a ter sua sede em Belém, 
Estado do Pará, e a desempenhar os serviços de navegação entre esse porto, o 
de Manáos e os do rio Juruá e seus affluentes, como os vapores de sua pro- 
priedade Rio Mitrú, Virgina, Mucuripe, Colombo e Cecy. 
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Esses vapores teem a tonelagem média de iSo toneladas métricas e são apro- 
priados á navegação fluvial da Bacia Amazonica. 

Teem accommodações para uma média de 40 passageiros de camará e 80 de 
proa. 



Os concessionários obrigam-se a collocar nos vapores que de futuro cons- 
truírem camarás frigorificas para conservação da victualha e apparatos para filtrar 
agua. 

IV 

Os vapores serão providos de sobresalentcs, aprestos e material necessário 
para os serviços de carga e descarga, para acddentes de navegação e de incêndio, 
de objectos do serviço dos passageiros e da tripulação e do numero de pessoal 
marcado pelos vigentes regulamentos da Marinha. 



Os concessionários apresentarão á approvação do Ministério da Viação e 
Obras Publicas, dentro do prazo de 60 dias. contados da data da assignatura do 
contracto, a tabeliã dos preços de passagens e fretes, dias de sahida dos vapores, 
portos de escala, demora nos portos e prazo das viagens nas suas linhas . 

VI 

Os concessionários entregarão i Inspectoria Geral de Navegação a estatística 
dos passageiros e cargas que os seus vapores tiveram transportado no trimestre 
anterior. 

A estatística será feita pelo modelo adoptado pelo Ministério da Viação e 
Obras Publicas e entregue nos primeiros 30 dias do trimestre seguinte. 

VII 

Oí concessionários obrigam-se a transportar gratuitamente em seus vapores: 

i', o inspector geral de navegação e seus auxiliares, quando viajarem em 
serviço; 

a a , os empregados do Correio, da Alfandega e do fisco, quando em serviço 
do mesmo vapor, não excedendo, porem, em cada viagem, de um empregado 
de cada repartição ; 

3", um passageiro de ré e outro de proa, em cada vapor e viagem, que forem 
designados pelo Ministério da Viação e Obras Publicas : 

4°, as malas do Correio e seus conductores, fazendo-as conduzir de terra 
para bordo e vice- versa : a entrega e o recebimento serão feitos mediante recibo 
nas respectivas agencias postaes ; 

5 o , os inspectores gcraes e regionaes da Repartição Geral dos Correios, 
dentro de suas zonas ; 

6", os dinheiros ou valores pertencentes ou destinados ao Governo Federal ; 
os commandantes dos vapores, ou officiaes de sua confiança, receberão ou entre- 
garão, passando ou exigindo quitação nas respectivas repartições, dos volumes 
de dinheiro ou valores não sendo, entretanto, obrigados a verificar a respectiva 



v Google 



ACTOS OFFICIAES 



importância. A responsabilidade dos commandaotes cessará desde que na occa- 
sião da entrega se reconhecer que os sellos ap postos estão intactos e sem nenhum 
signa! de violação dos volumes ; 

7 o , os objectos destinados ás exposições offlciaes ou auxiliadas pelo Governo 
Federal ou estaduaes ; 

8°, os objectos remettidos á Secretaria da Viação e Obras Publicas, ao Museu 
Nacional, ao do Pará e ao do Amazonas ; 

9°, as sementes e mudas de plantas destinadas aos jardins ou estabelecimen- 
tos públicos ; 

to, ura ou dois práticos do Governo que for ou forem encarregados de veri- 
ficar os canaes. 

VIII 

Os concessionários obrigam-se a transportar em seus vapores cora o abati- 
mento de 307. sobre os preços das respectivas tabeliãs, o pessoal ou carga requi- 
sitada por conta do Governo Federal ou dos Estados. 

IX 

Os concessionários entrarão adeantadamente para a Delegacia do Thesouro 
Nacional, em Belém, com a importância semestral de 1 :8oo$, para as despezas 
de fiscalização. 

X 

As tabeliãs de fretes e passagens poderão ser revistas de dous em dous 
annos, de accôrdo com as partes contractantes, e depois de approvadas as novas 
tabeliãs não poderão ser alteradas sem prévia autorização do Governo. 

XI 

Em qualquer tempo, durante o prazo do contracto, o Governo terá o di- 
reito de comprar ou tomar a frete, compulsoriamente, os vapores dos concessio- 
nários, ficando os mesmos obrigados a substituir os que forem comprados, den- 
tro do prazo de 12 mezes. A compra e o fretamento compulsórios serão effe- 
ctuados mediante prévio accôrdo, arbitramento, observando-se nos casos de desac- 
cordo as regras da clausula XIV. 

Nos cosos de forca maior, o Governo poderá lançar mão dos vapores, inde- 
pendente de prévio accôrdo, sendo posteriormente regulada a indemnização que 
ior devida. 

XII 

Sendo federaea os serviços executados pelos concessionários, nSo estão su- 
jeitos a impostos estaduaes ou municipaes. 



Os concessionários terão direito para seus vapores a todos os favores de que 
tem gosado o Lloyd Brazlleiro, menos subvenção. 



Toda e qualquer questão que se suscitar entre os concessionários e o Governo, 
relativa ao serviço de que trata esta concessão e as que disserem respeito á in- 
teligência de clausulas do contracto, serão submettidas ao Ministro da Viação e 
Obras Publicas, que as resolverá com promptidão. 
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Si os concessionários não se conformarem com a resolução deste, seguir-se- 
ha, em ultima instancia, o arbitramento, escolhendo cada parte um arbitro, os 
quaes, antes de tudo, deverão designar um terceiro arbitro que será o desem- 
patador, si porventura os dous não chegarem a accòrdo acerca do assumpto, 
submettido ao seu julgamento. 

Si, os dous árbitros escolhidos pelas partes interessadas discordarem sobre a 
designação do terceiro arbitro, deverão apresentar, cada um, o nome de um outro, 
e a sorte designará dentre elles o terceiro arbitro. 

Fica entendido que este não será obrigado a decidir-se por um dos laudos ; 
mas si a questão versar sobre valores, não poderá ultrapassar os limites fixados 
pelos árbitros. 



As questões previstas ou resolvidas em clausulas do contracto, como as de 
multa, rescisão e outras, não são comprehendidas na clausula anterior. 



Os concessionários procurarão estabelecer trafego mutuo com as linhas de 
navegação ou vias férreas que venham ter aos portos de Belém ou de Mandos. 



Os concessionários se obrigam a cumprir fielmente todos os regulamentos 
que existem ou vierem a existir, referentes e applicaveis ao serviço de nave- 
gação que lhes é concedido, no que não contrariarem as presentes clausulas. 

XVIII 

Pela inobservância das clausulas do contracto, não estando provado força 
maior, os concessionários ficam sujeitos a multas, que variarão de 500$ a 1 :ooo$, 
impostas pela Inspectoria Geral de Navegação, com recurso em ultima instancia 
para o Ministério da Viação e Obras Publicas. 

No caso de multas repetidas por faltas graves da mesma natureza, será rescin- 
dido o contracto pelo Ministro da Viação e Obras Publicas, sem dependência de 
interpellaçao ou acção judiciaria. 

XIX 

O prazo de duração da presente concessão será de 10 annos, contados da 
data da assignatura do contracto. 

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1910.— Francisco Sd. 

9E0BETO V. 8.2TS — de 6 da outubro dt 1910 



ptuada a subvenção. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao 
que requereram Rocha Silva & Comp., armadores estabelecidos em Belém, Es- 
tado do Pará, e de conformidade com o disposto no n. IV, art. 32 da lei 
n. 2.321, de 30 de dezembro de 1909, decreta s 

Artigo unlco. Ficam concedidos a Rocha Silva & Comp. os favores de que 
gosa a Sociedade Anonyma Lloyd Brazileiro, exceptuada a subvenção, para um 
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serviço de navegação regular entre o porto de Belém e os do rio Yaeo, Terri- 
tório Federal do Acre, mediante as clausulas que com este baixam, assignadas 
pelo Ministro de Estado da Viação e Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1910, 89 a da Independência e 22 o da Repu- 
blica. 

Nilo Pecamha. 
Francisco Sá. 

Clausulas t m u refere a decreto a. 8.276, flBti data 



Os armadores Rocha Silva & Comp. obrigam-se a ter a sua sede em Belém, 
Estado do Pará, e a desempenhar os serviços de navegação entre esse porto e 
os do rio Yaeo, Território Federal do Acre, com os vapores de sua propriedade 
Imperador, Rio Yaeo, Brazilia e Coronel. 



Esses vapores teem a tonelagem média de aio toneladas métricas e são 
apropriados á navegação a que se destinam. Teem accommodaçoes para uma 
média de 50 passageiros de camará e 130 de proa. 



Os concessionários obrigam-se a collocar nos vapores que de futuro con- 
struírem camarás frigorificas para conservação da vlctualha e apparelhos para 
filtrar agua. 

IV 

Os vapores serão providos dos sobresaleates, aprestos e material necessário 
para os serviços de carga e descarga, para accidentes de navegação e de 
incêndio, de objectos dos serviços dos passageiros e tripolação e do numero de 
pessoal marcado pelos vigentes regulamentos da Marinha. 



Os concessionários apresentarão á approvaçao do Ministério da Viação e 
Obras Publicas, dentro do prazo de 60 dias, contados da data da assignatura do 
contracto, a tabeliã dos preços de passagens e fretes, dias de sahidas dos va- 
pores, portos de escala, demora nos portos e prazo das viagens nas suas linhas. 

VI 

Os concessionários entregarão á Inspectoria Geral de Navegação a estatís- 
tica dos passageiros e cargas que os seus vapores houverem transportado no 
trimestre anterior. 

A estatística será feita pelo modelo adoptado pelo Ministério da Viação e 
Obras Publicas e entregue nos primeiros 30 dias do trimestre seguinte. 
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VII 



Os concessionários obrigam-se a transportar gratuitamente em Bens va- 
pores: 

1°, o Inspector geral de navegação e os Sscaes, quando viajarem em ser- 
viço ; 

a", os empregados do Correio, da Alfandega e do fisco, quando viajarem 
em serviço do mesmo navio, não excedendo, porém, em cada viagem, de um 
empregado de cada repartição ; 

3°, um passageiro de ré e outro de proa, em cada vapor e viagem, que 
forem designados pelo Ministério da Viação e Obras Publicas ; 

a°, as malas do Correio e seus conduetores, fazendo-as conduzir de terra 
para bordo e vicc-versa ; a entrega e o recebimento serão feitos mediante recibo 
nas respectivas agencias postaes ; 

5', os inspectores geraes e os regionaes da Repartição Geral dos Correios, 
dentro de soas zonas ; 

6", os dinheiros e valores pertencentes ou destinados ao Governo Federal . 
Os com mandantes dos vapores ou officiaes de sua confiança receberão ou entre- 
garão, passando ou exigindo quitação, nas respectivas repartições, os volumes 
de dinheiro ou valores, não sendo entretanto obrigados a verificar a respectiva 
importância. A responsabilidade dos com mandantes cessará desde que na occa- 
sião da entrega se reconhecer que os sellos appostos estão intactos e sem 
nenhum signal de violação dos volumes ; 

7 o , os objectos remettidos á Secretaria da Viação e Obras Publicas, ao 
Museu Nacional, ao do Pará e ao do Amazonas ; 

8 a , os objectos destinados ás exposições offlriaes ou auxiliadas pelo Governo 
Federal ou pelos estadoaes ; 

9°, as sementes e mudas de plantas destinadas aos jardins e estabelecimentos 
públicos ; 

io, um ou dous práticos do Governo, que for ou forem encarregados de 
verificar os canaes. 

VIII 

Os concessionários obrigam-se a transportar em seus vapores com abati- 
mento de 30 7o sobre os preços das respectivas tabeliãs, o pessoal ou a carga 
requisitada por conta do Governo Federal ou dos Estados. 



Os concessionários entrarão, adeantadamente, para a Delegacia do Thesouro 
Nacional em Belém, com a importância semestral de 1 :8oo$ para as despezas de 
fiscalização. 



As tabeliãs de fretes e passagens poderão ser revistas de dous em dons 
annos, de accordo com as partes contractantes, e depois de approvadaa as novas 
tabeliãs não poderão ser alteradas sem prévia autorização do Governo. 

XI 

Em qualquer tempo durante o prazo do contracto o Governo terá o direito 
de comprar ou tomar a frete, compulsoriamente, os vapores dos concessionários, 
ficando os mesmos obrigados a substituir os que forem comprados dentro do 
prazo de 12 mezes. A compra c o fretamento compulsórios serão effectnados me- 
diante prévio accordo ou arbitramento, observando-se nos casos de desaccordo 
as regras da clausula XIV. 
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Nos casos de forca maior, o Governo poderá lançar ma o dos vapores, inde- 
pendente de prévio accôrdo, sendo posteriormente regulada a indemnização que 
for devida. 



Sendo federaes os serviços executados pelos concessionários, não esta o s 
jeitosa impostos estadoaes oumuuicipaes. 



Os concessionários terão direito para os seus vapores a todos os lavores e 
regalias de que tem gozado o Lloyd Brazileiro, menos a subvenção. 

XIV 

Toda e qualquer questão que se suscitar entre os concessionários e o Go- 
verno, relativa ao serviço de que trata esta concessão e as que disserem respeito 
â intelligencia de clausulas do contracto, serão submettidas ao Ministro da Viação 
e Obras Publicas, que as resolverá com promptídão. 

Si os concessionários não se conformarem com a resolução deste, seguir-se- 
ha em ultima Instancia o arbitramento, escolhendo cada parte um arbitro, os quaes, 
antes de tudo, deverão designar o terceiro arbitro, que será o desempatador, si 
porventura os dois não chegarem a accôrdo acerca do assumpto submettldo ao 



11 os dois árbitros escolhidos pelas partes interessadas discordarem sobre a 
designação do terceiro arbitro, deverão apresentar, cada um, o nome de um outro, 
é a sorte designara dentre elles o terceiro arbitro. 

Fica entendido que este não será obrigado a decidir-se por um dos laudos, 
mas si a questão versar sobre valores, não poderá ultrapassar os limites fixados 
pelos árbitros. 

XV 

As questões previstas ou resolvidas em clausulas do contracto, como as de 
multa, rescisão e outras, não são comprehendidas na clausula anterior. 



Os concessionários procurarão estabelecer trafego mutuo com as linhas de n 
vegação ou vias férreas que venham ter aos portos de Belém ou de Manáos. 



Os concessionários se obrigam a cumprir fielmente todos os regulamentos 
que existem ou vierem a existir, referentes e applicaveis ao serviço de navegação 
que lhes é concedido no que não contrariarem as presentes clausulas. 

XVIII 

Pela inobservância das clausulas do contrato, não estando provado caso de 
força maior, os concessionários ficam sujeitos a multas que variarão de 500$ a 
1:000$, impostas pela Inspectoría Geral de Navegação, com recurso, em ultima 
instancia, para o Ministro da Viação e Obras Publicas. 

No caso de multas repetidas por faltas da mesma natureza, será rescindido 
o contracto pelo Ministro da Viação e Obras Publicas, sem dependência de in- 
terpellaçao ou acção judiciaria. 
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O prazo de duração da presente concessão será de 10 annos, contados da 
data da assignatura do contracto. 

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1910.— Francisca Sá. 



DEOBETO N. 8.311 — U 20 da ontutoo d« 1910 

Concede a Braga Sobrinbo, armador, os favores de que 
goia a 'Sociedade Anonvma Lloyd Braiileiro», exceptuada a 
* subvenção. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao 
que requereu Braga Sobrinho, armador, estabelecido em Belém, Estado do Pará, 
e de conformidade com o disposto no d. IV, art. 22 da lei n. 3.221, de 30 
de dezembro de 1909, decreta : 

Artigo único. Picam concedidos a Braga Sobrinho os favores de que grosa 
a «Sociedade Anonyma Loyd Brazileiro», exceptuadaa subvenção, para um ser- 
viço de navegação regular entre o porto de Belém e os de Pennapolis, Xapury e 
outros do rio Acre, até Cobija, na Republica da Bolívia, mediante as clausulas 
que cora este baixam, assignadas pelo Ministro de Estado de Viação e Obras 
Publicas. 

Rio de Janeiro, 30 de outubro de rçio, 89" da Independência e 32' da 
Republica. 

Nilo Pbçanha . 

Francisco Sá. 

Clansalu a w se refere o decreto 1. 8.311, desta data 



O armador Braga Sobrinho obriga -se a ter a sua sede em Belém, Estado 
do Pará, e a desempenhar os serviços de navegação entre esse porto e os de 
Pennapolis, Xapury e outros do rio Acre, até Cobija, Republica da Bolina, com 
as embarcações de sua propriedade: vapores Braga Sobrinho, Rio Xapury c 
Montevideo e lanchas Banabugú, Iná, Tapa, e Vula- Verde, 



Esses vapores teem a tonelagem média de 190 toneladas métricas e são 
apropriados á navegação a que se destinam. Teem accommodaçoes para uma 
média de 40 passageiros de camará e too de proa. 



O concessionário obriga-se a collocar nos vapores que de futuro construir 
camarás frigorificas para conservação da vitualha c apparelhos para filtrar agua. 
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Os vapores serão providos dos aobreaalentes, aprestos e material necessário 
para os serviços de carpa e descarga, para accidentes de navegação e de incêndio, 
de objectos dos serviços de passageiros e tripolação e do numero de pessoal 

marcado pelos vigentes regulamentos da Marinha . 



O concessionário apresentará á approvaçlo do Ministério da Viação e Obras 
Publicas, dentro do prazo de 6o dias, contados da data da assignatura do con- 
tracto, a tabeliã dos preços de passagens e fretes, dias de sabida dos vapores, 
portos de escala, demora nos portos e prazo das viagens nas suas linhas. 

VI 

O concessionário entregará á Inspectoria Geral de Navegação a estatística 
dos passageiros e cargas que os seus vapores tiverem transportado no trimestre 
anterior. 

A estatística será feita pelo modelo adoptado pelo Ministério da Viação e 
Obras Publicas e entregue nos primeiros 30 dias do trimestre seguinte. 

VII 

O concessionário obriga-se a transportar gratuitamente em seus vapores : 

i", o inspector geral de navegação e os fiscaes, quando viajarem em serviço ; 

3°, os empregados do Correio, da Alfandega e do fisco, quando em serviço 
do mesmo vapor, não excedendo, porém, em cada viagem, de um empregado de 
cada repartição ; 

3", um passageiro de r6 e outro de proa, em cada vapor e viagem, que forem 
designados pelo Ministério da Viação e Obras Publicas ; 

4", as malas do Correio e seus conductores, fazendo-as conduzir de terra 
para bordo e vice-versa ; a entrega e o recebimento serão feitos mediante re- 
cibo das respectivas agencias postaes ; 

5*, os inspectores geraes e os regionaes da Repartição Geral dos Correios, 
dentro de suas zonas; 

6", os dinheiros ou valores pertencentes ou destinados ao Governo Federal. 
Os co m mau dantes dos vapores ou officiaes de sua confiança receberão ou en- 
tregarão, passando ou exigindo quitação nas respectivas repartições, os volumes 
de dinheiro ou valores, não sendo entretanto obrigados a verificar a respectiva 
importância. A responsabilidade, dos commandantes cessará desde que na occasião 
da entrega se reconhecer que os scllos appostos estão intactos e sem nenhum 
signal de violação dos volumes. 

7°, os objectos remettidos á Secretaria da Viação e Obras Publicas, ao Museu 
Nacional, ao do Pará eao do Amazonas. 

8°, os objectos destinados ás exposições offidaes ou auxiliadas pelo Governo 
Federal ou dos Estados ; 

0°, as sementes e mudas de plantas destinadas aos jardins e estabelecimentos 
públicos ; 

10. um ou dons práticos do Governo, que for ou forem encarregados de 
verificar os cana es. 

VIII 

O concessionário obriga-se a transportar em seus vapores, com o abati- 
mento de 30 "/" sobre os preços das respectivas tabeliãs, o pessoal ou a carga 
requisitada por conta do Governo Federal ou dos Estadas. 
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O concessionário entrará, adeantadamente, para a Delegacia do Theaouro 
Nacional em Belém, coma importância semestral de 1:800$ para ae despezaa de 



As tabeliãs de fretes e passagens poderão ser revistas de dous em dous annos, 
de aceordo com as partes contractaiites, e depois de approvadas, as novas tabeliã. 1 : 
não poderão ser alteradas sem prévia autorização do Governo. 

XI 

Em qualquer tempo, durante o prazo do contracto, o Governo terá o direito 
de comprar ou tomar a frete, compulsoriamente, os vapores do concessionário, 
ficando o mesmo obrigado a substituir os que forem comprados, dentro do prazo 
de 13 mezes. 

A compra e o fretamento compulsórios sciSo effectuados mediante prévio 
accúrdo ou arbitramento, observando- se nos casos de desaccôrdo as regras da 
clausula XIV. 

Nos casos de forca maior o Governo poderá lançar mão dos vapores, inde- 
pendente de prévio accúrdo, sendo posteriormente regulada a indemnização que 
ror devida. 

XII 

Sendo federaes os serviços executados pelo concessionário, não estão sujeitos 
a impostos estadoaes ou municipaes. 



O concessionário terá direito para os seus vapores a todos os favores e 
regalias de que tem gozado o Lloyd Brazilciro, exceptuada a subvenção. 

XIV 

Toda e qualquer questão que se suscitar entre o concessionário e o Governo, 
relativa ao serviço de que trata esta concessão e as que disserem respeito á intel- 
ligencia de clausulas do contracto, serão submettidas ao ministro da Viação e 
Obras Publicas, que resolverá com promptidao. 

Si o concessionário não se conformar com a resolução deste, seguir-se-ba, 
em ultima Instancia, o arbitramento, escolhendo cada parte um arbitro, os qnaes, 
antes de tudo, deverão designar o terceiro arbitro, que será o desempatador si 
porventura os dous não chegarem a aceordo acerca do assumpto submettido a seu 
julgamento. 

Si os dous árbitros escolhidos pelas partes interessadas discordarem sobre a 
designação do terceiro arbitro, deverão apresentar, cada um, o nome de um outro, 
e a sorte designará dentre elles o terceiro arbitro. 

Fica entendido que este náo será obrigado a deádir-se por um dos laudos, 
mas, ai a questão versar sobre valores, não poderá ultrapassar os limites fixados 
pelos árbitros. 
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As questões previstas ou resolvidas em clausulas do contracto, como as de 
multa, rescisão e outras, não são comprehendidas na clausula anterior. 



O concessionário procurará estabelecer trafego mutuo com as linhas de na- 
vegação ou vias férreas que venham ter aos portos de Belém on de Mandos. 



O concessionário se obriga a cumprir fielmente todos os regulamentos que 
existem ou vierem a existir, referentes e appiicaveis ao serviço de navegação que 
lhe é concedido, no que não contrariarem as presentes clausulas. 

XVIU 

Pela inobservância das clausulas do contracto, não estando provado caso de 
força maior, o concessionário fica sujeito a multas, que variarão de 500$ a 1 :ooc$, 
impostas pela Inspectoria Geral de Navegação, com recurso, em ultima instancia, 
para o ministro da Viação e Obras Publicas. 

No caso de multas repetidas por faltas da mesma natureza, será rescindido o 
contracto pelo ministro da Viação e Obras Publicas, sem dependência de inter- 
pellação ou acção judiaria. 

XIX 

O prazo de duração da presente concessão será de 10 annos, contados da 
data da asslgnatura do contracto. 

Rio de Janairo, ao de outubro de 1910.— Francisco Sá. 



íwrate a. 8.407 da 30 novembro da 1910 

Rescinda o contracto a que w refere o decreto o. 7.004 

de 17 de mirço de igm. 

O Presidenta da Republica dos Esatdos Unidos do Brazil decreta : 
Artigo único. Fica autorizada a rescisão do contracto celebrado por força do 
decreto n. 7.904, de 17 de março de 1910, que concede á Empreza Esperança 
Marítima os favores de que gosa a Sociedade Anonyma Lloyd Brazileiro, menos 
a subvenção. 

Rio ús Janeiro, 30 de novembro de 1910, 89 a da Independência e 22" da 
Republica. 

Hermes R. da Fonseca, 
J. J. Seabra. 

POSTàSIA — d» « ds maio d* 1910 



O Ministro de Estado da Viação e Obras Publicas em nome do Presidente 
da Republica : 

Resolve approvar a tabeliã de fretes da Empreza Fluvial Piauhyense (Alto 
Parnahyba), que com esta baixa, assignada pelo director geral de Obras e Viação 
desta Secretaria de Estado. ^^ 

Rio de Janeiro, 37 da maio de 1910.— Francisco Sá. 
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Tabeliã de talei a Empu FlQTial Flukreue, TU lima ti rioríni í Santa Fuilomeu 

(NAVEGAÇXO DO ALTO PARNAHVBA) 



Exforlação 

Algodão cm pluma. • ■ 
Idem em caroço . . . 
Borracha de qualquer qualidade. 

Cera de qualquer qualidade • 
Carne secca ou verde . . . 

Couros de boi 

Idem de cobra, veado e oulro 
Folhas dcjabornndy c outros. 
Fumo de qualquer qualidade ■ 
Resina de jatobá c outras. . 
Sebo de qualquer qualidade ■ 

Sola 

Toucinho 

Taboado de cedro e outros - 

Import<tç$Q 

Assucar . - ■ 
Arame farpado. 
Balanças romana: 
Ditas pequenas. 
Breu c semelhantes . 
Black c semelhantes . 
Café 

Cbumbo cm grito o 
Cadeiras . . - « 
Consolos - • ■ ■ 
Commodas . . - 

Canastras de alhos . 
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Cominho e semelhantes. . . 
Bacalbao, camarão e outros . 

Ccreaes em suecos ou paneíro. 

Canecos de folhas 

Cbapóos de palha 

Cocos da praia 

Cunhetes de flandre . . . ■ 
Domestico d. i . . > ' . . . 



Diio n 



;as ou Tardos 
pec inçada - 



Fazendas cm 

Ferragem, nS 

Espingardas. ...... 

Facões americanos .... 

Ditos hespanhdes 

Garrafões cheios 

Ditos vazios 

. Keroscne 

. Líquidos 

. Ditos 

. Ditos 

Machina para costura . . ■ 
Dita para descaroçar algodão 
Machados 

Mesa de jantar al6 12 palmos 
. Líquidos diversos , . • . ■ 
. Pbosphoros 

Poivora 

Prensa para copiar .... 

Poiassa c soda 

Pimenta e semelhantes . . . 



E 



3Í000 



) líòoo 

J 3*50° 



,;tooo 4 
2*400 ; 

5*150 ! 



> 3foco 4*500 
o 3I730 



tgfomjn 



» 3*750 5l.n0 
» 3*01 4tom 

» 45*000 onfuM 



5I000 10I000 



21400 

3Í2£0 



?37i» ; 
36Í0004Í 
7*500 c 

3*75o ; 



*75" 
1 3*600 

1 3foco 



■ 3Í110 
,1500 

71200 
3 |t™ 



V Google 



ACTOS OFFICIAES 



Pàs de feiro. . . . 
Papel para embrulho. 
Potes de barro. . • 
Quartinhas . . . . 
Sal 



Sábio 

Salitre e semelhantes . 

Sofá 

Rife 



Obi erraotei 

As mercadorias que embarcarem em portos inter medi a nos, 
tabeliã, e as que aos ditos portos se destinarem pagaria o frete a 
entre os porias de escala aqui determinados para o sul e para o 

Os volumes nio especificados n— *- •-•—'•- •■■ 

lhantes, e, : " ; - ' - ■■-■— - 



a maioria 
Directoria Geral de Obras 
director geral. 



Viacío, Xf de maio de igiu.— /, F. Parreiras HarUt, 



F0BTÁ1U — Dl 27 da nulo to 1910 



O Ministro de Estado da ViaçSo e Obras Publicas, em nome do Presidente 
da Republica i 

Resolve approvar as tabeliãs de passagens e fretes da Companhia de Nave- 
gação Vapor no Rio Parnahyba, que com esta baixam, assignadas pelo Director 
Geral de Obras e Viação desta Secretaria de Estado. 

Rio de Janeiro, 27 de mato cie 1910.— Francisco Sá. 
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: por seis kilonietros 

s CD) deante pagario pas! 
seu destino, nào terao Ji 



á tília da metade destas preços. 
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Tabeliã dos fretes da Companhia de Nav«gaeãi> 
Vapor no rio Parnahyba 
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waiABIA-ai 19 la jnllks £s 1910 

Approva as tabellaa da Trate*, psasageni e aa- 
hidaa Ja Emproza do Navegação Hocpke. 

O Ministro de Estado da Viação e Obras Publicas, em nome do Presidente 
da Republica : 

Resolve approvar as tabeliãs de fretes, passagens e de sahidas da Empreza 
de Navegação Hospke, que com esta baixam, assignadas pelo Director Geral de 
Obras e Viação desta Secretaria de Estado. 

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1910.— Francisca Sá. 

Empreza. de Navegação Hcepke 
CLAUSULAS RELATIVAS A TODAS AS TABELLAS 



1°. Os preços das passagens de rc" ser&o regulados da seguinte forma : Os ■ 
menores de menos de dous annos terão passagem gratuita ; os de dous annos até 
menos de três annos pagarão um quarto de passagem ; os de três ate menos de 
10 annos pagarão meia passagem; os de 10 ou mais annos pagarão passagem 
inteira. 

2* . Os passageiros de proa, de menos de dous annos, terão passagem gra- 
tuita ; os demais pagarão pn^mg^m inteira. 

3°. O passageiro que não seguir, depois de comprado o bilhete de passa gem, 
perderá metade de seu importe' e o que ficar em qualquer porto em que tocar o 
paquete não terá direito a indemnização alguma. 

4*. Os bilhetes de passagem são intransferíveis, quer em relação ao passa- 
geiro, quer em relação ao paquete. 

5". Nenhum passageiro tem direito de oceupar exclusivamente um camarote, 
salvo pagando o equivalente aos logares vagos. 

6». O espaço concedido a cada passageiro de ré, para sua bagagem, é de 
300 decimetros cúbicos e para os de proa 150; o excedente será cobrado 
pelas respectivas tabeliãs de encommendas. 

•f. As passagens tomadas 'a bordo custam mais 15 •/•• 



FRETES DE CARGAS 

i", As mercadorias são recebidas e entregues a bordo. 

a*. O frete da fracção addidonal de cada volume será o mesmo que o da 
unidade. 

3*. O frete será calculado por peso ou por cubaçao, conforme convier á 
empreza. 

4". Para os volumes de grande peso ou de grande cubação o frete será con- 
vencional. 

5*. O frete de cada remessa de cargas não poderá nunca ser inferior a 5$ooo. 

6". E* expressamente prohibldo o embarque de armamento e géneros ex- 
plosivos. 
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FRETES DE ENC0MMENDA5 



i*. O frete addicional de 15 kilos, 30 decimetros cúbicos ou fracção dessas 
quantidades será de i$3oo. 

a'. Em caso de extravio de volume a empreza nao se responsabiliza por 
. mais de ao$ooo. 

3°. Os fretes da tabeliã de encommendas referem-sc somente a volumes cuja 
cubaçao nao exceda de 100 kilos, ou 300 decimetros cúbicos ; os de mais peso ou 
cubaçâo pagarão fretes convenctonaes. 



FRETES DE VALORES 

i". O frete nao poderá nunca ser inferior a s$ooo. 

2 a . O frete de volumes cuja cubaçâo exceder de 200 decimetros cúbicos, 
será convencional. 

I FRETES DE ANWAES 

i". Os animaes serão recebidos e entregues a bordo. 
2°. O carregador fornecerá o alimento. 

3 a . A empreza não se respoosabilisa por desastre, fuga ou morte que 
occorrer aos ■jumafta embarcados. ■ 

Directoria Gerai de Obras e Viação, 19 de julho 'de 1910. — J.F. Par- 
• reifas Horta, director geral. ■ • * 

LINHA DO NORTE E INTERMEDIARIA 

FRETES DE CARGAS 



Florianópolis. 

Itajaay 

S. Francisco. 
Paranaguá... 



$3So 
$350 



$47» 
$47o 
$350 



$550 
$430 



$55» 
$430 
$310 
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Linha do Norte e Intermediaria 

ANIMAES 



Florianópolis . 
It&jahy . . . 

S. Francisco . 
Paranaguá. . 
Santos . . . 



33*jòo 
30(000 



30(000 
30(000 



Prnta. . 

Cobre, nickol, joins ou objectos de i 



ODiorvn<join 
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Inspectoria Geral de Navegação 

De ordem do Sr. ministro da Viação e Obras Publicas, publicam-ee as ta- 
beliãs de preços de passagens e de fretes que derem ser cobrados pela Navegação 
Sul do Rio de Janeiro, de Joaquim Garcia 4 Cornp., na sua linha de 
navegação subvencionada. 

Inspectoria Geral de Navegação, 1 1 de Janeiro de 1910.— Carlos Vidal 
ie Oliveira Frtitas, inspector geral . 



XitoUa» c**> MulL do nio d» jMwteo 

JOAdUIM GARCIA * COHP. 

Tabeliã A 

. PASSAGENS 

Passagem Inteiras maiores de 10 aunos 



Angra dos Reis Paraty 



7»5i» 
«joo 
Angra dos Reis. 



Tafella B 

Por canta do Governo e menores de 10 ate 5 armas 





Míingaratiba 


Abrahâo 


Angra doa Reis 


Paralj 




"• 1 3" 


>■ I r 




3» 




3" 


Rio de Janeiro . . « . 


sujo 1 5*150 


*5' 1 SH5° 


9*375 


6*375 


■5*375 


«*75o 




Mangara liba • 


*»ol 1*875 


5*350 


3fooo 


10*500 


7*875 


1 






3*>»o 


i<875 


B*i5«> 


5*15° 






Angra dos Reis 


5*as> 


3*000 






Paraty 



TahfllaC 



Força publica 


escolta com [ 


reaoa e meno 


-es de 5 ate 3 


aunos 






Mangara tiba 


Abranlo 


Angra dos Reis 


Parsty 




' 1 3 ' 


«■ j r 


«' 1 3" 




3* 


Rio de Janeiro . . > . 

.' 1 
1 


ô»ooo| 3*750 
Maagiratiha ■ 


6*oao 1 3*750 

3$ij/> | 1*500 

Abrahio. . . 


0*750 1 4*500 

3*750 1 1*350 

s#=50 1 1*500 

Angra dos Reis. 


10*500 

7*500 

6*003 

3*75t> 

Par 


J»i*S 
S*6»S 
3Í7SO 
»»i5o 
«tf 



,GoogIe 



ACTOS OFFICIAES 



^ ca 



\ 


*OA|90ldl3 


Illl 


BspusurcnojuH 


iSil. 


ci3AíiomByui 


illl* 


S>pOpF3J9K 


a s s s 
a 4 ■> * 


l 
l 


soiujmtiuue 3 


lií 


[ 




«tpuwatnwua 


11! 


i)M«mmvgui 


8 


STflOpTCnff 


í II í 




9 


fOAlSOfdia 


II 






iHpuauimwn^ 


1! 






«pi-Bnnusgui 


II 


SBUOpíSJSJV 


II 


: 




I 


«Mjsc^ha 


I 






SHpuJnunosua 


I 




ttaAmrfst 


«1 


SBl.10p.3Hfr 


5 




" 




| 

i 




- 





ÍS Q 
«I 

li 

R 8 * 
I || 

■ê õ § 

! II 



l li 
Ííss 

risa 
*,íi 

Illl 

llíl 

ílíl 



lijj i 

ff 1**9 
1*11*1 

íiiHi 

slfsjí 

liis- f = 

i a 2 1 s ■§ 
SJí"! 

O OOOO Q 



V Google 



ACTOS OFFICIAES 



Tabeliã I 

ANIMAES 
MUAR, VACCUM, CAVAIXAR (POR CABEÇA) 




ai O gado ovclhum, eabrum ou cerdum pagará a it>> da tabeliã. 

iy engradado com antmaes domésticos pagará a 10» da tabeliã. 

c) Capoeira com aves pagará a 20» da tabeliã. 

t) Gaiola com pássaros pagará a nj« da tabeliã. 

cj Para os animaes nio especificados o frete será convencional . 

Frete mínimo, Sfoco. 

Responsabilidade alguma caberá aos vapores, por morte ou Tugi 

A alimentício correrá por conta dos remettentes. 



Tafclla I 

VALORES 

TRANSPORTE A QUALQUER DISTANCIA 



BSPBClnCACÓES ■ 

Quantias em papel 

Ouro, moedas, acções, apólices, detentores, letras e papel de valor. 

Prata, ajeitei e cobre 

Jóia e objecto de valor 



Frete mínimo, 5(000. 

Oe volumes que excederem de 30 kilos ou tio. 1 frete 91 

Os volumes ser 3o recebidos embarcados. 
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Aguas, Esgotos e Obras Publicas 

BSCBETO V. 5.127 — Ss i de Bgoito de 1910 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da auto- 
rização constante do art. 18, n. VII, lettra n, da lei a. 2.221, de 30 de dezembro 
de 1909, decreta : 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 33? : 36o$s8o para proseguiros trabalhos de melhoramento da;Quinta da 
Bôa Vista, no Rio de Janeiro. 



Nilo Peçahha. 
Francisco Sá. 



H. 8.375 — D* 6 d* outubro d» 1910 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da autori- 
zação constante do art. 18, n. VII, alínea «, da lei n. 2.221, de 30 de dezembro 
de 1909 decreta: 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 537:660$, para proseguir e concluir os trabalhos de melhoramento da 
Quinta da Boa Vista, no Rio de Janeiro. 

Rio de janeiro, 6 de outubro de 1910, 89 a da Independência e 32° da 
Republica. 

Nilo Peçanha. 

Francisco Sá. 



DECBETO S . 8 . 313 — D* 30 de outubro de 1910 

Approvs a planta para execuçSo das] obras de sanea- 
mento e dragagem dos rios que desaguam na bailia do Rio 
de Janeiro e declara desa própria dos| os terrenos e prédios 
nella coinprehendidos. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da autori- 
iaçfio conferida peto n. XVII do art. 18, da lei n. 3.221, de 30 de dezembro de 
1909, e de accôrdo com os arts. 5" e 8 o do decreto n. 4.956, de 9 de setembro 
de 1903, decreta: 

Artigo único. Para a execução das obras de saneamento e dragagem dos 
rios que desaguam na bania do Rio de Janeiro, na conformidade doa planos 
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constantes do respectivo edital de concuneacia de g de agosto do corrente anno, 
fica approvada a planta que com este baixa, asslgnada pelo director geral da 
Viação e Obras Publicas da competente Secretaria de Estado e são declarados 
desapropriados os terrenos e prédios na dita planta comprehendidos. 

Rio de Janeiro, ao de outubro de 1910,89 o da Independência e 23 a da 
Republica. 

Nilo Peçanha. 
* Francisco Sá. 



DECBETO H. 8.333 — D» 37 de mistos os 1910 



de Janeiro. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da auto- 
rização conferida no n. XVII do art. 18, da lei n. 3.331, de 30 de dezembro de 
1009, e tendo em vista o processo de concurreocia aberta por edital de 9 de 
agosto de 1910, decreta i 

Artigo único. Fica autorizado o contracto para execução das obras de sa- 
neamento e dragagem dos rios que desaguam na bania do Rio de Janeiro e a 
que se refere a planta approvada pelo decreto n. 8.313, de ao de outubro de 
1910, com a firma Gebrueder Gcediiart, de Duesseldorf (Allemanha), mediante as 
clausulas que com este baixam, asslgnadas pelo Ministro de Estado da Viação e 
Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, 37 de outubro de 1910, 89* da Independência e 22 a da 
Republica. 



Clinnlu a me m refere o ■tatU 1. 8.323, desta diti 
i 

A firma Gebrueder Gixdhart, tendo pleno conhecimento, não só das obras 
que contracta, como ainda das circu mstancias locaes, obriga-se a executar com a 
maior perfeição e proficiência, a contento da commiss&o fiscal por parte do Go- 
verno e de accúrdo com o presente contracto, as obras seguintes, constantes do 
edital de concurrencia de 9 de agosto de 1910, annexo a este contracto : 

a) dragagem das barras dos prinápaes rios, desobstrucção e limpeza dos 
mesmos, dos canaes existentes na zona e abertura de outros para o perfeito sa- 
neamento e enxugo dos terrenos da região comprenendida entre os rios Merity e 
Guaxindiba, em território do Estado do Rio de Janeiro; 

b) esses trabalhos alcançarão a altitude de uma linha de curva de nível tra- 
çada pela raiz das serras e morros, na cota de 30 metros acima da preamar má- 
xima, observada na bania do Rio de Janeiro : 

c) dragagens necessárias para attingir o fim da alinea a nos trechos dos rios 
ou canaes navegáveis ; 

d) consolidação dos taludes dos rios e canaes- dragados, seja com faxinas, 
enrocamentos ou estacadas de madeira, em todos os pontos que a or — ' — 
fiscal Julgar necessárias ; 
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e) desobstruccao e limpeza dos rios e canaes a montante, dos trechos nave- 
gáveis ou que tenham de se tornar navegáveis, até a altitude de 30 metros acima 
do nível máximo da prea-mar ; 

f) nos trabalhos especificados nas alíneas cei desta clasula, as secções 
transvasais terão em lado horizontal dous metros, no minimo, abaixo das mares 
mais baixas, observadas na bahia, com taludes de dons metros de base por um 
metro de altura ou outra inclinação, de accõrdo com a natureza e consistência do 
terreno. 

11 

Os serviços designados no conjuncto das disposições deste contracto serio 
extensivos ás seguintes bacias principies dos rios : Meritv e seus tributários, 
Sarapuhy e seus tributários, Iguassú-Pilar e seus tributários, Estrella (Saracurilna 
e Inhomerim) e seus tributários, Suruhy e seus tributários, Migé e seus tribu- 
tários, Macacú (Guapy, Guarahy, Casseribú) e seus tributários, Guaxindlba e 
seus tributários e outros menores. 

III 

Os rios principies de cada uma das bacias acima designadas, bem como os 
adjacentes c tributários, serão preparados para a expedição fácil das aguas nor- 
maes ou de enxurrada, sob condição de (içarem todos elles e suas dependências 
sujeitos ao regimen natural, segundo o gráo de cohesâo das terras banhadas e a 
inclinação característica respectiva, salvo o caso do estabelecimento das obras de 
protecção que possam garantir a permanência de corsos de traçado artificial, sem 
prejuízo das zonas circum vizinhas. 

IV 

A rectificação dos cursos uaturaes será projectada de modo que as aguas 
correntes possam desembocar na bahia do Rio de Janeiro, sem perigo de repre- 
zamento por falta de secção de vazão, nem receio de acção corrosiva sobre as 
margens existentes, ou estabelecidas artificial mente, sendo para esse fim traçadas 
linhas de alveo com as declividades precisas e relativas á configuração transversal 
do relevo de cada um do? terrenos atravessados. 



A escavação do leito dos rios e canaes será determinada pela razão technlea 
da praticabilidade da navegação, sempre que for possível dentro dos limites da 
zona deseccada, sem recursos do emprego de comportas ou quaesquer outros 
meios de reprezamento das aguas a jusante dos pontos de passagens, de uma para 
outras declividades, de porcentagens manifestamente diversas. 

VI 

Os rios e canaes serão preparados de modo que as margens não fiquem su- 
jeitas ás devastações que as enxuradas possam produzir, para cujo Mm serão os 
taludes, devidamente levantados e protegidos quando for preciso, com faxinas c 
outras obras de arte adequadas, sem prejuízo da secção de vazão das aguas ex- 
cessivas dos terrenos adjacentes. 

VII 

Os trabalhos de dragagem dos rios e canaes serão projectados de modo que 
a navegação de embarcações possa ter a necessária facilidade, com a linha de ca- 
lado conveniente. 
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Para o fim exclusivo da navegação interna doa rios e canaes das zonas dra- 

E, terão os leitos respectivos largura suficiente para o cruzamento, sem pre- 
de abalroamento de embarcações em transito, salvo os casos de impossibi- 
nos quaes se tornará preciso estabelecer, a espaço, bacias de largura con- 
veniente. 

IX 

As margens dos rios e canaes serão roçadas e preparadas de modo a per- 
mittir o estabelecimento de caminhos de sirga ou protecção dos depósitos das 
dragagens, devendo o matto ser removido e incinerado em togar determinado. 



As escavações serão feitas a escolha do contractante, tendo liberdade no 
emprego de dragas apropriadas ou quaesqucr outros apparelhos escavadores me- 
cânicos, com lançamento a distancia dos productos das escavações. 



Os productos provenientes das dragagens serão lançados directamente para 
ambos os lados dos canaes das barras quando possível, pelos tubos ou caibas de 
descargas das dragas, executando os trabalhos necessários de protecção para 
evitar o retorno dos productos das escavações dentro dos canaes. 

Nos trechos dos canaes, onde não poderá ser appllcada a descarga lateral e 
directa, os productos das escavações serio transportados e depositados em togares 
determinados pela commissão fiscal. 

XII 

As zonas de lagoas e alagados naturaes constituindo bacias ou receptáculos 
das aguas dos montes ou pluviaes serão também preparadas para a descarga dos 
excessos da enxurrada, pelas dragas, nos pontos accessiveis ás mesmas ; em caso 
contrario esses trabalhos ser&o executados como os de que trata a alinea e da 



Para a boa execução dos serviços de dragagem, o contractante terá o ma- 
terial accessorio e indispensável (saveiros, rebocadores, guindastes fluctuantes e 
offidna para montagem, conservação e reparação do material em serviço) con- 
vindo que o calado das embarcações não seja maior de o'",8o. 



A execução dos trabalhos só poderá ser feita depois de approvadas as 
plantas, perfis e esfaqueamentos, realizados estes últimos pelo contractante na 
presença de um delegado da commissão fiscal. 
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XV 



Os materíaes destinados aos trabalhos contratados gozarão de todas as van- 
tagens concedidas aos das Obras Publicas Federaes, sendo isentos de pagamento 
dos respectivos direitos de importação e quaesquer taxas do porto os que hou- 
verem de ser Importados. 

XVI 

A fiscalização de todos os trabalhos ficará a cargo da commissKo fiscal, com 
a qual o contractante deverá entendcr-se directamente sobre todos os assumptos 
concernentes á sua execução. A realização dos estudos competirá a essa com- 
missão e a administração dos trabalhos de saneamento ao contractante. 

XVII 

Na execução dos trabalhos, o contractante seguirá fielmente os respectivos 
planos approvádos, as especificações constantes deite contracto e as instrucções 
que lne forem dadas pela commissão fiscal, desde que não estejam em desaccordo 
com as condições do contracto. 

XVIII 

Fica ao Governo Federal o direito de introduzir nos planos approvádos as 
modificações que entender necessárias. Sidas modificações resultar prejuízo ao 
contractante, será elle Indemnizado da respectiva importância, e na falta de ac- 
cordo as duvidas serão resolvidas por arbitramento, nomeando o Governo nm 
arbitro e o contractante outro e nomeando os dous árbitros um terceiro arbitro 
desempatador, si não tiverem chegado a um accõrdo. 



O contractante ficará responsável por si, seus teres e haveres por todas as 
obrigações resultantes do contracto. 



O contractante fará logo após a asstgualura do contracto as eocommendas 
dos materíaes necessários para todas as installações e tomará as demais provi- 
dencias necessárias, sendo de seis (6) mezes o prazo máximo para a inatalIacSo 
das ofildnas e accessoríos e dez (10) mezes para que as obras de saneamento 
possam começar. • 



O Governo Federal cederá ao contractante na zona dos trabalhos de sanea- 
mento á beira-mar ou beira-rio um espaço de terreno livre e desembaraçado de 
qualquer ónus, com área aufflcieote pifa depósitos, carreiras para embarcações, 
officinas para reparações c outros moderes necessários ao contractante, exclusi- 
vamente para os fins deste contracto e do qual terá elle uso e gozo emquanto du- 
rarem os trabalhos. 
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XXII 

Todas as obras e serviços que fazem objecto do presente contracto serão 
consideradas obras e serviços federaes e por tal sujeitas aos mesmos ónus e obri- 
gações e no goza das mesmas isenções, vantagens e regalias que cabem ás obras 
e serviços do Governo Federal. 

XXIII 

Todos os serviços executados pelo contractante serio acompanhados pelos 
delegados ou representantes da commissâo fiscal, aos quaes o contractante faci- 
litara todos os meios para o completo desempenho de sua missão. 

XXIV 

Todas as ordens, tnstruecoes cm geral, qualquer espécie de relações, em 
objecto de serviço, entre a commissâo fiscal e o contractante, serio sempre por 
escripto, nâo podendo nenhuma das partes contractantes allegar, em caso algum 
a para qualquer fim, ordensc declarações verbaes ; tara declarações verbaes nâo 
terlo valor para os effeitos deste contracto. 

XXV 

Toda a correspondência entre a commissâo fiscal e contractante, em objecto 
de serviço, será entregue á parte mediante recibo. 



Quando o contractante tenba objecções ou reclamações a fazer contra qualquer 
ordem da commissâo fiscal, deverá aprcsental-a por escripto, dantro da 48 horas, 
nos dias utde. 



A commissâo fiscal terá o direito de exigir do contractante a dispensa ou 
retirada do serviço de qualquer empregado ou operário do mesmo contractante, 
qne ajuízo da mesma commissâo embarace a fiscalização dos trabalhos ou pro- 
ceda de modo incorrecto. 



Todo o material empregado nos trabalhos de saneamento será de primeira 
qualidade e nenhum poderá ser utilizado sem o exame prévio e approvaçâo da 
commissâo fiscal ; o que for recusado será immeliatamente retirado do local dos 
trabalhos. 

XXIX 

O contractante submetterá á commissâo fiscal, á proporção que for rece- 
bendo os materiaes fluetuantes e mais objectos destinados ao serviço de sanea- 
mento, as respectivas facturas, acompanhadas das notas de frete, seguro c mon- 
tagem, para a fixação dos respectivos custos. 

Terminados os serviços de saneamento, o Governo Federal terá o direito de 
ficar com os objectos c material acima referidos, na sua totalidade ou em parte, 
somente á sua escolha, devendo pagal-os com o abatimento de 50 % sobre os 
custos fixadas, se ficar com a totalidade, ou com o abatimento de 34 •/. sobre 
os mesmos custos, se ficar apenas com os que lhe convier. 



v Google 



ACTOS OFFICIAES 



O contractante obriga-se a preferir nos trabalhos de saneamento, quer para 
arte technica e administrativa, quer para a operaria, o pessoal nacional, e 
vo os motivos acceitos pela coramissSo (iscai, não poderá empregar nos seus 
serviços menos de dous terços desse pessoal. 



a prt 

salvo t 



Para iniciar os trabalhos de saneamento o contractante dará preferencia á 
execução dos serviços na bacia do rio Estrella e íeus tributários, podendo es- 
tabelecer o centro de suas operações no local que julgar mais conveniente. 



Serão considerados propriedade do Governo Federa] os mineraes, fosseis e 
quaesquer objectos de valor seientitico, artístico ou intrínseco, que forem encon- 
trados nas escavações ou dragagens. 



Os canaes abertos nas barras dos rios principaes serão orientados, para a na- 
vegação, com bóias, das quaes as primeiras illuminativas, sendo o contractante 

indemnizado do valor dessas bóias. 



O contractante fica obrigado a lácilltar conducçBo e meios de fiscalização 
aos representantes do Governo, adquirindo para esse fim lanchas apropriadas. 

XXXV 

Os trabalhos deverão ser executados em um prazo máximo de cinco annos. 

XXXVI 

O contractante, si residir fora do paiz, ou si organizar empreza ou compa- 
nhia estrangeira, para cumprimento do contracto, obriga-se a ter no Brazil um 
representante com plenos e illimilados poderes para tratar e resolver definitiva- 
mente perante o administrativo ou judiciário narionaes, quaesquer questões que 
com elles se suscitarem no paiz, podendo o dito representante ser demandado 
e receber citação iniciai e outras em que por direito se exija citação pessoa) . 

XXXVII 

O contracto ficará rescindido de pleno direito, perdendo o contractante a 
caução de que trata a clausula XLII, nos seguintes casos : 

a ) irregularidade c falia de andamento nos trabalhos, de que resulte in- 
terrupção por mais de dous mezea, ou demora notoriamente prejudicial nos tra- 
balhos de saneamento por culpa ou negligencia do contractante ; 
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b \ transferencia do contracto ; 
e ) m fração da condição XXXIV ; 

d ) fallencia do contrastante ; 

e) inobservância das clausulas do contracto, depois de ter sido imposta ao 

vv\Srm te p0r mais * uma vez a mulu de 10:oot >$» de l" ^ta a clausula 
XXX VIII ■ 

XXXVIII 

' Pela inobservância das condições do contracto, pela falta de cumprimento 
das ordens ou instrucções sobre o serviço, expedidas pela commissao hscal que 
Dtoi contrariem as clausulas daquelle, ficará o contractante sujeito á multa de 
fioo$a 1:000*. applicavel pela commissao fiscal e de 1:000$ a 10:000$, pelo 
Ministério da Viação e Obras Publicas, mediante proposta .da referida com- 
missao, tendo o contractante recurso contra aquella, para o mesmo ministro. 
Si as multas não forem pagas dentro do prazo de 15 dias, contados da dato 
da intimação para esse fim, será o valor delias deduzido da caução ou de 
pagamentos devidos ao contractaate. 



Quaesquer questões que porventura se snsdtem na execução do contracto 
e nSo sejam solvidas por arbitramento, segundo a forma já estabelecida, serão 
decididas pelos tribunaes brazileiros e de accordo com a legislação brazUeira. 

XL 

Os pagamentos se farão mensalmente, segundo a medição dos trabalhos 
feita pela commissao fiscal, em apólices de 5 %, papel, ou em dinheiro, ao 
cambio do dia do pagamento, podendo o Governo empregar para esse fim o 
produeto da venda dos terrenos desapropriados para serem beneficiados. 

XLI 

De cada pagamento a fazer serão retirados 10 ",'„, até attingir a quantia de 
ioo:ooo$ooo. 

Esse deposito de garantia será reembolsado pelo contractante um anno de- 
pois da terminação dos trabalhos. 

XLII 

Para garantia da execução do contracto, o contractante, antes da assigna- 
natura deste, depositará no Thesouro Federal a quantia de aoo:ooo$ooo. 

O contractante poderá constituir a caução em títulos federaes ou garantidos 
pelo Governo Federal e collocal-os em Londres, nas mãos do delegado financeiro 
do Governo. 

Neste caso elle perceberá os juros dos títulos e no caso da caução em di- 
nheiro, não terá interesse algum a receber. 

XLUI 

As despezas suppleroentares ou extraordinárias com a passagem do mate- 
rial de dragagem peias pontes das estradas de ferro serão tomadas em conside- 
ração pela commissao fiscal do Governo e remuneradas de accordo com o con- 
tractante. 
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No caso de recusa do contractante a executar qualquer dos serviços a seu 
cargo, a comraissão fiscal mandará fazel-o administrativamente por conta do 
contractante, obrigando-se este a fornecer o pessoal operário e o material ne- 



Os pagamentos dos serviços de dragagem, desobstruccões, limpeza e outros 
trabalhos de saneamento serão feitos de conformidade, com a respectiva tabeliã 
de especificações de obras e preços de unidade : 

i°, dragagem das barras dos rios priori pães — m* : 10 dinheiros ; 

3°, dragagem dos principaes rios e suas rectificações m a : lá '/, db 

3°, dragagem dos antigos canaes existentes — m" : ió dinheiros ; 

4°, abertura de novos canaes— m 3 : 16 dinheiros; 

S°> aterros — m * : 13 dinheiros ; 

6 o , desobstrucção e limpeza dos rios e canaes — m* : 14 '/, dinheiros ; 

7*, roçadas em capotarão de machado — m* ; 1 '/« dinheiro ; 

8°, deslocamento do terreno para a rectificação doe rios e abertura de ca- 
naes — m* : 4 dinheiros ; 

9°, transporte nos saveiros dos produetos das dragagens para o local deter- 
minado no littoral á beira-mar por 100 metros lineares — m' ; 1 dinheiro ; 

io, estabelecimento de faxinas e estacadas de madeira para a fixação dos 
produetos das escavações, no littoral á beira-mar — m* : 10 snillings ; 

11, enrocamento de pedras jogadas para protecção e consolidação das fa- 
xinas e estacadas, no littoral á beira-mar — m 3 •■ 15 snillings ; 

ia, estacada de madeira nas rectificações dos rios e canaes — m 1 : 3 shillings 
c 9 dinheiros. 

Outros trabalhos não especificados na tabeliã acima serão pagos, prece- 
dendo prévio accúrdo entre o contractante e a commissao fiscal. 

XLVI 

Os serviços executados em cada bacia serão recebidos à proporção que 
cada um fòr ficando terminado, devendo, porém, o contractante fazer a conser- 
vação dos mesmos, até que cada bacia fique prompta, a juizo da commissao 

Terminados os trabalhos de uma bacia, cessa para esta a conservação por 
parte do contractante. 

XLVU 

A medição ou cubação do material dragado será feita nos batelões de trans- 
porte ao largarem a draga e sem deducção alguma no volume do mesmo material. 

As medições nos casos de emprego das dragas de sucção serão feitas pelos 
perfis do alveo do rio e pelo rendimento das dragas, servindo de comparação. 

No caso das faxinas, a medição será feita antes das mesmas serem collocádas 
na agua. 

No caso do enrocamento, o volume será medido pela arqueação das em- 
barcações. 

As medições dos trabalhos serão feitas em duplicata, rubricadas pelos re- 
presentantes do contractante e da commissao fiscal. 

Rio de Janeiro, 37 de outubro de 1910. — Francisco Si. 
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B1CBXT0 V. 8.873 — A» U d» aoremtro ie 1910 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendeodo ao 
que requereu o empreiteiro e arrendatário da Estrada de Perro Central do Rio 
Grande do Norte, decreta: 

Artigo único. Ficam approvados o projecto e orçamento na Importância 
total de a . 474 : 939$, apresentados pelo engenheiro João Proença, empreiteiro e 
arrendatário da Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte, para a 
construcçao da ponte metallica sobre o rio Potengy, ligando a cidade do Natal 
ao actual ponto inicial da mesma estrada ; devendo ser adoptados os passadiços 
para transeuntes pedestres. 

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1910, 89* da Independência, 2a e da 
Republica. 

Nilo Pbçanua. 
Francisco Sá. 



BXOUT0 V. 8.486 — i* 88 A» iei-moro i« 1810 

Abre ao Mlnislerio da Viação o Obras Publlcaso cre- 
dito cie 1 : ?/**'<). para liquidação de despesas do corrente 
anuo com oa estudos de desobetrucçio do ria Paracatu. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da auto- 
rização que lhe confere o d. VII, lettra #, doart. 18 da lei 11. 2.331, de 30 de 
dezembro de 1909, decreta: 

Artigo unlco. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 1 ; 590$4ó6> P*ra liquidação de despezas do corrente aono com oe estudos 
de desobs&ucçSo do rio Paracatu, da barra de S. Francisco ao porto de Bu- 
rity. 

Rio de Janeiro, 38 de dezembro de 1910, 89 o da Independência e 33' ds 
Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 
J. J. Seabra. 

FOBTABTA — de 11 i» noTimfaTO de 1910 

Approva as alterações feitas na tabeliã do pessoa! 
tcchnicD e auxiliar e nos vencimentos da commissio 
fiscal doa trabalhos de sen» amento da bailada do Rio de 

O ministro de Estado dos Negócios da Viação e Obras Publica, em nome 
do Presidente da Republica: 

Resolve approvar as alterações feitas na tabeliã do pessoal tecbnico e auxi- 
liar e seus vencimentos, da commissao fiscal, que se regulará pelas lnstrucçòes 
assignadas pelo director geral das Obras e viação da respectiva Secretaria de 
Estado, para os trabalhos do saneamento da baixada da littoral da babla do Rio 
de Janeiro, em 26 de fevereiro de 1910. 

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1910. — Francisco Sá. 
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Tabeliã do pessoal e seus vencimentos, a que se refere a portaria desta data: 

i engenheiro chefe . 3:000*000 

1 engenheiro chefe de secção t : 500*000 

3 engenheiros ajudantes 8oo|ooo 

Auxiliares techmcos ooosooo 

1 desenhista 600X000 

1 escripturario ,,..-. 35<«ooo 

O pessoal technico terá uma diária de 5$ a 30$ para as despezas de compra. 
Os serventes e operários terão o salário de 3$ a 10$. As nomeações dos auxi- 
liares technicos e escrípturario serão feitas pelo engenheiro chefe. 

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1010.— Francisco Si. 



ATOO N. 341 — U 33 de julho da 1910 



Ao director geral da Repartição de Aguas, Esgotos e Obras Publicas— 
Attendendo ao requerimento da The Rio de Janeiro Tramway Ligth and 
Power Companv, Limited, e de accõrdo com a informação constante do vosso 
offlcio a. 138, de a do corrente mez, declaro- vos para os fins convenientes, que 
fica concedida a permissão solicitada pela referida companhia para cruzar cora 
suas linhas de carris os trilhos da Estrada de Ferro Rio do Ouro, na praia do 
Retiro Saudoso, em ponto fronteiro ao prédio n. 33 dessa praia, comtanto que a 
companhia asstgne previamente um termo com essa repartição sujeitando-se ao 
ónus das despesas a fazer com o cruzamento a obrigando-se a manter um guar- 
da no mesmo ponto para o serviço d* signaes. — Francisco Sá. 



AVISO N. 318 — d» 1! it Julho de 1910 



a eiecuçao de obras no horto 



Ao encarregado das obras de reconstrucçao do parque da Quinta da Boa 
Vista,— Em resposta aos vossos offlcios ns. 91 e 96 de 13 e 38 de julho ultimo, 
declaro-vos que fica approvada a despeza com a execução das obras do horto 
botânico, por conta do novo credito a abrir-se, até a importância de 30:800$ ; 
distribuída pelos seguintes serviços, por interessarem os demais ali precisos á 
administração do Museu Nacional, a saber : 



Cerca de arame em todo o perímetro . . . 
Valas empedradas para o escoamento de aguas 

Apparelhos sanitários 

Canalizações de aguas e esgoto 

Eventuais 



30:800*000- 
Franctsco Sá. 
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ATOO H . 358 — do 99 d» jnUo d* 1910 

Autortia a Rio de Janeiro City Improvcmenls Co. Ltd. a 
empregar motores a gaz ou a electricidade nas suai Inst&Ua- 
cOes, em substituição át antigas macalna» a vapor eiis 

Ao director geral da Repartição de Aguas, Esgotos e Obras Publicas — 
Attendendo ao que requereu The Rio de Janeiro City improvements Com- 
pany, Limited, e de accordo com o vosso orneio n. 126, de 6 do corrente mez, 
declaro-vos, para os fins convenientes;, que fica a mesma companhia autorizada a 
empregar motores a gaz ou a electricidade naa suas instalIacOes, cm substi- 
tuição ás antigas machinas a vapor existentes ; não podendo, porém, tal melho- 
ramento ser incluído entre aquelles que cumpre á companhia efectuar por exi- 
gência da clausula 13* do termo de revisão de 30 de dezembro de 1899.— 
Francisco Sá. 



ATOO V. 373 — de 8 de acoito do 1 



Ao director geral da Repartição de Aguas, Esgoto e Obras Publicas — 
Acceitando a proposta apresentada a este ministério pela firma Henry Rogers 
.Sons & Comp., desta praça, para o fornecimento de uma fonte monumental com 
destino ao jardim da lagoa Rodrigo de Freitas,- autorizo-vos a celebrar accordo 
com aquelía firma para o alludido fornecimento, conforme o documento junto c 
nos termos do meu despacho proferido sobre a mesma proposta.— Fran- 
cisco Sã. 



ATOO M . 389 — dl 90 d* agoato do 1910 



Ao director geral da Repartição de Aguas, Esgotos e Obras Publicas. — 
A' vista do que informastes por officio n. 183, de 30 de julho ultimo, autorizo- vos 
a fazer entrega ao Ministério da Fazenda do próprio nacional sito a rua Chefe de 
Divisão Salgado, visto uSo ter mais utilidade á repartição a vosso cargo.— 
Francisco Sá. 



AVISO H. 391 — do 30 d* acoito de 1 

Remetia ao Ministério da Juil,_ . 

zado pela Repartição de Aguai, Kagotos 

doa reparos nos tubos da rede de diitribuiçflo d'agua ao ao*- 
.....:_-_, j. ,í:.--j_- e respjctiYo reservalorio, DO 



Ao Ministro da Justiça e Negócios Interiores.— Sr. Ministro da Justiça e 
Negócios Interiores — Satisfazendo o pedido no aviso de V. Ex. sob o n. 3.067, 
de 34 de junho ultimo, tenho a honra de passar as mãos de V. Ex. o incluso or- 
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amento, organizado pela Repartição de Aguas, Esgotos e Obras Publicas, da 
despeza necessária, reparos de que carecem os tubos da rede de distribuição de 
acua ao Hospício Nacional de Alienados e respectivo reservatório no morro da 
Píassava, calculada a referida despeza na importância de 89: 17^288, que, caso 
convenha, V. Ex. se dignará providenciar para que seja posta no Thesouro 
Nacional, para ser levantada por aquella repartição, após a prestação das respe- 
ctivas contas. 



47180 N. 398 — de 23 ds agoito d* 1910 

Declara approvada» as bases regulamentarei do acrôrdo 
a celebrnr-se entre a Repartição de Aguas, Esgotos e Obrai 
Publicas e a Rio da Janeiro City ImprovomentaCo. Ltd, para 
a recepção, nas suas galerias, de aguas ieca.es e industrlaes de 
di versai procedências. 

Ao director geral da Repartição de Aguas, Esgotos e Obras Publicas — 
Attendendoao que expusestes em orneio u. 219, de 11 do corrente mez, dedaro- 
vos, em resposta, que ficam approvadas as condições regulamentares contidas no 
mesmo ofikio, do accordo que tem de ser celebrado entre essa repartição e a Rio 
de Janeiro City iraprovements Company, Limited, para a recepção, nas suas 
galerias de esgoto, de aguas fecaes c Industrlaes que damniScam os rios que atra- 
vessam esta cidade, a lagoa Rodrigo de Freitas e alguns pontos do llttoral da 
bahia ; devendo ser nesse sentido lavrado ahi um termo explicativo dos con- 
tractos em vigor entre o Gevcrno e a referida companhia, de conformidade com 
o disposto nas clausulas 28* do contracto de 1857 e 24* do de 1875- — Fran- 
cisco Sá. 



ÀY1S0 U. 111 — A« 2» &e afoito do 1910 



Ao director geral da Repartição de Aguas, Esgotos e Obras Publicas — 
Autorizo-vos a entregar ao Ministério da Fazenda, conforme a este solicitou 
por aviso n . 180, de ode julho ultimo, a área restante do terreno sito a rua da 
Lagoinha, em Santa Thereza, reservada a faixa de 7*50 de largura ao longo 
da aquedueto da Carioca, do lado opposto ao da rua, por ser indispensável ao 
serviço de conservação, conforme informastes por otficio n. 13, de q do corrente 
mez. — Francisco Sá. 



AVISO 8. 33 — do i do novembro d» 1910 



Ao Ministro da Fazenda — Para o fim de serem lavradas na Procuradoria 
Geral da Fazenda Publica as respectivas escripturas da compra pela União, 
tenho a honra de enviar a V. Ex. os termos de accordo e mais papeis referentes 
á desapropriação dos prédios da Quinta da Boa- Vista, a cuja demolição se tem 
de proceder para dar logar as obras de embellezamento que, por autorização 
deste Ministério, o Dr. Júlio Furtado alli está executando. Aproveito o en- 
sejo para renovara V. Ex. os protestos de minha estima emui distincta consi- 
deração.— Francisco Sá. 
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AVISO N. 337 — As 11 d* inmln da 1910 

Fixa a Intel II trencla da clausula m> do termo de revíslo 
dos contrictoa da Rio de Janeiro City Im prove men ia Co. 
Ltd. e autoriza a firmar com essa companhia o respectivo 
termo de aceordo. 

Ao director geral da Repartição de Aguas, Esgotos e Obras Publicas — At- 
teodendo ao que requereu a Rio de Janeiro City Improvements Company, Li- 
mited, com relação á intelligencia da clausula 13* do termo de revisão dos seus 
contractos de 30 dezembro de 1899, declaro- vos, para os fins convenientes, que, 
de accôrdo com o que expuzestes noa offictos os. 319 e 439, de 8 de agosto e 17 
de setembro do corrente anno, deverão ser levadas á conta de £ 10.000, an- 
nualmente, de que trata aquella clausula, as despelas correspondentes aos 
seguintes trabalhos : 

1*, os aperfeiçoamentos ou melhoramentos, propriamente ditos, no material 
ou nos dispositivos a empregar ; 

3", os aceresámos de secções ou galerias que não fizerem parte da revisão ; 

3°, novos dispositivos de ventilação ; 

4 o , melhoramento no systema de travamento ; 

5°, melhoramento nas casas de mactiinas actuaes ; 

o", modificações no traçado da rede, quer em planta, quer em perfil, que 
venham satisfazer aa auto-lavagana e ao saneamento das galerias, etc. ; 

7", o prolongamento dos ramaes de esgoto existentes para ruas além dos 
limites dos districtoe contractuaei. 

E havendo la declarado a referida companhia, por oflicio que vos dirigiu a 
27 de setembro ultimo, accdtâr a interpretação aqui estabelecida para a supra- 
citada clausula 13*, 8caes autorizado a armar com eua, nesse sentido, o necessário 
termo de accôrdo.— Francisco St. 



) V. M — dt li 4s novembro 9* 1910 



Ao director da Repartição de Aguas, Esgotos e Obras Publicas— De- 
claro-vos, em solução ao vosso offleio n . 433, de 39 de outubro passado, que 
cabe a essa repartição recorrer ao auxilio policial, quando fôr inwfflciente o 
pessoal, para impedir as depredações a que fazeis referencia. 

Reitero-vos os protestos da minha distincta consideração.— Francisco Sá. 

AVISO M. Bi8 — ds 14 dl novembro d* 1910 
rã, por vários Tu 

The KiO de Jane: 
,9 providencias. 

Ao director geral de Aguas, Esgotos e Obras Publicas — Tendo em vista 
o que informastes por oflicio n. 53 G, de 15 do mez próximo findo, acerca da 
multa de 4:000$, imposta á The Rio de Janeiro City Improvements Company, 
Limited, em abril dó corrente anno, pelo engenheiro chefe da extincta repartição 
fiscal do Governo junto áquella companhia, dcclaro-vos que fica relevada aquella 
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multa pelos fundamentos de não ter sido observada a regra estabdecidA no aviso 
ii. 14, de aa de abril de 1880, e no regulamento dei 2 de março de 1870 e de 
nlo ter sido dada solução a duvida suscitada pela companhia sobre a dependên- 
cia do projecto de revisão do 2" dístricto dos estudos a fazer para o novo lança- 
mento dos esgotos. 

Para que, entretanto, esse silencio não seja de novo invocado como justi- 
ficação de demora no cumprimento de obrigações contraetnaes e porque nfio 
proceda a objecção feita pela companhia, cumpre que á mesma companhia fixeis 
novo prazo para apresentar o projecto de revisão do 3° dístricto, nas duas 
bypotheses de ser o ponto de reuuilo dos canos de descarga na estação do Man- 
gue ou na estação da Gamboa, afim de que o Governo adopte a solução que 
melhor convenha ao futuro puno de lançamento. 

Devera ser iniciada desde já a execução das obras de revisão na parte 
situada entre o morro do Livramento e as Obras do Porto.— Francisco Sá. 

Correios 

DXGUVO (UKSLÀTTW) M. fl.369 - is 18 de tmlnbw As 1910 

Autoriía o Presidente da Republica a conceder a Ma- 
noel Baptista Esteves de Souza, carteiro de 2' Ciaste doa 
correios de Pernambuco, um anuo de licença, com ordenado, 
para tratar de sua sanas onde ide comlei. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu saneciono a seguinte 
resolução : 

Art . i 9 . Pica o Presidente da Republica autorizado a conceder a Manoel 
Baptista Esteves de Souza, carteiro de 3* classe dos correios de Pernambuco, 
um anno de licença, com ordenado, para tratar de sua saúde onde lhe convier. 

Art. 3°. Revogam-sc as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1910, 89" da Independência e 32* da 
Republica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Sá. 



S1CUT0 ( LKHSIÀHVO ) H. 3.303 — d» ai de dMsmhro de 1910 

Autoriza o Previdente da Republica, a conceder a Viriato 
Joaquim das Chagas Lemos om anno de licença, com 
ordenado, em prorogacao daquella em cujo gozo se acha, 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu saneciono a seguinte 
resolução: 

Artigo único. Fica o Presidente da Republica autorizado a conceder um 
anno de licença, com ordenado, em prorogaçao daquella em cujo gozo se acha, 
ao administrador dos correios do Maranhão, Viriato Joaquim das Chagas Lemos ; 
revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1910, 69° da Independência e 33 a da 
Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 
/. /. Seabra. 
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SIQBSTO ( LZSXSUTirO ) H. 3.304 — dl 81 d» daismbro ia 1910 



Autorila o Presidente da Republica a abrir ao Ministério 
da Viação e Obras Publicas o credito de 470:000), supplemen- 
tar á verbas 1 do an. 17 da lei n. 3.231, de 30 de de 



O Presidente da Republica das Estados Unidos do BrazU : 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a resolução 
seguinte: 

Artigo único. Fica o Presidente da Republica autorizado a abrir ao Minis- 
tério da Viação e Obras Publicas o credito de 470:000$, supplementar á verba 



', do art. 17 da lei n. 2.221, de 30 de dezembro de 1939, sendo 



para illumiuação, aluguel e conservação de casas para repartições postaes ; 



50:000$ para acquisiçâo, conservação e reparação' de inoveis 



100:000$ 



oob$ para 



agentes, ajudantes e thesoureiros ; 60:000$ para conducção de malas ; 50:000$ 
para gratificação aos empregados dos correios ambulantes e 140:000$ para 
gratificação addiaonal aos íunccionarios postaes ; revogadas as disposições em 
contrario. 

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1010, 8q° da Independência e 22 a da 
Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 
/. J. Seabra. 



DBOBETO N. 8. «9 - de 21 do daitabra da 1910 



de 30 de dezembro de 1009. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da auto- 
rização que lhe confere o decreto legislativo n. 3.304, desta data, decreta : 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 470:000$, supplementar á verba 2' do art. 17 da lei n. 3.221, de 30 
de dezembro de 1900, sendo: 100:000$, para illurainaçâo, aluguel e conservação 
de casas para repartições postaes ; 50:000$, para acquisiçâo, conservação e repa- 
ração de moveis ; 70:000$, para agentes, ajudantes e thesoureíros ; 60:000$, para 
conducção de malas; 50:000$, para gratificação aos empregados dos correios 
ambulantes e 140:000$, para gratificação addícional aos funccionarios postaes. 

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de iqio, 89" da Independência e 22 o da 
Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 
/. J. Seabra. 
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SEOBETO tf. 8.470 — de 38 h dsiombro l* 1910 

Abre ao Ministério da Viaçio e Obras Publicas o credito 

de 14:000*, para pagamento do projecto do ■' 

tlnado á Repartição Geral dos Correios, 
logar do antigo < Mercado da Candelária ■• 

O Presidente da Republica dos Estadas Unidos do Brazil. usando da auto- 
rização que lhe confere o art. 18, n, XXVIII, da lei n. 2.331, de 30 de dezembro 
de 1909, decreta: 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 14:000$, para occorrer ao pagamento do projecto do novo edifício desti- 
nado á Repartição Geral dos Correios, a construir-se no logar do antigo « Mer- 
cado da Candelária ». 

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1910, 69° da Independência e 21 a da 
Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

/. /. Seabra. 



HENSAGEB — d« 7 la assombro le 1910 

Srs. membros do Congresso Nacional — Tenho a honra de submetter á 
vossa consideração a inclusa exposição cm que o Ministro da Viação e Obras 
Publicas solicita a concessão do credito na importância de 15:000$, ouro, para 
occorrer ás despezas com a representação do Governo do Brazil no Congresso 
Postal Continental, a realizar-se em Montevideo no dia 6 de janeiro do anno 
vindouro. 

Rio de janeiro, 7 de dezembro de 1910, 89° da Independência e 22 a da 
Republica. 

Hermes R. da Fonseca 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Sr. Presidente da Republica — O Governo da Republica Orienta! doUruguay 
convidou o do Brazil para fazer-se representar no Congresso Postal Continental, 
a realizar-se em Montevideo em 6 de janeiro do anno vindouro. 

Tendo em vista as vantagens das medidas que possam ser adoptadas no 
referido congresso, tendentes a harmonizar os serviços dos correios sul-ameri- 
canos entre si, a remover dificuldades existentes, que embaraçam as suas relações 
e o seu desenvolvimento, e também do que concerne á creação dos serviços de 
valores declarados, encommendas postaes, emissão de valles, etc, resolveu o 
Governo acceitar o convite, já tendo feito remetter aos Correios da Republica 
do Uruguay as proposições que devem ser apresentadas a estudo no referido 



Acontecendo, porém, que o Governo não dispõe de recursos orçamentários 
para occorrer ás despezas de representação, toma-se necessário, Sr. Presidente, 
que soliciteis do Congresso Nacional o credito, na importância de 15:000$, ouro, 
para attender ás respectivas despezas. 

Stfo de Janeiro, 7 de dezembro de 1910.— J. J. Seabra. 
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Sr. 1° Secretário da Camará dos Deputados — Tenho a honra de passar as 
vossas mãos, para os devidos effeitos, a inclusa mensagem era que o Sr. Presi- 
dente da Republica solicita do Congresso Nacional a concessão do credito na 
importância ae 15:000$, ouro, para occorreris despezas com a representação do 
Governo do Brazil no Congresso Postal Continental, a realitar-se em Montevideo 
no dia 6 de janeiro proaimo vindouro. 

Saúde e fraternidade.— J. J. Seabra. 



OK. 238 — di 10 d* agosto Be 1910 

Declara que a ciprexsâo • empregados do quadra > ado- 
ptada no regulamento approvado pelo decreto 11.7.633, deu 
de novembro de iffí, comprehende os administradores de 
correio que O eram na data cm que foi expedido aquellc re- 



Ao director geral dos Correios — Para evitar duvidas sobre a exacta appli- 
caçâo da palavra — Empresados do quadro — adoptada em diversas disposições 
do regulamento approvado pelo decreto n. 7.653, de 11 de novembro de 1009, 
declaro-vos que neíia estão comprehendidos os administradores de correio que o 
eram na data em que foi expedido aquelle regulamento, e aos quaes não podia 
ser pensamento deste vedar o direito a remoções e nomeações para outros cargos 
francos aos outros empregados de inferior categoria, desde que estejam esses 
cargos reservados aos accessoB. 

Reitero os protestos da minha mni distiicta consideração.— Francisco Si. 



AVISO 8. 36 - l» 35 la outubro d* 1910 

Declara que as relações particulares entre funecionarios 
e prestamistas nSo podem ser objecto de uma certidão de re- 
partição publica, nem esta tem valor de titulo de obrigação. 

Ao director geral dos Correios — Em solução ao orneio n. 2.218, de 28 de 
julho ultimo, em que consultaes si as certidões passadas por essa directoria aos 
prestamistas para rebaverem os seus dinheiros em virtude do accordão n. 1.389, 
de 30 de novembro de 1907, podem ser acceitas era substituição dos títulos de 
obrigações a que se refere a alínea b do aviso circular deste Ministério, sob 
n. 1, de 13 de janeiro de 1909, declaro-vos, para os devidos fins, que as relações 
particulares entre os funcrionaiios e prestamistas nao podem sar objecto de uma 
certidão de repartição publica, nem esta tem valor de titulo de obrigação, 
documento essencial, nos termos do alludido aviso.— Francisco Sá. 

ATOO V. 33 — A» 10 ffenwemlro As 1910 



do Êslado do Rio dl Janeiro. 

Ao presidente da Camará Municipal de Nitheroy — Necessitando este Mi- 
nistério de terrreno apropriado á construcçâo de um udificio para a Administração 
dos Correios no listado do Rio de Janeiro, cm Nitheroy, requisito dessa Cama- 
rá Municipal a cessão ao Governo FéJeral de um terreno de propriedade do mu- 
nicípio, situado no largo da Memoria, nessa cidade, para que seja levada, a ter- 
mo a construcçâo daquelle edifício. 

Reitero-vos os protestos de minha elevada consideração. — Francisco Sá. 
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- té 13 í» novembro ás i 



Communica quo, de accôrdo com a reclamaçflo feita pelo 

SOverno do Estado de MinaG. foram restabelecidas as provi- 
enclas de ntto dar o Correio franquia a pedras preciosas 
sem que seus donos ou remettentes se mostrem quites para 
com o Estado pelo pagamento do imposto respectivo á Col- 
lectoria local. 

Ao secretario das Finanças do Estado de Minas Geraes — Em solução ao 
vosso offlcío n . 1.185, de 3 l de agosto ultimo, sobre a remessa de pedras pre- 
ciosas pelo Correio, sem que sejam pagcra os respectivos impostos mineiros, te- 
nho a honra de commuQicar a V. Ex. que, attendendo aos fundamentos da 
reclamação contida no referido offldo, já foi declarado á directoria Geral dos 
Correios que o imposto creado pelos Estados sobre a exportação de seus pro- 
duetos é exercício de uma competência que a Constituição lhes attrlbuiu, e não 
podia e nem foi embaraçado pelo regulamento daquella repartição e que, portan- 
to, o art. 86 do regulamento dos Correios declarando vedada a tributação do 
transito postal, não impede que o Correio se recuse a auxiliar o contrabando, 
conduzindo objectos obrigados a impostos. 

Assim, de accôrdo com a reclamação feita pelo governo desse Estado, fo- 
ram restabelecidas as providencias de não dar o Correio franquia a pedras pre- 
ciosas sem que os seus donos ou remettentes se mostrem quites para com o 
Estado pelo pagamento do imposto respectivo á Collectoria local. 

Sirvo-me do ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos de minha alta esti- 
ma e mui distincta consideração.— Francisco Sá. 



AVISO H . 57 — de 12 de novemtro íe 1910 

Manda restabelecer as providencias de nSo dar o Correio 
franquia a pedras preciosas, sem que os seus donos ou remet- 
tentes se mostrem quites para com o Ratado pelo pagamen- 
to do imposto respectivo i Collectoria local. 

Ao director geral dos Correios — A' vista do que informastes era officioS 
ns. 151 e 152, de 4 do corrente, relativamente á reclamação do governo do Es- 
tado de Minas Geraes sobre a remessa de pedras preciosas pelo Correio, sem 
que sejam pagos os impostos devidos, declaro-vos, para os fins convenientes, 
que o imposto creado pelas Estados sobre a exportação de seus produetos é 
exercício de uma competência que a Constituição lhes attribuio e não podia e 
nem foi embaraçado pelo regulamento da repartição a vosso cargo. 

O art. 86 do regulamento dessa repartição declarando vedada a tributação 
do transito postal não impede que o Correio se recuse a auxiliar o contrabando, 
conduzindo objectos obrigados a impostos. 

Assim, de accôrdo com a reclamação feita pelo governo do Estado de Mi- 
nas Geraes restabeleçam-se as providencias de não dar o Correio franquia a pedras 
prerioeas sem que os seus donos ou remettentes se mostrem quites para com o 
Estado pelo pagamento do imposto respectivo á Collectoria local. 

Reitero os protestos de minha distincta consideração.— Francisco Si, 

Iugtriiqoc! — para o ier?iça postal de Talem declarados 

DIRECTORIA GERAL D09 CORREIOS 

O serviço de valores declarados com os paizes signatários do Accôrdo fir- 
mado em Roma aos 26 de maio de 1906, será executado nos termos do dito 
accôrdo c do respectivo regulamento de execução e reger-sc-ha pelas seguintes 
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INSTRUCÇÕES 
CAPITULO 1 

CONDIÇÕES E FORMALIDADES DO RECEBIMENTO E REGISTRO — TAXAS 

Valor máximo 

Art. i°. Nas repartições devidamente autorizadas serão acceitascomdestino 
aos paizes contractantes cartas e caixas com valor declarado até ao máximo de 
10. ooo francos em cada objecto, excepto para aquelles paizes em que o máximo 
6 de menor importância coniorme consta do quadro ít. 

Parairrapho único. E' prohibida qualquer declaração fraudulenta de au- 

rento do valor realmente incluído em uma carta ou caixa, sob pena de perda 
direito de indemnização, sem prejuízo do processo judicial a que estiver sujei- 
to o remettente. 

Limite de peso 

Art. 2°. Não ha limite para o peso de cadacarta, mas o de cada caixa não 
pode exceder de um kilogramma. 

Indicação no endereço 

Pâragrapbo único. O peso exacto da carta ou caixa, expresso em graromas 
deve ser mencionado no angulo esquerdo auperior do endereço . 

Acondicionamento — Cartas 

Art. 3*. As cartas devem ser incluídas em sobrecartas ou envoltórios de pa- 
pel resistente de uma só cor, sem transparência, nem margens coloridas. Devem 
ser fechadas pelo remettente com sinete particular impresso em tantas placas 
de lacre fino quantas bastem para unir todas as dobras, de sorte que não se pos- 
sa devassar o conteúdo sem damnificar exterior e visivelmente o envoltório. 

Caixas 

As caixas devem ser bastante resistentes, de madeira ou metal, não exceden- 
do a 30 cen ti metros de comprimento, 10 de largura e in de altura, devendo as 
paredes das de madeira ter uma espessura mínima de oito milímetros. A face su- ■ 
perior e a inferior devem ser cobertas com papel branco, afim de receberem o 
endereço do destinatário, declaração do valor e do peso e impressão dos carim- 
bos postaes. 

As caixas serão amarradas em cruz com barbante forte, sem nós nem emen- 
das e cujas pontas devem ser reunidas sob uma placa de lacre fino com sinete 
particular. O mesmo sinete será applicado sobre o barbante nas quatro faces. 

Paragrapho único. Não serão admittidos os sinetes vulgares resultantes da 
combinação de linhas, nem a impressão de moedas. 

Sobrescrito do objecto. — Endereços não permiltidos 

Art. 4 o . O sobrescripto deve ser feito pelo remettente, á tinta, de accôrdo 
COm os modelos afllxados na repartição, não sendo acceitos-os endereços a lápis 
ou sob iniciaes, assim como os injuriosos ou indecentes. Sáo obrigatórias as 

seguintes indicações : 
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á) declaração do valor em francos e cêntimos, por extenso e em algarismos 
sem rasuras nem entrelinhas, mesmo resalvadas, ou qualquer vicio que possa 
offerecer duvidas futuras ; 

b) nome do destinatário ; 

c\ residência do destinatário (rua e numero) ; 

d) localidade e paiz do destino. 

Além destas declarações poderá o remettente com indicação do empregado 
mencionar, o nome do paquete e a via de transporte. 

O que pode ser incluído — Nas cartas 

Art. 5 D . Podem ser incluídos nas cartas quaesquer títulos de valor, nomi- 
naes ou ao portador narionaes ou estrangeiros, como sejam notas do banco ou do 
Thesouro papel-moeda, acções, apólices, teftras etc. saltos ou estampilhas servi- 
das ou não e documentos de importância para o remettente. 



As caixas podem conter artigos de ouro e prata, pedrarias, jóias e outros 
objectos preciosos ou representativos de valor para o remettente. 

Prohibição 
Art. 6". E' prohibido incluir : 
§ i°. Nas cartas : 

a) espécies amoedadas (moedas ou medalhas) : 

b) objectos sujeitos a direitos aduaneiros, com excepção dos valores era 
papel ; 

c) artigos de ouro e de prata, jóias, pedrarias e outros objectos preciosos ; 

d) artefactos ou desenhos obscenos. • 

Nas caixas 

§ 2°. Nas caixas é prohibido igualmente incluir : 
a\ cartas ou notas com caracter de correspondência ; 

b) moedas em circulação; 

c) bilhetes de banco on quaesquer valores ao portador ; 

d) títulos e objectos pertencentes á categoria de manuscrlptos ; 

e) objectos pornographicos ou obscenos. 

Apresentação a registro 

Art. 7 . Apresentado a registro um objecto e verificado que elle preenche 
todas as condições prescriptas nos artigos anteriores, o empregado incumbido 
desse serviço entregará ao remettente a formula 278, si se tratar de carta, ou 270 
e 280, si for caixa, aRm de que elle as preencha á tinta, por extenso, sem razuras 
ou entrelinhas, ainda que resalvadas, ou qualquer outro vicio de que possa re- 
sultar duvida futura. 

Declarações da requisição 

Art. 8 o . O remettente fará na requisição, além das declarações de que trata 
o art. 4°, lettras a, b, c e d, a descripção clara e minuciosa do conteúdo do 
objecto e a menção do seu nome e residência e assignarã a formula. 
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A deseripçâo do conteúdo é obrigatória para as caixas e facultativa para as 
cartas. 

Paragrapho único. Cada cauta será acompanhada de tantas vias de declara- 
ções para a Alfandega quantas forem exigidas. Ao remettente compete preencher 
os modelos respectivos; datal-os, assignal-os e imprimir sobre lacre o mesmo si- 
nete que Uva applicado no objecto. 

Prohibição aos empregados 

Art. 9". Aos empregados é vedado lazer as declarações qâe competem aos 
remettcntes, assim como tomar parte no fechamento dos valores. 

Conferencia da requisição com o objecto 

Art. 10. Recebida a requisição, o empregado conferirá a parte preenchida 
pelo remettente com as declarações do soWescripto do objecto e completará a 
formula indicando : 

a) numero de registro ; 

b) via de transmissão ; 

c) premio fixo de registro ; 

d) taxa de porte si for carta ; 

e) premio proporcional de seguro ; 

f) premio proporcional 75 cêntimos por 300 francos ou fracção ; 

Í) taxa de transporte, si for caixa ; 
) aviso de recebimento, si for pedido ; 
i) importância em francos ; 
jj total pago em réis ; 

%) peso bruto depois de completamente fechado e lacrado o objecto ; 
i) peso liquido da caixa segundo a declaração do remettente na nota para a 
Alfandega ; 

m) carimbo A.R.,"si for pedido aviso ; 

n) declaração do valor à tinta carmim, si o remettente a tiver feito em réis. 

Registra 

Art. 11. O registro das cartas e caixas será feito em tatto especial, numerado 
em serie annual. O numero de uma folha inutillizada será reproduzido na seguinte. 
(Mod. n. 281.) 

Talão e certificado 

Art. 12. Cumpridas todas as preacripefles anteriores e pagas pelo remettente 
todas as taxas e prémios, será preenchido pelo empregado o talão de registro de 
accordo com as indicações de requisição. No talão e no certificado será apposto 
o carimbo de data eo carimbo AR., quando for caso. 

Paragrapho único. O remettente asslgnará o canhoto do taUo e nelje impri- 
mirá sobre lacre, o mesmo sinete que houver applicado no objecto. 

Art. 13. No franqueamento será empregado o menor numero de sellos pos- 
sível e tanto estes como os rótulos, si houver, deverão ser çollocados espaçada- 
mente afim de que não possam occultar qualquer violação no envoltório. 
Também não devem ser dobrados sobre as duas faces do envoltório, encobrindo 
os bordos. 

Prohibiçao de rótulos estranhos ao serviço 

Paragrapho único. E' prohibido appõr ás cartas outros rótulos que não 

sejam os relativos ao serviço postal. 
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Carimbo de data 



Art. 14. Além dc« carimbos sobre os seflos para oblitcral-os, deverá ser ap- 

plicado ao objecto cora toda nitidez, do lado do endereço, o carimbo de daia. 

Declarações para a alfandega e A. R. 

Art. 15. Os modelos 280 e o aviso de recebimento modelo 271, quando o remet- 
tente houver pago para obtel-o serão carimbados com os carimbos de data e de 
registro e atados ao fundo da caixa com barbante em cruz ou presos á própria 
atadura da caixa. 

Formalidades da manipulação 

Art. 16. A manipulação dos valores declarados será feita como a dos outros 
registrados, observadas sempre as formalidades do recibo c da inscripcao em 
protocollo. 



Art. 17. O recebimento dos valores a expedir será feito das 10 horas da 
manha ás 3 da tarde, na Sub-directorla do Trafego, nas administrações, sub-ad- 
ministrações c agencias. 



Art. 18. As taxas cobradas pela expedição de valores (art. 5' do Acc. de 
Roma) são as seguintes: 



a) premio fixo de registro, 300 reis ; 

b) taxa de porte, 200 réis por 15 grammas ou fracção. 

c) premio proporcional de seguro de 5 cêntimos por 300 frencos ou fracção, 
tantas vezes quantos forem os paizes que tomarem parte no transporte territorial 
inclusive o de origem e o de destino e mais o premio de 10 cêntimos cobrados 
por 300 francos ou fracção para cada um dos paizes que tomar parte no trans- 
porte marítimo intermediário ; 

d) premio addicional de 75 cêntimos por 300 francos ou fracção. 

Caixas 

a) transporte territorial, 50 cêntimos para cada paiz que tomar parte inclusive 
O de origem e o de destino . 

b) um franco para cada um paiz que tomar parte no transporte marítimo in- 
termediário; 

c) premio proporcional de seguros 5 cêntimos por 30a francos ou fracção, 
tantas vezes quantos forem os paizes interessados (de origem, de destino c inter- 
mediários) e mais o premio de 10 cêntimos por 300 francos ou fracção para cada 
um dos paizes que tomar parte no transporte marítimo intermediário. 

d) premio addicional de 75 cêntimos por 300 francos ou fracção. 
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Aviso de recebimento 150 réis cada um A. R. 

Paragrapho único. Essas taxas serão pagas em sellos pelos 
accôrdo com os equivalentes fixados na lei de receita: 

5 cêntimos 



I 



1 franco $640 

CAPITULO II 

EXPEDIÇÃO 

Via e modo de transmissão dos valores 

Art. 19 A transmissão dos objectos de valor declarado será sempre feita pela 
via mais directa que existir entre os correios de permuta. 

Salvo accordo em contrario, a expedição para paizes não limltrophes do 
Braztl ou com os quaes nao tivermos serviço marítimo directo, será feita a desco- 
berto como garantia da responsabilidade dos correios intermediários. (Reg. 
Acc. VII 2?j 

Correios brasileiros de permuta 

Art. 20. Oscorreiosdo Rio de Janeiro (Sub-directoria do Trafego), Bahiae 
Pernambuco, emquanto outros não forem designados, são os únicos que expe- 
dirão e receberão valores de e para o exterior, servindo de intermediários aos 
outros correios brazileiros autorizados a executar o serviço de cartas e caixas 
pela forma adeante prescripta. 

Repartições a que cada correio bràzileiro permutante servirá de intermediário. 

Art. 21.O correio do Rio de Janeiro {Sub-directoria do Trafego) será in 
termediario dos de Bello Horizonte, Campanha, Campos, Campinas, Corumbá, 
Curityba, Cuyabá Diamantina, Florianópolis, Goyaz, Joinville, Juiz de Fora. 
Laguna, Nitheroy, Ouro Preto, Paranaguá, Pelotas, Petrópolis, Porto Alegre, 
Ribeirão Preto, Rio Grande, Santos, S. Paulo, Uberaba, e Victoria ; o da Bahia 
será intermediário de Aracaju e Minas do Rio de Contas ; e o de Pernanbuco, 
dos de Belém do Pará, Fortaleza, Maceió, Sjanáos, Natal, Pajahyba do Norte, 
Parnatayba, S. Luiz do Maranhão e Therezina. 

Processo de expedição 

Art. 22. A expedição das caixas e cartas com valor será feita pelo mesmo 
processo empregado para os registrados em geral, devendo cada objecto ser exa- 
minado minuciosamente. 

Obrigações dos chefes de turma 

Art. 23. Os chefes de turma de expedição nas repartições de permuta rece- 
berão protòcollados os valores a expedir e depois deexaminal-os exteriormente em 
confronto com as requisicOes e declarações (modelos n. 278 ou 279, 280) os en- 
tregarão aos dos expedicionários também em protocollo, cabendo então a estes 
o exame dos fechos. 
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Nas administrações, sub-administraçoes e agencias que não permutarem malas 
de valores com os correios da União Postal, os esames competem aos chefes de 
turma, officiaes encarregados do serviço e agentes. 

Responsabilidade das expedições irregulares 

Paragrapbo único. A responsabilidade de qualquer expedição irregular cabe 
inteira ao empregado que tiver feito o exame de verificação das requisições e 
declarações. 

Correios que não permutam valores com o exterior 

Art. 34. As repartições que executarem o serviço de cartas e caixas com 
valor, mas não estiverem autorizadas a expedil-as para o exterior, deverão enca- 
minhar esses objectos acompanhados das respectivas requisçCes (modelos na. 278 
ou 279) e declarações (modelo n. 280), quando for caso, aos correios do Rio de 
Janeiro, Bahia e Pernambuco, do mesmo modo que os valores nacionaes. 

Paragrapho único. De modo idêntico, os correios do Rio de Janeiro, Bahia 
e Pernambuco encaminharão as caixas e cartas procedentes do exterior com des- 
tino aos correios brazilelros não permutantes. 

Devolução de valores registrados em desaccõrdo com estas instrucçOes 

Art. ?a. Recebida em qualquer correio permutantes brazileiro (Rio de Ja- 
neiro, Bahia e Pernambuco) alguma carta ou caixa cujo acondicionamento não 
obedeça as prescripções do art. 3° ou de cujas requisições constem declarações 
nao autorizadas (art. 4" e 8°) será esse objecto immediatamente devolvido ao 
correio de origem, acompanhado de boletim de verificação explicativo. 

Restituição aos remettentes 

§ i°. Quando o objecto tiver sido registrado na própria repartição de per- 
muta será convidado por escripto o remettente para recebel-o mediante apresen- 
tação do certificado e recibo passaJo no canhoto do talão do registro. 

Restituição dos taxas 

§ 2 o . A despeza resultante da restituição das taxas pagas será indemnizada 
pelo empregado que tiver feito o registro. 

Inutilização dos documentos 

§ 3°. A requisição, o talão e o certificado dos objectos devolvidos serão inu- 
tilizados com dous traços de tinta carmim e a indicação : « inutilizado — artigo » 
O certificado será collado ao talão, sendo possível . ' 

Correios estrangeiros de permuta 

Art. 26. A expedição dos objetos com valor declarado será feita em malas 
destinadas aos correios de Hamburgo Contrôleur des services maritímes, (França) 
Amsterdam, Londres, Lisboa e outras que forem posteriormente estabelecidas 
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§ 1°. Essas malas serão encaminhadas: as de Hamburgo pelos vapores das 
companhias Nordeutscbe Lloyd, Hamburg Sudamefikanische Dampfschiffabrts- 
Gesellschaft e Hamburg Amerika Linie ; as da França {Contrôteur) pelos vapores 
da Messageries Maritimes ; as de Amsterdam pelos vapores do Lloyd Real Hol- 
andez ; as de Londres pelos vapores da Royal Mail Steam Packct Pacific 
Steamship Navigation ; e as de Lisboa pelos vapores das companhias que fizerem 
escalas pelos portos do Rio de Janeiro, Bahia e Pernambuco. 

Malas de valores 

5 2*. Os correios de permuta brasileiros {Permanbuco, Bahia Rio de Janeiro 
organizarão apenas cinco malas de valores Allemanha, França (Contrôleur)} 
Hollanda, Inglaterra e Portugal) e nellas expedirão a descoberto as cartas e 
caixas destinadas aos outros paizes, de accordo com as indicações do quadro li. 

§ 3°. Os correios do norte do Brazil, inclusive Bahia e Pernambuco, deve- 
rflo remetter as cartas e caixas com valor para a Sub-directoria do Trafego, que 
os encaminhará a descoberto na mala que expedir para Amsterdam, contendo ex- 
clusivamente objectos dessa espécie. 

g 4°. As cartas e caixas com valor declarado destinadas aos correios da 
Itália deverão ser expedidas por intermédio do serviço francez. 

Art. 27. A expedição das cartas e caixas para o exterior será feita em 
guias de remessa (modelo 282), numeradas seguidamente para cada correio de 
destino, começando no dia em que for iniciado o serviço e finalizando com a 
ultima expedição do anão. 

Numeração das guias 

Na primeira guta do anno será mencionado o numero da ultima guia do 
anno findo, com a seguinte nota: «Numero de la dernicre expedition». 

§ i°. Cada expedição constará de tantas guias C quantas forem necessárias 
numeradas seguidamente e tendo indicação <>a sulvre» até á ultima guia, que terá 
o total dos valores. 

§ 2". Das guias C, flearé sempre copia authcntlca. 

Preenchimento da guia C 

Art. 28. O lançamento dos valores será (eito com a maior clareza com 
todos os detalhes indicados na guia C (modelo 282), salvo quanto ás columnas 
5, 6 e 7 que so serão preenchidas nos períodos estatísticos. (Accordo, art. XIV). 

Expresso ou A. R. 

Na columna 9 e no mesma Unha em que estiver lançado o objecto a entre, 
gar por expresso ou com direito a aviso de recebimento deve ser feita, segundo 
ocaso, a notação «Exores» ou «Ar R. ». 

Assignatura das guias de remessa e responsabilidade 

Art. 20,. A expedição será sempre feita por dois empregados que assignarSo 
a guia de remessa, observada exactamente as prescripções do art. VIII. do re- 
gulamento de execução do AccOrdo. 

Paragrapho único. O chefe de serviço visará as guias e assistirá á organi- 
zação e fechamento dos maços ou sacras, assumindo solidariamente a responsabili- 
dade com os expedicionários. 
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Separação das cartas » caixas 

Art, 30, Quando o movimento exigir ou for pedido por algum correio in- 
teressado, a expedição das cartas poderá ser Ceita separadamente da expedição 

das caixas. 

Indicação da hora de entrega no protocollo 

Art, 31 . A hora de entrega dos saccos ou pacotes de valores á secção que 
tiver de incluil-os nas malas será indicada no protocollo. 

Lançamento dos objectos a expedir 

Art, 32. O lançamento dos objectos que constituírem cada expedição será 
feito no livro modelo 355, de accoroo com os dizeres do talão de registro. 

As columnas ns. P, Q e R, só serão preenchidas pelos correios do Rio, 
Bahia e Pernambuco. 

CAPITULO III 

RECEBIMENTO E CONFERENCIA DOS PACOTES —IR RFGUL ARIDADE» DIVERSAS 

Conferencia de malas contendo valores 

Art. 33. Recebidas malas do exterior e observado o disposto nos artigos 
XXIV e XXV do regulamento da Convenção principal, os conferentes verificarão 
si constam da folha de aviso saccos ou maços de valores. 

No caso afflrmativo, 09 conferentes examinarão si os ditos saccos ou maços 
apresentam alguma irregularidade, quer no seu estado ou organisacão exterior, 
quer cm relação ás formalidades a que a transmissão está sujeita. 

Irregularidades nos maços ou saccos de valores 

Art. 34. Si algum maço ou sacco apresentar irregularidade exterior, serão 
convidados os empregados incumbidos da conferencia de valores, os quaes na 
presença dos conferentes da mala procederão da conformidade com o disposto no 
artigo IX do regulamento do Accôrdo. 

Entrega dot maços ou saccos aos conferentes 

Art. 35- Os maços ou saccos de valores encontrados nas malas em perfeito 
estado seráo relacionados em protocollo com Indicação da data e hora e entregues 
ã secção incumbida de conferll-os. 

Art. 36. Os conferentes dos maços ou saccos de valores procederão em tudo 
de accôrdo com o artigo IX do regulamento precitado, organizando boletins ou 
autos conforme o caso. 

Rectificação nas folhas de aviso ou guias de remessa 

Art. 37. Das irregularidades encontradas far-se-ha rectificação nas folhas de 
aviso ou nas guias de remessa, conforme o caso, juntando uma copia do boletim. 
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Valores com indícios de violação ou outra irregularidade 

Art. 38. Si no acto da conferencia for encontrado algum objecto com o 
envoltório quebrado, dilacerado ou deslacrado, proceder-se-ha na conformidade 
do citado art. IX ns. 3 e 4, do seguinte modo: 

a) pesar-se ha o objecto, confrontando o seu peso com o indicado 00 so 
breacripto ; 

b) envolver-se-ha o objecto em sobrecarta offldal ou novo envoltório, con- 
servando quanto possível o envoltório primitivo, applicando o sinete da repar- 
tição sobre o lacre e declarando no anverso do objecto «art. IX d. 4 reg. Acc.» ; 

c) depois de lacrado o objecto, será o novo peso indicado no sobrescripto á 
tinta carmim ; 

d) organizar-se-ba boletim de verificação em duplicata e auto descrevendo 
todas as irregularidades encontradas. 

O boletim será encaminhado sob registro ao correio remettente pela pri- 
meira mala e o auto remettido á Sub-directoria do Expedieate, para os fins do 
art. 42. 

Falta de documentos 

Art. 39. Quando em qualquer expedição faltar algum documento, os em- 
pregados conferentes deverão organizal-o em duplicata na formula adequada, 
escrevendo do alto á tinta carmim a palavra — Subsidiaria — e uma das vias, 
acompanhada do boletim de verificação, será enviada pela primeira mala i Ad- 
ministração do correio expedidor. 

Paragrapho único. Si o documento que faltar fôr a guia de remessa, além 
da guia subsidiaria, será lavrado um auto mencionando todos os objectos encon- 
trados. 

Documentos irregulares 

Art. 40. Os documentos que contiverem irregularidades serão sempre re- 
ctificados, enviando-ae sob registro, ao correio expedidor o necessário boletim. 



Assignaturas dos boletins e autos 

Art. 41 . Todos os boletins e autos serão assignados pelos conferentes e 
avisados pelo chefe de secção ou agente. 

Destino dos boletins e autos 

Art. 42. Uma copia do boletim ficará sempre annexa á guia de remessa e a 
outra, acompanhada de cópia do auto si houver, será remettida á Sub-directoria 
do Expediente que, depois de vertidas para a língua fraiiccza, as enviará á ad- 
ministração do correio de origem da mala. 

Carimbação e entrega dos valores conferidos 

Art. 43. Concluída a conferencia, serão as cartas e caixas carimbadas no 
verso com carimbo de data e lançadas em protocollo, com indicação da hora, 
para serem entregues aos empregados incumbidos da distribuição ou reexpe- 
dlção desses valores. • 
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Objectos destinados a correios não autorizados 

Art. 44. As cartas e caixas destinadas a correios brasileiros Dão autorizados 
serão retidas, para se proceder de accordo com o art. 56. 

Objectos com o carimbo T 

Art. 45. Os objectas assignalados com o carimbo T serão separados dos 
outros e tratados na conformidade do art. 76. 



Valores devolvidos por infracção de Accòrdo 

Art. 46. Os valores procedentes do Brazil e devolvidos pelos correios da 
União por incursos no art. 6°, serão restituídos aos remettentes do modo esta- 
belecido pelo art. 25. 

Exame dos valores em transito e devolução dos que apresentarem irregularidades 

Art. 47. As secções que receberem valores em transito, a descoberto para 
encaminharem aos correios da União Postal, deverão examinar minuciosamente 
si esses valores estão perfeitos, si satisfazem a todas as condições regulamentares 
e si são destinados a qualquer dos paizes ou colónias mencionados no quadro 
B. No caso contrario, serão os objectos devolvidos ao correio de origem, acom- 
panhados de boletim de verificação, afim de serem restituídos aos remettentes 
com as formalidades prescriptas no art. 25. 

Objectos com indícios de violação e outras irregularidades 

Art. 48. Si os correios do Rio de Janeiro, Bahia e Pernambuco receberem 
das repartições a que servem de intermediários objectos violados, com indícios 
de violação, ou com qualquer outra irregularidade que impeça sua expedição, 
taes irregularidades serão comprovadas por meio de auto minucioso. 

Paragrapho único. Taes objectos, acompanhados de copia autbentica do 
auto e do boletim de verificação, serão devolvidos sob registro ao chefe da re- 
partição expedidora que procederá im mediatamente, nos termos do regulamento, 
contra o responsável. A Sub-directoria do Expediente será também enviada 
uma copia do auto. 

Falta de requisição 

Art. 49. Recebido qualquer objecto sem a competente requisição, organU 
Ear-se-ha uma subsidiaria mencionando no total das despezas, a importância dos 
sellos adheridos ao objecto. 

Um boletim de verificação será passado ao correio de origem para que re- 
metta a requisição original ou uma cópia authentica dó talão. 

Art. 50. Os objectos com valor declarado recebidos da União Postal pelas 
repartições de permuta brazileiras, serão lançados no livro modelo 358 na mesma 
ordem da respectiva guia de remessas com os seguintes detalhes: 

a) numero de ordem ; 

b\ data da entrada na repartição ; 

c) nome do paquete ; 
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d) numero da guia ; 

e) natureza do objecto (carta ou caixa); 
J) numero de rcgjstro ; 

g) correio expedidor da guia ; 

í) togar de origem do objecto ; 

i) valor declarado; 

k) nome do destinatário ; 

/) residência ou destino ; 

o data da expedição do aviso ao destinatário ; 

p data da entrega ; 

q data da devolução ; 

r direitos aduaneiros ; 

s observações. 

Lançamento dos volumes nos correios distribuidores 

Paragrapbo único. As repartições nacionaes quu fizerem o serviço de valores 
mas não permutarem malas com os correios da União, farão o lançamento no 
referido bvro com exclusão dos detalhes mencionados sob letras c d e g. 

Valores recebidos em repartições não permutantes. Destino das guias C 

Art. 51. As repartições brazileiras que por qualquer circumstancia receberem 
malas de valores do exterior farão todos os documentos indicados no art. 50 e 
remetterão sem demora as guias de remessa Cás contadorias das administrações 
de que dependerem. 

CAPITULO IV 

ENTREGA 

Dias e horas de entrega dos valores 

Art. 53. A entrega dos valores declarados terá lugar nas sedes das repar- 
tições autorizadas, todos os dias úteis, das 10 boras da manhã ás 3 horas da 

tarde. 

Lançamentos dos valores recebidos para entrega 

Art. 53. Os valores recebidos da secção de conferencia serão lançados no 
livro modelo 359 com os esclarecimentos indicados e terão baixa á proporção 
que forem entregues ou tiverem outro destino. 

Relação dos valores entregues diariamente 

Art. 54. Terminada a entrega dos valores diariamente, será preenchida 
uma nota modelo 360, dos objectos entregues, a qual juntamente com os aviam 
de chegada será enviada. em protocollo ao empregado incumbido de escrípturar 
o livro modelo 358 para dar baixa nos ditos valores. 

Aviso de chegada aos destinatários 

Art. 55. Aos destinatários será expedido aviso modelo 361 da chegada dos 
valores. 
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Paragrapho único. Si o objecto nâo for retirado dentro de 15 dias, será ex- 
pedida, sob registro, segunda via do aviso e si a retirada nâo se effectuar dentro 
de 30 dias, será o dito objecto considerado refugo e devolvido ao correio de 
origem. 

Mudança para outro Estado 

Art. 56. Si o destinatário houver mudado sua residência para outro ponto 
do mesmo Estado, ser-Ihe-ha expedido sob registro o aviso (modelo 361) acom- 
panhado do modelo 293. 

Paragrapho único. Si a mudança tiver sido para outro Estado o valor será 
encaminhado a respectiva administração postal. 

Recibo do destinatário 

Art. 57. O destinatário passará recibo no verso do modelo 361 e no aviso 
de recebimento {modelo 271). 

Formalidades na abertura das caixas 

Art. 58. As cai ias contendo valores só poderão ser abertas na presença do 
destinatário e do encarregado da fiscalização aduaneira e á vista do empregado 

postal . 

Calculo dos direitos aduaneiros 

Art. 59. Verificado o accõrdo entre as declarações B (modelo 280) e o con- 
tendo da caixa, o empregada aduaneiro calculará nesse modelo os direitos devidos 
e os cobrará do destinatário. 

Formalidades na entrega dos objectos 

Art. 60. Os objectos de valor declarado, pagos .os direitos aduaneiros 
quando for caso, serão entregues mediante recibo, aos destinatário ou seus 
representantes legaes. 

Segunda via de aviso 

Art. 61. No caso de perda do aviso de chegada (modelo 361) preencherae-na 
uma duplicata para o fim do recibo (art. 57). 

Carta com indicio de violação, etc. 

Art. 62. Aberta uma carta com indicio de violação e verificada a falta da 
do valorou de parte delle, ou ainda a existência de artigos protnbldos, será la- 
vrado auto minucioso, assignado pelo destinatário e pelai testemunhas presen- 
tes. O auto terá o seguimento previsto no art. 42. 

Caixa com indicio de violação, etc. 

Art. 63. Aberta uma caixa nas coudicções do artigo precedente e verificada 
qualquer das irregularidades previstas ou ainda a existência de objectos prohi- 
bidos pela legislação aduaneira, Bera lavrado auto com as formalidades preesta- 
belecidas. 
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Objectos com declaração fraudulenta de valor. 

Art 64. Quando por indicação doe interessados ou por outra qualquer dr- 
cumslancia chegar ao conhecimento do correio de destino a existência de fraude 
na declaração relativa a qualquer carta ou caixa (art. 9", n. 1. do Accõrdo), será 
esse objecto aberto na presença do destinatário, dos empregados postaes e do em- 
pregado aduaneiro, si for necessário, observado em seguida o disposto oos artigo» 
anteriores. 

Paragrapho único. Ao correio de procedência será dado conhecimento do 
facto (art. 5" do reguiameno do Accôrdo) . 

Autopor infracção do art. 9° do Accõrdo 

Art. 65. Os objectos incursos nas disposições do art. o» do Accôrdo ou 

Xiados parcial ou integralmente do seu valor serão fechados oficialmente, 
cados nos fechos por todos os signatários do auto, afim de serem devolvidos 
ao correio remettente. 

Uma versão do auto Da língua franceza acompanhara o objecta e uma cópia 
será remettida a Sub-directoria do Expediente. 

Objectos recusados pelos destinatários 

Art. 66. Os objectos recusados depois de abertos serão fechados official- 
mente, lavrando-se auto e observando-se o disposto no artigo antecedente. 

Paragrapho único. Si a recusa se der antes da abertura, será o objecto de- 
volvido ao correio remettente com o carimbo — refusé. 

Mudança de residência para o estrangeiro 

Art. 67. Os objectos cujos destinatários houverem mudado de residências 
para o estrangeiro serão tratados de conformidade com os arts . 7 1 a 76 destas 
instruções. 

Formalidades na cobrança das taxas devidas 

Art. 68. As taxas cobradas dos destinatários sobre objectos assignalados 
com o carimbo T. serão representadas por sellos ordinários, adheridos á pape- 
leta modelo 386 e obliterados com o carimbo de data. 

Reclamações depois da entrega regular 

Art. 69. Nenhuma reclamação será attendida depois da entrega regular dts 
objectos. 

CAPITULO V 

RBEXPEDIÇÃO, DEVOLUÇÃO, RESTITUIÇÃO, SDBPENÇÃO DE ENTREGA, ALTERAÇÃO 
DE ENDEREÇO E REFUGO. 

Objectos mal dirigidos 

Art. 70. Os valores recebidos do exterior com direcção errada serão enca- 
minhados ao seu verdadeiro destino pela via mais rápida de que dispuser o Cor- 
reio reexpeditor ou quando isso não seja possível, devolvidos ao Correio de 
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Reexpedição por mudança para paiz adherente 

irios tiveram fixado residei _ 
_ iipedidos applicaiido-se-llies o carimbo— 

T— (regulamento, acc., art. X, n. a). 

Paragrapho único. Si algum representante do destinatário quizer pagar as 

taxas devidas pela reexpedição (art. 74), será o objecto, tratado como si fosse 

endereçado directamente pelo paiz reeipeditor ao destino e entregue sem ónus 

ao destinatário. 

A numeração primitiva será traçada a tinta carmim no objecto e em todos 

os documentos que o acompanharem e tar-se-ha novo registro, declarando no 

talão e no certificado á tinta carmim «Pagamento de reexpedição de uma.-.pro- 

ccdantede e destinada a » 

Mudança parapaiz não adherente 

Art. 73 . No caso de mudança do destinatário para palz não adherente, será 
o objecto devolvido como refugo ao paiz de procedência (reg. art. X, n'. 3), 

salvo a possibilidade de ser feita a entrega. 

Baixa dos valores devolvidos ou reexpedidos 

Art. 73. Os valores devolvidos ou reexpedidos por motivo de mudança do 
destinatário terão baixa na columna respectiva do livro de recebimento (338} in 
dicando-se na columna "Observações» o motivo da devolução ou reexpedição e 
o novo numero, quando for caso. 

Reexpedição com direito a taxas 

Art. 74. A reexpedição por motivo de mudança do destinatário para qual- 
quer paiz adherente do Accordo dá direito á percepção dos prémios de seguro 
(caixas e cartas) e da taxa de transporte (caixas) em favor de cada um dos Cor- 
reios intermediários no novo transporte, alem das despezas accessorias (registro, 



. o transporte, _ . . . 
taxa de porte e taxa de addicional de 75 cêntimos). 

A cobrança deve ser feita de accordo com o quadro B. 



Reexpedição tem direito a taxas 



Art. 75. A reexpedição por erros de direcção ou como refugo, assim como 
por mudança do destinatário para outro ponto do paiz, está isenta do paga- 
mento de novas taxas. 

Processo dos valores taxados 

Art. 76. Recebidos do exterior valores marcados com o carimbo T, as 
taxas a que estiverem sujeitos (art. 10 n. 3 do accordo) serão reduzidas á moeda 
nacional na papeleta n. 388 e cobradas do destinatário nos termos do art. 74 
destas instruccOes. 

Destino do modelo 286 

§ i." Os Correios brasileiros que fizerem entrega dos objectos acom- 
panhados da papeleta 388 deverão devolvel-a ao Correio que a organizou. 
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Devolução dos objectos taxados 

§ a». Quando oe objectos taxados tiverem de 9er devolvidos como refugo 
ou reexpedidos para o exterior, serão destacadas aa papeletas declirando-se 
Delias o destino que teve o objecto . 

Pedidos de retirada e alteração de endereço 

Art. 77. Os pedidos de retirada de caixa ou carta, rectificação ou mudança 
de endereço serio feitos de accordo com o art. XXXI do regulamento da Con- 
venção Principal. 

Encommendas reexpedidas sujeitas a despezas accessorias 

Art. 78. Quanto as caixas com valores reexpedidas ou devolvidas sujeitas a 

despezas accessorias far-se-ha menção na guia C, de conformidade com o art . X 
n, 5, do regulamento do Accordo. 

Devolução de refugos 

Art. 79. Os objectos cabidos em refugo, isto 6, os que não tiverem podido 
ser entregues no prazo máximo de três mezes serão tratados segundo o n . 4 
do art. X do citado regulamento. 

Restituição de refugos 

Art. 60. Aa cartas e caixas devolvidas pelos Correios adherentes por terem 
cabido em refugo serão restituídas aos remettentes com as formalidades dos 
arts. 55 a 61. 

CAPITULO VI 

ESTATÍSTICA, ORGANIZAÇÃO e LIQUIDAÇÃO de contas 
Períodos estatísticos, guias C 

Art. 81 . Durante os 38 primeiros dias dos mezes de julho de 1911, se- 
tembro de 1912 e novembro de 1913, os Correios brazileiros de permuta (Sub- 
directoría do Trafego, Bahia Pernambuco e outros, que forem autorizados 
preencherão com toda a regularidade as columnas 5, 6 e 7 das gulas G. 
[mod . 28a) relativas a todos os objectos que expedirem . 

Boletins de rectificação no período estatístico 

Art. 8a. Durante os citados períodos, deverão os referidos Correios rectifi- 
car com o maior cuidado quaesquer inexactidões notadas nas guias C recebidas 
do exterior, expedindo os necessários boletins. 

Remessa de documentos d Siib-directoria de Contabilidade e ás Contadorias 

Art. 83. Terminado o período estatístico, a 5* secção da Sub-directoria 
do Trafego e a 6* secção das Administrações da Bahia e Pernambuco e das que 
forem posteriormente autorizadas enviarão á 2* secção da Sub-directoria de Con- 
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tabilidade e ás respectivas Contadorias os seguintes documentos ao mesmo pe- 
ríodo concernentes : 

a) as requisições dos objectos registrados, nâo só nessas próprias, como nas 
outras repartições postaes de que são intermediarias e que tenham sido expedidos; 

b) as gutas C recebidas doe Correios da União Postal ; 

cí os livros copiadores dos objectos «pedidos para o exterior ; 
d) os boletins de verificação recebidos e cópia dos expedidos. 

OrgankaçSo dos resumos D no período estatístico 

Art. 64. As referidas Contadorias ea 1* secção da Sub-directoría de Con- 
tabilidade, recebidos os documentos indicados no artigo anterior, organizarão, 
em duplicata, os resumos D {modelo n. 294) relativos ao movimento de objectos 
recebidos de cada administração de Correio da Uniio Postal e expedidos para 
esses Correios. 

g 1°. Para a organização desses resumos servirão as gutas C, recebidas 
durante o período, quanto aos objectou recebidos de cada, paiz da União, e para 
organizar o mesmo modelo relativo aos objectos expedidos para os ditos paizes, 
servirão os livros copiadores das expedições, previamente conferidos com as 
respectivas requisições. 

§ 2°. Os resumos D, assim organizados pelas Contadorias, depois de visados 
pelos administradores, serão im mediatamente remettidos á Sub-directoria de 
Contabilidade, acompanhados das respectivas requisições, guias C e boletins de 
verificação recebidos dos Correios da União Postal. 



Art. 85, A Sub-directoria de Contabilidade, recebidos todos os resumos O, 
organizará uma conta E, modelo n. 296, em duplicata, recapitulativa desses re- 
sumos. Os totaes da conta E serão multiplicada 1 ! por 13 afim de se estabelecer a 
importância annual dos abonos. 

As contas E, acompanhadas dos resumos D, justificativos, depois de visadas 
pelo director geral, serão en ca mi n hadas 10b registro á administração da União 
Postal correspondente. 

Lançamento das conta» E no livro modelo n. 36Ó 

Art. 86. Recebidas das administrações da Uniio Postal as contas B, ac- 
ceitas, acompanhadas dos resumos D justificativos, a Sub-directoria de Contabi- 
lidade fará lançamento das mesmas no livro modelo n. 366, preenchendo as res- 
pectivas columnas e devolvendo depois á Sub- directoria do Trafego e ás admi- 
nistrações de Bahia e Pernambuco as segundas vias dos resumos D. 

Conferencia das contos E e dos resumos D 

Art. 87. As contas E, acompanharias dos resumos D. organizadas pelas ad- 
ministrações da União Postal correspondentes e remettídas í Sub-directoria de 
Contabilidade, serão conferidas pelos documentos justificativos e contrastadas 
com as contas E, organizadas pela Sub-directoria de Contabilidade, fazeado-se 
então no livro modelo n. 36o os necessários lançamentos, si não houver rectifi- 
cação. 
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■ Escripturação do livro modelo n. 364 

Art . 88 . As mesmas contadorias, quando forem devolvidas pela Sub -directo- 
ria de Contabilidade as segnindas vias dos resumos D a ellas referentes, escriptu- 
rarão esses resumos no livro modelo n . 364, preenchendo os dizeres das columnas 
do seguinte modo i 

a) nas columnas a a data de expedição e chegada das guias C recebidas dos 
Correios da União Postal ; 

b) nas columnas b e c as sommas tôtaes dessas guias C ; 

c) nas columnas e data da expedição pelo Correio do Brazil das guias C ; 

d) nas columnas/e g as sommas totaes das guias C expedidas ; 

e) as sommas geras desses totaes serão multiplicadas por 13 afim de se esta- 
belecer a importância annual dos saldos dos créditos sendo a differença do res- 
pectivo confronto lançada na columna de menor saldo do credito com a designa- 
ção — Saldo a favor do Correio de. . .— para balanço das columnas d eh. 



Archivamento das segundas vias das contas 

Art. 89. As segundas vias doa resumos D e os detalhes especiaes recebidos 
da Sub-directoria de Contabilidade, depois de feitos os lançamentos de que trata 
o art. 88, serão archivados na administração. 

Taxas que devem ser cobradas dos destinatários ou remettentes 

Art. 90. No fim de cada anno, e independente da estatística, deverá ser or- 
ganizado um detalhe especial das quantias levadas a debito na columna f! das 
guias C pelas taxas extra-postaes que devem ser cobradas dos destinatários ou 
remettentes das caixas com valor declarado. Esse. detalhe será remettido com os 
documentos comprobatórios á administração da União Postal correspondente, 
para verificação. 

Conferencia das contas E e dos resumos D 

Art. 91 . As contas E, acompanhadas dos resumos D, organizados pelas Ad- 
ministrações da União Postal correspondentes e remettidas a Sub-directoria de 
Contabilidade, serão conferidas pelos documentos justificativos e contrastadas com 
as contas E, organizadas pela sub-directoria de Contabilidade, fazendo-se então 
no livro modelo 366 os necessários lançamentos, si não houver rectificação . 

Lançamento da conta E rectificada 

Art. 93. As contas E e os detalhes especiaes que forem devolvidos com 
rectificação só serão lançados depois que o correio de procedência acceitar a 
rectificação feita. 

Devolução da conta geral e pagamento do respectivo saldo 

Art. 93. Devolvida a conta geral com oacceite do correio devedor, a Sub- 
directoria de Contabilidade aguardará a remessa da letra para pagamento do 
que for devido aos correios do Brazil. 
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Recebimento da importância da letra 

Art. 94. Recebida a letrada Sub-directoria de Contabilidade lançará no verso 
o necessário endosso, aíim de que o chefe da terceira secção receba a respectiva 
importância em réis. 

Recebida a importância da tetra, 

Art. 95. Recebida pelo chefe da 3* secção a importância da letra, será 
imputada em receita ao titulo «Saldo dos Correios da União», entrando no exer- 
cício era que for negociada. 

Paragrapho único. O chefe da 3* secção communicará á a" secção a Impor- 
tância recebida em moeda nacional e a taxa do cambio da negociação. 

No caso de ser devedor o Correia do Brasil 

Art. 06. No caso de ser o Correio do Brazil devedor, a directoria geral, 

depois de procedidas pela Sub -directoria de Contabilidade as verificações neces- 
sárias quanto á exactidão da conta geral justificativa desse debito, providenciara 
para pagamento ao correio credor, si não puder fazel-o por meio de saques to- 
mados directamente. 

Encerramento das contas no modelo 360 

Art. 97. Depois de liquidadas as contas aunuaes com as administrações da 
União Postal, far-se-ha o encontro dos saldos no modelo 366, lançando a dife- 
rença na columna do saldo menor com a designação «Saldo a favor do Correio 
de . . . para o respectivo balanço» e na columna «Observações» a data do paga- 
mento ou recebimento. 

CAPITULO VII 

DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

Repartições que executam o serviço de caixas e cartas 

Art. 98. O serviço de caixas e cartas será executado pelos seguinte) cor- 
reios : Rio de Janeiro, Nictheroy, S. Paulo, Santos, Curityba, Porto Alegre, 
Rio Grande, Bahia (S. Salvador) e Pernambuco (Recife) e outros que forem 
opportunamente autorizados. 

Repartições que sò executam o serviço de cartas 

Art. 99. Farão somente o serviço de cartas os correios de Campos, Pe- 
trópolis, Campinas, Ribeirão Preto, Paranaguá, Florianópolis, Laguna, Joinville, 
Pelotas, Cuyabá, Corumbá, Victoria, Minas do Rio de Contas, Aracaju, Maceió, 
Parahyba, do Norte, Natal, Fortaleza, Maranhão (S. Luiz] Pará, Manáos, The- 
rezina, Parnahyba, Goyaz, Bello Horizonte, Ouro Preto, Juiz de Fora, Cam- 
panha, Uberaba e Diamantina e outros que forem opportunamente autorizados. 

Reclamações por falta de entrega. 

Art. 100. As reclamações de objectos de valor declarado não entregues 
reger -se-hío pelo disposto no art. XXX, do Regulamento da Convenção Prin* 
cipal. 



v Google 



ACTOS OFFICIAES 



Organização do modelo F 

Art. 101 . Os correios autorizados a permutar malas de valores declarados 
com os da União Postal, quando receberem reclamação directa do remettente de 
carta ou caixa de encommeuda. ou de uma administração ou agencia do Correio, 
da qual forem clles intermediários, organizarão immedlatamente um modelo H 
Reg. da Conv. Principal, art. XXX), prehenchendo os respectivos dizeres, e 
eny lal-o-hão, acompanhado de officio explicativo, á Sub-Directoria do Expediente 
afim de ser feita a reclamação. 

Indemnizaçõss— Autoridade competente para defiril-as— Processo. 

Art. 102 As indemnizações de valores com destino á União Postal serão au- 
torizadas, unicamente, pelo director geral, a quem será dirigido o requerimento 
acompanhado do respectivo certificado ou de certidão deste e será entregue á 
repartição postal que tiver efectuado o registro. Esta repartição o enviara, de- 
vidamente informado, ao correio incumbido da expedição para o exterior. Este 
ultimo correio o encaminhará, definitivamente Informado, ao director geral que 
autorizará a Indemnização, de acordo com o disposto nos arts. 103 a 106. 



Prazo para as indemnizações — Sua escrituração 

Art. 103. As indemnizações a que forem obrigados o» correios do Brazil 
serio edectuadas sem perda de tempo e pela forma disposta no art. ia. n. 5. 
doaccordo, escripturando-sede conformidade com os arti. 104, 105c 106. 

A quem compete despeza resultante da indemnização 

Paragrapho único. A despesa será feita pelo empregado causador da perda 
ou extravio do objecto, á vista da reclamação do remettente ou do destinatário 
e mediante portaria do chefe da repartição. 

indemnização levada a —Renda a classificar 

Art. 104. Si, antes de ser paga ao interessado, o empregado responsável 
entrar com a importância necessária para a indemnização será a mesma impor- 
tância levada ao titulo — Depósitos de diversas origens — outras providencias 
— para indemnização de valores. 

Classificação da despeza feita com a indemnização 

Paragrapho nnico. O pagamento posterior 1 essa entrada, feito a qnem de 

.-:.. ... ._ r,..—_. „ ■ — ■ntamento deste deposito, tend '"- 

a que foi subordinada a entr 



direito, ropresenta em— Despeza-o levantamento deste deposito, tendotwr Isso 



indemnização feita a favor do Correio do Brazil 

Art. 105. Si a indemnização for feita por qualquer correio da União Postal 
a favor do Correio do Brazil, proceder-se-ha pela forma prevista no artigo an- 
terior, quer quanto a entrada, quer quanto á sabida do dinheiro. 
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IndemnizaçSo immediata — Classificação da importância antes da indemnização 

Art. 106. Provado ura extravio, a indemnização deve ser feita immediata- 
mente pela consignação— Eventuaes. 

Classificações das entradas feitas depois da indemnização 

Paragrapho único. Conhecido o responsalvel e feita pelo mesmo a entrada 
equivalente, até o encerramento do exercício em que houve o pagamento por— 
Eventuaes— , terã a importância a seguinte classificação era receita— Despeza a 
annular era eventuaes. Si o empregado responsável nzer a entrada posteriormen- 
te ao encerra mente do exercido em que houve tal despeza por— Eventuaes— 
será a importância classificada em receita como— Renda extraordinária,— Iodem* 
nizaçaode valores extraviados e pagos no exercício de 19... 

Lançamento de valores recebidos em malas directas petos correios nacionaes, 
não autorizados afazer o serviço 

.Art. 107. Si qualquer correio nacional não autorizado receber a directamente 
dos correios da União Postal malas conteúdos valores declarados, deverá, sem 
perda de tempo, conferir os objectos e transmittir á contadoria da sede interme- 
diaria, a que estiver subordinado, a guia C recebida, para que essa contadoria, 
proceda como for necessário quanto aos laeamentos, considerando-a recebida di- 
rectamente do correio remettente. Desse facto devera ter conhecimento a dire- 
ctoria geral. 

Exame das requisições 

Art. 108. Recebidas pela Sub -Directoria de Contabilidade as requisições 
dos objectos de valor declarado, serão ellas examinadas minuciosamente no que 
concerne aos cálculos e outros requisitos necessários, quanto a sua regular or- 
ganização. 

Notada qualquer irregularidade que acarrete prejuízo para os cofres postaes, 
será notificada a falta á repartição postal respectiva, para proceder-se á cobrança 
do que for devido e á appltcação dá penalidade áquelles que tiverem commettido 
essa falta. 

A entrada da indemnização será effectuada em seUos collados á portaria que 
ordenar essa entrada. Esses sellos serão obliteradas cora o carimbo de data. 

Archivamento das requisições 

Art. 109. As requisições depois de examinadas serão col leccionadas pelas 
ordens das expedições, ficando archivadas em maços na segunda secção da Sub- 
Directoria de Contabilidade. 

Estatística gerai do movimento annual 

Art. 1 10. Nos primeiros dias do mez de janeiro de cada anno, a Sub-Dire- 
ctoria do Trafego postal e as administrações dos Correios da Bahia e de Pernam- 
buco organizarão um quadro demonstrativo de todo o movimento do anno 
anterior incluindo nesse quadro não só os objectos originários delias ou a ellas 
destinados, como também os das outras repartições a que servirem, de interme- 
diarias, desenglobando estes daquelles. 

Com esse quadro a primeira secção da Sub- Directoria do Trafego organizará, 
sem perda de tempo, a estatística geral de todo o movimento dos objectos com 
valor declarado. 
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Passagem dos valores mediante recito 

Art. iii. As cartas e caixas com valor declarado possarão da mão de um 
para outro empregado sempre depois de minucioso exame e subsequente recibo, 
ficando cada um successivamente responsável pelas mesmas, até sua expedição 
regular, entrega, devolução, restituição ou refugo, conforme o caso. 

Responsabilidade e penas 

Art. 112. Pela preterição de qualquer formalidade exigida nas presentes 
instrucções, bem como pelas irregularidades, erros, faltas ou crimes cominei tidos 
na execução do serviço, serão os funecionarios responsáveis, punidos segundo os 
casos occorrentes, nos termos da legislação vigente, sem exclusão da responsa- 
bilidade em que possam os mesmos funecionarios incorrer pelos prejuízos e des* 
pezas extraordinárias e consequentes indemnizações. 

Incumbência dos agentes e ajudantes 

Art. 113. As incumbências dadas nestas instrucções aos chefes de secções e 
aos oilicíaes cabem, nas agencias, aos agentes e seus ajudantes. 

Rubrica e remessa dos talões (modelo n. 330) 

Art. 114. Os talões (modelo n. 381) e todos os que forem empregados 
neste serviço serão rubricados no alto, folha par folha na parte destacável e no 
canhoto, pelo sub-director do trafego e administradores, levando no principio o 
seguinte termo de assignatura por extenso : Contém este talão. . . folhas, todas 
por mim rubricadas e é destinado ao serviço de. . . (local, data e assignatura). 
Esses talões serão remettidos pelos encarregados aos chefes das respectivas 
secções e aos agentes, logo depois de escripta a ultima folha, ou sempre que fôr 
pedido para exame, mediante carga era protocollo, ficando, de então em diante, 
sob a guarda desses chefes, que lhes darão o destino conveniente no sentido de 
serem guardados com as devidas cautelas. 

Alteração destas instrucções 

Art. 1 15. Deverá ser proposta por escripto qualquer medida que a pratica 
indicar para alteração do disposto nestas instrucções. afim de que a directoria 
geral resolva como julgar acertado, depois de ouvir todas as repartições incum- 
bidas deste serviço e mediante portaria. 

Competência para execução dos serviços 

Art. 116. A execução dos serviços especiaes indicados nos capítulos 1 a 5, 
nos termos do regulamento postal vigente, compete : 

Na Sub- Directoria do Trafego áj' secção, e na3 administrações de S. Paulo, 
Minas Geraes, Rio Grande do Sul, Pernambuco, Bahia e Pará, á 6* secção {re- 
gulamento arts. 321, 325 e 326, 4 6°, n. 2) ; nas administrações do Amazonas, 
"-■-' •'*-■■■ J - T — *— ePar-' ■-■■-■' ■ ■ 



Cetra. Rio de Janeiro e Paraná, á 5* secção (regulamento, arts. 327 e 328) ; 

Nas administrações de 2', 3* e 4* classes, ás 3* e 4 1 secções (regulamento, 
art. 330, § 3 o , ns. 6 e 7, e § 4 , ns. 1, 5, 7, 17 e 28); 

Nas sub-admlnistraç6es, ás 3' e 4 1 secções (regulamento, art. 334, § 3% 
ns. 6, 7 e 10, e § 4°, ns. 1, 5, 7, 8 e 16}. 
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Legislação subsidiaria 

Art. 117. Os dispositivos da Convenção Postal Universal e seu regulamento, 
e bem assim o regulamento dos Correios da Republica e demais disposições em 
vigor, na parte applicavel a este serviço internacional, são considerados legislação 
subsidiaria para os casos omissos nestas instrucçoes. 

Revogação de imtrucções 

Art. 118. Picam revogadas as instrucçoes Seitas para execução do accordo 
de Washington e publicadas nó supplemento do Boletim Postal de março 
de 1902. 

Telegraphos 

DE08ST0 L9HSLATI70 H. 1.330 — is 18 ia Am«bto !• 1910 

Autoriía o Presidente de Republica a abrir ao Ministério 
da VutçlO O Obras Publicas o credito especial de 300:0001, 

Bra prosèguimento dos trabalhos de eonstniccao do circuito 
egrapbico de Goyaz a Boa Vista de Tocantins. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu saneciono a seguinte 
resolução : 

Artigo único. Fica o Presidente da Republica autorizado a abrir ao Minis- 
tério da Viação e Obras Publicas o credito especial de 300:000$, sendo 
50:000$ no exercido de 1910 e 250:000$, no exercício de 191 1, para prosegui- 
mento dos trabalhos de construecão do circuito telegraphíco de Goyaz a Boa 
Vista de Tocantins ; revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1910, 89" da Independência e aa" da 
Republica. 

Herhbs R. da Fonseca. 
J. J. Seabra. 

DE0SET0 (LE3ISLÀTIV0 } K. 9.355 — ds 31 U oaiimb» iã 1910 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu saneciono a seguinte 
resolução i 

Art. I'. O pessoal da Repartição Geral dos Telegraphos terá os venci- 
mentos fixados na tabeliã seguinte : 

Director geral 34:oco$ooo 

Vice-director i8:ooo$ooo 

Chefe de secção technica e contador I5:ooo$ooo 

Subchefe da secção technica i3:20o$ooo 

Engeuheiros-chcíes de districto i3:ooo$ooo 
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Secretario e sub-coatador io:ooo$ooo 

Thesoureiro, inclusivel 800$ para quebras 9:8005000 

Inspectores de 1' classe e tdegraphistas chefes. . . . 1:6005000 
Desenhista-chele, chefe de offidoa, almoxarife e chefe de 

secç3o q:ooo$ooo 

Offlcial archivista, offlciaes da contadoria e ajudante da 

offlcina 7:8oo$ooo 

Telegraptiistas de 1* classe, inspectores de 3* classe, i Ll es- 
cripturarios, desenhista auxiliar, despachante e es- 
crivães 7:aoo$ooo 

Telegraphistas de i* classe, inspectores de 3* classe, 

a" escripturarios e. fieis 6:ooo$ooo 

Oiiiciaes de offidnas 5:4005000 

Telegraphistas de 3' classe, amanuenses, porteiro, ope- 
rários de 1* classe e mestre da lancha ..... 4:8005000 
Operários de a* classe e machinistas da lancha. . . , 4:0005000 
Telegraphistas de 4' classe, feitores, ajudantes do porteiro 

praticantes e archivista da contadoria 4:0005000 

Operário de 3' classe 3:6005000 

Operário de 4* classe 3:0005000 

Guardaa-fio de 1' classe 2:7005000 t 

Contínuos e foguistas da lancha 3:4005000 

Guardas -fio de 2* classe e vicias de i" classe .... 2:2005000 

Telegraphistas regionaes (média) 2:1605000 

Vigias de a" classe 2:0005000 

Trabalhadores, serventes, aprendizes e marinheiros, diá- 
ria até 5$o°o 

Estafetas de 1* classe 3:000*000 

Estafetas de 2' classe 3:4005000 

Estafetas de 3* ciasse, diária até 65000 

A diária dos telegraphistas regionaes, dactylographos, telephonistas, auxi- 
liares e taxadores poderá ser elevada ate 8$, a juízo do director. 

E' creado o quadro de diaristas para a entrega de telegrammas, com a de- 
nominação de «Mensageiro^, de accordo com o decreto n. 7.273, de 31 de de- 
zembro de 1908. A diária será até 5$, a juízo do director. Os feitores passarão 
a ser denominados inspectores de 4* classe. 

As adjunctas que contarem mais de loannos de exercício serão incluídas no 
quadro de telegraphistas de 4* classe. 

Ait. 3 o . Os empregados dos quadros da Repartição Geral dos Telegraphos 
perceberão, além dos seus vencimentos, uma gratificação addidonal, relativa ao 
tempo de enectivo exercido na repartição, a qual será considerada para todos 
os eneitos como parte integrante dos mesmos vendmeotos, a saber : 

Mais de 10 annos, 10 %- 

Mais de 20 annos, 20 */*. 

Mais de 25 annos, 30 */•■ 

Mais de 30 annos, 40 %. 

Paragrapho único. A gratificação addidonal será calculada sobre o tempo 
liquido de serviço, descontadas todas as faltas e o anuo em que o empregado 
tiver soff rido a pena de suspensão, e abonada a contar do dia seguinte áquelle 
em que o empregado tiver completado o tempo de serviço que motive a melhoria 
dos seus vencimentos. 

Art. 3*. Os empregados jornaleiros que tiverem mais de 10 annos de effe- 
ctivo serviço na repartição perceberão uma diária addlcdonal equivalente á 
sexta parte da fixada na tabeliã, a qual será augmentada na mesma proporção 
quando completarem 20 e 30 annos de serviço, com as restrlcçOes do artigo an- 
tecedente. 

Art. 4 a . Os empregados da Repartição Geral dos Telegraphos terão direito 
á aposentadoria ordinária, de accordo com a lei n. 1 17, de 4 de novembro de 
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1892, e á aposentadoria extraordinária, com as vantagens estipuladas nos 
arts. 180 a 189 do decreto n. 372 A, de 2 de maio de 1800. 

Paragrapho único. O funccionario de qualquer categoria que ae inhabilitar 
para o exercício do cargo, poderá ser submettido a inspecção dê saúde, para se 
apurar o seu estado de invalidez e lhe ser concedida a aposentadoria, indepen- 
dente de petição. 

Art. 5°. Ficam extinctas as classes de estafetas, respeitados os direitos 
adquiridos. 

Art. 6*. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir os créditos necessários 
para immediata execução da presente lei. 

Art. 7". Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janebo, 31 de dezembro de 1910, 89* da Independência e 2a da 
Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 
/. J. Seabra. 

BICBBTO r. 8.120 — da 38 da julho dl 1810 



a Capital federal e Nitlieroy 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao 
que requereu Edward Dwigtt Trowbridge, de accôrdo com a concessão feita 
pelo decreto n. 7.500, de [2 de agosto de 1909, para o assentamento de um cabo 
submarino destinado a communicações telephomcas entre a Capital Federal e a 
cidade de Nitheroy, decreta : 

Artigo único. Fica transferida, nos termos das clausulas I e V do decreto 
n. 7.500, de 12 de agosto de 1909, para a « Intemrban Telephone Company of 
Brazil», autorizada a funecionar na Republica pelo decreto n. 7.908, de 17 de 
março do corrente anno, a concessão feita pelo referido decreto para o assenta- 
mento de um cabo submarino entre a Capital Federal e a cidade de Nitheroy, 
no Estado do Rio de Janeiro, destinado a communicações telephonicas, sendo 
a mencionada companhia subrogada nos direitos e obrigações decorrentes da- 
quella concessão e do respectivo contracto celebrado com Edward Dwlghl Trow- 
bridge. 

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1910, 89 a da Independência e 22 o da 
Republica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Si- 

DECBITC H. 8.188 — it 1 b itttmoro d* 1810 

Abre ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito 
de fiy.*s#7w> para «« deipezas de eonstmccAo da linba lele- 
grapnlca de Matto Grosso ao Amazonas. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da auto- 
rização constante do n. VII, alínea d, do art. 18 da lei n. 3.331, de 30 de 
dezembro de 1909, decreta : 

Artigo unlco. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o 
credito de 38,va59$7ao, para custear as despezas de construcçáo da linha tele- 
graphica Ugando o Estado de Matto Grosso ao do Amazonas. 

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1910, 89' da Independência e a3 s da 
Republica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Si. 
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rSOBITO V. 8.77 — b a da outubro d* 1910 

Abre ao Ministério da Viaçlo e Obras Publicas o credito 
do 2tio:cioc# para ■ construcclo dos edifícios destinados a 
Correios e Teiegraptioa nas cidade* de Porto Alegre e Ni- 
ctbtroj, 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do BrazQ, usando da auto- 
rização constante do art. i8, o. IV, da lei n. 3.331, de 30 de dezembro de 
1909, decreta : 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 200:000$ para as despesas de construcclo dos edifícios destinados a 
Correios e Telegraphos nas cidades de Porto Alegre e Nictheroy. 

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1910, So* da Independência e 33 o da 
Republica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Si, 

DITOS» H. 8.300 — d» 30 da outubro de 1910 

Abre ao Ministério da Viaclo e Obras Publicas □ credito 
de uoiooof, para as despesas de construcclo das linhas tele- 
grapblca* entre Porto Murtfnho e a fronteira do Paraguaj e 
entre Gojsi e fioa-Viata. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo á 
conveniência de estabelecer commuuicaçao fedi e rápida entre os pontos distantes 
do Brazil e a cidade do Rio de Janeiro, assim como entre o Brazil e os paizes 
visinhos e, usando da autorização constante do art. 18, n. VII, lettra d, da lei 
n. 3.331, de 30 de dezembro de 1909, decreta : 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o 
credito de 110:000$, para occorrerás despezas da construcçio das Unhas tele- 
graphicas de Porto Muttinho, no Estado de Matto Grosso, a encontrar com a 
Unha paraguaya que se dirige ávilladeS. Carlos, e da cidade de Goyaza 
cidade de Boa- Vista, no Estado de Goyaz. 

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1910, 89* da Independência e 33* da 
Republica. 

Nilo PEÇANHá. 
Francisco Si. 



DZOBZTOtf. 8.373 — dl 11 U Borembro ie 1910 

Declara "Mm efeito o decretou. 7.9:9, de 31 de msiço 

O Presidente da Republica doa Estados Unidos do Brazil, attendendo a 
não ter a « Western Teiegraph Company, Limited» concordado cora as con- 
dições estabelecidas pelo Governo : 

Resolve declarar sem effeito o decreto n. 7.929, de 31 de março de 1910, 
que autorizou o contracto para aterra mento, em Nictberoy, de um cabo telegra- 
phico internacional e equiparação de prazos de concessões anteriores. 

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1910, 89* da Independência 33* da 
Republica. 

Nilo Peçanha. 
Francisco Si: 
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SÚBITO W. 3.463 — to 38 to fleiembro to 1910 

Abre ao Ministério d» Viação e Obras Publicas o credito 
«ipacUt de 3no:aoo* para proseauiiaemo doa trabalho* do 
circuito telegjapbjeo de Goyai • Boa-Vista de Tocantins. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da au- 
torização que lhe confere o decreto legislativo n. a. 330, desta data, decreta : 

Artigo único. Pica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o 
credito especial de 300:000$, aendo 50:$, no exercido de 1910 e 250:000$ 
no exercício de 1911, para proseguimento dos trabalhos de construcçao do 
circuito lelegraptiico de Goyaz a Boa- Vista de Tocantins. 

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1910, 89* da Independência e 22* da 
Republica. 

Hbrmb R- da Fonseca. 
J. J. Seabra. 

mnuix — 1* 14 4a a»ztm D » da mo 

in for mações sobre construeci 
O Estado de Minas Geraes. 

Sr. Presidente do Senado Federal—Em resposta à vossa mensagem de 29 
de outubro ultimo, era que solfdtaes informações acerca da indicação apresen- 
tada ao Senado Federal pela Camará dos Deputados do Estado de Minas Geraes 
no sentido de serem levadas linhas telegraphicas as diversas localidades do 
mesmo Estado, menrionadas na referida indicação, tenho a honra de prestar-vos 
as devidas informações, declarando que, no que consulta ao interesse publico e 
da Repartição Geral dos Telegraphos, faz-se necessária a construcçao de duas 
linhas telegraphicas partindo uma de Queluz a Piranga e dahi em demanda do Alto 
Rio Doce, com cerca de kjo kílomctros, a outra de Santa Luzia do Carangola 
até a Manhuassú e deste ponto a Carantiga e Abre Campo, com o desenvolvi- 
mento de soo kílomctros aproximadamente, estando orçadas as respectivas des- 
pezas na importância total de i5o:ooo$ooo. 

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1910, 89" da Independência e-e 22' da 
Republica. 

Hermes R. oa Fonseca. 

Ministério da Viação e Obras Publicas— Directoria Geral do Expediente— 
a' secção— N. 105— Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1910. 

Sr. 1° Secretario do Senado Federal —Tenho a honra de passar as vossas 
raios a inclusa mensagem em que o Sr.' Presidente da Republica presta as infor- 
mações que lhe foram solidtadas em mensagem de 29 de outubro ultimo, acerca 
da construcçao de linhas telegraphicas em diversas localidades do Estado de 
Minas Geraes. J. J. Seabra. 

ATUO (eireolot) n. 518 — to 1T to Mttabro to 1910 

Relativo ao emprego do telegrapbo em objecto de ser- 
Tifo publico. 

Aos chefes de serviços a cargo deste Ministério . 

Recommeado-voe tenhaes muito em vista as circulares anteriores expedidas 
por este ministério, relativamente ao emprego do telegrapho, que só deve ser 
utilizado em objecto de serviço publico ou quando for especialmente autorizado 
por este ministério, salvo oa casos particulares em que o remetteote pagar a 
respectiva deapeza.--ír««c«co Sá. 
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AVISO ». 13 d* 37 ít ntab» d* 1910 



Devendo ser entregues ao trafego, dentro de breves dias, 06 três circuitos 
pneumáticos que ligara as estacões dos telegraphos, Largo da Lapa, Palácio da 
Presidência, Praça Duque de Caxias e São Clemente e também o circuito que 
liga a Sub-directoria do Trafego Postal á Directoria dos Telegraphos, por in- 
termédio da estaçSo da Avenida, autorízo-vos a providenciar para que : 

1 

Transitem pelos tubos as cartas pneumáticas e os telegrammas urbanos e 
outros a distribuir pela zona servida por elles. 



Transite pelos tubos a correspondência postal expressa, cujas dimensões 
peso e flexibilidade permitiam a sua introducçao nos trens pneumáticos. 



O serviço de cartas pneumáticas, cuja taxa será de 300 reis, ficará a cargo 
da Repartição Geral dos Telegraphos e será limitado á zooada cidade que per- 
mttta a entrega das mesmas em prazo compatível com a rapidez do tranporte 
pelos tubos. 



O serviço da correspondência postal expressa a cargo da Repartição dos 
Correios, será feito pelos tubos da zona da cidade em que possa ser aproveitado 
esse meio de transporte; continuando, porem, a conecta e a distribuição do 
mesmo a serem feitas pelo pessoal dos Correios. 



A Directoria dos Correios providenciará para que nas estações pneumáticas, 
inclusive a do Palácio Presidencial, possam ser attendidas as necessidades do 
serviço quanto a parte postal. 



Ambas as directorias providenciarão para que a distribuição das cartas 
pneumáticas e correspondência expressa seja feita com a necessária presteza, 
quanto a pessoal e ao seu transporte em tramways ou bicyclctas. 



A conservação da rede pneumática, inclusive a parte construída por conta 
dos Correios, ficará a cargo dos Telegraphos. 

(1) Sob o D. 44, foi expedido aviso idêntico ao director Geral dos Correio* . 
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O trafego dos treas pneumáticos será feito exclusivamente pela Repartição 
dos TelegTaphos. 



Será feita rigorosa estatística dos telegnuwnas e bem assi m da correspon - 
dencia postal expressa que transite pelos tubos, para que se possa medir o 
auxilio que a rede pneumática prestara ás repartições arrecadadoras das rendas 
de correspondência telegraphica e poetai deste ministério.— Francsko Sá. 



Obras contra as Seccas 

SHBETO V. I.OM — de 15 de julho d* 1900 

Abre o credito de laaooof, piri ler ipplicado em obrai 
contra, os effeitoa da secc» no Eatado do Rio Grande do 
Norte. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao que 
requereu o governo do Estado do Rio Grande do Norte, de aceordo com o 
disposto nalcin. 1.306, de 10 de outubro de 1905, fi cos termos do decreto 
n. 7.619, de 21 de outubro de 1909, decreta: 

Artigo único. Pica aberto o credito de 100:000$, para ser applicado em 
obras preventivas do* eneitos das seccas, do Estado do Rio Grande do Norte, 
como auxilio prestado pela União ao mesmo Estado. 

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1910, 89* da Independência e 31° da Repu- 
blica. 

Nilo Pzçakba. 

Francisco Si. 
AVISO N. 4GB — de 33 de setembro de 1010 



Ao inspector de Obras contra as Seccas.— Dedaro-vos, para as devidos 
effèitos, em resposta ao orneio n. 258, de 8 do corrente mez, do sub-inspector 
do serviço a vosso cargo, que ficam approvados o projecto e o orçamento defini- 
tivo na importância de 3fi:337$ó77, para a construecáo do açude que o Dr. Ju- 
venal Lamattine de Paria pretende levar a efteito, em terreno de sua propriedade, 
denominado "Cacimbas", no munucipio de Serra Negra, Estado do Rio Grande 
do Norte, mediante as condições do regulamento de ai de outubro de 1909; 
ficando oiitrosim, autorizada a iniciação das respectivas obras.— Francisco Sá. 
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ATUO H. 198 — d* 13 d« outubro &• 1910 



Ao Inspector de obras contra as Seccas,— Em resposta ao vosso orneio 
n. 384 de 27 de setembro ultimo, declaro-vós, para os devidos eneitos, que 

ficam approvados o projecto e o orçameuto na importância de 1.736:92^718 
para a construcçao, mediante concun*encia publica, do açude «Serapbim Dias» 
ao município Benjamin Constant, do Estado do Ceará, aguardando, porém, essa 
inspectoria a necessária opportunidade para execução da referida obra.— Fran- 
cisco Sà. 



ATOO H. 500 - de 13 4a outubro &• 1910 



Ao Inspector de obras contra as Seccas.— Declaro-vos, para os devidos 
eneitos, em resposta ao vosso offldo n. 275, de 34 de setembro ultimo, que 
ficam approvados o projecto e o orçamento na importância de 79:7415631 para a 
construcçao do açude «Alto da Serrinha» no município de Porangaba, Estado 
do Ceará, conforme propuzestes de accõrdo com o art. 34 do regulamento dessa 
inspectoria.— Francisco Sá. 



AVISO H. 509 — 13 dl outubro dl 1910 



rah j-mirimi, no Estado do Ceará, í 

Ao inspector de obras contra as Seccas.— Declaro-vos para os devidos 
eneitos, em solução ao vosso officio n. 369, de 33 de setembro ultimo, que Oca 
autorizado o alargamento do sangradouro do açude do Acsrahn-miriro, no Estado 
do Ceará, bem como a abertura de um canal das aguas desse sangradouro para o 
antigo leito do rio, de conformidade com o orçamento que acompanhou aqueUe 
offlao, na importância de 35;637$too.— Francisco Sá. 



AVISO S. 10 — d* 33 dl outubro de 1910 

Autoriza a construção do açude • Salso ■. 

Ao inspector de Obras contra as Seccas — Em resposta ao vosso orneio 
n 376, de 34 de setembro altimo, declaro-vos que autorizo a construcçao do 
açude <t Salão -, na importância de 114:062$! 15, mediante concurrenáa publica, 
em substituição do açude « Pedra Branca », devendo correr aa despesas pela 
verba que lhe for consignada no futuro exercício.— Francisco Sá. 
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Aviso a. 556 — do 3 de deiembro de 1910 



Ao inspector de Obras contra as Seccas — De conformidade com o que pro- 
puzestes em officio n. 360, de 1 1 de novembro ultimo, declaro-vcs, para os fins 
convenientes, que resoivo approvar o novo projecto e o respectivo orçamento, 
na importância total de 283:471$ para a construcçSo. do açude de « Santo An- 
tónio de Russas », no Estado do Ceara, c, de accòrdò com o referido projecto, 
autorizar o proseguimento das obras. 

Saúde e fraternidade.— / J. Seabra. 



Secretaria da Viação e Obras Publicas 

Decreto n, 8.205 — de 8 de setembro de 1910 

Approva o r 
Viação e Obras P 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da auto- 
rização que lhe conierc o art. 22, n. Hl, da lei d. 2.221, de 30 de dezembro de 
1909, e, de accôrdo com o art. 17, verba i\ da mesma lei, decreta : 

Artigo único. Fica approvado o regulamento para a Secretaria de Estado 
da Viação e Obras Publicas, que a este acompanha, assignado pelo Ministro de 
Estado da Viação e Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1910,89° da Independência e 21 o da 
Republica. 

Nilo Peçanua. 
Francisco Sá. 

RfgnlairaiQ a m « refere o decreto n- 8-205 lesls nu 

CAPITULO I 

ORGANIZAÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO 



Directoria Geral de Viação e Obras Publicas. 
Directoria Geral de Contabilidade. 
Directoria Geral do Expediente. 

Art. 2 U . A Directoria Geral de Viação e Obras Publicas terá c 
pc.-soal : 

1 director geral. 

2 directores de secção. 
2 primeiros offlciaes. 

2 segundos officiaes. 
5 terceiros officiaes. 
i continuo. 
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Art. 3.* A Directoria Geral de Contabilidade terá o seguinte pessoal : 

1 director geral. 

2 directores de secção. 
2 primeiros officiaes. 

2 segundos officiaes. 
5 terceiros officiaes. 

1 continuo. 

Art. 4 a . A Directoria Geral do Expediente terá o seguinte pessoal : 
r director geral. 

2 directores de secção . 

3 primeiros officiaes. 

3 segundos officiaes. 
5 terceiros officiaes. 
1 contnuo. 
Portaria ; 

1 porteiro. 

1 ajudante de porteiro. 

1 continuo. 

4 correios. . 

CAPITULO II 

TRABALHOS COMKUNS ÂB DIRECTOltlAS GERAES E ÁS SECÇÕES 

Art. 5*. A todas as directorias geraes e secções, na parte relativa aos ser- 
viços de sua competência, incumbe : 

g I o . O registro da entrada de todos os papeis e a sua conveniente distri- 
buição ; 

g 2°. O registro, por extracto, dos negócios, com indicação do processo que 
forem seguindo e das decisões que tiverem ; 

g 3 o . A organização do quadro dos empregados e de seus vencimentos, com 
as observaçOes relativas ao exercício e procedimento de cada um delles ; 

g 4*. O inventario dos moveis e de quaesquer outros objectos ; a guarda 
dos papeis e livros relativos a negócios pendentes, com a necessária systemati- 
zaçao para prevenir a demora nas buscas ; 

g 5". O preparo das bases para organização do orçamento e distribuição dos 
créditos concedidos ; 

g 6°. Os trabalhos preparatórios para a abertura dos créditos extraordiná- 
rios, especiaes e supplementares ; 

§ 7°. Collecionar as minutas de todos os actos expedidos e extractar os que 
deverem ser publicados ; 

g 8°. As certidões ; 

g 9". A preparação das bases dos contractos ; 

§ 10. O Índice das leis e decisões do Governo ; 

§n.O exame dos negócios, as informações e pareceres relativos aos mes- 
mos. 

CAPITULO in 

NEGÓCIOS ESPECIAES A CADA DIRECTORIA GERAL 

Art. 6°. A Directoria Geral de Viação e Obras Publicas se comporá de 
duas secções. 

I — A primeira secção ficará encarregada de todas as questões que se referem : 

g 1 . * A's estradas de ferro da União e ás relações das estradas de ferro dos 
Estados com administração federal ; 

§ a." A's estradas de ferra concedidas pela UoiSo, subvencionadas ou não ; 
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§ 3". A's estradas e caminhos corarauns, de rodagem, de automóveis, ou 
quaesquer outros, construídos, auxilizios ou autorizados pela União ; 

§ 4*. A' navegação marítima, fluvial ou aérea, subvencionada ou não. 
II — A segunda secção cuidará do que disser respeito : 
§ i*. A 'sobras publicas feJ era es nos Estados; 

§ 2°. As obras publicas do Distrícto Federal, inclusive o abastecimento de 
agua e esgotos ; 

S 3". A' exploração e navegabilidade dos rios, assim como á dcsobstrucçflo 
e abertura de portos e canaes ; 

§ 4*. A' guarda, conservação e arrecadação dos instrumentos de engenha- 
ria ; não podendo nenhum instrumento arrecadado ser entregue, sem que o en- 
genheiro ou pessoa que o receba assigne termo de responsabilidade pelo mesmo 
nstrumento ou seu valor. 

Art. 7 o . A Directoria Geral de Contabilidade se comporá de duas secções : 
I — A primeira secção terá a seu cargo : 

§ i". Organizar as tabeliãs explicativas do orçamento geral do Ministério 
e as de distribuição dos créditos para os diferentes serviços, de modo que estas 
sejam enviadas ao Ministério da Fazenda, dentro do prazo de 15 dias da exe- 
cução do orçamento (art. 343 do decreto n. 7.751, de dezembro de 1909) ; 

§ 2". Representar sobre a necessidade da abertura de créditos especiaes, ex- 
traordinários e supplemontares e lazer todo o expediente relativo ao assumpto ; 
§ 3 o . Redigir e expedir todas as ordens de pagamento, adiantamento, res- 
tituição ou recebimento de quaesquer quantias ; 

g 4°. Expedir guias para o recolhimento de quaesquer contribuições no The- 
souro Nacional, sempre que couber este expediente á Secretaria de Estado ; 

§ 5 o . Representar sobre a necessidade de qualquer alteração na distribuição 
de créditos no decurso do exercício ; 

g 6 o . Processar para serem rememettidos á Directoria de Contabilidade do 
Thesouro Nacional, sempre que forem exigidos, os balancetes e mais elemen- 
tos necessários á formação das contas da gestão financeira e da execução do 
orçamento ; 

§ 7°. Preparar as instrucções que o director geral tenha de transmittir áa 
varias dependências do Ministério, no sentido da simplificação e uniformização 
dos processos de contabilidade, tendo cm vista a legislação em vigor, as conve- 
niências do serviço e as indicações da Directoria Geral de Contabilidade do The- 
souro Nacional ; 

g 8". Classificar todas as despezas autorizadas eeí&ctuadas e conveniente- 
mente escriptural-as, sejam ou não, de exercício corrente, de forma a ser feita 
prompiamente a demonstração do estado das verbas orçamentarias e créditos addi- 
cionaes ; 

S <f. Proceder ao exame e processo de todas as contas e folhas, quer relati- 
vas á Secretaria de Estado, quer ás repartições subordinadas, promovendo 
todos os actos e indagações, no sentido de fiscalizar a rigorosa applicação dos 
créditos e a exacta classificação da despeza ; 

§ 10. Indicar os processos de pagamento e autorização de despeza, a classi- 
ficação que esta deva ter, os saldos dos competentes créditos ou verbas orça- 
mentarias, assim como os compromissos que onerem os mesmos saldos ; 

§ 1 1 . Verificar si os contractos, que tiverem sido ou houverem de ser la- 
vrados nas outras repartições do Ministério e importarem em despeza, satisfazem 
os dispositivos que os regulam c fazer o expediente para sua remessa ao Tri- 
bunal de Contas. 

il — A segunda secção terá a seu cargo : 

S i°. O expediente sobre aposentadoria, montepio, caixas de pensão c in- 
stituições congéneres dos empregados do Ministério, e a respectiva escriptu- 
ração; 

§ 2*. Redigir as minutas e lavrar os termos dos contractos que houverem 
de ser celebrados na Secretaria de Estado ; 
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.ibunal de Contas e outras repartições ; 

1 4", O processo das concurrencias para foriiecimeato á Secretaria de 
tarado; 

g 5". Expedir gírias para cauções, em virtude de concurreDcia ou de con- 
tractos a celebrar ; 

g 6". O que diz respeito á escrípturação e inventários do material de con- 
sumo do Ministério, para cumprimento do disposto nos arts. 330 e 331 do 
decreto regulamentar n. 7.751, de 23 de dezembro de 1909. 

Art. 8*. Nos serviços especiaes da Directoria (lera! de Contabilidade se 
observarão as seguintes regras : 

S 1°. O director geral de contabilidade, na conformidade do art. 15 da lei 
n. 2.083, de 30 de julho de iqoq, fica subordinado ao Ministério da Fazenda e á 
Directoria Geral de Contabilidade do Thcsouro Federal, para os effdtos das 
leitras a e g do art. 16 da mesma lei : 

g a". O director geral de contabilidade exercerá todas as attribuiçGes confe- 
ridas ao Director Geral de Contabilidade do Thesouro Federal, pelo art. 8", S.S. 
'"i 3°> 4't 5°i e 47° d° decreto n. 92 A, de 31 de outubro de lOyo, relativo a 
montepio ; 

S 3*. O director geral de contabilidade, além das atribuições que lhe 
competem, na forma do capitulo VI deste regulamento, terá de authenticar com 
o seu visto todas as relações de contas e documentos, folhas o facturas isoladas 
que tenham de ser remettidasao Thesouro Federal, para pagamento ou compro- 
vação de despeza, e, bem assim, as guias de todas as importâncias que tenham 
de ser recolhidas ao mesmo Thesouro ; 

§ 4". Para os effeitos da fiscalização e regularização dos serviços de conta- 
bilidade, compete ao mesmo director geral requisitar directamente dos dire- 
ctores ou chefes de commissâo do Ministério os esclarecimentos, rectificações, 
documentos, demonstrações, inventários c o mais que disser respeito á formação 
normal dos processos ; 

g 5 o . Cabe, outrosim, ao mesmo director, officiar, sempre que fiir mister, 
junto ao director competente do Thesouro Federal, no sentido de ser activado 
qualquer processo de concessão de credito ás Delegacias Fiscacs, para serviços 
do Ministério ; 

§ 6 o . A secção por onde correrem os processos de pagamentos c autori- 
zação de despezas indicara sempre, nos mesmos processos, quando subirem a 
despacho, a classificação que deva ter a despeza e os saldos dos competentes 
créditos ou verbas orçamentarias, assim como os compromissos qu; pesem sobre 
os mesmos saldes ; 

§ 7 o . Ao director de secção a que se refere o paragrapho anterior caberá 
inteira responsabilidade pela classificação da despeza, sempre q;ie fôr por elle 
indicada e todas as vezes que nas ordens de pagamento não houver indicação 
expressa a esse respeito ; 

g 8 o . Os officiaes encarregados do processo das contas e folhas de paga- 
mento e do exame dos documentos de comprovação das despezas são os únicos 
responsáveis perante o Ministro, pela exactidão arithmetica dos documentos e 
dos saldos que indicarem nas suas informações c a conformidade da despeza cora 
os contractos que porventura a regulem. 

Art. 9". A Directoria (lera! do Expediente se comporá de duas secções : 
I — A primeira secção terá a seu cargo: 

g 1°. Escripturar o protocoilo geral de entrada e destino de todos os papeis 
que iOrcm submettidos ao exame e despacho do Ministro ; 

g i". Receber todos os papeis procedentes do gabinete do .Ministro e distri- 
buil-os pelas directorias geraes ; 

g 3°. Providenciar sobre a expedição de todos 09 actos assignados pelo 
Ministro, lazendo as devidas communicações ; 

g 4". Devolver ásdifferentes directorias geraes, logo depois de expedidos 
os actos, os processos acompanhados de uma cópia das respectivas minutas ; 
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§ 5". Organizar o assentamento do pessoal da Secretaria de Estado, cora a 
inJicaçao do nome, idade, estado, categoria, datas das nomeações, posse e exer- 
cício, accessos, remoções, oraraissões, licenças, suspensões, elogios e tudo 
quanto possa interessar a carreira publica ; 

S t>". Redigir todos os actos e correspondência offlcial, secundo a decisão 
dos poderes competentes, remettendo uma copia das minutas á directoria geral a 
que possa interessar o assumpto. Fica excluída a redacção dos actos, como os de 
contabilidade, expressamente coramettida a outras secções da secretaria ; 

S 7°. Fazer o expediente sobre nomeações, promoções, demissões e licenças, 
dos empregados do Ministério e respectivas coramunicações. 

II — A segunda secçSo terá a seu cargo o que diz respeito : 

S' 1°. Acs correios, telegraphos e telephones ; 

is a". A' ílluminaçáo da cidade do Rio de Janeiro ; 

S 3". Ao registro de títulos e outros diplomas scieutificos ; 

§ 4". A's coramunicações, actos, registros ou inventários dos bens do Patri- 
mónio Nacional a serviço do Ministério, no sentido do cumprimento, na parte 
que cabe ao mesmo Ministério, dó disposto no capitulo IV do regulamento an- 
nexo ao decreto n. 7.751, de 23 de dezembro de 1909; 

S' 5". A' remessa a Directoria do Património Nacional, annualmente e todas 
as vezes que eila o requisitar, de informações e dados sobre o estado e conser- 
vação dos bens empregados no serviço do Ministério, com a indicação de 
quaesquer altcraçOes que tenham soffrido e dos reparos e melhoramentos de que 
necessitarem ( art. 36 do decreto n. 7.751, de 23 de dezembro de 1909); 

g (>.° Ter sob a sua guarda o archivo geral do Ministério, sobre o qual serão 
observadas as seguintes disposições : 

a) o archivo terá a seu cargo todos os papeis findos das diferentes directó- 
rios geraes c a remessa de papeis para o Archivo Publico, a qual será feita por 
meio de protocollo, com todas as indicações necessárias á boa ordem do serviço, 
que será executado pelo encarregado do archivo ; 

b) nenhum papel, livro ou documento sabirá do archivo sem pedido por 
escripto, assignado por ura director geral ou de secção ; 

c) a entrada e s ihida de papeis, livros ou documentos será escripturada no 
archivo, de modo que a todo tempo se possa conhecer o destino que tiveram. 

Art. 10. A' Directoria do Expediente serão subordinados os seguintes 
serviços : 

a) bibliotheca ; 

b) elaboração do Boletim do Ministério ; 

c) distribuição de publicações. 

S' 1*. Esses serviços ficarão a cargo]: 

O primeiro, do bibliothecario ; o segundo, do redactor do Boletim ; o ter- ' 
ceiro, do auxiliar do redactor do Boletim, cumprindo também auxiliar O biblio- 
thecario nos trabalhos a este distribuídos. 

As respectivas funeções serão exercidas, em commissão, por pessoas de- 
signadas em portaria do ministro. 

CAPITULO IV 

GABINETE DO MINISTRO 

Att. 11. O Ministro designará, por aviso, para os trabalhos do seu gabinete, 
um funecionario do sua confiança, tirado das repartições do Ministério, ou pessoa 
estranlia a estas, com a denominação de secretario, e chamará para oflflciaes e 
auxiliares de gabinete empregados da Secretaria de Estado ou pessoas estranhas. 

Art. 12. Ao secretario, que será o chefe do gabinete, incumbe, auxiliado 
pelos demais empregados : 

S' 1*. Receber e enviar á Directoria Geral do Expediente todos os papeia 
dirigidos ao Ministro e que tenham de ser processados na secretaria. ; 
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§ s*. Receber dos directores geraes e fazer chegar á presença do Ministro 
os papeis que por elle tiverem de ser despachados ; 

§ 3°. Providenciar sobre os actos que, .depois de assiguados pe'° Ministro, 
devam ser logo expedidas, fazendo as devidas communicações ; 

§ 4 S . Transmittir ás directorias geraes, em nome do Ministro, as ordens 
que á vista da urgência não lhes possam ser communicadas por aquella au- 
toridade; 

g 5° . Auxiliar o Minsitro nos Irabalhos que este reservar para si ; 

§ o*. Dar ao Ministro todas as informações que lhe forem necessárias para 
o despacho das partes em audiência ; 

8 7 o . Organizar as pastas para despachos do Ministro e do Presidente da 
Republica ; 

g 8 o . Fazer a correspondência epistolar e telegraphica do gabinete ; 

g 9°. Restituir ás directorias geraes, devidamente classificados, por inter- 
médio da Directoria do Expediente, os papeis que ficarem no gabinete sem des- 
pacho ou assignatura por occasiSo da exoneração do Ministro, e ao seu suecessor 
ou ao novo Ministro o registro dos documentos reservados do gabinete. 



NOMEAÇÕES, DEMISSÕES, SUBSTITUIÇÕES E EXERCÍCIO INTERINO 

Art. 13. Serão nomeados por decreto do Presidente da Republica os di- 
rectores geraes, os directores de secção, os primeiros e segundos officiaes ; e por 
portaria do Ministro os outros empregados. 

§ I o . A nomeação dos directores geraes será de livre escolha do Governo. 
Para director Geral de Obras e Viação, porém, só poderá ser nomeado um en- 
genheiro nacional, de accôrdo com as prescripeões da lei n. 3.001, de 3 de ou- 
tubro de 1880. 

8 a". O decreto de nomeação do Director da Contabilidade será referendado 
pelo Ministro da Viação e Obras Publicas e pelo Ministro da Fazenda. 

g 3". A nomeação dos directores de secção será, o mais possível, por accesso, 
preferindo-se também para esses cargos, na Directoria de Obras e Viação, enge- 
nheiros que satisfaçam as prescripçoes da lei citada e tenham serviços nas respe- 
ctivas secções da Secretaria de Estado, ou em estradas de ferro e obras publicas. 

g 4*. A dos primeiros e segundos officiaes será sempre por accesso dentre os 
empregados de categoria immediatamente inferior, que se mostrarem mais babeis 
e zelosos, e tiverem 21 ânuos completos de idade. 

Art. 14. A nomeação dos terceiros officiaes dependerá de concurso ou exame 
sobre as seguintes matérias: 

I — CaUigraphia ; 

II — Línguas portugueza, franceza e ingleza ; 

III — Arithmetica e geographia ; 

IV — Chorographia e historia do Brazil ; 

V — Noções de direito publico e administrativo ; 
VI— Redacção offldal. 

Paragrapho único. Os candidatos aos logares de terceiros officiaes terão 
ainda de submetter-se a uma prova pratica do manejo de machinas de escrever. 
Art. 15. Para a inscripeão é necessário que o candidato prove : 
I — A qualidade de cidadão brazileiro ; 
II — Idade maior de 18 annos e menor de 25 ; 

III — Bom procedimento ; 

IV — Capacidade physica; 

V — Achar-se vaccinado . 

Art. 16. O conhecimento do desenho linear e topographico, e o da inter- 
pretação de plantas e projectos, provada no concurso, a pedido do interessado 
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no seu requerimento, é também causa de preferencia para a nomeação nos logares 
da Directoria Geral de Obras e Viação. 

Art. 17. O concurso constará de provas escripta e oral de cada um das ma- 
térias exigidas, excepto as de que tratam os ns. I e Vi do art. 14, das quaes os 
canditatos faraó apenas prova escripta, que consistirá na redacção de um aviso 
official, cujo objecto será dado na occasiao pelo presidente da commissão exami- 
nadora. 

Art. 18. Poderão ser dispensados de concurso para a nomeação de 3° offlcial 
os empregados que em outras repartições exercerem cargos, para os quaes tenham 
sido nomeados em virtude de approvaçâo, obtida em concurso, nas matérias indi- 
cadas no art. .'4. 

Art. 19. O concurso será annunciado por edital, publicado com a antecedência 
de 30 dias, e se effectuará perante uma commissão composta do director geral da 
Directoria em que se houver dado a vaga, o qual será o presidente, e, no impe- 
dimento deste, por um dos directores de secção da mesma directoria e mais de 
dous examinadores designados pelo Ministro, podendo ser pessoas extranhas ao 
Ministério. 

Art. 20. Os concursos serão validos pelo prazo de dous annos, contados da 
data de sua approvaçâo, para os cinco primeiros classificados. 

Art. 31. Us empregados nomeados deverão tomar posse e entrar em exer- 
cido dentro de 30 dias contados da datada nomeação. 

Art. 33. O porteiro, o ajudante do porteiro, contínuos e correios serão 
nomeados por livre escolha do Ministro. 

Art. 33. A admissão e dispensa dos serventes da Secretaria de Estado serio 
feitas por actos dos directores geraes. 

Art. 24. Nenhum funcáonario jubilado, reformado ou aposentado poderá 
ser nomeado para empregos da Secretaria de Estado. 

Art. 35. O pessoal do gabinete servirá em commissão, podendo, portanto, 
ser dispensado ou substituído, quando approuvcr ao Ministro, sem prejuízo, 
porém, das vantagens de que gozarem nas repartições do Ministério de onde por- 
ventura houverem sido tirados. 

Art. 26. Os directores geraes, directores de secção, offldaes e roais empre- 
gados do Ministério, que tiverem mais de 10 annos de effectivo serviço, só 
poderão ser demittidos no caso de haverem incorrido em algum crime verificado 
por processo judiciário ou administrativo, ou de falta de zelo no serviço publico. 

Art. 27. Serio subsitutos em seus impedimentos e faltas : 

i°, o director geral pelo director de secção, que o Ministro designar ; e, em 
falta de designação, pelo mais antigo neste cargo em exercido na Directoria ; 

2°, os directores de secção pelo i°officia!, na (alta pelo 1" offlcial ;e, quando 
ainda nenhum destes se ache presente, o 3° official mais antigo deverá levar o 
facto ao conhedmento do director geral para que este designe um. flmedonario de 
outra secção ; 

3 o , o protocoliista da Directoria Geral será substituído por empregado de 
qualquer das secções, mediante requisição do director geral ao director de secção ; 

4 a , o portara pelo seu ajudante. 

CAPITULO VI 

ATTRIBTJlÇÕEa E DEVERES DOS EMPRESADOS 

Art. 38. A cada um dos directores geraes, que são os chefes das respectivas 
directorias, e aos quaes estão subordinados todos os empregados, compete : 

i", distribuir dirigir e fiscalizar os trabalhos ; 

2°, manter e fazer manter, pelos meios a seu alcance, a observância das 
ordens em vigor ; 

3°, exigir, por despacho assignado nas petições, o preenchimento dos requi- 
sitos e formalidades legaes, necessárias para os papeis subirem ã presença do 
Ministro ; 
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4% receber directamente as ordens do Ministro, que poderão também ser 
trantmittidas pelo secretario deste; 

5°, cumprir as determinações verbaes ou escriptas do Ministro ; 

6°, propor ao Ministro verbalmente ou por escricto as providencias que 
julgar convenientes, e consu!tal-o no que parecer a bem do serviço publico ; 

7", crear e rubricar os livros necessários para a escripturação, protocollos 
especíaes e registro da directoria geral ; 

R", designar os empregados que deverão auxiliar a secção, onerada por 
afíluencia de trabalho, podendo removel-os de uma para outra, quando o serviço 
o exigir ; 
- 9°, ter sob sua responsabilidade as cifras telegrapbicas e a correspondência 
que por sua natureza não tenha de ser distribuida âs secções ; 

io, preparar e fazer preparar os projectos de regulamentos e instrucçoes 
para a execução das leis, e para a direcção, processo, ordem e economia do ser- 
viço de sua directoria ; 

1 1 , apresentar ao Ministro, sempre que este o determinar, uma synopse dos 
trabalhos realizados pelas secções, c dos que não tiverem sido feitos em tempo, 
declarados os motivos da demora ; 

ia, lavrar despachos interlocutórios sobre audiências de outra directoria, ou 
de chefes de serviço ; 

13, corresponder-se directamente com os chefes de serviço dos diversos Mi- 
nistérios ; 

14, mandar passar por despacho assignado, não havendo inconveniente, as 
certidões requeridas, que serão authenticadas pelo director da secção respectiva ; ■ 

15, assignar, quando não for dirigido aos Ministros de Estado, às mesas das 
Camarás Legislativas Federaes, ao Supremo Tribunal Federal, ao Tuibunal de 
Contas, aos Presidentes e Governadores dos Estados e ao Prefeito do Districto 
Federal, a correspondência feita em nome do Ministro, relativamente ás informa- 
ções, pareceres e esclareci mentos para iustrucção e decisão dos negócios, bem 
como as communicaçoes, recebimentos ou remessas de papeis ; 

16, conferenciar, quando julgar necessário, com os outros directores geraes ; 

17, prestar-lhes ou a quaesquer autoridades, espontaneamente ou mediante 
requisição, os esclarecimentos precisos ; 

18, dar audiência todos os dias úteis, em hora previamente fixada ás partes 
que o procurarem para negócios, affectos á sua Diredtoria ; 

19, dar posse aos chefes das repartições annexas ao Ministério, fazendo lavrar 
e assignar os respectivos termos de promessa ; 

20, dar posse a seus subordinados, fazendo lavrar e assignar os respectivos 
termos de promessa ; 

21, impor as penas disciplinares, de conformidade com o capitulo X ; 

22, assignar a folha dos vencimentos dos empregados de sua Directoria, 
iulgando ou não justificadas as faltas que contarem durante o mez, á vista do 
livro do ponto ; 

23, providenciar sobre as notas que tiverem de ser lançadas no livro do 
ponto; 

34, enviar annualmente uma communicação ao Ministro, relativa á assiduidade 
dos empregados sob a sua direcção, acompanhado do seu juízo sobre cada uni 
dos trabalhos mais importantes que houverem feito ; 

25, rever todo o expediente e lançar o seu « visto », quando não tiver de dar 
parecer, cm toJos os papeis que tenhão de ser levados á presença do Ministro ; 

26, visar as cópias ou extractos dos actos que tenham de ser publicados ; 

27, dar licença ate 30 dias aos empregados, na conformidade do capitulo 

38, representar ao Ministro sobre faltas ou delictos commettidos pelos em- 
pregados, quando a pena comminada exceda â sua alçada ; 

2'), fornecer, na época conveniente, os dados c informações precisos para o 
relatório annual do Ministro ; 

30, assignar instrucçoes, editaes e outras publicações officiaes ; 

31, ordenar, dentro da quota distribuída, as despezas com expediente e mais 
objectos necessários, de cujo fornecimento í incumbido o porteiro ; 
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32, exercer quaesquer outras attribuições que lhe couberem por este regula- 
mento e mais disposições em vigor. 

Art. 39. A cada um dos directores de secção, que são os chefes das respe- 
ctivas secções, e como taes os únicos responsáveis perante os directores geraes, 
pelos serviços que por ellas correm, incumbe : 

t", auxiliara direcção dos trabalhos, segundo as instrucções do director 
geral ; 

2*, informar e dar parecer sobre os negócios que houverem de ser levados ao 
conhecimento e deliberação do Ministro ; 

3 o , dirigir, examinar, fiscalizar e promover todos os trabalhos que compe- 
tirem d respectiva secção e entregal-os ao director geral, convenientemente feitos; 

4 o , cumprir e fazer cumprir as ordens do director geral ; 

5", ter em dia os registros da secção e a classificação de minutas dos de- 
cretos, portarias, avisos e officios ; 

6", prestar ao outro director de secção da mesma directoria geral as infor- 
mações necessárias aos trabalhos respectivos ; 

7% apresentar ao director geral, atéo dia 20 de fevereiro de cada anno, as 
notas para o relatório annual aa directoria, com os documentos necessários, e 
bem assim para o orçamento da despeza do Ministério, na parte que lhe com- 
petir ; 

. 8 o , apresentar ao director geral, no primeiro dia útil de cada semana, a nota 
dos papeis que estiverem pendendo de exame, preparo ou expediente, assim como 
qualquer trabalho, que não tiver sido feito em tempo, com declaração do mo- 
tivo da demora ; 

9", propor ao director geral as medidas que julgar convenientes, 'assim sobre 
a ordem e methodo dos trabalhos como sobre a insuff iciencia do pessoal da 
secção ; 

10, advertir aos empregados da secção que faltarem ao cumprimento dos 
seus deveres ou não executarem as ordens superiores e representar ao director 
geral, quando o caso exigir a applicaçâo de pena mais severa ; 

ri, legalizar e authenticar as cópias e documentos que hajam de ser expe- 
didos pela secção, depois de conferidos ; 

12, providenciar para que os trabalhos distribuídos aos seus auxiliares sejam 
processados pela ordem correspondente á data de sua distribuição, salvo os casos 
de urgência proveniente de ordem superior, ou justificados por expiração de 
prazos ; 

13, attender as partes no seu gabinete ou na sala de espera, não sendo per- 
mittido a estas ou quaesquer outras pessoas extranhas a entrada nas outras salas 
da secção ; 

14, encerrar o ponto dos empregados á hora regulamentar ; 

1 5, organizar a synopse e Índice das leis, regulamentos, instrucções c decisões 
peculiares aos assumptos tratados na secção ; 

16, providenciar sobre a remessa ao archivo da Secretaria dos processos já 
resolvidos, cumprindo executar-se este serviço nas horas do expediente normal, 
c não devendo permanecer na secção papeis senão pertencentes ao anno corrente 
c ao anterior ; 

17, remetter ao director geral até a hora lixada por este, parte dos papeis 
informados pela secção, podendo, entretanto, submetter posteriormente ao es- 
tudo do mesmo director outros papeis informados, de natureza urgente ; com- 
miraicando-lhe, sempre que tal sueceda, o motivo da não remessa da pasta. 

Art. 30. Aos officiaes compete : 

i , executar os trabalhos que lhes forem distribuídos pelos directores de 
secção ; 

2°, coadjuvaretn-s2, prestando informações reciprocas, e communicando uns 
aos outros o que fúr adequado á perlei ta execução dos diferentes serviços. 

Art. 31. Compete ao bibliothecario : 

i", manter a bibliotbeca na melhor ordem e estado de conservação ; 

a", organizar o respectivo catalogo j 
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3*, dirigir o serviço de expedição de publicações do Ministério, ou das que 
este adquirir ; 

4*, executar quaesquer outros trabalhos, de que Rir encarregado pelo Mi- 
nistro e peio director geral do Expediente. 

Art. 33. Ao redactor do Boletim do Ministério, compete organizar o Bo- 
letim e providenciar sobre a publicação do mesmo, de accõrdo com as instracções 
que lhe forem dadas pelo Ministro e director geral do Expediente, cabendo-lhe 
ainda outros trabalhos que por aquelle lhe forem determinados, relativos a infor- 
mações pedidas ao Ministério. 

Art. 33. Ao auxiliar do Boletim compete também fazer a expedição de pu- 
blicações do Ministério e coadjuvar o bibliothecario na execução dos trabalhos a 
cargo deste, 

Art. 34. Ao porteiro compete: 

i°, abrir e fechar a secretaria ; 

3°, velar pela segurança e asseio do edifício ; 

3*, comprar, de ordem do gabinete e dos directores geraes, os objectos ne- 
cessários para o serviço da secretaria, apresentando as contas documentadas das 



.*, expedir toda a correspondência oflidal ; 

5°, pôr o sello da secretaria nos actos que exigirem esta formalidade ; 

0°, dirigir o serviço dos correios e fiscalizar a despeza com o transporte dos 
mesmos para a entrega da correspondência ; 

7 , ordenar e fiscalizar o trabalho dos serventes, propondo aos directores 
geraes a djppensa dos que não servirem bem ; 

8*, encerrar o ponto do seu ajudante, dos contínuos e dos correios ; 

q°, representar aos directores geraes sobre procedimento dos contínuos e 
correios. 

Art. 35. Ao judante do porteiro compete coadjuvar o porteiro, bem como 
substituil-o em suas faltas e impedimentos. 

Art. 36. Aos correios compete fazer entrega da correspondência e auxiliar 
O serviço da portaria. 

Art. 37. Aos contínuos compete o serviço de transmissão dos papeis e de 
recados dentro da Secretaria de Estado. 



CAPITULO VII 

VENCIMENTOS E DESCONTOS POR FALTAS 

Art. 38. Competem aos empregados da Secretaria de Estado os vencimentos 
fixados na tabeliã annexa a este regulamento, de accõrdo com a lein. 2.093, de 
31 de agosto de 1909. 

Art. 39. Nâo soffrerá desconto o empregado que deixar de comparecer a 
Secretaria, por se achar incumbido : 

i°, de qualquer trabalho ou commissao, de ordem do Ministro ; 

a", de serviço da Secretaria que exija trabalho fora delia, quer durante as 
horas do expediente, quer nas demais horas do dia, com autorização do director 
geral ; 

3°, de qualquer trabalho gratuito obrigatório, em virtude de lei. 

Em qualquer destas hypotheses se fará declaração no livro do ponto e na 
folha do vencimento. 



Art. 40. O empregado perderá: 

§ i°. Todos os vencimentos, quando faltar ao serviço sem causa justificada ; 
retirar-se, antes de findos os trabalhos sem autorização do director geral ou de 
quem suas vezes fizer, ou for suspenso do emprego, de accõrdo com o que pre- 
ceitua o art. 74. 
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§ 3 o . Toda a gratificação, quando faltar com causa Justificada, comparecer 
depois de encerrado o ponto, sem causa justificada, ou retirar-se cora autorização 
do director geral antes de encerrados os trabalhos. 

§ 3°. Metade da gratificação, quando comparecer, com causa justificada, 
depois de encerrado o pomo, nas três primeiras taltaa durante o mez e, si houver 
excesso, dahi em deante toda a gratificação. 

Art. 41 . Serão consideradas causas justificativas de faltas, unicamente : 

§ i s . Moléstia do empregada ou moléstia grave de pessoa de sua família, 
provada com attestado medico, quando o numero de faltas exceder de três em 
cada mez; 

§ 2°. Nojo, no período de sete dias ; 

■S 3 o - Gala de casamento no período de sete dias. 

Art. 42. Além de oito faltas, só será concedido abono, si o empresado ob- 
tiver licença, cujo tempo de gozo será contado em continuação ao das faltas jus- 
tiiieadasató aquelle numero. 

Art. 43. Não serão justificadas as faltas dadas entre a data da concessão ou 
da portaria da licença e aquella em que o empregado entrar no gozo da mesma. 
Nesse caso far-se-ha a devida anno tacão no livro do ponto. 

Art. 44. As faltas se contarão á vista do livro 00 ponto, que deve haver em 
cada secção e será assignado pelos empregados, sendo contada um falta aos que 
não comparecerem para assignar o ponto durante o primeiro quarto de hora que 
seguir á marcada pára começo dos trabalhos ; aos que deixarem de fazel-o ao re- 
tirarem-se findo o expedienie do dia ; e áquellcs que se ausentarem durante as 
horas do expediente. 

Art. 45. Sempre que á hora marcada, não estiver presente o funecionario 
incumbido de encerrar o ponto, farã as suas vezes o que dever substituil-o, on 
na falta deste o móis antigo dentre os de igual ou immediata categoria, que 
tiver comparecido. 

Paragrapho único. Immed latamente depois do encerramento do ponto será 
reme tt ida ao director geral uma relação dos empregados que não tiverem com- . 
parecido. 

Art. 46. O director da i m secção da Directoria Geral do Expediente visará, 
logo que entre, o livro especial em que devem assigiwr o porteiro, seu ajudante, 
contínuos e correios, com a declaração da hora do comparecimento. 

Art. 47. O desconto por faltas interpoladas não comprehenderá os dias fe- 
riados ; sendo, porém, suecessivas, comprehenderá todos os dias. 

Art. 48. A' excepção dos directores geraes e fuaccionaríos do gabinete do 
Ministro, da Bibliotheca e do Boletim do Ministério, todos os demais empre- 
gados estão sujeitos ao ponto. 

Art. 40. Ao substituto caberá, além do respectivo vencimento integral, 
uma gratificação igual ã dinerença entre este e o do logar substituído. 

Art. 50. O empregado que exercer interinamente logar vago perceberá 
todos os vencimentos deste, sem accumulaçao. 

CAPITULO VIII 

LICENÇAS 

Art. 51. As licenças serão concedidas aos empregados, ou por moléstia pro- 
vada que os inhiba de exercer os cargos, ou por qualquer outro motivo justo, 
allegado porescripto. 

§ i°. A licença concedida por motivo de moléstia dá direito á percepção de 
ordenado até seis mezes e de metade do ordenado por mais de seis mezes até 12 
mezes. 

í 2°. A licença, por motivo que não seja moléstia, importa o desconto da 
quarta parte do ordenado até três mezes ; da metade por mais de três até seis, 
de três quartas partes por mais de seis até nove, e de todo o ordenado dahi por 
diante. 
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S 3". Em nenhuma hypothese a licença dará direito d percepção da grati- 
ficação de exercício, podendo, ainda que por motivo attendivcl, ser concedida 
sem vencimentos. 

Art. 52. O tempo c'a licença prorogada ou de novo concedida dentro de 
um anno, contado do dia cm que houver terminado a primeira, terá junto ao da 
antecedente ou antecedentes, afira de fazer-se o desconto de que trata o artigo 
anterior. 

Art. 53. Para formar o máximo de seis mezes, de que trata o art. 51 § 1° 
deverá ser 'levado em conta o tempo das licenças concedidas pelos directores 
geraes e as interrupções de exercício do emprego. 

Art. 54. Esgotado o tempo de um anno, máximo dentro do qual podem 
as licenças ser concedidas com vencimentos, nos termos dos fiS i° e a" do art. 51, 
só se concederá nova licença com ordenado ou parte delle, depois que houver 
decorrido um anno contado do termo da ultima. 

Art. 55- Depois que qualquer empregado tiver gozadode licença dada por 
lei, não poderá o Governo conceder-llie nova licença com vencimer-tos, sem ter 
decorrido ao menos um anno do dia em que aquella tiver terminado. 

Art. 56. Toda licença entender-se-ha concedida com a clausula de poder 
ser gozada onde approuvcr ao licenciado, dentro do paiz. Quando for fora do 
paiz, a portaria o declarará. 

Art. 57. Não se concederá licença com vencimentos ao empregado que não 
tiver exercido o cargo, pelo menos seis mezes. 

Art. 58. Ficará sem efieito a licença, si o empregado que a tiver obtido não 
entrar no gozo delia dentro do prazo de um mez, a contar da data da sua publi- 
cação no Diário Offieial. 

Art. 50. E' permittido ao empregado que estiver no gozo de licença re- 
nuncial-a pelo resto do tempo, comtanto que reassuma o exercício de seu 
togar. 

Art. 60. O disposto nos artigos antecedentes terá applicação ao empregado 

que perceber simplesmente gratificação, ou cujo vencimento fòr de uma só na- 

' tureza, do qual duas terças partes somente serão consideradas como ordenado. 

Art. 61 . Não so considerarão renunciadas as licenças cuja interrupção pro- 
venha de serviço determinado por ordem superior ou de qualquer outro motivo 
independente da vontade do empregado. 

Art. 62. As licenças poderão ser cassadas pelo Ministro quando este o 
julgar conveniente. 

Art. 63. Ainda quando apresente parte de doente, não tem direito a venci- 
mento algum o empregado que, depois de findo o prazo da licença com orde- 
nado ou sem elle, permanecer fora do exercício do logar. 

No caso de continuar impossibilitado de reassumir o exercido, deverá pedir 
nova licença, que só lhe será concedida, si justificar as (altas correspondentes 
ao tempo que houver excedido ao da anterior. 

CAPITULO IX 

APOSENTADORIA E MONTEPIO 

Art. 64. Os empregados da secretaria só poderão ser aposentados, quando 
se invalidarem no serviço da Nação, por moléstia ou idade avançada, nos termos 
da lei n. H7,de4 de novembro de 1892. 

Art. 6g. Para verificar a invalidez do empregado da Secretaria, poJerá o 
Ministro mandai -o á inspecção de saúde, independente de requerimento. 

Art 66. Perderá a aposentadoria o empregado que em qualquer tempo, 
por sentença passada em julgado, fôr convencido de haver, durante o exercício 
de algum dos empregos, commcttulo os crimes de peita ou de suborno, ou pra- 
ticado qualquer acto de traição, abuso de confiança ou revelação de segredo . 

Art. 67 O montepio dos empregados será regulado pela lei n. 1*42 A. de 
31 de outubro de 1890 e u. 1.045, de, 21 de novembro de ifiijo, e pelo que, era 
modificação on derogação destas, haja disposto o poder competente, 
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Art. 68. 03 empregados da secretaria, noscasosde negligencia, falta de 
cumprimento de deveres, desobediência, desrespeito ás ordens dos seus superiores 
hierarchicos, ausência sem causa justificada, revelação de assumptos não publi- 
cados, ficarão sujeitos às seguintes penas disciplinares : 

i", simples advertência ; 

3% reprehcnsão ; 

3°, suspensão. 

Art. 69. São competentes para applicar as penas de advertência, os dire- 
ctores geraes e os directores de secção. 

Art. 70. Os directores geraes poderão impor também as penas de repre- 
hensãoe de suspensão até 15 dias. 

Paragrapho único. Da pena de suspensão poderá o empregado recorrer, 
dentro do prazo de cinco dias, para o Ministro . 

Art. 71 . Só pelo .Ministro poderá ser determinada a suspensão por tempo 
que exceda de 15 dias ou a do empregado comprehendido em alguns dos se- 
guintes casos : 

i°, pnsão por motivo não justificável; 

2% cumprimento de pena que obste o desempenho das funcçfles do empre- 
gado; 

3 o , exercicio de qualquer cargo, industria ou oceupação que prive o em- 
pregado do exacto cumprimento de seus deveres ; 

4 o , pronuncia em crime commum ou de responsabilidade, quer o empregado 
se livre solto ou preso ; 

5 o , tnecessidade de suspensão como medida preventiva ou de segurança. 

Ar. 72. O empregado que faltar oito dias consecutivos á secretaria, sem 
participação escripta ao seu chefe, incorrerá ipso facto na pena disciplinar de 
suspensão do exercício, com perda de vencimentos e antiguidade por oito a 
quinze dias. 

Art. 73. Não obstante a discriminação das competências, ás autoridads su- 
periores é facultada a applicação das penas mais brandas estabelecidas neste re- 
gulamento. 

Art. 74. A suspensão, excepto nos casos de medida preventiva oudepro- 
nuncia, privará o empregado, pelo tempo correspondente, do exercício do em- 
prego, da antiguidade e de todos os vencimentos. 

Na hypothese de suspensão preventiva, o funccionario deixará de receber a 
gratificação, e na de pronuncia ficará privado, além disso, de metade do ordenado 
até ser afinal condemnado ou absolvido, restitui ndo-se a outra metade, dada a 
absolvição . 

CAPITULO XI 

TEMPO DE TRABALHO E PROCESSO DO EXPEDIENTE 

Art. 75. O trabalho das diversas directorias geraes começará as 10 horas 
da manhã e terminará ás 3 da tarde, em todos os dias úteis. 

Art. 76. Poderão os directores geraes por urgência do serviço, prorogar as 
horas do expediente, ou mandar executar, cm horas ou dias exceptuados, na se- 
cretaria ou fora desta, por quaesquer empregados, trabalhos que forem julgados 



An. 77. Para a verificação da entrada e destino dos papeis haverá os pro- 
tocollos necessários, comprchendendo : 

I . — Numero de ordem e data da entrada ; 

II. — Indicação do assumpto e procedência ; 

III. — Distribuição á secção encarregada do r 

IV. — Data da remessa ao Ministro ; 
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V. — Nota do despacho e data da expedição do acto respectivo. 

Art. 78. Os papeis serão processados elevados ao conhecimento do Ministro : 
I — Im mediatamente si contiverem assumpto urgente ; 

II. — Em prazo não excedente de 15 dias, salvoquando tiver de ser ouvida 
qualquer outra repartição, ou quando a gravidade do assumpto ou accumulação do 
serviço exigir maior espaço, cumprindo aos directores de secção prestar ao di- 
rector geral as necessárias informações sobre a causa da demora, anm de que este 
depois de examinal-as, fique habilitado a informar ao Ministro. 

Art. 79. A forma ordinária do processo relativo ao expediente comprebea- 
derá o seguinte : 

1°, registro da entrada do papel ; 

a", extracto e informação da secção a que pertencer, com indicação dos pre- 
cedentes, estylos ou tradições appHcaveís ao caso, e o parecer da secção quan- 
do necessário, devendo acompanhai -os os papeis convenientes para esclarecimento 
e decisão do negocio de que se trata. 

3*, o — ví-to — do director, o qual, attendendo ã informação e ao parecer 
da secção, expenderá o mais que convier, emittmdo ao mesmo tempo o seu juizo. 

Art. 80. Os processos serão organizados á semelhança de autos forenses, de 
modo que os documentos, informações e pareceres sejam presos por ordem 
chronologica, ou pela connexão das matérias, permittindo assim sua fácil leitura 
e evitando-se á sua disposição e collocação tumultuarias, que impossibilitam o 
exame ; não sendo admissíveis processos com informações e pareceres escriptos a 
margem dos papeis. 

Art. 81. Os pareceres deverão ser claros, concisos, isentos de prevenção ou 
animosidade, sem incidentes extranhos ao objecto em estudo, de que jamais se 
afastarão. 

Paragrapho único. Aos directores cabe mandar, por despacho, cancellar os 
pareceres, que, de qualquer modo, se afastarem das prescripções precedentes, 
quando assim o julgarem conveniente. 

Art. 82. E' dispensado o registro : 

I — das leis e doa decretos numerados, dos regulamentos e instrueções ; 

II — das portarias, avisos e ofBcios, cujas minutas serão classificadas sys- 
ematicamente e encadernadas. 



CAPITULO XII 



Art. 83. As leis e as resoluções adoptadas pelo Congresso Nacional serão 
publicadas por decreto I Constituição, art. 48 § 1). 

§ i". Tratando-se de resoluções que contenham normas geraes e disposições 
de natureza orgânica ou que tenham por fim crear direito novo, observar-se-ha 
a seguinte redacção : 



(Ementa) 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
O Congresso Nacional decreta e eu saneciono o seguinte : 
(Segue-se a lei em sua integra até o ultimo artigo). 

Rio de Janeiro, em. . . .-de de. . . . tantos da Independência e 

tantos da Republica. 

Assignaturas do Presidente da Republica 
e do Ministro ; 
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§ a". Tratando-se de resoluçQes que consagrarem medidas de caracter ad- 
ministrativo, politico, de interesse individual ou transitório, redigir-se-ha do se- 
guinte modo : 

(Ementa) 
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
O Congresso Nacional decreta e eu sancciouo a seguinte resolução : 
(Segue-se o texto da resolução até o ultimo artigo.) 

Rio de Janeiro, em. . .de de. . . tantos da Independência e tantos da 

Republica. 

Assinaturas do Presidente da Republica 
e do Ministro. 

Art. 84. As leis e decretos legislativos de competência privativa do Con- 
gresso Nacional, que independam de sanccão ou enviados para a simples pro- 
mulgação, serão publicados sob a seguinte fórmula 1 

Lei ou decreto n. ...de... de de... 

(Ementa) 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 

O Congresso Nacional decreta e eu promulgo a seguinte lei (ou resolução) : 

(Segue-se o texto da lei ou do decreto. ) 

Rio de Janeiro, em... de de... tantos da Independência e tantos da 

Republica. 

Assignaturas do Presidente da Republica 
e do Ministro. 

Art. 85. Na correspondência do Poder Executivo com o Legislativo obser- 
var-se-hão as seguintes normas : 

g 1*. Tratando-se de actos de natureza politica ou propostas do Governo 

Federal, a mensagem do Presidente da Republica será transmittida ao presidente 
da Camará ou do Senado com uma nota do Ministro ; 

§ a°. Nos casos era que o Presidente da Republica haja de prestar informa- 
ções pedidas pelo Congresso e estas dependam do Ministro, o Ministro fará uma 
exposição que será transmittida por mensagem acompanhada de aviso ; 

§ 3°. A remessa de papeis relativos a simples expediente e demais communica- 
ções do Ministro, tar-se-ha por avisos ao 1° secretario de qualquer das Camarás. 

Art. 86. Serão numerados os actos do Poder Legislativo e os decretos do 
Poder Executivo, excepto os referentes á nomeação, demissão e aposentadoria 
de empregados. 

Art. 87. Os actos do Poder Executivo que deverem ter a forma de decretos 
numerados, serão expedidos sob a seguinte fórmula : 

DECRETO N ... de .... de de.*. 

(Ementa) 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: (Seguem -se os 
considerandos quando seja caso disso.) 
Decreta : (Segue-se o texto do decreto . ) 

Rio de Janeiro, em ... de de de ... tantos da Indepen- 
dência e tantos da Republica. 

Assignaturas do Presidente da Republica 
• do Ministro 
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Art. 88. Os decretos aão numerados, de nomeação, demissão e aposenta- 
doria ser3o redigidos do seguinte modo: 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Urazil, resolve : 

{Segue-se o decreto.) 

Rio de Janeiro, em ... de de . . . tantos da Independência e tan- 
tos da Republica. 

Art. 89. Nas portarias do Ministro observa r-se-ha a fórmula : 
O MiDistro de Estado dos Negócios da Viação e Obras Publicas, em no- 
me do Presidente da Republica, resolve, etc. 



O Director Geral da Secretaria de Estado dos Negócios da Viação e Obras 

Publicas, usando das attribuições que lhe confere o art do regulamento ap- 

provado pelo decreto n de resolve, etc... 

Art 91 . Nos actos officiaes, a direcção será dada antes do contexto dos 
mesmos, quando se referirem aos Ministros de Estado, membros das Mesas das 
Camarás Legislativas Federaes, Presidentes ou Governadores dos Estados, pre- 
sidente do Supremo Tribunal Federal, presidente do Tribunal de Contas e 
Prefeito do Districto Federai. 

Nos demais casos a direcção será escripta em linha inferior ã da assignatura 
do Ministro. 

CAPITULO XIII 

DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

Art. 92. As directorias geraes sào repartições distinctas e independentes 
entre si, immediatamente subordinadas ao Ministro. 

Art. 93. As nomeações para os Jogares de directores geraes serão sempre 
feitas com designação de directorias. Quanto aos demais empregados, o Ministro 
por despacho em expediente designará as directorias em que devam servir, de 
modo a ser mantida a organização constante dos ans. 6 a 9 deste regulamento. 

Art. 94. E' prohibido aos empregados constituirem-se procuradores das 
partes em negócios que devem ser processados na Secretaria de Estado, excepto 
si forem de seus ascendentes, descendentes, irmãos ou cunhados, uma vez que 
não tenham de ser por clles processados ou despachados. 

Art. 95. Com excepção dos directores geraes e dos directores de secção, 
nenhum empregado poderá receber na sala onde trabalha, as pessoas que os pro- 
curarem, cabendo aos directores de secção providenciar quanto á rigorosa obser- 
vância desta disposição. 

Art 06. Os empregados do Ministério não poderio fazer contractos com o 
Governo directa ou indirectamente, por si ou como representantes de outrem, 
dirigir bancos, companhias ou emprezas, sejam ou não subvencionadas pela 
União, salvo as excepções indicadas em iets especiaes, requerer ou promover 
para si ou para outrem a concessão de privilégios, garantias de juros ou outros 
favores similhantes, excepto privilegio de invenção. 

Aquelle que infringir esta disposição incorrerá na pena de perda de emprego. 

Art. 07. Os empregados da Secretaria de Estada terão annualmente 15 dias 
de ferias, dê que gozarão sera prejuízo do' serviço, a juizo dos directores. Estas 
ferias prescrevem findo o anno. 

Art. 98. ( )s directores geraes tecm o direito de gozar de igual numero de 
dias de ferias. Quando afastados do exercido dos cargos, por esse motivo, serão 
substituídos de accordo com as disposições deste regulamento. Estas substi- 
tuições não dão direito a major vencimento. 
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Art . 99. Para auxiliar ao trabalho das dircctorins e do gabinete, poderão 
ser admittidas por ordem do Ministro, senhoras dactylographas, mediante uma 
gratificação diária ou mensal, lixada de accôrdo com o valor do trabalho e com 
os recursos das verbas orçamentarias . 

Art. 100. Os empregados actuaes que não forem incluídos no quadro do 
pessoal da secretaria, e contem mais de 10 annos de serviço publico com direito 
a aposentadoria, ficarão addidos, de aecõrdo com o § i" do art. 22, n. 111 da lei 
n. 2.221, de 30 de dezembro da 1909. 

Art. íoi. As primeiras nomeações, em consequência da reforma constante 
deste regulamento, nao estarão sujeitas ás condições prescriptas para o provi- 
mento dos cargos da Secretaria de Estado da Viação e Obras Publicas. 

Art. 102. As duvidas, que por ventura se suscitarem na execução deste re- 
gulamento, serão resolvidas por decisão do Ministro. 

Art. 103. O presente regulamento será applicado subsidiariamente, âs re- 
partições e commlssões subordinadas ao Ministério da Viação e Obras Publicas, 
naqinllo em que forem omissos os regulamentos e instrucçOes especiaes. 

Art. 104. Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1910.— Francisco Sá. 



Tabeliã dei Tosaifflentei que compelem sol empr-egadoí da Secretaria da Viação 
a Obras Pnbllm, de aecõrdo «m o decreto leglilrtko n. 2.093, de31 de 
•g oito de 1910. 



3 Directora B*riet . . 
6 Directores de tecclo . 

6 Primeiros offldtes . . 

7 Segundo3 offlelaea . . 
S Terceiros offleiaea . , 

t Porteiro 

1 Ajudante de porteiro . 

4 Contínuos 

4 Correios 






Ifcioicco 
Ssofooo 



O secretario, os offleiaci e 
letim do Ministério c o seu au 
pelo Ministro. 

<-i. — rcj(15 , erSo a graiificaçjo semestral de 154 para ftrdamento e a diária de il 

■-" — 9 porceberlo, além dos vencimentos da tabeliã, a «ratificação aunual de 



quando e; 

Os Cl 

30», de u: 



Os Se 



1 sei v. 
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Transporte por automóveis 

EECBETO N. 3.331 — 87 4* mtnfaro it 1910 

i o serviço subvencionado 



O Presidente da Republicados Estados Unidos do Brazil, usando da auto- 
rização constante do art. 28 § i» da iei n. a. 231 de 311 dezembro de iooo e 
do art. 22 n. X da lei n. 1841 de 31 de dezembro de 1907 e tendo em vista a 
necessidade de facilitar os transportes no paiz, decreta : 

Artigo único. E' approvado o regulamento que com este baixa, assiguado 
pelo Ministro e Secretario de Estado da Viação c Obras Publicas, para o ser- 
viço subvencionado de transporte de passageiros ou mercadorias por meio de 
automóveis industriaes, ligando dous ou mais Estados da União ou dentro de um 
so Estado. 

Rio de Janeiro, 27 de outubro de iqio, 89 a da Independência e 32" da 
Republica. 

Nilo Peçmiha. 



Kenluato \m « refere o decreto nnmero 8.324, de 27 ai num is 1910 

Conoesaão s oanatmoçãG das estralas da ro&agtm para automóveis 

Art. i°. A's emprezas ou particulares, que organizarem o serviço de trans- 
porte de passageiros e cargas, por meio de automóveis industríaes, entre dous 
ou mais Estados da União, ou ainda mesmo dentro de um só Estado será con- 
cedida uma subvenção kilometrica nunca excedente de quatro contos de reis por 
kilometro de estrada construída, nos termos deste regulamento. 

Art. 3°. Para a concessão dessa subvenção kilometrica deverão os preten- 
dentes submetter á approvacão do Ministro da Viação e Obras Publicas os pro- 
jectos e estudos definitivos das estradas que tiverem de construir, organizados de 
accordo com as disposições seguintes ; 

a) Planta geral da estrada de rodagem na escala de 1:4000, em que serão 
indicados os raios de curvas e a configuração do terreno por curvas de nivel es- 
paçados de três metros, bem como uma zona de 50 metros, pelo menos, de cada 
lado, os campos maltas, terrenos pedregosos e, sempre que lõr possível, a divisa 
das propriedades particulares ; 

b) Perfil longitudinal na escala de 1:400 para as cotas c de 1:4000 para as 
distancias das projecções horízontaes ; 

c) Projecto das principaes obras de arte a construir, na escala de 1 :20o ; 

d) Perfil transversal lypo da estrada, indicando a parte a macadamizar, os 
accostamentos e as valletas ; 

e) Orçamento das exeavaçoes, das obras de arte e da macadamizaçâo do 
leito. 

Todos estes planos serão acompanhados de cadernetas de campo devida- 
mente authenticadàs. 

Art. 3 o . As curvas terão um raio rainirao de 50 metros, que poderá ser re- 
duzido excepcionalmente a 30 metros, nas regiões montanhosas, onde adopção 
de raios maiores torne dispendiosa a construcção das estradas. 

As que forem reversas serão separadas por alinhamentos rectos de ia 
metros de extensão pelo menos. 

As rampas serão no máximo de 5 % . 
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. approvaçao, o Governo poderá mandar proceder, a expensas dos preSente? 
âs operaçOes graphicas necessárias ao exame das propostas, podenír > mcSS' 
as como Julgar conveniente. ' i nMcmlu inoomcal- 

Art. 5». Nos contractos celebrados para construcção e exploração das p* 
tradas de que tratt este regulamento, serão fixados prazos para conteco e £~ 
nunacâo das obras constante, dos planos approvados relo Governo 

Art. (r\ As eraprezas ou paruculares, que se propuzerem construir e«t«^,c 
de rodagem para transporte de passageiros 3 cargas, foTmtío dí Sfflf 
dnstnaes, não terão pnvdegiode zon, ; ser-lheíha mrím7concedid „ d ?rt,õ 
de uso e gozo dessas estradas pelo tempo que fôr fixádom, reScfiíí ,c££S« 
vaca" " esInaame, " e '«"■l* " s »'« * ™ comKS»; ™ cSSr- 

Art 7 a . O concessionário executará todas as obras de arte e fará na „,,„ 
forem indispensáveis para que a estrada não cree obstáculos onàualóuer mi? 
rjgB escoamento & aguas pluviaes, coo prejuízo do IrínX nCviafrfc 

Art. 8° . No cruzamento destes caminhos, ou ruas de Dovnad™, h*.* » 
cessionário o direito de alterar a direcção de taes cSnho, P „„°S S o?™ 
de melhorar os cruzamentos, precedendo consentimento do Ministrou VtaS 
cobras Publicas e quando B, de direito, doa governos 12 Suai t, V fi 

Art. q°. Findo o prazo da concessáo, queserâ fixado no resDeetivn m „t,^ 
anão haver disposição em contrario, reverterão para a UnBo tid.s ,.? t 10 ' 
estrada, sem indemnização alguma. "^ M °&ras e a 

Neste caso a União poderá entregar a estrada ao uso livre do nuhli m h«j 
que os Estados ou as Munic palidadâ tomem o encar^deSnírÇal a ' ^' 

Art. lo. O concessionano estabe ecerá uma linha tplpnW^T^ , 

st "* csi ™ da ' podeodo ° Go, ™° sasfss,!, *&? 

Art. tt. Seráo mantidas em perfeito estado de conservai n s«^ 
e suas dependências, como também o mateSl de t°L™™d? for™ ™' Sí ada 
preencher todas as condições de regularidade e SKo^SiSÒTrS 

Art. 12. Todas as despezas e indemnizações motivatiV „,!,„»., 

S!5SS&SSr e repa " çfc da — ■■ ^"«SaSie^pTS 

obras, enja necessidade a experiência haja indicado cm rclSi ™ >v ™ 
publica, policia c regularidade do trafego- ^° á segurança 

Art. 14, A subvenção kilometrica de que trata o art 1» e Am„„t„ . 
elfectiva depois de se verificar, por exame einsSSto tff,', li s6nle " t £ s = tornará 
terem sido observada as pr=^r^*™h„SrextóS cS eSSí° "**■ 
SesTeSSÍíS.' ™^ í0 eSc "0 ° '^fíS&t^SSTSi 

Art. 15. O pagamento desta subvenção será feito mr m»™** i ■ .. 

de iíte/dí SriVp^rS.TofS 'dí aSSeT, °h "F» 
poderá o Governo Federal cWdcr a subvenção doírt .?„!, '! d «slriaes, 
scripçOes. suovençao ao art. 1 , observadas as pre- 

Art. 17. A subvenção poderá também ser mmviM. «» 

ticulares que estabeleci otratego por autonfovdí íí ÍÍh ™ pnu ? s °" P ar ' 
pçssa ser adaptada a esse serviço^Neste TSto^JSSSt?"?™* 1 1»= 
planta e o pcrlil longitudinal díestrada de modo •, SSSÍ" ?, <,ov f ™° » 
condições technleas do art. 3-, "*""'• ue mM0 " provar que ella satisfaz as 

oart X ""** ** **"*" *"* dep0is de eteM ° ° <™ *<!<" «= «fee 

DijlizedbjGOOgle 
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MATERIAL RODANTE F. MEDIDAS SB SEGURANÇA 

Art. 18. Nenhum automóvel poderá ser posto em serviço sem prévio 
exame do engenheiro fiscal, que deverá proceder ás experiências que Julgar con- 
venientes afim de verificar que não apresenta nenhuma causa de perigo sendo 
empregado no trafego da estrada. A infracção deste artigo sujeita o concessio- 
nário a penalidade estatuída pelo art. 33. 

Art. 19. Os automóveis terão reservatórios, tubos e quaesquer pecas desti- 
nadas a conter explosivos, ou inflammaveis, construídos de modo a nao deixar 
escapar, nem cahlr matéria alguma que possa causar incêndio ou explosão, e bem 

a) apparelhos dispostos de modo tal, que seu emprego não apresente nenhuma 
causa de perigo, e nao posse causar damnos pelo desprendimento de gazes dc- 
Iettreos; 

. b) órgãos de manobra bem dispostos de modo que o motorneiro possa 
accional-os sem deixar de prestar toda a attenção ao caminho que Br percorrendo,' 

c) o raio visual para frente do vehiculo deve ser completamente livre e o 
manómetro e outros apparelhos indicadores, que o motorneiro deve sempre ter á 
vista, devem ser collocados de modo a serem facilmente consultados. Durante a 
noite serão estes apparelhos bem illumlnadoa. 

d) o vehiculo deve ser disposto de modo a obedecer facilmente ao apparelho 
de direcção a a voltar com facilidade nas curvas de pequeno raio e os orgáos de 
direcção deverão offerecer todas as garantias de perfeita solidez. 

Art. 20. Os automóveis devem ser providos de apparelhos aperfeiçoados 
que façam a inversão do movimento com rapidez, e serão providos de dons sys- 
temasde freios distinctos, bem aperfeiçoados e bastante eficazes, de modo a 
poderem, em dado momento, cada um de per si, supprlmlr automaticamente a 
acção propulsora do motor, ou neutral «ai -a. 

Art 21. O motorneiro deve estar constantemente senhor da velocidade de 
seu vehiculo, devendo diminuir a marcha ou mesmo parar o movimento, todas as 
vezes que o automóvel possa ser causa de acddentes. A velocidade devera ser 
reduzida o mais possível nos pontos da estrada onde, por qualquer obstáculo, 
não se possa estender á distancia o raio visual, ou quando atravessar caminhos 
ou ruas de povoados. 

Art. 22. A velocidade commerdal mínima para o transporte de mercadorias 
será de 6 kilometros por hora e a do transporte de viajantes, de 12 kilometros, 
devendo os automóveis empregados satisfazer a essas condições de serviço. 

Art. 23. A approximaçao dos automóveis deverá ser anntmciada á distancia 
por uma buzina ou trompa. 

Art. 2ã. Os automóveis rebocando outros vehiculos não poderão circular 
sem que satisfaçam as exigências do art. 17 ; e cada vehiculo rebocado será pro- 
vido do mesmo systema de freios, suficientemente efficazes, susceptíveis de serem 
accionados, quer pelo motorneiro quer pelo guarda-freio especial. 

Art., 25. O motorneiro ao deixar o vehiculo é obrigado a tomar todas as 
precauções para evitar acddentes e supprimir o ruído do motor. 

Art. 26. O trafego será, feito com automóveis e vehiculos, cujo numero será 
fixado nos contractos que forem celebrados, nos termos deste regulamento e, uma 
vez inaugurado, não poderá ser interrompido. 

TARIFAS DE TRANSPORTE E HORÁRIOS 

Art. 37. A eoipreza gozará do privilegio de fazer os transportes por auto- 
móveis na estrada concedida, mas os preços destes serão fixados em tabeliãs ar> 
provadas pelo Governo Federai, não podendo exceder os dos meios ordinários de 
conduecão no tempo de organização da mesma tabeliã. 

Art. 2Ò. As tarifas, por esta forma organizadas, não poderão ser elevadas 
sem approvação do Governo Federal, serão, porem revistas, pelo menos, de cinco 
em dnéo unos. 
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Art. '2i). Gozarão de uma reducçSo de 50 "j, os transportes concedidos pelo 
Governo Federal : 

A's autoridades e força federal, em diligencias ; 

A's munições de guerra ; 

Aos colonos e immiirrantes, suas bagagens e instrumentos aratoríos ; 

A's sementes e plantas enviadas pelo Governo Federal , 

Aos géneros enviados pelo mesmo Governo para attender aos soccorros pú- 
blicos por qualquer calamidade . 

Art. 30. As malas do correio, bem como quaesquer sommas de dinheiro, 
enviadas pelo Thesouro Nacional, serão transportadas gratuitamente. 

Art. 31. Pelos preços fixados nessas tarifas, a empreza será obrigada a 
a transportar constantemente, com cuidado, exactidão e presteza, as mercadorias, 
os passageiros, suas bagagens, os animaes domésticos c os valores que lhe forem 



Art. 32. As emprezas submetterâo á approvação do Governo os horários 
dos a 11 1 moveis de passageiros e a sua lotação máxima em passageiros e bagagens. 

Os automóveis de mercadorias serão em numero suradente para transportar 
a tonelagem exigida pelas condições da estrada. 

Os concessionários apresentarão annuaimente ao Governo estatísticas com- 
pletas sobre o movimento de passsageiros c mercadorias, organizadas de accõrdo 
comas instrucções do engenheiro fiscal. 

Penalidades e fiscalização 

Art. 33. Os concessionários ficarão sujeitos á multas de 200$a 1:000$ im- 
postas pelo Governo Federal, no caso de ser o trafego suspenso por mais de 
30 dias consecutivos. 

Art . 34. Si a interrupção do trafego se prolongar por mais de 60 dias, sem 
sem motivo justificado, a juízo do Governo Federal, será imposta a pena de cadu- 
cidade da concessão, revertendo a estrada e todo o material, fixo e rodante, para 
a União, como indemnização do que o Thesouro Federal houver pago a titulo 
de subvenção kilometrica. 

Art. 35. A fiscalização dos contractos celebrados com emprezas ou parti- 
culares, para a construcçâo c exploração de estradas servidas por automóveis, 
nos termos deste regulamento, será exercida por engenheiros nscaes nomeados 
pelo Governo Federal, sendo aproveitados para esses cargos 03 fiscaes das es- 
tradas de ferro mais próximas. 

Art. 36. As emprezas serão obrigadas a observar as disposições do decreto 
n. 1.930, de a6 de abril de 1857, na parte que for applicavel, e bem assim 
quaesquer outras que forem decretadas para policia e segurança da circulação das 
estradas servidas por motores aperfeiçoados. 

Art. 37. As emprezas ou particulares que tiverem concessões estaduaes para 
o estabelecimento de transporte por meio de automóveis, deverão submetter á 
approvação do Ministro da Viação e Obras Publicas, nos termos deste regula- 
mento, todos os planos da estrada e suas dependências. Instruindo a petição em 
que solicitarem a subvenção do art. 1" cora cópia autheutica do contracto e lei es- 
tadual que houver autorizado tal concessão. 

Art. 38. O Governo Federal terá o direito de exigir das emprezas que hou- 
verem obtido dos Estados concessões para construcçoes e explorações, addic- 
cionaes as contrahidas para com as administrações estaduaes que julgar conve- 
niente nos termos deste regulamento. 

Art. 39 . São consideradas nas condições de gozar da subvenção kilometrica 
de que trata o art. r, as estradas que directamente servirem de principal com- 
mumeação entre os centros produetores, de qualquer Estado e os mercados do 
littoral ou marginaes aos rios e lagoas navegáveis ou de outro Estado, e bem 
assim as que forem subsidiarias das estradas de ferro em trafego. 

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1910.— Francisco Sá. 
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Diversos 

DEOBETO (LEGISLATIVO) N. S. 277 — Da 8 lo novombro de 1910 

Autoriza o Presidente da Republica a abrir o credito de 
6OMXO0, supplementar â verba 18* • Eventuaes ■ do art. 15 da 
' lei n. a. 050, de 31 de dezembro, de 1908. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
O Congresso Nacional decreta e eu saneciono a resolução seguinte: 
Artigo único. Fica o Presidente da Republica autorizado a abrir ao Minis- 
tério da Viação e Obras Publicas o credito de 6o:o»i$, supplementar á verba 
18' — Eventuaes — do art. 15 da lei n. 2.050, de 31 de dezembro de 1908 ; re- 
vogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1910, 89 o da Independência e 22* da 
Republica. 

Nilo Pecanha. 
Francisco Sá. 

OMBRO (IfflUSLATIVQ) K. 2.333 — D* 36 U ftuamfa» dl 1310 

Autoriza o Presidente da Republica a abrir ao Ministério 
da ViaçSo e Obras Publicas o credito de 570:.] 17*471), metade 
ouro c metade papel, supplementar á verba n. 11 do art. 18 
da lei a. 2.221, àc 30 de dezembro de rçcç. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil .- 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu saneciono a resolução 
seguinte: 

Artigo único. Fica o Presidente da Republica autorizado a abrir ao Minis- 
tério da viação e Obras Publicas o credito de 570:417^79, metade ouroe me- 
tade papel, supplementar á verba n . 11 do art. 18 da lei n. 2.231, de 30 de de- 
zembro de 1009, afim de occorrer ao pagamento do serviço de illumiriaçao pu- 
blica da Capital Federal; revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 38 de dezembro de 1910, 89° da Independência e 22° da 
Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 
J. J. Seabra. 

DECUETON. 8.090 — D« T 4e julho 4a 1910 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da auto- 
rização que lhe confere o n. VII, letra g, do art. 18 da lei n. 2.221, de 30 de 
dezembro de 1009, decreta: 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 10:000$, para as despezas relativas á desobstrucção do rio Paracatú, da 
barra de S. Francisco ao porto de Burity. 



Nilo Peçanha. 

Francisco Si. 
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DE OBESO H . 8 . 278 — Se S de outubro flo 1910 

Abre ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito 
de 11:050», parn occorrer ao pagamento, no quarto tti mestre 

d,, onrrt-utc anno dos. fuiiccionarios nao aproveitados lia or- 
ganização do Ministério da Agricultura, Industria e Lom- 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, de accôrdo com 
o disposto no art. 4", n. 4, da lei n. 1 .606, de 29 de dezembro de 1900, e tendo 
em vista o alvitre suggerido pelo Tribunal de Contas, em sessão de 4 de feve- 
reiro do corrente anno, e constante do offleio do seu presidente dirigido ao Mi- 
nistério da Agricultura, Industria e Commercio, decreta: 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 13:050$, para occorrer ao pagamento, no guarto trimestre do corrente 
anno, dos funecionarios que, na conformidade do dispositivo citado, nao foram 
aproveitados na organização do Ministério da Agricultura, Industria e Com- 
mercio. 

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1910, 89 o da Independência e 22' da 
Republica. 

Nilo Peçanha. 

Francisco' Sá. 



DECRETO H. 6.316 — De 8 áe ammbro de 1910 

Abre ao Ministério da Viaçtto e Obras Publicas o credito 
de 6o:oòo», supplemcntar á verba iB* ■ Evcntuaes ■, do art. is 
tia lei n í.050, de 3] de dciembro de 1908. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da auto- 
rização conferida pelo decreto n. 2.277, de 8 de novembro de 1910, decreta: 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 60:000$, supplementar ã verba 18» « Eventuaes«, do art. 15 da lei 
n. a. 050, de 31 de dezembro de 1008. 

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1910, 89 o da Independência e 22 o da 
Republica. 

Nilo Pbçanba. 
Francisco Sá. 



DECRESO H. B.414 — de 7 as desentoe de 1910 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao 
que requereram Carlos G. da Costa Wigg e Trajano Sabóia Viriato de Medeiros, 
decreta; 

Artigo único. Ficam concedidos aos industriaes Carlos G da Costa Wigg e 
Trajano Sabóia Viriato de Medeiros, ou á Companhia que organizarem, osfã- 
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vores constantes dos decretos d. 8.019, de iode maio de 1910, 5.646, de as de 
agosto de 1905 e 947 A, de 4 de novembro de 1890 para o estabelecimento da 
metallurgia do ferro e aço e exportação dos minérios de ferro; de accordo com 
as clausulas que com este baixam assignadas pelo ministro da Viação e Obras 
Publicas. • 

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1910, 89" da Independência e 32' da 
Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

/. /. Seabra. 

OlmsuUi a una n refere a tanto n. 8.411 

I 

E' concedida aos industriaes Carlos G. da Costa Wigg e T raiano Sabóia 
Viriato de Medeiros, ou á Companhia que organizarem, os favores dos decretos 
ns. 8.019, de 19 de maio de 1910, 5.646 de aa de agosto de 1905 e 947 A de 4 
de novembro de 1890, para o estabelecimento de metallurgia de ferro e aço e 
para a exportação dos minérios de ferro. 
II 

Os concessionários obrigara -se a montar em Miguel Boumier ou em outro 
ponto mais conveniente A margem da Estrada de Ferro Central do Brazil o alto 
forno ou altos fornos apropriados a produecão annual minlma de 34. 000 toneladas 
de ferro gusa, e as instaflaçoea para a sua conversão em ferro e aço laminados 
para os usos industriaes correntes e na proporção das necessidades do mercado. 

III 

Farão para esse fim todas as i nstallações de mineração, metallnrgia e 
quasquer outras que constituem dependências do serviço, inclusive habitações e 
usinas hydro-electricas para força ou outra qualquer applicação Industrial, bem 
como as installaçoes de extracção e exportação do minério de ferro e manganez 
e para a carga e descarga no porto do Rio de Janeiro. 

IV 

Os concessionários poderão transportar pela Estrada de Ferro Central do 
Brazil o carvão, o minério, os fundentes e todos os produetos de sua fabricação, 
de accórdo com os fretes previstos no art. t* do decreto n. 8.019. Parao tran- 
porte das machinas, matenaes e apparelaagera das installaçoes metallurgicas e 
de mineração, a que se refere a clausula III, vigorará o frete da tarifa n. 10 da 
Estrada de Ferro Central e para os demais artigos comprehendidos na mesma 
clausula, o frete da tarifa n. 3, classe n. 9. 



Os concessionários construirão na bahia do Rio de Janeiro ou em outro 
ponto do Httoral que for Julgado mais conveniente, as installaçoes necessárias para 
a carga e descarga dos minérios, do carvão e de outros produetos para a explo- 
ração de sua industria, devendo o local dos mesmos e seu projecto ser submet- 
tido á approvação do Governo. 
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VI 



O Governo R-arante nas linhas da bitola larga o transporte annu&l pela Es- 
trada de Perro Central do Brazil de 340.000 toneladas de minério para a expor- 
tação e de todos 09 materíaes necessários á construecão e funecionamento das 
usinas; bem esám ligará as alludidas installações de carga e descarga as linhasda 
mesma Estrada. Os «^cessionários, por seu turno, ficam obrigados a fazer todo o 
serviço de descarga do carvão importado para a Estrada pelo preço de 300 reis 
por tonelada. 

VII 

Os concessionários terão os ónus e vantagens dos decretos n. 8.019, d* '9 
de maio de 1910, n. 5.646, de 22 de agosto de 1905 en. 947 A, de 4 de novembro 
de 1890, appficaveis á construecão da usina e suas dependências, bem como ao 
custeio da mesma. 

Em vista do que dispõe o art. 8" do decreto u. 947 A, citado, terão os 
concessionários a preferencia para o fornecimento aos serviços do Estado ou de 
concessão federal, levando-se em conta, nos preços dos artigos extrangeiros, o 
valor dos direitos respectivos e outras deapezas de importação. 

VIII 

O prazo para a montagem dos altos fornos, com a capacidade 1 de 34.000 
toneladas annuaes, será de dous annos, e para as installaçoes completas de fa- 
bricação do ferro laminado, será de três annos, contados os prazos da assinatura 
do contracto. 

O minério de ferro poderá ser exportado desde a assignatura do contracto, 
quando, para esse fim, os concessionários se tenham apparelhado. 

IX 

Para garantia da execução do contracto, os concessionários depositarão no 
Tbetouro Nacional a caução de 24:000$ em dinheiro ou em apólices da divida 
publica, caução que só poderá ser levantada quando esgotado o prazo de con- 
cessão, de accordo com o art. a° do decreto n. 8.0(9, citado. 



Si os concessionários obtiverem do Congresso Federal os prémios de febri- 

3áo e a garantia de consumo de certa tonelagem de trilhos por anno, a que se 
erem no requerimento de 27 de outubro de 1910, ficam obrigados a montar, em 
condições análogas ás anteriores, uma grande usina predadora de ferro c aço, 
com a capaddade de 150.000 toneladas por anno, podendo, então, exportar 
1. 500. 000 toneladas de minério aunualmente, e gozar dos demais favores desta 



O prazo de montagem dessa usina será de cinco annos, contados da data em 
que Governo notificar a concessão dos alludidos favores, devendo, então, a caução 
ser elevada a i5o:coo$ooo. 

XI 

Os concessionários ficam sujeitos, pelas infracções do contracto, a multas de 
500$ até 5:000$ e o dobro nas reincidências, impostas pelo Governo, conforme 
a gravidade da falta. 

Essas multas serão descontadas da caução, quando os concessionários não as 
pagarem dentro do prazo que lhes for intimado. 
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Sf desrarridos os prazos, de que trata a clausula 8*, para a montagem das 
usinas, não estiver iniciada a respectiva construcção, ficará, ipso facto, caduca a 
concessão, com perda da caução. 

ssa penalidade r - -. .— ... ....,, 

o prazo de 30 dias, contados 

XIII 

Os concessionários entrarão para os cofres da União com a importância 
annual de 0:000$ em duas prestações semestraes, para as despezas de fiscalização 
do contracto. 

Essa quota de fiscalização será levada ao dobro, na hypothese prevista pela 
clausula X. 

XIV 

Quaesquer duvidas que se suscitarem na applicaçâo dos favores ou apreciação 
dos encargos resultantes dessa concessão, serão resolvidas administrativamente 
por arbitramento amigável, na forma da legislação em vigor. 

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1910,— J. J. Seabra. 



BECEETO H. 8.169 — dl 28 da dmmbie da 1910 

Abre 00 Ministério da Viação c Obras Publicas o ti edito 
de 570:417*471), metade ouro c metade papel, supplcmcntar * 
verba n. u, do art. íQdalei n. i.i2i,de3odcdeic-nibrode ir/ig. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da auto- 
risação que lhe confere o decreto legislativo n. 2.332, desta data, decreta: 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de 570:417^79, metade ouro e metade papel, supplementar â verba n. 1 1 , 
do art. 18 da lei n. 2.221, de 30 de dezembro de 1900, afim de occorrer ao pa- 
gamento do serviço de illuminação publica da Capital Federal. 

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1910, 89° da Independente e 22" da 
Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 
/. /. Seabra. 

AVISO N. 313 — de da Jclna d* 1910 

Ao Prefeito do Districto Federal— Respondendo á carta de V. Ex., de 4 
de maio ultimo, relativamente ao fechamento dos trechos das ruas Mello e Souza e 
doCoitumc, tenho a honra de communicar a V. Y.x. que o ministério a meu cargo 
acceita na parte que lhe diz respeito a condição exibida por essa prefeitura 
para aquelle fim, deixando de manter a praça alli projectada, nas proximidades 
do I lospital dos Lázaros, de modo a poder ser esta annexada aos terrenos que, 
por força do seu contracto, teem de ser cedidos á Société Anonyme du Gaz do 
Rio de Janeiro. 

Renovo a V. Ex. as seguranças de minha elevada estima e dislincta consi 
deração.— Francisco Sá. 
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AVISO V. 355 — d» 29 £• julho ít 1910 
Referente ao dique fluetuante. 

Ao Ministro da Marinha— Tenho a honra de communicar a V. Ex,, em 
resposta ao seu aviso n. 2.899, de 3 o de junho ultimo, que, de accordo com a 
clausula XXVIII do contracto ceiebrado pelo Governo para o fornecimento de 
um dique fluetuante, não está prevista a vinda de um engenheiro para auxiliar 
a col locação das amarras, mas Sim que os contracta ntes deverão manter aqui, por 
*dous annos, um representante para superintender "as manobras de docagem de 
navios no referido dique. Não havendo, portanto, da parte do Governo requisi- 
ção alguma do dito engenheiro, as despézas que, a respeito se fizerem, deverão 
correr por conta dos mesmos contractantes. 

Reitero a V. Ex. os meus protestos de estima e consideração.— Fran- 
cisco Si. 



AVIBO H. 398 — da 2 da agosto da 1910 



e Souza e Curtume. 

Sr. Prefeito do Districto Federal — Em resposta ao offidode V. Ex. 
n. i .535, de 25 de julho ultimo, cabe-me dizer que a respeito da consulta em 
que agora insiste essa Prefeitura, nada pode resolver este Ministério, pois que a 
indemnização de que se trata é consequência de um accordo entre essa Prefeitura 
e o Ministério da Guerra . 

Entretanto, o Ministério a meu cargo, pelo interesse que tem no caso, lembra 
que nenhuma indemnização pediu quando, para o alargamento da avenida Pedro 
Ivo, cedeu a essa Prefeitura uma área desmembrada do terreno arrendado á «So- 
dété Anonyme du Gaz do Rio do Janeiro», área que poderá bem compensar a 
proveniente do fechamento das ruas Mello e Souza e Cortume. 

Reitero a V. Ex. os meus protestos de estima e consideração.— Fran- 
cisco Si. 

A7I30 — tf. 399 da 93 da agonio de 1910 

Responde a um aviso do Ministro dajuslloa sobre dispensa 
de pagamento de armazenagem para barricas de cimento 
cedidas 4 commissao das obras do Porto ciE. F. Central 
do Brazil. 

Sr. Ministro da Justiça e Negócios Interiores — Respondendo ao aviso de 
V. Ex. n. 3.066, de 30 de junho ultimo, relativamente á despensa de paga- 
mento de armazenagem para 1.000 barricas de cimento cedidas á Commissao 
Fiscal e Administrativa das Obras do Porto do Rio de Janeiro e para mais 
6.248 cedidas á Estrada de Ferro Central do Brazil, tenho a honra de communi- 
car a V. Ex. que, náo se tratando da cobrança de direitos aduaneiros, dos quaes 
ja houve isenção, mas de indemnização de despézas feitas pela caixa especial 
daquelfa commissao com serviços de desembarque, arrumação, safamento e arma- 
zenagens dos citados volumes, a referida commissao enviará opport una mente a 
esse ministério a conta das ditas despézas para ser indemnizada a supradita caixa, 
conforme, a propósito .do material para a Directoria Geral de Saúde Publica, 
já vos foi communicado por aviso n. 324, de 1 de outubro de 1907. 

■ Fran- 
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ATIBO V. «8 — 4* 37 U tenta d» 1910 



Ao director Presidente do Banco do Brazil.— Resolvendo sobre proposta 
apresentada por V. Ei. fim nome do Banco do Brazil, de adquirir uma área 
de terreno no cães do Porto, com destino a agencias de bancos, mediante o 
preço de 30$ por metro quadrado, cabe-me declarar a V. Ex. que pode ser 
acceitaa sua proposta com a condição de ser previamente submettido á ap prova- 
ção da Commissao Fiscal e Administrativa das Obras do Porto do Rio de Ja- 
neiro o projecto do edifício que alli terá de ser construído, dentro do prazo de 
18 mezes. Essa directoria deverá declarar si pretende occupar todo o edifício, ou 
si uma parte delle é destinada a agencias de outros bancos, mediante aluguel ; 
pois na primeira hypothese terá aquella commissao de indicar outro locai onde 
se possam installar as demais agencias. 

Reitero a V. Ex. os meus protestos de estima e distincta consideração.— 
Francisco Sá. 



ATIBO (olrnltx) H . 3 — At 11 Si outubro i* 1910 



Reeommcnda que nas eonturrendas para fornecimento 
de material, seja rigorosamente observado o art. 54 da vigen- 
te lei orçamentaria. 

Aos chefe de serviços a cargo deste Ministério — Recommeudo-vos que em 
qualquer concorrência para fornecimento de material ou serviços a essa repar- 
tição sejam rigorosamente observadas as disposições do art. 54 da vigente lei 
orçamentaria ; bem assim que nos respectivos contractos se faça referencia ao 
processo da referida concurrencia. — Francisco Sã. 



ATUO V. 13 — As 99 U outubro 1» 1910 



Ao Ministro Plenipotenciário do Brazil em Londres. — Em solução ao vosso 
offleio de a de dezembro de 1909, sobre a reclamação feita pela «The Tnutees 
Executores and Securitiès Insurance Corporation, Limited» contra a «Brasil 
Great Southern Railway Cnmpany», tenho a honra de informar-vos que, segun- 
do declaração categórica do secretario dessa ultima companhia, transmiltida ao 
Gorverno brazileiro por intermédio do representante da mesma, nesta capital, 
tal companhia nunca deveu e não deve quantia alguma á referida «Trustees 
Corporationi . 

Aproveito o ensejo para apreseatar-vos os meus protestos de alta estima e 
consideração. — Francisco Sá. 
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ATXSO X. 17 to 91 di outubro d* 1910 

Sobre a dragagem do canil junto a liba das Piores . 

Ao Ministro da Agricultura. — Em resposta ao aviso deste Ministério, sob 

n. 173, de 6 de setembro do corrente anuo solicitando providencias atim de ser 
a Commissao Fiscal e Administrativa das Obras do Porto do Rio de Janeiro au- 
rizada a dragar o canal junto a Ilha das Flores, tenho a honra de declarar a 
V. Ex. que aquella commissao informou não poderem as despezas com o referido 
trabalho correr por conta da Caixa do Porto, visto que o material a ser draga- 
do não se presta ao aterrameoto do cães, por conter muito lodo, devendo pois, 
as despezas com sua remoção, que importam em cerca de 56:000$, correr por 
esse Ministério. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a V. Ex. os protestos de minha 
elevada estima e consideração.— Francisco Sá. 



àtíio n. 08— d* 30 d» outubro d» 1910 

Relativo á dktr Jbulclo do Boletim do Ministério. 

Ao Ministro da Agricultura. — Estando a terminar-se a impressão do « Bo- 
letim » deste Ministério e havendo nesta secretaria de Estado uma secção de 
publicações, rogo vos digneis mandar fbrnecer-me uma relação das pessoas que, 
do exterior, reclamem ou recebam habitualmente publicações sobre o Brazil, 
afim de lhes ser remettído o mesmo «Boletim» ou, no caso de prestar- se a mesma 
secção a fazer essa distribuição, informar a este Ministério sobre o numero de 
exemplares que lhe devem ser remedidos para o referido fim. 

Saúde e fraternidade.— J. J. Seabra,. 



Aviso n. 35 de 5 da novembro da 1910 

Ao Ministro da Marinha. — Tenho a honra de communicar a V. Ex. haver 
terminado a commissao que exercia neste Ministério o capitão de corveta João 
Jorge da Fonseca, como fiscal da construcção do dique fluetuante. 

Renovo a V. Ex. os protestos do meu elevado apreço e distincta conside- 
ração. — Francisco Sá 

ivlia ti. 60— d» li d* novembro d» 1910 

Autorias a mudancal da urina térmica de reserva R, I. 
Trauma», Light ande.» Power Ltd. 

Ao inspector geral da Ruminação da Capital Federal.— Attendendo ao que 
requereu a « Sodété Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro » ficaes autorizado a 
permittir que a mesma sociedade faça a mudança da usina thermica de reserva da 
estação á rua Frei Caneca que, a « Rio de Janeiro Trarnway Light and Power 
Company, Limited » está ot>rigada a instailar para o local da nova usina de gaz, 
sem que dessa mudança provenha qualquer alteração nos direitos e obrigações 
resultantes da clausula IV do contracto de 18 de novembro de iqoq.— Fran- 
cisco Sá. ^* 
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Aviso a. 56 A — is 114o novwntre de 1310 

Ao Ministro da Agricultura. — Tenho a honra de communicar a V. Ex. 
em resposta ao aviso desse Ministério n. 102, de 3 do corrente mez, que, nesta 
data foram expedidas as necessárias ordens no sentido de ser posto á disposição 
do Ministério a cargo de V. Ex. o bacharel Auto de Sá, consultor jurídico da 
Repartição de Aguas, Esgotos e Obras Publicas. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a V. Ex. os protestos de minha 
alta estima e mui distincta consideração. — Francisco Sã. 



Avião s. 64 — de 30 d* novembro de 1910 

Relativo a uma subvenção pedida pela Companhia Viação 
Feirei Sapucahy, para auxiliaras despcias de desobstrução 
du rioSapucatiy. 

Ao Secretario da Agricultura do Estado de Minas Geraes. — Em solução 
ao vosso offido d. 36, de afí de janeiro do corrente anno, enviando o requeri- 
mento em que a Companhia Viação Férrea Sapucahy pede uma subvenção de 
roo:ooo$ para auxiliar as despexas de desobstrucção do rio Sapucahy, declaro-vos 
que para ser concedida essa subvenção, cumpre áquella empreza apresentar 
plantas acompanhadas de estudos sobre o regimen do rio, afim de servirem de 
base á organização do projecto. 

Saúde e fraternidade. — /, J. Seabra. 



Avise b. 65— de 30 de assombro de 1910 

Pede uma lista do corpo diplomático e consular para lhes 
serem remettidoso "Bolelim'' e ou Iras publicações Jo Mlnis- 

Ao Ministro das Relações Exteriores. — Rogo-vos, para o fim de regula- 
rizar a distribuição do «Itoletim» deste Ministério, que vos digneis mandar for- 
necer a esta secretaria uma relação dos membros do corpo diplomático e consular 
do Brazil no extrangeiro c dos diplomatas e cônsules acreditados junto ao nosso 
Governo, com as respectivas residências, afim de lhes serem remettidos o «Bo- 
letim» e outras publicações deste Ministério. 



Saúde e fraternidade. — /. J. Seabra. 



Aviso n. 68 — de 31 de deiomfcio de 1910 

Ao Ministro da Agricultura, Industria e Commercio. — Tenho a honra de 
communicar- vos, para os devidos effeitos, que, tendo cessado os motivos que 
determinaram achar-seá disposição deste Ministério o 2" offlcial da Directoria 
Geral de Estatística Joaquim Ferreira de Mendonça, resolvi fazer esse funcrio- 
nario regressar ao serviço da Repartição a que penenec. 

Saúde e fraternidade. — /. /. Seabra. * 



v Google 



IV 

BIBLIOGRAPHIA 



,GoogIe 



,GoogIe 



BBUOGRAPHIA 

ESTUDOS E TRABALHOS RELATIVOS AOS ES- 
TADOS DA PARAHYBA E RIO GRANDE DO NORTE, 

pelo engenheiro R. Pereira da Silva, da Inipecloria de Obras 
contra aa Seccaa.— Imprensa Nacional, Rio de Janeiro, 1910. 

A' medida que vae realisando os seus estudos e trabalhos, quer de natureza 
sdeutífica, quer technica, a Inspectoria de Obras contra as Seceas os publica em 
avulso, classificados em duas series. A primeira comprehertde os trabalhos rela- 
tivos á botânica, ao clima, á piscicultura, hydrologia e geologia, assumptos 
g-eraes relacionados com o problema dás seceas, publicações destinadas a divulgar 
entre as populações flageladas meios e medidas que attenuern os effeítos da 
estiagem, mappas, plantas, cartas das bacias fluviaes das regiões assoladas, etc. A 
segunda serie consta de memorias, projectos e orçamentos relativos á barragem, 
açudagem e irrigação, drenagem e deseccamento, abertura de poços, vias de 
transporte, obras diversas e relatórios dos serviços. 

O trabalho que relacionamos é a decima segunda publicação distribuída pela 
Inspectoria e, como os anteriores, de grande interesse sobre o assumpto das seceas. 

A primeira parte consta de um inventario das obras feitas até dezembro 
de 1909 nos Estados da Parahyba e Rio Grande do Norte, estatística da açu- 
dagem particular existente nesses dois Estados e questionário proposto as muni- 
cipalidades, com a respectiva resposta. No relatório preliminar, dirigido ao chefe 
do serviço contra as seceas, o A. menciona em resumo o resultado da acção dos 
poderes públicos naquella parte da região assolada, desde a secca de que datam 
os primeiros soccorros enviados pela nação aos retirantes famintos do norte, 
para minorar- lhes as desgraças occasionadas pelo flagello. 

« Até 1845, diz o A., o systema adoptado foi principalmente a distribuição 
de esmolas em viveres e dinheiro, sendo somente uma pequena parte dos soc- 
corros empregada na construcçao ou concertos de obras publicas, as quaes limi- 
tavam-se a igrejas e cadeias, 

« Na secca de 1844-45 o Governo Imperial começou, junctamente com as es- 
molas e subvenções para a construcçao de igrejas e cadeias, a empregar algum 
dinheiro na construcçao de açudes e estradas de rodagem. 

a Essas obras, porém, eram executadas sem estudos e sem projectos, sob a 
direcção inhabil e discrecionaria dos chefes políticos locaes. Dahi a mesquinhez 
de algumas delias, que todavia. absorveram grandes quantias, a má escolha dos 
logares em que muitas ficaram situadas e as más condições da construcçao de 
outras, que o rigor dos invernos ia destruindo ou inutUisando, apenas ficavam 
terminadas. » 
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Dois annos depois dessa grande secca, foi commissionado para estudar o 
assumpto o segundo tenente de engenheiros Francisco Pereira da SUva, que per- 
correu o interior da província da Parahyba e indicou varias providencias que não 
chegaram a ser executadas. 

O período de trinta c um annos. de bqns invernos, que se seguiram a essa 
secea, Tez descurar o governo de medidas para garantia da população. 

A grande secca de 1877 vejo de novorcçlamar a attenção publica para o po- 
blema, surgindo intermittentemente providencias do governo que, nos últimos 
unos, a datar de 1904, começou a cuidar seriamente de medidas tendentes a 
minorar 03 effeitos do llagello. 

A dobrou experiência de 1878-70 mostrando á população o effeito ate 
então insignificante do auxilio oíBciai, induziu os sertanejos a emigração em massa 
para a região amazonica, da qual Mm sido até hoje esforçadas desbravadores. 

k Outros, os mais tenazes, prosegue a A., começaram resolutamente a tra- 
balhar. Estudaram e descobriram a utiiisaçio, embora empírica, de todos os 
vegetaes que resistem ás suecas ; observaram e procuraram-lhes remédio, infeliz- 
mente nem sempre com resultado, como nlo podia deixar de ser, as moléstias 
que atacam os gados o as lavouras; fiseram o registraram pela tradição obser- 
vações meteorológicas, sem orientação seictitiiica, pias que lhes aâo. úteis para 
preverem a probalidade de um bom inverno ou a imiuinencu da declaração da 
secca ; crearam pequenas industrias que não transpõem oa limites da sona assolada, 
nus que constituem o principal recurso de que se vale a população pobre quando 
desapparece o inverno ; crivaram por toda parte o solo de cacimbas e nesse ser- 
viço, guiados pelos táivittliaJores dp agita, que se fizeram com a longa pratica 
adquirida, estabeleceram uma verdadeira rede ds sondagens, algumas attingindo 
30 metros e mais de profundidade, que permitiam haja traçar no mappa o nível 
do primeiro lençol subterrâneo, a curva que determina as zonas das aguas po- 
táveis c das aguas taiobas e a classificação, geológica de quasi toda > superfície 
dos dois Estados ; construíram finalmente rmlharus de açudes, de capacidade pro- 
porcional aos recursos do cada um, mas que constituem o único elemento efttcai 
de que dispõem para salvar-se a si q aos seus rebanhos nos annos de calami- 
dade. » • 

O balanço do trabalho feito peias particulares aceusa um esforço Formidável, 
em comparação com a obra official, e levando-se em conta a exiguidade da 
população, de apenas um milhão de habitante*, cm relação á enorme área a bene- 
ficiar, calculada em 133.000 kiktmetros quadrados, alem da feita de instrucção 
c recursos. 

Terminando a sua exposição, aconselha o A., como medidas necessárias : 
•< Quanto ás Obras feitas : 

p- Mandar inspeccionar cada uma por seus engenheiros, verificar os serviços 
que presta ou pode prestar, orçar os reparos daquelias cuja utilidade for reco- 
nhecida, restaural-as, do caso que 1 Municipalidade (ou o Estado, se a obra es- 
tiver em poder deste) concorde livremente na sua volta ao poder da União, e 
feito isto, ou conservai -as directamente, applkando nesse serviço as rendas que 
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algumas podem dar— ou arrendal-as a particulares, sob contracto em que fique 
assegurado o fornecimento de agua para uso domestico ás populações vizinhas, 
sob a tíscaliaaçào da Iospectoria— o que ainda seria preferível. 

« Quanto as obras & fazer : 

« Executar por conta da União, exclusivamente as obras de abastecimento de 
agua nos pousos daa estradas e nas povoações onde esse beneficio fôr imprescin- 
dível, sujeltando-as igualmente a um doa dous regimens acima mencionados . 

o Dar toda a extensão possível ao serviço de perfuração de poços e da açu- 
dagem media e pequena para particulares, dos casos e condições previstos pelos 
arts. 36 a 29 e 36 a 37 do Regulamento. 

k Mandar estudar as differentes bacias que se prestam ao estabelecimento 
dos açudes classificados grandes pelo art. 17, mas não construir mais de um em 
cada Estado, o qual deve ter por fim fazer a demonstração pratica da vantagem 
do emprehendimento dessas obras por syndicatos ou emprezas. Aos que se pro- 
puzerem construil-os, dar todos os auxílios que possam animar os capitães e que 
cada caso comporte, » 

Seguem -se quadros com a relação das obras feitas nos dous Estados até 
dezembro de 1009 e a estatística dos açudes particulares então existentes, sendo 
que no Rio Grande do Norte havia 1 .086 desses açudes, além de 14 muuidpaes 
02.311 naParanyba, além de 24 municipaes ouestaduaes. 

O questionário dirigido aos governos municipaes indaga: Si o município è 
assolado pelas seccas, qual a estiagem máxima que pode supportar sem perda de 
gado e emigração, si ha fontes que resistam a três annos de secca e quaes os re- 
cursos da população quando seccam os rios e se declara a fome, que medidas 
suggerem etc, além de perguntas sobre as obras existentes, seu estado de 
conservação e avaliação dos reparos necessários. 

A solicitude com que attenderam as municipalidades ao funcdtmario da In- 
spectoria e as respostas, pela maior parte minuciosas, que deram, constituem um 
precioso repositório de Informações sobre a região assolada. 

Segue-se a notícia das obras em andamento, além de vários annexos com 
estatísticas da emigração das zonas flagelladas, sua exportação e rendas publicas 
durante os últimos annos etc., etc. Dos annexos vai transcrípto o que se refere ás 
espécies vegetaes usadas alti como alimento no tempo das seccas, para dar idéa 
dos recursos a que se ve reduzida a população nessas épocas calamitosas. 

Esses vegetaes sfto os seguintes 1 

h Xique-xioto — Cardo silvestre, cheio de espinhos do tamanho e da forma 
da alfinetes. 

A parte ntilisada para alimentação é o miolo. 

Para verificar se xique-xique está em condições de ser aproveitado, os serta- 
nejos cortam-lbe o ôiho s apresentando a ferida bolhas d'agua, está gordo e não 
serve; obsemndo-se o contrario, está magro e então cortam os galhos, aparam a 
polpa espinhosa que protege a medulla, abrera-n'a ao meio e, seccionada em 
aparas, põem-u'a a seccar ao sol . Quando bem secca, plzam-n'a, reduzindo-a a 
massa, que é lavada em muitas aguas ató perder o amarujado e consumida sob 
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a forma de beijús, cús-cús, bolos, etc. Quando o xique-xique está bem enxuto ou 
magro, algumas pessoas comem-n'o fresco, simplesmente assado. 

E' uma alimentação forte, mas occasiona diarrheas e, nas mulheres, a sus- 
pensão das regras. 

Macaxeira — Planta da família das bromeliaceas. 

Extrabe-se a batata encontrada entre o tronco e as raízes, rala-se, lava-se a 
massa resultante em muitas aguas e com ella tabricam-se beijús e sobretudo fa- 
rinha, que tem grande consumo. 

Mesmo nos annos normaes, a farinha de macambira já é vendida nas feiras, 
durante o verão, para ser utUlsada como forragem . 

Gravata — Da mesma família precedente. E' também utilisada de forma 
idêntica, sendo, porem, menos rendosa e inferior como alimentação. 

Maniçoba — Ha duas espécies de maniçoba: a arvore, da qual se extrahe a 
borracha e o arbusto, também chamado mandioca brava, por ser em tudo pare- 
cido com esta, differindo somente no porte, que é maior, e nos tubérculos, que 
são menores e mais lenhosos. 

Aproveita --se a 'maniçoba quasi como a mandioca: a massa, porém, é dura e 
contém fraca proporção de gomma. 

Muciml — Planto trepadeira. As sementes extrahidas da fava são torradas 
ao fogo, pisadas c lavadas em muitas aguas, ficando por fim uma massa parda- 
centa, de sabor acre, que é consumida em mingaos, pirão, etc. 

A semente da mucunã contém um veneno violentíssimo, que só perde depois 
de passar pelas operações citadas. 

Páo pedra — Arvore. As raízes mais tenras e tuberosas são raladas e a 
massa resultante lavada em nove aguas. 

Extrahe-sc assim uma gomma de cor amarellada que se come em mingáos 
e é bastante alimentícia. E', porem, um produeto de insignificante rendimento, 
sendo necessária uma grande porção de raizes para obter-se uma chicara de 
gomma. O páo pedra & um veneno enérgico, que ataca rapidameute a vista. 

Dizem os sertanejos que não sendo lavado em nove aguas, nem menos uma, 
o individuo que o come fica em poucas horas cego. 

Carnahuba — Palmeira muito conhecida. O palmito, extrahido da planta 
nova, é ralado e lavado em muitas aguas. Por este processo é separada uma 
gomma que é utilisada era mingáos, beijús, bolos, etc. 

O palmito contém fraca proporção de gomma, mas esta é de sabor agra- 
dável e o maia sadio dos alimentos silvestres. Os animaes comem também com 
satisfação o palmito da carnahuba. Arvore de crescimento lentíssimo (quando 
chega ao ponto de poder ser extrahido o palmito não tem menos de 20 a 35 
annos) e de tanta utilidade para o homem, que é chamada com razão, a arvore 
providencia, é verdadeiramente de lastimar que a fome seja a maior causa da sua 
destruição. 

.Umbuzeiro — Arvore, como as precedentes, extraordinariamente resistente 
ás seccas que, mesmo depois de três annos, não conseguem fazel-a perder o viço 
e a frescura. 
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Dá excellentes ff uctos, printipalmenre consumidos em forma de canjica 
preparada com leite, mas é a batata encontrada nas raízes finas, quasi á flor da 
terra, que é utilisada nas seccas como alimentação, apezar de pouco nutrituva. 
Descasca-se a batata, corta-se em aparas c põe-se a seccar ao sol. Quando secco, 
o producto é pisado ou ralado, transformado em farinha e consumido em forma 
de pirão ou de sopa. O consumo prolongado da farinha do umbuzeiro produz 
inchação geral do individuo. 

— São estes juntamente com as preás, pombas de arribação, camaleões e ate 
lagartixas, certas espécies de cobras e cadáveres de aniroaes mortos pela fome, 
os tristes recursos de que se vale a população pobre do sertão, desde que a secca 
passa do primeiro para o segundo anno e têm sido elíes que, nessas occasiôcs de 
nenarraveí miséria, têm evitado a hecatombe em massa de dezenas de milhares de 
brasileiros. » 



A MARINHA MERCANTE NO BRAZIL, ESTUDOS, 
PROJECTOS E REFORMA, pelo deputado Affonso Costa — 
Rio de Janeiro, Officinas da Liga Marítima, 1010. 

Em junho desse aono a Camará dos deputados nomeou uma commissão es- 
pecial para estudar os assumptos que se relacionam com a navegação nacional e 
commercio marítimo e propor as reformas que julgasse necessárias. 

A commissão desempenhou -se dessa incumbência apresentando um projecto 
de lei sobre o commercio marítimo, auxílios á navegação, constituição da ma- 
rinha mercante e respectivo pessoal, projecto que foi approvado com ligeiras 
modificações pela Camará e pende de votação do Senado. 

O trabalho que passamos em revista é o parecer justificativo desse projecto, 
elaborado pelo relator da commissão o deputado Affonso Costa. 

E* uma exposição longa e minuciosamente documentada na qual são estu- 
dadas todas as faces do problema da reorganisação de nossa marinha mercante e 
justificadas com dados, exemplos e algarismos as medidas de reforma propostas. 

Logo em começo a A . allega a difficuldade de legislar em assumpto tão 
complicado, ligado a variadíssimos interesses e «mal desbravado ainda nas pou- 
cas e resumidíssimas leis que o poder legislativo tem votado desde o império até 
hoje». 

« E' bastante lembrar, prosegue o A., que afora as disposições da parte II 
do Código Commercial, lei de 25 de junho de 1850, onde se trata do commercio 
marítimo, da nacionalidade das embarcações, seu cominando e tripulação e alguns 
decretos e avisos que o acompanharam, só contamos na legislação republicana, 
depois do dispositivo constitucional que nacionalizou o commercio e a navegação 
de cabotagem, reservando o privilegio desse commercio aos navios brasileiros, 
a incompletíssima lei de n de novembro de 189a e vários decretos do Poder 
Executivo, relativos ás Capitanias dos portos, noa quaes se tem legislado irregu- 
larmentee a retalho, a respeito de tão complicado e incessantíssimo problema.» 
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O parecer é dividido em dezenove capítulos, em cada um dos quaes se estuda 
uma das foces da questfio. 

No capitulo referente á «cabotagem na Republica» o A., francamente adepto 
da aarionalisaçáo desse serviço, lembra que, desde a abertura dos nossos porto* 
ao estrangeiro, até 1860, quando ainda a cabotagem era privilegio dai embar- 
cações nadonaas, a nossa marinha mercante crescia e prosperava. De 1864 em 
diante, abolido o privilegio, começou a definhar de tal modo, que se impor aos 
legisladores constituintes a necessidade indeclinável de restabelece! -o . 

« A pratica nflo tem desmentido as afirmações e esperanças dos que defendiam 
a providencia que o paragrapho único do artigo 13 da Constituição da Repu- 
blica consubstanciou, pois, apesar de desajudada de todo e qualquer amparo (nao 
falamos das subvenções que geram o monopólio dos fretes sem resultado para a 
marinha) por parte do poder publico, onerada de impostos pela Unifio, pelos 
Estados e até pelos Municípios, a frota mercante cresce e se desenvolve, quando, 
entretanto, lhe faltam estaleiros, lhe faltam regalias e lhe sobram encargos.» 

O A. se atonga em referencias sobre o regimen da cabotagem em varias 
nações da Europa a da America, mostrando os favores preferenciaes que quasi 
todas ellas concedem as respectivas marinhas mercantes. 

Na parte que trata dos prémios á navegação, o A. mostra a necessidade, até 
hoje descurada no* nosso paiz, de se concederem também prémios e outros favores 
á industria da construcção naval. Ao passo que essa Industria se arrasta desaju- 
dada de qualquer auxilio offlcial, a União prosegue no systema exclusivo de 
subvendnar as companhias de navegação, que recebiam, em 1902, 3.753:140$ e 
hoje recebem 4.32q:iii$ooo. 

O parecer trata desenvolvidamente em cerca de duzentas paginas de todos 
os outros pontos que se relacionam com o assumpto, e termina com o projecto, 
jA approvado pela Camará e que, nas suas linhas geraes, consta do 
seguinte. 

O projecto se divide em três partes. A primeira trata do eommercio ma- 
rítimo e navegação, condições para o exercido desta, eommercio de cabotagem e 
dos auxílios á navegação entre os portos brazileiros. A segunda regula a consti- 
tuição da nossa marinha mercante, o estado civil dos navios, isenções e prémios 
aos que os construírem, o cominando das embarcações e a equipagem delias, o 
serviço sanitário a bordo, a dispensa da carta de saúde nos portos da escala. 
Na terceira se consignam as autorisações necessárias á creação de escolas náuticas 
e de machinas, maior desenvolvimento desse ensino, direitos, favores e isenções 
que se devem conceder aos navios naàonaes, principalmente aos que se desti- 
narem á navegação de cabotagem e ao eommercio com as cidades marítimas da 
Republica. 

O volume, jtlustrado com gravuras de embarcações de diversos typos em- 
pregadas na nossa cabotagem e na navegação interior, abunda em informações 
sobre 3 nossa marinha mercante, os estorvos ao seu desenvolvimento e os me- 
lhoramentos necessários e é de leitura bastante útil para todos a quem interessa 
o assumpto. 



v Google 



BIBLIOGRAPH1A 



PUULICAÇOl» PERIÓDICAS 

Atmuario de Estatística Demographc-saailaria, pelo dr. Sampaio Vianns, 
Medico deraographista da Directoria Geral da Saúde Publica. Rio de Janeiro ; 
Imprensa Nacional, igio.— Este animai io, publicação official da Directoria Qcral 
da Saúde Publica, corresponde ao anão de 1909 e é o sétimo numero que a 
Seccflo DemograpUa distribuo, depois da reorganlsaçâo por que passou em 1903, 
Encerra dado» minuciosos e vários graphicos relativos a população, natalidade, 
nupdalldade, mortinatalidade c mortalidade do Rio de Janeiro ; a morbidade e 
mortalidade nos hospitaes de isolamento e á estatística demographica de algumas 
capitães e cidades doe Estados do Drazil, além do resumo daa observações me- 
teorológicas feitas no observatório Astronómico do Rio de Janeiro e de infor* 
mações sobre a topographia eárea desta cidade. 

Anttuario de Estatística Demograpno-Sanitaria da ddade de S. Salvador. 
Bahia ; OfBduaa da empresa «A Bahia» , 1910.— E' uma publicação ornejai da 
Directoria do Serviço Sanitário do Estado da Bahia, relativa ao auno do 190& e 
contendo informações minuciosas e vários quadras de estatística demographica e 
sanitária da capital da Bahia. 

Atmuario Estodislico da Venetuela, 1908. Ministério de Fomento. Direccion 
General de Estadística. Caracas ; Imprensa Nacional, 1910.— Publicação orneia! 
do governo de Venezuela, impressa em três línguas: hespanhol, francez e inglez, 
com (Ilustrações. Contém informações e dados sobre os seguintes assumptos: cli- 
matologia ; Território e População ; Inetrucçao ; Cultos ; Estado sanitário c 
Assistência publica ; Associações, Bibliothecas, Imprensa ; Justiça ; Criminali- 
dade; Cárceres é penitenciarias; Movimento económico ; Registro publico e 
Administração. 

Boletim do Museu Gceldi, Museu Paraense de Historia Natural e Ethno- 
graphla. Auno 1909. Vol. VI. Summario: Parte Administrativa. I. Relatório 
de 1907, apresentado pelo Director.— II. Relatório de 1938, apresentado pelo 
Director.— Pane Scientífica. I. Sobre um caso notável de polymorphismo nas 
folhas do abacateiro (Persea gratinima Gaertn.), pelo Cr. J. Hubcr. II. Novi- 
Utes PIone Amazonica:, pelo Dr. J. Huber. III. Maltas e madeiras ainazouicas, 
pelo Dr. J. Huber. IV. Sobre a distribuição da avifauna eampeitre na Amazónia, 
pela Dra. E. Saethlage. V. A couvade, pelo Dr. R. R. Schuilkr. Bibllo- 
graphia — 1908. 

Boletim do Museu Commercial do Rio de Janeiro — Abril a junho de 1910 
— Anno II, vol. 3, ns. 4-6 — Resume en francais — Summario : 1* Congresso 
Commercial, Industrial e Agrícola do Amazonas. 2 a Notas Consulares. 3' 
Congressos e Exposições: A — Segundo Congresso Brasileiro de Oeographia, 
setembro de 1910; B — Congresso Internacional de ensino commercial em 
Vlenna, setembro de 1910; C— Exposição Nacional de Indústria, Santiago do Chile, 
novembro de 1910. 4* Mensagens e relatórios. 5" Leia e decretos fedoraos pu- 
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blicados durante o 1° trimestre de 1910. 6 o Dados Estatísticos: I. Rendas 
Publicas ; II. Cambio nacional ; III Caixa de Conversão ; IV. Caixa da Araorti- 
saçSo ; V. Descontos, câmbios e cotações de títulos no estrangeiro ; VI. Balanços 
dos bancos na praça do Rio de Janeiro, 3° trimestre de 1910 ; VII. Vendas de 
titulos; VIII. Commerdo externo do Brazil ; IX. Movimento marítimo ; X. Café 
XI. Borracha; XII. Algodão; XIII. Assucar; XIV. Arroz; XV. Feijão; 
XVI. Banha ; XVII. Cebolas ; XVIII. Vinho ; XIX. Xarque ; XX. Districto Fe- 
deral; XXI. Estado de Alagoas ; XXII. Estado do Ceará ; XXIII. Estado da 
Bahia ; XXIV. Estado do Espirito Santo; XXV. Estado do Paraná ; XXVI. Es- 
tado de Santa Cathsrina ; XXVII. Estado do Rio Grande do Sul ; XXVIII. Es- 
tado de S. Paulo. 7 o Privilégios de invenção. 8* Marcas registradas. 9 Infor- 
mações. 10 o Buletin de 1'étranger. 

Boletim Mensal de Estatística Demograplio-Sanitaria da cidade do Rio 
de Janeiro — Publicação da Directoria Geral de Saúde Publica. Anno XVIII 
— N. 9— setembro de 1910. 

Boletim de Agricultura — Secretaria da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas do Estado de S. Paulo — 1 1* serie — N. 10 — outubro de 1910. 
Summarío: I. Directoria de Agricultura: Informações sobre a baunilha, sua 
cultura e preparação. Algumas informações scicntificas e praticas sobre novos 
cafeeiros africanos. Secção agronómica: Aprendisado agrícola Dr. Bernardino 
de Campos — Aprendisado agrícola João libiriçâ. Secção de expedição de 
Sementes'. Secção metere ,>lo<ríca. II. Transcripções úteis : Uma nova praga do 
cafeeiro. III. Informações . Liquidos para destruição dos gafanhotos. Analyse- 
Polygouutn sakaIineD.se. Exportação dos nove principaes artigos. Exportação 
dos nove principaes productos da lavoura. Commercio exterior do Brazil. Es- 
pécies metallicas e notas de bancos extrangeiros. O café. O Imposto de cinco 
francos sobra o café. — N. 1 1 — novembro de 1910 — Summarío: I- Directoria 
de Agricultura: Cultura do Ananaz. A cultura da cebola em S. Paulo. Colla- 
boração: Esterqueira de maceração. Secção agronómica: Aprendizado Agrícola 
Dr. Bernardino de Campos — Aprendizado agrícola João Tibiriçi. Cultura 
do amendoim e suas vantagens nos núcleos coloniaes. As feiras municlpaes. O 
trigo e a ferrugem . Os productos da soja. Secção de expedição de sementes. Secção 
m etéreo! ogica. II. Instituto agronómico 1 Estudo do algodão Paula Souza. Se- 
mentes do Japão. Analyses de adubos. Agrião bravo. Fibras do Abutilon Flu- 
vlatile. III. Transcripções úteis: Uma fazenda de criar pássaros. IV. Informações: 
Os exames nas escolas agrícolas do Estado. Adubação do cafeeiro e da alfafa. 
Extlncção de cigarras, Extiocção de insectos. Adubação do milho. Commerdo 
do porto de Santos. 

Boletim da Associação Commereial do P naná — Curitiba — Anno II, 
outubro de 1910, n. 10. 

Boletim da Directoria de Agricultura, Viação, Industria e Obras Publicas 
do Estado da Bahia — Anno VIII— vol. XV, abril a junho de 1910 — Ns. 4 
a 6. —Summarío: I. Actos offldaes. II. Artigos. III. Notas diversas. IV Esta- 
tística e meteorologia. 
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Boletim de Agricultura — Secção de Agricultura do Estado da Parahyba — 
Anuo I, outubro de 1910, n. 2. 

A Lavoura, Boletim da Sociedade Nacional de Agricultura. Rio de Janeiro 
— Anno XIV, n . 10. Summario : Mappas agrícolas da Sociedade Nacional de 
Agricultura. Relatório da Delegacia da Sociedade. Galeria. Insecticidas e 
outros meios eficazes de destruição. A lavoura nos Estados. A lavoura no es- 
trangeiro. Noticiário. Expediente. Parte Commerdal. — N. 11. Summario: 
Ministério da Agricultura. Taxa cambia!. Aa camarás frigorificas e a industria 
sericicola. A bananeira. Galeria. A lavoura nos Estados. A lavoura no estran- 
geiro. Noticiário. Expediente. Parte Commerdal . 

Boletim da Associação Commerdal da Bahia. Anno II, outubro de 1910 
-N. 1. 

Boletim Policial, publicação mensal do Gabinete de . Identificação e de 
Estatística da Policia federai. Anno IV— Setembro e outubro de 1910. 
Ns. seó. 

Boletim de la Union Pan americana, octubre, 1910 — Oficina Internacional 
delas Republicas Americanas. Washington — Secções em portuguez, heepanbol 
e francez — índice, Secção editorial — « Mudança no titulo da Secretaria. Cen- 
tenário da independência do México. A quarta conferencia pan-americana de 
Buenos Aires. A delegação norte-americana á quarta conferencia Pan-americana. 
Apreciação da revista annual da America latina. Distribuição gratuita do re- 
latório do director geral. Interesse pelo novo edifido pan-americano manifes- 
tado por touristes. Uma publicação de New Orleans.» Seguem -se artigos e 
Informações sobre cada uma das republicas americanas . 

Boletim Oficial de la Secretaria de Agricultara, Comercio y Trabajo — 
Republica de Cuba — Anno IV ; vol. IX ; n. 5, diciembre de 1910. 

Bolletino delia Proprietâ Intelletuale. Ministerodc AgTicoltura, Industria 
e Commerdo. Anno IX, ns, 17 e 18 — Roma. 

The Ojfkial Gazetíe of the United States Patent Office, containing the 
Patents, Trade-marks, Designs and Labels.— Vol. 161, n. 1. December, 1910. 
Washington. 

Boletim da Propriedade Industrial — Publicação oficial da Repartição da 
Propriedade Industrial — Republica Portugueza. Ministério do Fomento"— 
3* serie — 27 o anno. N. 10 ; outubro de 1910 — Lisboa. 

Revista Agronómica — Publicação da Sodedade de Sdencias Agronómicas 
de Portugal. Vol. VIII, outubro de 1910 — N. 10. 

Liga Marítima Brazileira. Anno IV; n. 41 — Rio de Janeiro, 

Evolução Agrícola, revista mensal da Lavoura— Anno II, XVII — no- 
vembro de 1910. Summario: Serotherapia, Agrícola; A população paulista, 
Paulo R. Pestana; A potassa é Indispensável á vegetação, Cardoso Guedes; 
Escola superior de Agricultura e Medicina Veterinária ; Notas Gentes. 

O Criador Paulista, publicação oficial da Secretaria da Agriculiura, In- 
dustria e Commerdo do Estado de S. Paulo — Anuo V, ns. 42 e 43 — ou- 
tubro e novembro de 1910. 
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Jlaiia e Brasili, Rivlstt populare dedlcata spedalmente à g¥ interegsi dei 
Lavoro e delTImmigraiione Rural e — Rio de Janeiro — 9. Paulo. Atino II, 
Ottobfe — novembro 1910 — N. 10. 

Deustschi ZeUung, VI Jahrg., n. 33—8. Paulo. 

La Economia Nacional, periódico quinosnal de asuntos económico* ó coo 
«lies relacionados — Barcelona, novicmbre de 1910 — Alio II, o. 43. 

V Economista Italiano, Flnania, Industria, Coranwrcio, Marina, Assicura- 
Honl e Borsa. Atino XIV, n. 41. 

Bratillanuehe Rundschau, Rio de janeiro, septcmber, 1910 — [ Jahrg., 
Heft 3 . : 

1\e DratUian Revisw, Rio de Janeiro — Journal 6f tha Rojai aocietr of 
Arts, London. — Sudamerikanische Rundschau, Berlin. — The South American 
Journal and Bfaiil andRivtr Plata MUI» London. 



DIVKBSO» 

Mensagem apresentada á Assembléa Legislativa do Estado (da Parabyba 
do Norte) em i° de setembro de 1910, pelo presidente Dr. Joio Lopes Machado. 
—Liga Nacional contra at èeccas do Norte, conferencia publica reallxada na As- 
sodaçSo dos Empregados no Cominarão, pelo engenheiro civil J. 8. de Castro 
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